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as últimas décadas várias 
transformações ocorreram 
no hábito alimentar das 
populações, as quais impli-

caram no desenvolvimento de setores 
específicos da economia, trazendo 
vantagens competitivas para as em-
presas que conseguiram se preparar 
para atender a essas demandas.

Inicialmente, a maior participação 
feminina no mercado de traba-
lho implicou no desenvolvimento 
do mercado de alimentos prontos 
ou semi-prontos, que atualmente 
movimenta R$ 1 bilhão e teve um 
crescimento na casa dos 20% entre 
2009 e 2010, conforme dados do 
Instituto Brasileiro de Estudos de 

COMÉRCIO ON LINE  DE ALIMENTOS: 
A RAPIDEZ EXIGE CAUTELA E PREPARO TÉCNICO. 

N

EDITORIAL

Concorrência, Consumo e Comércio 
Internacional (IBRAC).  A prática de 
se alimentar fora de casa foi outra 
mudança observada. Cada vez mais 
pessoas adotam esse hábito e os 
restaurantes tipo self service ou que 
oferecem “comida a quiilo” foram 
se multiplicando, principalmente nas 
grande cidades, onde as distâncias 
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ou o trânsito excessivo dificultam 
o retorno aos lares no horário das 
principais refeições.  

A possibilidade de consumir uma 
refeição completa ao invés de lan-
ches ou salgados, também contribuiu 
para a difusão desse serviço que, 
atualmente, já representa 1/3 do 
total de gastos das famílias brasilei-
ras com alimentos, de acordo com 
a edição 2008/2009 da Pesquisa 
de Orçamentos Familiares (POF), 
realizada pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE). 
No mesmo sentido, dados da Asso-
ciação Brasileira das Indústrias da 
Alimentação (ABIA), apontam que 
entre 2001 e 2010, o mercado food 
service no Brasil teve uma expansão 
de 235,1%, atingindo, no último ano, 
um faturamento de R$ 185 bilhões, 
sendo que estimativas sugerem ainda 
um grande potencial de crescimento 
para esse mercado, quando compara-
do ao dos Estados Unidos e Europa, 
onde as famílias destinam de 50% a 
70%, respectivamente, do total de 
gastos com alimentos.

Motivados ainda pela praticidade e 
conveniência, os serviços de delivery 
tem se expandido e incrementado 
suas opções a fim de atender a um 
público significativo, já que mais 
da metade da população brasileira 
utiliza esse serviço: trata-se de 59% 
de usuários que utilizam o serviço 
de delivery de alimentos, conforme 
pesquisa realizada pela GS&MD 
Consultoria. A popularização do 
acesso à internet facilitou ainda mais 
essa prática. 

Efetivamente, além do atendimento 
ao cliente, não mais dependente 
exclusivamente do telefone, a in-
ternet permite maior interação na 
atividade comercial, não apenas nos 
pedidos que foram incrementados, 
por exemplo, através de aplicativos, 
que já permitem pedidos de delivery  

pelo maior site de relacionamentos 
do mundo, o Facebook, possibili-
tando que o consumidor escolha os 
cardápios, bebidas e ainda compar-
tilhe com os seus contatos da rede, 
tudo em ação direta com os estabe-
lecimentos. A interação é possível, 
também, através de newsletter, que 
abordam os possíveis clientes, com 
novidades, promoções e informa-
ções sobre os produtos oferecidos. 
As mídias digitais funcionam, in-
clusive como uma espécies de SAC 
(serviço de atendimento ao cliente), 
o que estreita as relações e permite 
melhor atender às expectativas do 
consumidor.

As vantagens da internet desenca-
dearam, ainda, outra transformação 
na comercialização de alimentos: o 
mercado on line de alimentos. Ape-
sar de ainda incipiente, as compras 
de alimentos pela internet subiram de 
20%, em 2009, para 34%, em 2011. 
No mesmo período, houve uma re-
dução de 5% entre os consumidores 
que adquiriram alimentos em lojas 
físicas, conforme dados da pes-
quisa realizada pelas Consultorias 
GS&MD e Ebeltof.

O comércio eletrônico está se confir-
mando como um dos sólidos pilares 
do varejo no Brasil, o qual já ocupa 
o quinto lugar no ranking de usuários 
de internet no mundo, atrás apenas da 
China, Estados Unidos, Japão e Ín-
dia, revelando um crescimento muito 
representativo. Dados apresentados 
durante o Seminário “e-commerce – 
Oportunidades e Tendências para o 
Mercado Brasileiro”, realizado pela 
Fecomércio (Federação do Comércio 
de Bens, Serviços e Turismo do Es-
tado de São Paulo), revelam que o e-
-commerce teve expansão de 2.080% 
ante 293% do comércio tradicional 
entre os anos de 2001 e 2009.
 
Empresas tradicionais na comercia-
lização física de alimentos, já estão 

aderindo ao comércio virtual, como 
é o caso do Grupo Pão de Açúcar e 
Sonda, que já atuam no comércio on 
line de alimentos em São Paulo, as-
sim como a rede Walmart, com duas 
bandeiras em operações on line de 
alimentos (Porto Alegre e Curitiba).

As transações virtuais no Brasil na 
área de alimentos já são realidade, 
com perspectivas de franca expan-
são, impulsionadas também pela 
prática das compras coletivas, uma 
importante ferramenta para movi-
mentar o comércio em dias e horários 
mais fracos, conforme já experimen-
tam alguns estabelecimentos de food 
service. O ClickOn, primeiro site 
do segmento de compras coletivas, 
iniciou suas atividades no País em 
2010; menos de um ano e meio de-
pois, o mercado já vendia cerca de 
R$ 4 milhões. Em novembro/2011 
vendeu R$ 42 milhões, faturando 
em janeiro/2012 R$ 108 milhões”, 
conforme informações do presidente 
da empresa, Marcelo Macedo.

Essas transformações nas formas 
de comercialização de alimentos 
ocasionarão outras transformações 
em áreas correlatas, as quais terão 
também que estar preparadas para 
atender a um público globalizado e 
cada vez mais ávido de novidades. 
Impõe-se, todavia, o alerta para a 
questão da qualidade, uma vez que 
a globalização tem mostrado um 
consumidor cada vez mais exigente, 
particularmente no que tange às ca-
racterísticas sanitárias dos alimentos.

Sílvia Panetta Nascimento
Editora científica da Revista Higiene Alimentar.
Docente titular da Faculdade de Tecnologia de 
Itapetininga, SP, Fundação Paula Souza.
redação@higienealimentar.com.br 
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01. As colaborações enviadas à Revista Higiene Alimentar na forma 
de artigos, pesquisas, comentários, atualizações bibliográficas, 
notícias e informações de interesse para toda a área de alimen-
tos, devem ser elaboradas utilizando softwares padrão IBM/
PC (textos em Word for DOS ou Winword, até versão 2003; 
gráficos em Winword  até versão 2003, Power Point ou Excel  
2003) ou Page Maker 7, ilustrações em Corel Draw até versão 
12 (verificando para que todas as letras sejam convertidas para 
curvas) ou Photo Shop  até versão CS.

 02. 02. Os trabalhos deverão ser enviados em dois arquivos: um, 
DOC ou DOCX e, outro, no formato PDF, em alta resolução. 
Deverá ser rigorosamente observada a tabulação dos valores 
das tabelas e quadros, para que os mesmos se alinhem per-
feitamente nas respectivas colunas.

03. Os gráficos, figuras e ilustrações devem fazer parte do corpo 
do texto e o tamanho total do trabalho deve ficar entre 6 e 9 
laudas (aproximadamente 9 páginas em fonte TNR 12, com 
espaço duplo e margens 2,5 cm)

04. Do trabalho devem constar: o nome completo do autor e co-
-autores, nome completo das instituições às quais pertencem, 
summary, resumo e palavras-chave. 

05. As referências bibliográficas devem obedecer às normas 
técnicas da  ABNT-NBR-6023 e as citações conforme NBR 
10520  sistema autor-data.

06. Para a garantia da qualidade da impressão, são indispensáveis 
as fotografias e originais das ilustrações a traço. Imagens 
digitalizadas deverão ser enviadas mantendo a resolução dos 
arquivos em, no mínimo, 300 pontos por polegada (300 dpi). 

07. O primeiro autor deverá fornecer o seu endereço completo (rua, 
nº, cep, cidade, estado, país, telefone, fax e e-mail), o qual será 
inserido no espaço reservado à identificação dos autores e  será 
o canal oficial para correspondência entre autores e leitores.

06. Os trabalhos deverão ser encaminhados exclusivamente on-
-line, ao e-mail autores@higienealimentar.com.br .

07. Recebido o trabalho pela Redação, será enviada declaração 
de recebimento ao primeiro autor, no prazo de dez dias úteis; 
caso isto não ocorra, comunicar-se com a redação através do 
e-mail autores@higienealimentar.com.br

08. Arquivos que excederem a 1 MB deverão ser enviados zipados 
(Win Zip ou WinRAR)

09. Será necessário que os colaboradores mantenham seus 
programas anti-vírus atualizados.

10. As colaborações técnicas serão devidamente analisadas pelo 
Corpo Editorial da revista e, se aprovadas, será enviada ao 
primeiro autor declaração de aceite, via e-mail.

11. As matérias serão publicadas conforme ordem cronológica de 
chegada à Redação. Os autores serão comunicados sobre even-
tuais sugestões e recomendações oferecidas pelos consultores. 

12. Para a Redação viabilizar o processo de edição dos trabalhos, 
o Conselho Editorial solicita, a título de colaboração e como 
condição vital para manutenção econômica da publicação, 
que pelo menos um dos autores dos trabalhos enviados seja 
assinante da Revista.       

13. Não serão recebidos trabalhos via fax.
14. As matérias enviadas para publicação não serão retribuídas 

finaceiramente aos autores, os quais continuarão de posse 
dos direitos autorais referentes às mesmas. Parte ou resumo de 
matérias publicadas nesta revista, enviadas a outros periódicos, 
deverão assinalar obrigatoriamente  a fonte original.

15. Quaisquer dúvidas deverão ser imediatamente comunicadas à 
Redação através do e-mail autores@higienealimentar.com.br

OrientaçãO aOs nOssOs 
cOlabOradOres, para remessa 

de matéria técnica.
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Nota da Redação. Desejamos agradecer a todos os assinantes e leitores em geral pela grande 

repercussão e interesse demonstrado para a participação junto ao Conselho Editorial da revista Higiene 
Alimentar. O fato, honroso para todos, vem de encontro aos mais nobres objetivos da publicação, quais 

sejam o de divulgar seriamente a produção científica da área alimentar, bem como constituir-se num 
polo aglutinador de profissionais especializados que, a cada momento, analisam criticamente a pesquisa 

produzida e a divulgam aos colegas, convertendo-se em importante instrumento de aperfeiçoamento 
profissional.
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CONGRESSO DA SBCTA OFERECERÁ 
MINICURSOS.

Durante o 23º Congresso da SBCTA (Sociedade 
Brasileira de Ciência e Tecnologia de Alimentos), que 
acontece de 01 a 04 de maio no Centro de Convenções da 
Unicamp, serão realizados seis minicursos direcionados 
para estudantes, pesquisadores, profissionais e novos 
empreendedores. Os cursos são voltados para quem já 
está no mercado e busca maior qualificação e para quem 
pretende investir na área de produção e comércio de ali-
mentos. Os temas dos minicursos são sobre chocolates, 
queijos finos, café, certificações, estatística e segurança 
dos produtos. É uma ótima oportunidade para aprender 
e se atualizar com pesquisadores que são referências em 
suas áreas.

As vagas são limitadas e as inscrições podem ser feitas 
através da internet (www.cbcta45.net.br). A maioria dos 
cursos tem quatro horas de duração e 40 vagas por curso. 
A programação geral do congresso inclui apresentações 
de palestras, divulgação de trabalhos científicos dos con-
correntes ao Prêmio Leopold Hartman e uma Exposição 
Tecnológica, com stands de indústrias. As inscrições para 
os minicursos são abertas para todas as pessoas e não é 
necessário estar inscrito no congresso. Os preços variam 
de R$100,00 a R$ 300,00 e os inscritos para o congresso 
têm desconto de R$ 50,00.

Luís Augusto Paschoal
Ressonance Jornalismo e Comunicação,
luisaugusto@ressonance.com.br

16th IUFoST – WORLD CONGRESS OF 
FOOD SCIENCE AND TECHNOLOGY

Reiteramos o convite para o 16th World Congress of 
Food Science and Technology - IUFoST , a ser realizado 
em Foz do Iguaçu, PR, de 05 a 09 de agosto de 2012. 
Este é o primeiro Congresso IUFoST a ser realizado na 
América Latina, e é um grande privilégio  sediar um 
evento de prestígio em uma cidade de grande beleza 
como Foz do Iguaçú.

Com o tema “Addressing Global Food Security and 
Wellness through Food Science and Technology” o papel 

da área de Alimentos, juntamente com a Agricultura e 
a Nutrição na busca de soluções dos problemas atuais e 
emergentes no mundo será destacada. Unindo esforços  
e expertise de profissionais da indústria, academia e 
governo através das muitas sessões e reuniões informais 
que ocorrerão neste evento haverá oportunidade para a 
colaboração internacional e intercâmbio de experiências 
e discussões produtivas.

O Congresso também contará com uma feira que mos-
trará entre outras coisas os  mais recentes lançamentos 
em produtos alimentícios, tecnologias e ingredientes.. 
Para maiores informações sobre a feira entre em contato 
conosco através do e-mail cfacc@ubmbrazil.com.br 

Para maiores informações, diretrizes,  submissão de 
resumos e outras instruções de inscrição verifique a nossa 
homepage http://iufost.org.br 

Glaucia Maria Pastore
FEA-UNICAMP, Campinas, SP.
Chair, 16th World Congress of Food Science and Technology

ECONOMIA VERDE, SUSTENTABILIDADE
E ERRADICAÇÃO DA POBREZA.

 A Semana Nacional de Ciência e Tecnologia 
(SNCT), de 2012, ocorrerá entre os dias 15 e 21 de 
outubro, com o tema principal “Economia verde, sus-
tentabilidade e erradicação da pobreza”, escolhido em 
função de ter o mesmo foco da Conferência Rio + 20. A 
Assembleia-Geral das Nações Unidas declarou também 
o ano de 2012 como o Ano Internacional da Energia 
Sustentável para Todos. A ONU está estimulando todos 
os países a realizarem atividades com o objetivo de 
aumentar a consciência coletiva sobre a importância 
desses assuntos.

Entre os objetivos da SNCT 2012 situam-se a discus-
são desse tema em escolas, universidades, comunidades 
e locais públicos, para evidenciar os diversos aspectos 
envolvidos no estabelecimento de uma economia ver-
de, bem como os desafios da sustentabilidade em suas 
dimensões ambiental, econômica e social. As pesquisas 
científicas e tecnológicas, os intercâmbios científicos 
e o uso generalizado e aberto dos dados e resultados 
científicos são fatores essenciais para enfrentar estes 
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desafios, tendo em vista os limites naturais do Planeta e 
a necessidade de estruturas socioeconômicas renovadas. 

Por outro lado, uma educação de qualidade é 
um elemento indispensável para possibilitar uma 
formação cidadã adequada para o desenvolvimento 
sustentável. 

Assim, estamos convidando as instituições de pes-
quisa e ensino, universidades, escolas tecnológicas e 
profissionais, secretarias estaduais e municipais de C&T 
e de educação, fundações de apoio à pesquisa, órgãos 
governamentais, espaços científico-culturais, escolas 
de todos os níveis, empresas, entidades científicas e 
tecnológicas e organizações da sociedade civil, bem 
como cientistas, professores, pesquisadores, técnicos, 
estudantes, comunicadores da ciência e todos os inte-
ressados, para que coloquem a data da SNCT 2012 em 
suas agendas, iniciem o processo de sua preparação e 
participem intensamente de sua realização. 

Marco Antonio Raupp
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia e Inovação.
Brasília, DF. www.mct.gov.br 

PROJETOS EM CIÊNCIA DE ALIMENTOS.

A Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado 
de São Paulo, FAPESP, e o Danish Council for Strategic 
Research (DCSR), da Dinamarca, lançaram a chamada de 
propostas para financiar pesquisas em ciência de alimen-
tos, aberta a diversos temas, como: nutrigenômica; fontes 
de compostos bioativos, ingredientes alternativos e pro-
dutos biológicos não alimentícios, a partir de resíduos; 
produtos alimentares saudáveis e sustentáveis produzidos 

a partir de novas tecnologias; estudos epidemiológicos 
relacionados ao consumo de alimentos e prevenção de 
doenças, entre outros.

A FAPESP e o DCSR destinarão até US$ 4 milhões 
para financiar até três projetos selecionados. A duração 
dos projetos propostos poderá ser de até 48 meses. As 
propostas devem ser submetidas simultaneamente à 
FAPESP e ao DCSR, de acordo com as normas descri-
tas na chamada. O prazo para recebimento esgota-se 
em 29 de junho de 2012. Detalhes: www.fapesp.br/
en/6841 .

Fundação de Amparo à Pesquisa do 
Estado de São Paulo, Capital.

VISITE O BLOG  DA FOOD DESIGN NA 
GLOBAL FOOD SAFETY CONFERENCE 
2012.

Neste ano, 933 especialistas de 47 países estiveram 
presentes na Conferência Global Food Safety Conference 
2012 em Orlando, quebrando todos os recordes anterio-
res. A Conferência terminou em 17 de fevereiro, mas 
em nosso blog (http://www.diretodogfsi.blogspot.com.
br/) as novidades continuam em primeira mão. Eu vou 
continuar a postar relatos e notícias diariamente sobre 
o evento, até que eu tenha terminado de contar tudo o 
que ocorreu por lá.

Ellen Lopes, PhD.
Food Design, Sistemas Integrados de Gestão da Qualidade
Diretora Executiva, São Paulo, 
www.fooddesign.com.br .
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AGENDA
MAIO
01 a 04/05/2012
São Paulo – SP
XXIII CBCTA - 45 ANOS DE CIÊNCIA E TEC-
NOLOGIA DE ALIMENTOS NO BRASIL.
Informações: www.cbcta45net.br 
 
10 a 12/05/2012
Rosário – Santa Fé – ARGENTINA
REUNIÃO DA ASSOCIAÇÃO ARGENTINA DE 
GRADUADOS EM NUTRIÇÃO.
Informações: congresograduadosnutricion@
hotmail.com 

24 e 25/05/2012
São Paulo – SP
VIII FÓRUM NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR
Informações: 11-5084.5713; www.fenerc.com.
br; forummerendaescolar@fenerc.com.br 

29 a 31/05/2012
HONG KONG -CHINA
VINEXPO ASIA PACIFIC 2012 - THE INTER-
NATIONAL WINE AND SPIRITS EXHIBITION
Local: Hong Kong Convention & Exhibition 
Centre - Hong Kong - China
Informações: +33 5 56 560022 

JUNHO
20 a 23/06/2012
São Paulo – SP
GANEPÃO 2012
V CONGRESSO BRASILEIRO DE NUTRIÇÃO 
E CANCER (CBNC)
III INTERNATIONAL CONFERENCE OF NU-
TRITIONAL ONCOLOGY (ICNO)
Informações: www.ganepao.com.br

25 a 28/06/2012
São Paulo – SP
FISPAL FOODSERVICE 2012
28ª FEIRA INTERNACIONAL DE PRODUTOS E 
SERVIÇOS PARA ALIMENTAÇÃO FORA DO LAR.
Informações: www.fispalfoodservice.com.br 

JULHO
10 e 11/07/2012
São Paulo – SP
EXPO PIZZARIA SÃO PAULO
Informações: www.expopizzaria.wordpress.
com  

17 a 20/07/2012
São Paulo – SP
19ª FIPAN – FEIRA INTERNACIONAL DA 
PANIFICAÇÃO, CONFEITARIA E DO VAREJO 
INDEPENDENTE DE ALIMENTOS.
Informações: www.fipan.com.br / fipan@
fipan.com.br

AGOSTO
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05 a 09/08/2012
Foz do Iguaçu – PR
16th IUFoST – WORLD CONGRESS OF FOOD 
SCIENCE AND
TECHNOLOGY.
XVII LATIN AMERICA SEMINAR OF FOOD 
SCIENCE AND TECHNOLOGY
Informações: congress2012news@iufost.org.br

21 A 23/08/2012
Porto Alegre – RS
EXPOAGAS 2012 – 31ª CONVENÇÃO GAÚCHA 
DE SUPERMERCADOS.
Informações: www.agas.com.br; comercial@
agas.com.br 

28 a 31/08/2012
Olinda – PERNAMBUCO
EMBALA NORDESTE – 7ª FEIRA INTERNA-
CIONAL DE EMBALAGENS E PROCESSOS.
Informações: www.greenfield-brm.com 
;www.embalanordeste.com;
greenfield@greenfield-brm.com 

SETEMBRO
03 a 06/09/2012
Buenos Aires – ARGENTINA
10{ HOTELGA – FEIRA INTERNACIONAL DE 
EQUIPAMENTOS, PRODUTOS E SERVIÇOS 
PARA GASTRONOMIA E HOTELARIA.
Informações: www.hotelga.com.ar ;
hotelga@feirarg.com.ar

05 a 08/09/2012
Sydney – AUSTRÁLIA
XVI INTERNATIONAL CONGRESS OF
DIETETICS
Informações:
www.internationaldietetics.org/icd.asp;  
icd2012@arinex.com.au 

26 a 29/09/2012
Recife – PERNAMBUCO
CONBRAN 2012 – CONGRESSOS BRASILEI-
ROS E IBEROAMERICANO DE NUTRIÇÃO.
Informações: www.conbran.com.br ; 81-
3463.0206 / 0729  

OUTUBRO
25 a 27/10;2012
Barcelona – ESPANHA
IX CONGRESO DE LA SOCIEDAD ESPAÑOLA 
DE NUTRICIÓN COMUNITÁRIA
Informações: (34) 944411254 – www.nutri-
cioncomunitaria.org 
info@nutricioncomunitaria.org 

NOVEMBRO
 
11 a 14/11/2012
RIAD – Arábia Saudita
SAUDI AGRO-FOODS & SAUDI AGRICULTU-
RE 2012
Informações: www.conceitobrazil.com/
agenda

12 a 14/11/2012 
João Pessoa – PB
IV SICTA -  SIMPÓSIO INTERNACIONAL DE 
CIENCIAS E TECNOLOGIA DE ALIMENTOS
Informações: www.cvtpombal.blogspot.com 

21 a 23/11/2012
Bento Gonçalves – RS
AVISULAT 2012: III CONGRESSO SULBRASI-
LEIRO DE AVICULTURA, SUINOCULTURA E 
LATICÍNIOS.
Informações: Tribeca Eventos, 51-3076.7002; 
www.avisulat.com  v
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A Revista Higiene Alimentar, desde seu primeiro número, procura editar ma-
terial inédito e de qualidade. Para tanto, tem constante a preocupação de aperfeiçoar 
a apresentação gráfica do material publicado, principalmente no que diz respeito às 
tabelas, quadros, gráficos e imagens. Além do sentido estético, tal aperfeiçoamento se 
impõe, sobretudo, para atender as convenções nacionais e internacionais de diagrama-
ção e apresentação, às quais estão sujeitos os periódicos de caráter técnico-científico. 

Nesse contexto, a Redação tem recebido, dos autores, o material preparado em 
Word, nas mais variadas versões do programa. Ocorre que, por se tratar de arquivos 
“abertos” (DOC/DOCX), ou seja, editáveis, os mesmos estão sujeitos à interferências 
involuntárias e imprevisíveis por parte dos equipamentos utilizados para abri-los, para 
que seja efetivada a competente diagramção, ocasião em que ocorrem  variados proble-
mas, como desalinhamentos nas tabelas e quadros, troca de caracteres especiais, como 
letras gregas ou símbolos matemáticos e outros desajustes e incorreções.

Muitas vezes, o que os autores observam nas telas de seus computadores, não vai 
se reproduzir com a mesma precisão em outros equipamentos. Por tudo isso, a partir de 
agora, deverão ser enviados pelos autores, além do arquivo DOC ou DOCX, 
também um outro arquivo, no formato PDF, em alta resolução, com a fina-
lidade de que tabelas, quadros, gráficos e imagens sejam extraídos exatamente como 
foram originalmente preparados, sem distorções. Para tanto, e além da questão dos 
arquivos, como solicitado, pede-se a colaboração dos autores no sentido de observa-
rem rigorosamente a tabulação e alinhamento das tabelas e quadros, para 
que os valores, decimais e símbolos permaneçam ajustados nas respectivas colunas.

A Redação agradece penhoradamente aos autores, pela compreensão e inestimável 
colaboração, através das quais será possível aperfeiçoar a apresentação gráfica da Re-
vista Higiene Alimentar e, paralelamente, atender as convenções e normativas de reda-
ção e apresentação do trabalho científico.   

INFORME DA REDAÇÃO
ALERTA AOS AUTORES QUANTO 

AO ENVIO DE TRABALHOS.
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Associação Brasileira de Marcas 
Próprias e Terceirização

(Texto extraído do site:
www.abmapro.org.br)

onceito. Uma marca exis-
te primordialmente para 
alavancar um produto, por 
meio da identificação junto 

ao consumidor e da diferenciação 
dos concorrentes. A definição de 
marca própria (MP), por sua vez, 
diz respeito especificamente àqueles 
produtos ou marcas que pertencem 
aos varejistas, atacadistas, associa-
ções ou qualquer outro distribuidor 
de bens de consumo, registrados e 
comercializados com exclusividade.

Segundo o Núcleo de Varejo, da 
Escola Superior de Propaganda e 
Marketing (ESPM), “um produto de 
marca própria caracteriza-se por ser 
um produto vendido ou comercializa-
do exclusivamente pela organização 
que detém o controle (registro) da 
marca e que normalmente não possui 
unidade produtora.

Pode levar o nome da empresa ou 
utilizar uma outra marca não asso-
ciada à designação da organização, 
possui identidade própria e é forneci-
do sob encomenda, atendendo a espe-
cificações definidas pelo detentor da 
marca”. (Fonte: Livro Marca Própria, 
Ed. Brasport, de Roberto Nascimento 
A. de Oliveira.)

Evolução da marca própria no 
Brasil. No Brasil, as marcas próprias 
tiveram início com os “produtos 
genéricos”, no início do século 20, 
chamados assim porque não tinham 
diferenciação e nenhum tipo de 
controle, análise qualitativa diferen-
ciação. Produtos como arroz e feijão 
eram acondicionados em embalagens 

AFINAL, O QUE SE ENTENDE POR  MARCA  

PRÓPRIA ?

C
identificadas apenas com a designa-
ção do produto (arroz, feijão etc.). A 
qualidade e o valor agregado eram 
baixos e o seu principal diferencial 
era o preço.

Na década de 70, os varejistas 
começaram a estampar a marca de 
suas lojas nos produtos, criando 
uma linha capaz de competir com as 
tradicionais. Na década de 80, com a 
chegada ao Brasil de novas bandeiras 
do varejo mundial, a MP foi se de-
senvolvendo como uma nova forma 
de diferenciação e competição do 
varejo no mercado. Aumentaram-se 
os investimentos em qualidade e valor 
agregado, mas o maior diferencial 
continuou a ser o preço.

Em meados dos anos 1990, houve 
uma explosão de crescimento das 
marcas próprias e o conceito se ex-
pandiu por todo o país. A influência 
internacional e a estabilização econô-
mica, em meados da década, foram 
primordiais para isso. O intercâmbio 
de idéias e a importação de produtos 
de marca própria com padrões de 
qualidade internacional, os quais 
passaram a competir com as marcas 
líderes no mercado brasileiro, foram 
fundamentais para a alavancagem das 
MP no país. 

Esse cenário se consolidou com a 
instituição do Código de Defesa do 
Consumidor (CDC), que provocou a 
profissionalização do mercado e deu 
novo rumo às MP, que passaram a 
ter como critério de diferenciação a 
qualidade, valor agregado e custo–
benefício.

Atualmente, as MP passam por 
uma nova fase de evolução, definida 
por alguns especialistas como a quarta 
geração. O foco maior dos varejistas 
é ter uma MP com qualidade igual 
ou até superior a das marcas de re-
ferência. Em vez de preço, hoje o 
maior diferencial é o de melhor pro-
duto. (Fonte: livro Marca Própria, Ed. 
Brasport, de Roberto Nascimento A. 
de Oliveira, e 13º Estudo de Marcas 
Próprias Nielsen.)

Marca própria x Marca exclusiva. 
Esses dois conceitos se confundem, 
pois geralmente os varejistas utilizam 
o termo “marca exclusiva” para uma 
marca própria que não seja a marca 
da bandeira ou da instituição. A 
utilização da marca exclusiva se dá 
principalmente, não exclusivamente, 
quando o varejista quer diferenciar 
seu posicionamento estratégico de 
marca própria para outros níveis 
(nicho de mercado, low price, high 
price, etc.), geralmente em categorias 
de conceitos subjetivos, como status e 
bem-estar, que contemplam produtos 
como perfumes, bebidas alcoólicas, 
alimentos orgânicos, light, diet e 
outros.

Pode-se considerar que toda marca 
própria é exclusiva, pela forma como 
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é administrada. Aquele que desen-
volve nominativa e figurativamente, 
registra, desenvolve e comercializa 
os produtos com determinada marca 
detém todos os direitos sobre ela. 
Logo, é um produto próprio ou ex-
clusivo, independentemente de qual 
marca seja, se ela se confunde com 
a marca corporativa, com o nome 
do estabelecimento, ou foi criada 
somente para determinado item ou 
linha de produtos. (Fonte: Guia Marca 
Própria, do Compro/Abras.)

Marca Própria no Mundo.

O shopper brasileiro. Com nível 
socioeconômico alto e na faixa etária 
de 41 a 50 anos, os consumidores de 
marcas próprias residem em lares de 
4 a 5 pessoas e pertencem ao grupo de 
consumidores conscientes e maduros 
bem sucedidos.

O que demonstra que a gama de 
produtos de marcas têm procurado 
se adequar aos interesses de diversos 
segmentos de públicos, desde classes 

E/D até B/A, ampliando, assim, sua 
abrangência.

As cestas mais importantes em 
termos de participação em valor con-
tinuam sendo Bazar, Mercearia Doce 
e Salgada.

Apesar de relativo progresso, ain-
da estamos bem atrás dos padrões de 
desenvolvimento internacionais. Vale 
ressaltarmos que categorias como 
vestuário, serviços, produtos de pada-
ria e FLV (frutas legumes e verduras), 
por exemplo, apesar de participarem 
do mercado de marca própria, ainda 
não são contabilizados em pesquisas, 
o que diminui efetivamente a partici-
pação estatística das marcas próprias 
no mercado brasileiro.

Panorama internacional. A Eu-
ropa continua na liderança em share 
of market de produtos de marcas 
próprias, tendo a Suíça atingido 
46% de participação no mercado. O 
sucesso das marcas próprias nesse 
contexto tem base na inovação com 
a qual é desenvolvida a qualidade dos 
produtos, bem como o planejamen-

to de comunicação utilizado pelos 
varejistas.

Nos EUA as MPs também têm 
crescido. Categorias como leite e ovos 
assumem a liderança nas estatísticas 
de maior participação de Marcas 
Próprias em volume. A garantia de 
qualidade e satisfação do cliente é 
um dos principais focos de desen-
volvimento do mercado de marcas 
próprias nesse país.

A Colômbia é destaque, sendo o 
país com maior índice de participação 
em valor na América Latina.

Observamos que a tendência das 
Marcas próprias abrange diversas 
localidades do Mundo e, sendo este 
cada vez mais integrado, devemos 
nos atentar aos cases de sucesso a 
fim de agregar tais exemplos nas em-
presas, impulsionando não apenas os 
negócios, mas o desenvolvimento do 
mercado de marcas próprias como um 
todo e, conseqüentemente, o aumento 
do número de pessoas satisfeitas com 
estes produtos. (Fonte: 16° Estudo de 
Marcas Próprias Nielsen.)
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Sebastião Guimarães 

 guimaraes@tgtreinamento.com.br

ndicadores são parâmetros 
que permitem quantificar 
os processos e, através da 
apresentação de um reflexo 

da realidade, visa facilitar a com-
preensão de determinada situação, 
possibilitando uma base comum para 
a tomada de decisão. O indicador é 
um parâmetro que medirá a diferença 
entre a situação desejada e a atual, ele 
indica, portanto, um problema (OLI-
VEIRA, 2006). Conforme UNCTAD 
(2007), “o indicador é uma medida 
utilizada para rastrear e mostrar o 
desempenho de um determinado 
elemento a partir da avaliação (men-
suração) dos itens desse elemento.”

A fim de que as conclusões ob-
tidas através da sua análise sejam 
válidas, um indicador deve ser:

- representativo: seus resultados 
devem servir de base para to-
mada de decisões;

- de fácil entendimento: deve ser 
a representação clara do que se 
deseja medir;

- confiável: deve ser gerado a 
partir de informações verídicas 
(TEIXEIRA e OLIVEIRA, 
2009).

Um indicador muito utilizado pe-
los RH’s das organizações de médio e 
grande porte é o Horas Treinamento 
(h/t). De acordo com a pesquisa 
Hewitt/Valor (2008), a média anual 
de h/t por empregado das empresas 
dos Estados Unidos e Ásia foi de 30 
horas, da Europa, 36, e do Brasil, 
37,5. No mesmo período pesquisado 
a Petrobras atingiu a média fé 130 
h/t e a Renner, 150. É considerada 
empresa em nível de excelência 
em treinamento, aquela que atinge 
a média de 100 h/t por empregado. 

INDICADOR: HORAS TREINAMENTO.

I
Diretores, gerentes, consultores e ou-
tros profissionais do conhecimento, 
devem ter 160 h/t, por ano, para atin-
girem o nível de excelência. Devem, 
portanto, dispor do equivalente a um 
mês por ano para se reciclar. Nesse 
caso, a reciclagem pode ser através de 
cursos, seminários, palestras, leitura/
estudo, visitas a feiras e exposições e 
outras atividades de benchmarking.

Mas atenção! O indicador h/t, 
quando analisado isoladamente, só 
mede o “esforço do RH” - se traba-
lhou muito ou pouco, desenvolvendo 
treinamento. Para melhor análise é, 
portanto, indispensável avaliar o re-
sultado dos treinamentos realizados, 
de acordo com as diretrizes da norma 
ISO 10015 (ABNT, 2001).

Um procedimento recomendável 
é comparar o indicador h/t com o 
indicador de produtividade ou outro 
que a organização considerar rele-
vante. 

Vejamos, agora, o que nos diz 
Lopes (2009), sobre a questão da 
quantidade de treinamento:

Para responder à questão se “a 
quantidade de treinamento in-
fluencia o alcance das metas”, 
temos de considerar dois tipos 
de variáveis: independentes e 
dependentes. Variável indepen-
dente é aquela que causa efeito 
na outra, Por exemplo, o número 
de horas de treinamento (vari-
ável independente) influencia 

o número de metas alcançadas 
(variável dependente)? Obtendo 
um coeficiente alto de correlação 
positiva próxima a + 1, 0,90, por 
exemplo, é possível concluir que 
o número de horas de treinamento 
influencia o alcance das metas, 
isto é, as duas variáveis possuem 
uma relação de casualidade.  
Uma correlação baixa, próxima a 
zero, 0,10, por exemplo, indicaria 
que não existe relação entre o 
número de horas de treinamento 
e o alcance das metas.

O cálculo da correlação linear 
será útil à medida que outras 
circunstâncias forem eliminadas 
como variáveis independentes, 
como, por exemplo, introdução do 
pagamento de um incentivo finan-
ceiro para aqueles que cumprirem 
100% das metas negociadas.  
Nesse caso, fica difícil determinar 
qual das duas variáveis, o trei-
namento ou o incentivo, exerceu 
maior influência sobre os resul-
tados.  Entretanto, as medidas de 
casualidade, quando bem estru-
turadas, poderão ser úteis para 
demonstrar aspectos relevantes 
da implementação do processo de 
desempenho e subsidiar a tomada 
de decisões para a melhoria con-
tínua desse procedimento. 

A seguir, considerações de Mi-
lioni (2005), sobre os indicadores 
referentes às horas de treinamento:

Homens/hora/treinamento/ano (clássico)
Indicador clássico da gestão da 

Educação Empresarial serve como 
uma leitura geral do montante, em 
horas, do volume de treinamento 
executado em um ano... Este indi-
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cador é obtido dividindo-se o volu-
me bruto em horas de treinamento 
pelo número de colaboradores da 
empresa.

Para potencializar os resultados 
desse indicador Milione (2005), 
aconselha atualizá-lo todos os dias 
e compará-o com empresas e enti-
dades aceitas como referencial das 
melhores práticas de Treinamento 
e Desenvolvimento. A atualização 
diária permite uma leitura em tempo 
real do andamento e tendências do 
sistema de Gestão de Pessoas, maté-
ria de suma importância nos dias em 
que vivemos, nos quais a informação 
de ontem pode ser inútil. E, quando 
comparado com as fontes de referên-
cia, esse indicador contribui bastante 
para as análises e tomadas de decisão.

Homens/hora/treinamento/ano
(enfoque atual)
Indicador mais atual que fornece 

a mesma leitura do anterior, porém 
considerando como base de cálculo 
a população efetivamente treinada. 
Este indicador é obtido dividindo-se 
o volume bruto em horas de treina-
mento pelo número de colaboradores 
da empresa que, efetivamente, rece-
beram treinamento durante o período 
considerado.

Homens/hora/treinamento/ano por extrato 
organizacional 
Indicador que permite a leitura 

das horas de treinamento recebidas 
por um determinado extrato orga-
nizacional (por exemplo: gestores, 
pessoal de apoio, pessoal de vendas, 
pessoal operacional). Este indicador 
é obtido dividindo-se o volume total 
de horas de treinamento realizado 

pelo número de colaboradores trei-
nados de um determinado extrato 
organizacional.

Oribe (2009), respondendo a nos-
sa consulta, esclarece:

Algumas empresas que atuam em 
ambientes muito dinâmicos, como 
é o caso das empresas do segmento 
de tecnologia e telecomunicações, 
precisam de um volume de horas 
muito superior àquelas organizações 
que atuam em segmentos de ciclo de 
negócio mais longo, como o caso 
de mineradoras e empresas de re-
florestamento. Tenho um cliente em 
Belo Horizonte - empresa de água e 
saneamento, que tem como meta 40 
h/t por funcionário e o benchmarking 
neste segmento é a Sanepar (Paraná) 
que desenvolve aproximadamente 60 
h/t por funcionário.

Outro aspecto que pode influen-
ciar o volume de horas é o momento 
em que a organização, ou negócio, se 
encontra. Negócios que se encontram 
num momento amadurecido, nor-
malmente requerem um volume de 
horas menor pois os acionistas que-
rem  “rentabilizar” os investimentos 
feitos anteriormente. Por outro lado, 
se um determinado negócio está re-
cebendo um fluxo muito grande de 
investimentos (imagine uma indústria 
automotiva quando lança um carro 
novo), provavelmente haverá um 
grande volume de treinamento que se 
estabiliza depois de um tempo.

Finalizando, seguem os ensina-
mentos de Becker, Huselied e Ulrich 
(2001): “O processo de mensuração 
não é um fim em si mesmo. Ele tem 
valor apenas se seus resultados for-
necerem contribuições significativas 

para decisões subseqüentes e/ou se 
contribuírem para a maior eficácia da 
avaliação de desempenho.”
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RESUMO

Nas últimas décadas, o consumo 
de alimentos industrializados conten-
do gordura hidrogenada se elevou no 
Brasil. Estima-se que mais de 3 mil 
mortes por ano nos Estados Unidos 
possam ser atribuídas ao consumo de 
gordura parcialmente hidrogenada. 
Assim, considerando a importância 
do tema para a saúde pública, foi 
realizada uma revisão bibliográfica 
com objetivo de investigar o consumo 
de gorduras trans, os alimentos que 
as contém e as conseqüências do 
consumo para a saúde humana. Os 
resultados mostraram que o consumo 
desta gordura é elevado e os princi-
pais alimentos com alto teor de gor-
duras trans disponíveis no mercado 
são: massas, sorvetes, pastéis, bolos, 
pães, biscoitos e batata frita. O au-
mento deste consumo é preocupante 
uma vez que a ingestão elevada de 
gorduras trans implica em aumento 
do nível de colesterol e consequen-
temente no risco de doenças crônicas 
não transmissíveis (DCNTs).

Palavras-chave: Gordura hidrogenada. 
Colesterol. Saúde.

SUMMARY

In the last decades, the use of 
food industrialized products that 
contain hydrogenated fat increased 
in Brazil. It is estimated that more 
than 3 thousand of yearly deaths in 
the United States can be linked to 
the use of partially hydrogenated fat. 
Considering the importance of this 

CONSUMO DE GORDURAS TRANS E IMPLICAÇÕES 

NUTRICIONAIS.

matter to public health, this study 
undertook a bibliographic research 
that aimed to investigate the con-
sumption of trans fat, the foods that 
contain this kind of fat and the conse-
quences of its consumption to human 
health. The results showed there is a 
high consumption of this kind of fat 
and that the main food products that 
show high levels of trans fat and are 
available in groceries stores are the 
following: pasta, ice cream, fried 
cakes*, cakes, breads, cookies and 
potato chips. The increase in the use 
of these products raises concerns 
because the high ingestion of trans fat 
generates the increase of cholesterol 
level and consequently the risk of 
chronic non-transmissible diseases.

Keywords: Hydrogenated fat. Cholesterol. 
Health

INTRODUÇÃO

função e importância dos 
óleos e gorduras na dieta 
humana têm sido ampla-
mente estudadas e pes-

quisada nas últimas décadas. Atu-

almente a maior ênfase tem sido no 
consumo de ácidos graxos Ômega 
3 (ω-3) e Ômega 6 (ω-6) já que pos-
suem como função estimular a re-
dução de gordura saturada e ácidos 
graxos trans. A gordura trans não é 
sintetizada no organismo humano, 
é resultante do processo industrial 
de hidrogenação parcial ou total de 
óleos vegetais, ou seja, adição de 
hidrogênio às duplas ligações dos áci-
dos graxos insaturados produzindo 
saturação total ou parcial (SANIBAL 
e MANCINI FILHO 2004; DUTRA e 
OLIVEIRA 2006). Com a produção 
de substitutos para a manteiga e para 
as gorduras animais, principalmente 
a partir da hidrogenação parcial dos 
óleos vegetais, a presença de gordura 
trans na dieta tornou-se significativa 
(COSTA e col. 2006; RODRIGUES 
e NEVES 2006).

A qualidade de lipídios da dieta 
possui papel importante no risco de 
desenvolvimento de doenças crôni-
cas. O consumo de gorduras trans 
tem sido associado ao desenvolvi-
mento de doenças cardiovasculares, 
diabetes mellitus e câncer. Mulheres 
que apresentam alto consumo destas 
gorduras apresentam 70% de chance 
de desenvolver doenças do coração 
quando comparadas àquelas que pos-
suem baixo consumo (BERTOLLI-
NO e col. 2006).

Considerando o aumento cres-
cente no consumo de alimentos que 
contém gordura trans e a preocupa-
ção com a saúde, este estudo teve 
como objetivo, avaliar o consumo de 
Gorduras trans e relacionar com as 
implicações nutricionais, investigar 

A
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as fontes de ácidos graxos trans na 
dieta, verificar as consequências do 
consumo para a saúde humana e as 
recomendações de consumo. Trata-se 
de um estudo de revisão bibliográfica, 
para tanto, foram consultadas as ba-
ses de dados Lilacs e SciElo. Foram 
selecionados os artigos publicados 
entre 2000 e 2010.  Buscou-se ini-
cialmente definir o que são gorduras 
trans e os alimentos que a contêm, as 
conseqüências para a saúde humana, 
assim como as recomendações de 
consumo e as medidas para seu con-
trole e regulamentação. 

Definição.

Os ácidos graxos trans são um tipo 
especial de ácidos graxos formados a 
partir de ácidos graxos insaturados. 
Podem ser formadas através de um 
processo de hidrogenação natural 
(que ocorre no rúmen de animais) ou 
industrial. No caso de hidrogenação 
industrial, a gordura trans é formada 
no refino de óleos, no processo de 
fritura e durante a hidrogenação 
dos óleos vegetais (SABARENSE e 
MANCINI FILHO 2003; SANIBAL 
e MANCINI FILHO 2004; (ETTIN-
GER 2002), o que significa que o 
consumo de gorduras trans sempre 
esteve presente na alimentação atra-
vés do consumo de carnes de rumi-
nantes (COSTA e col. 2006). 

No entanto, o interesse em utilizar 
gorduras hidrogenadas na produção 
de alimentos surgiu a partir da cons-
tatação que a utilização deste tipo 
de gordura é capaz de melhorar as 
características físicas e sensoriais dos 
alimentos.  Os principais alimentos 
com alto teor de gordura trans são: 
massas, sorvetes, pastéis, bolos, pães, 
biscoitos, batata frita, entre outros.

Em estudos realizados com a po-
pulação do Rio de Janeiro, os alimen-
tos mais consumidos com alto teor 
de gordura trans foram margarina, 
batata frita, biscoito doce, biscoito 
recheado, bolos e tortas (CHIARA 

e SICHIERI 2001). De acordo com 
dados do IBGE os alimentos mais 
procurados que contém este tipo de 
gordura são os doces, produtos de 
confeitaria, panificados e alimentos 
preparados.

Consequências para a saúde humana.

Nas últimas décadas, o consumo 
de óleos e gorduras vem se elevando 
no Brasil decorrente do crescente 
aumento na ingestão de produtos ali-
mentícios industrializados contendo 
gordura hidrogenada (CHIARA e 
col. 2002). Alguns estudos apontam 
que o consumo de ácidos graxos pela 
população americana é de aproxima-
damente 2,6% do total energético. 
Estima-se que mais de 30 mil mortes 
por ano nos Estados Unidos poderia 
ser atribuída ao consumo de gordura 
parcialmente hidrogenada (WILLET 
e ASCHERIO 1994 apud REKSON 
2007).

A incidência de doenças car-
diovasculares nos países com alto 
consumo de gorduras trans é elevada 
(CAPRILES e ARÊAS 2005). Ainda 
não existem estudos sobre o con-
sumo desta gordura no Brasil, mas 
considerando que os hábitos alimen-
tares são cada vez mais semelhantes 
aos dos americanos, leva-se a supor 
que o consumo entre os brasileiros 
também é elevado já que cresce a 
cada dia o consumo de alimentos 
industrializados que contém gordura 
hidrogenada.

Bertollino e col. (2006), avaliaram 
o consumo alimentar da população 
nipo-brasileira de Bauru por meio 
de questionário quantitativo de fre-
qüência. Constataram forte relação 
entre a diminuição do consumo de 
gordura trans com a diminuição do 
LDL-colesterol e aumento do HDL-
-colesterol. Resultados semelhantes 
foram encontrados no estudo de Van 
De Vijver e col. (2000), que reali-
zaram seu estudo com indivíduos 
de oito países: Finlândia, França, 

Grécia, Islândia, Holanda, Portugal, 
Espanha e Suécia.

O consumo de gordura trans pode 
ser considerado mais severo do que a 
ingestão de gordura saturada já que 
contribui para a hipercolesterolemia, 
aumento do nível de LDL-colesterol, 
diminuição do HDL-colesterol além 
de aumentar o risco de câncer (CA-
PRILES e ARÊAS 2005; PIMEN-
TEL e col. 2003; LICHTENSTEIN 
e col. 2001).

O aumento do consumo de ali-
mentos contendo níveis elevados de 
ácidos graxos trans pode influenciar a 
fluidez das membranas no organismo 
e ser prejudicial para a função celular 
já que este tipo de gordura se com-
prime dificultando a viscosidade de 
uma biomembrana que é importante 
para a sinalização de proteínas (ET-
TINGER 2002).

Recomendações de Consumo.

A Organização Mundial de Saú-
de (OMS), com objetivo de ofere-
cer metas para a ingestão alimentar, 
tendo como base uma alimentação 
saudável e equilibrada, na intenção 
de prevenir o surgimento de doen-
ças cardiovasculares pelo consu-
mo de gorduras trans preconiza o 
controle do consumo. Recomenda-
-se que a ingestão máxima desta 
gordura não seja superior a 1% do 
consumo energético (BERTOLLI-
NO e col. 2006).

A Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária (ANVISA) determina 
que o valor de gordura trans deve 
constar no rótulo do alimento de-
clarado em gramas presentes por 
porção do alimento. No entanto, 
a porcentagem do Valor Diário de 
Ingestão (%VD) não é declarada 
porque não existe requerimento 
para a ingestão desta gordura, mas 
recomenda que o consumo não deve 
exceder a dois gramas por dia. Ape-
sar da obrigatoriedade dos dizeres 
do rótulo, alguns estudos apontam 
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que a composição de ácidos graxos 
trans identificados nas embalagens 
de alguns produtos não coincide 
com os teores encontrados em aná-
lises (CHIARA e col. 2003).

Decorrente da divulgação sobre 
os malefícios desta gordura na mídia 
e nos rótulos dos alimentos, algumas 
indústrias já estão se adequando e 
implantando processamentos tecno-
lógicos adequados visando reduzir 
a formação dos ácidos graxos trans.

Medidas Atuais.

A indústria, para não perder 
espaço, começou a se adequar e 
atualmente existem no mercado di-
versas marcas de margarina “livre de 
gorduras trans”, que utilizam gordura 
interesterificada.

O óleo de palma também vem 
sendo sugerido como substituição 
dos óleos vegetais nos produtos 
alimentícios já que não necessita de 
hidrogenação para atingir consis-
tência semelhante ao da margarina 
(SILVA 2005). 

Um levantamento feito pela As-
sociação Nacional da Indústria de 
Biscoitos (ANIB) e pelo Sindicato 
da Indústria de Massas Alimentícias 
e Biscoitos do Estado de São Paulo 
(SIMABESP) mostra que 65% dos 
biscoitos disponíveis atualmente no 
mercado brasileiro estão livres de 
gorduras trans. Há estimativas de que 
num período de dois a três anos o uso 
de gordura trans será extinto no setor 
de biscoitos.

CONCLUSÃO

Nos últimos anos o consumo de 
alimentos com alto teor de ácidos 
graxos trans tem se elevado em de-
corrência do aumento da aquisição 
de produtos industrializados. Sabe-
-se que o consumo desta gordura 
está associado ao risco de doenças 
cardiovasculares, câncer, diabetes 
mellitus entre outros. 

COMENTÁRIO

Em razão da maior preocupação 
do consumidos com a qualidade de 
vida e com a elevada incidência de 
doenças crônicas decorrentes de die-
tas inadequadas, algumas indústrias 
vem se adequando e diminuindo a 
utilização de gorduras hidrogenadas 
nas preparações de margarinas e 
biscoitos.

Os resultados obtidos neste estudo 
mostram a importância de orientar a 
população em relação à necessidade 
de controlar o consumo de alimentos 
industrializados com alto teor de 
gorduras trans e buscar alimentos 
mais saudáveis de forma a prevenir 
a incidência de doenças crônica e 
consequentemente, melhorar a qua-
lidade de vida.
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¿Cuál es la magnitud del problema 
del virus de la hepatitis de tipo B?
La hepatitis de tipo B es endémica 
en todo el mundo. Según cálculos de 
la Organización Mundial de la Sa-
lud (OMS) cada año aparecen más 
de 4 millones de nuevos casos clíni-
cos agudos y muere más de 1 millón 
por esta causa, y por las dos grandes 
complicaciones: cirrosis y el carcino-
ma hepatocelular.

¿Sabe usted que es la hepatitis de 
tipo B?
Es una infección crónica causada 
por el virus de la hepatitis B que 
cuando se presenta la enfermedad 
clínica, el comienzo suele ser insi-
dioso, con anorexia, molestias ab-
dominales vagas, náuseas y vómito, 
a veces artralgia  y erupciones, que 
a menudo culmina en ictericia. La 
fiebre puede ser leve o no presentar-
se. La gravedad va desde las formas 
no manifiestas que se detectan solo 
mediante pruebas de la función he-
pática, hasta casos fulminantes y 
mortales de necrosis hepática agu-
da. La tasa de letalidad entre pa-
cientes hospitalizados es de aproxi-
madamente 1%; es más alta en las 

PERGUNTAS Y RESPUESTAS CERCA LA

HEPATITIS DE TIPO B.
(SINONIMIA: HEPATITIS vIRAL B; HEPATITIS POR SUERO; 

HEPATITIS POR ANTIGENO DE AUSTRALIA)

personas que tienen más de 40 años 
de edad.

¿Cuál es el agente infeccioso?
Es el virus de la hepatitis B (VHB), 
un hepadnavirus, de ADN de doble 
cordón (parcialmente), de 42 nm, 
compuesto de una nucleocapsida 
central de 27 nm (HBcAg) rodeada 
por una cubierta de lipoproteínas 
externas que contiene el antígeno 
superficial (HBsAg). El HBsAg es 
antigénicamente heterogéneo y tiene 
un antígeno común llamado a y dos 
pares de antígeno mutuamente ex-
cluyentes, d e y,  y w(incluye varios 
subdeterminantes) y r, con la cual 
surgen cuatro tipos mayores, adw, 
ayw, adr y ayr. La distribución de 
los subtipos varia con las zonas geo-
gráficas a causa de un determinante 

común, la protección contra uno de 
los subtipos al parecer protege con-
tra los demás, y no se ha detectado 
diferencias en los signos clínicos re-
lacionados con el subtipo.

El tercer antígeno de hepatitis B, el 
antígeno e (HBeAg) se ha identifi-
cado como antígeno soluble cuya 
secuencia son un subconjunto de 
las del antígeno central, pero sin 
reactividad cruzada. El virus de la 
hepatitis B también contiene una 
polimerasa ADN dependiente del 
ADN y actividades de transcriptasa 
inversa.

¿Cómo se diagnostica la enferme-
dad? 
El diagnóstico se confirma por la 
demostración de antígeno o anti-
cuerpos específicos, o ambos, en el 
suero. El más empleado es el antí-
geno de superficie de la hepatitis B 
(HBsAg), útil desde varias semanas 
antes del comienzo de los síntomas 
hasta días, semanas o meses después 
del inicio y persiste en las infecciones 
crónicas. La presencia de este antí-
geno indica que la persona es poten-
cialmente infectante.
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¿En qué países se presenta con ma-
yor frecuencia?
La distribución es mundial, en for-
ma endémica, con pocas variacio-
nes estacionales. En zonas de Áfri-
ca y Asia, la infección diseminada  
pueden surgir en los lactantes y los 
niños: en América del Norte la in-
fección es más común en los adultos 
jóvenes. En el Canadá y los Estados 
Unidos la prueba serológica de in-
fección previa varían con la edad y 
la clase socioeconómica.

¿Cuál es el reservorio?
Los seres humanos son el reservorio, 
los chimpancé son susceptibles, pero 
no se ha identificado un reservorio 
animal en la naturaleza. Se han de-
tectado hepadnavirus muy similares 
en marmotas, patos y otros anima-
les, y ninguna causa enfermedad en 
los humanos.

¿Cómo es su transmisión?
La vía de transmisión es por contac-
to de piel y mucosas. 

Los modos principales de transmi-
sión son por exposición percutánea 
(intravenosa, intramuscular, subcu-
tánea o intradérmica) y a través de 
las mucosas a los líquidos corporales 
infectantes (sangre y hemoderivados, 
líquidos cefalorraquídeos, líquido 
pleural líquido peritoneal, semen, se-
creciones vaginales y otros. Incluyen 
el contacto sexual de parturientas a 
hijo y uso de drogas inyectables; son 
muy similares a los del SIDA.

¿Cuál es el periodo de incubación?
Es de 45 a 180 días. Promedio: de 
60 a 90

¿Cuáles son las medidas preventivas?
1. Se han aprobado dos tipos de va-

cunas de virus inactivados  con-
tra la hepatitis en Estados Uni-
dos y Canadá. En ambas se ha 
demostrado su  inocuidad y gran 
capacidad de protección contra 
todos los subtipos de VHB

2. La OMS ha recomendado agre-
gar la vacuna contra la hepati-

tis B a los programas nacionales 
de inmunización sistemática de 
lactantes, adolescentes  o am-
bos grupos de edad en todos los 
países.

3. En Cuba se produce una vacuna 
que ha demostrado una alta efi-
cacia y se exporta a muchos paí-
ses. Se elabora por la técnica de 
ADDN recombinante. Se emplea 
en el Esquema Oficial de Vacu-
nación. Se cree que la inmuni-
dad, después de una correcta 
vacunación, persiste por 15 años 
o más. El embarazo no es una 
contraindicación.
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RESUMO

O processamento mínimo de frutos e hortaliças é o conjunto de operações 
que elimina suas partes não comumente consumidas. Os produtos são reduzidos 
a porções menores, de modo que fiquem prontos para o consumo imediato e 
ao mesmo tempo mantenham todas as qualidades organolépticas do produto in 
natura. As boas práticas de fabricação (BPF), aliada às Boas Práticas Agrícolas 
(BPA) e o respeito ao cumprimento das normas de classificação para hortaliças 
e frutos, reduzem a carga microbiológica do produto final a níveis seguros. O 
objetivo deste trabalho foi avaliar as condições higiênicossanitárias de plantas 
de alimentos minimamente processados no município de Uberlândia-MG. 
Para a realização do presente trabalho, foram escolhidas três empresas (P1, 

Elaine Barbosa de Morais
Instituto Federal do Triângulo Mineiro - Campus Uberlândia. Uberlândia, MG

Eder Júlio de Jesus 
Departamento Técnico e Operacional CEASAMINAS UBERLÂNDIA, Uberlândia, MG 

Programa de Mestrado em Ciência dos Alimentos. UFLA/DCA. 

Pedro Henrique Ferreira Tomé
FATEC-IFTM. Instituto Federal do Triângulo Mineiro - Campus Uberlândia, MG.

 ejulioj@gmail.com

AvALIAÇãO 
HIGIêNICOSSANITáRIA 
DE EMPRESAS DE 
PROCESSAMENTO MíNIMO DA 
CIDADE DE UBERLâNDIA, 
MG.

P2 e P3) que foram eleitas, segundo 
seis critérios pré-determinados e 
avaliadas por meio de uma lista de 
verificação sobre a aplicação das 
BPF’s, adaptada da Resolução RDC 
275 de 2002. A avaliação global dos 
estabelecimentos indicou, em média, 
54,54% de itens considerados “con-
formes” (C), 45,05% para os itens 
“não conformes” (NC) e de 0,39% 
para o critério “não observado” 
(NO). De acordo com a ANVISA, os 
estabelecimentos classificam-se em: 
Grupo 1, de 0 a 24% de NC, Grupo 
2, de 25 a 49% de NC e Grupo 3, 
de 50 a 100% de NC. No presente 
estudo os estabelecimentos avaliados 
foram classificados no grupo 2. Esses 
resultados foram considerados insa-
tisfatórios, demonstrando, assim, não 
adequação de P1, P2 e P3 avaliadas 
do ponto de vista da importância da 
qualidade e da segurança alimentar 
para os consumidores.

Palavras-chave: Boas práticas. 
Classificação. Higiene.

SUMMARY

The minimum processing of fruits 
and is the set of operations that 
eliminates its parts not comumente 
consumed. The products are reduced 
the lesser portions, in way that are 
ready for the immediate consump-
tion and at the same time keep all 
the organolépticas qualities of the 
product in natura. Good practical of 
manufacture (BPF), allied to Boas 
Práticas Agrícolas (BPA) and the 
respect to the fulfilment of the norms 
of classification for hortaliças and 
fruits, they reduce the microbiological 
load of the end item the safe levels.  
The objective of this work was to 
evaluate the hygienical-sanitary 
conditions of food minimum’s plants 
processed in Uberlândia-MG city. 
For the accomplishment of the pre-
sent work, three companies had been 
chosen (P1, P2 and P3) that they had 
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been chosen, as six criteria predeter-
mined and evaluated by means of one 
check-list on the application of the 
suitable BPF’s of Resolution RDC 
275 of 2002. The global evaluation of 
the establishments indicated 54.54% 
of considered item “in agreement” (c) 
on average, 45.05% for “the not in 
agreement” item (NC) and of 0,39% 
for the not observed criterion” (IN). 
In accordance with the ANVISA the 
establishments is classified in: Group 
1, of 0 24% of NC, Group 2, of 25 
49% of NC and Group 3, 50 the 
100% of NC. In the present study the 
evaluated establishments had been 
classified in group 2. These results 
had been considered unsatisfactory, 
thus demonstrating, not adequacy 
of P1, evaluated P2 and P3 of the 
point of view of the importance 
of the quality and the alimenta-
ry security for the consumers. 

Keywords: Good practices. 
Classification. Hygiene.

INTRODUÇÃO

a sociedade moderna, a 
economia de tempo e a 
necessidade de incorpo-
rar hábitos saudáveis na 

alimentação humana, tornaram-se 
preocupação de diversas pessoas. 
Devido à crescente demanda por 
uma alimentação saudável, o con-
sumo de vegetais tem demonstrado 
crescente aumento, principalmente 
os denominados minimamente 
processados, por sua praticidade de 
uso (GERMANO & GERMANO, 
2008). O processamento mínimo de 
frutas e hortaliças é o conjunto de 
operações que elimina suas partes 
não comumente consumidas, como 
cascas, talos e sementes. Por conse-
guinte, os produtos são reduzidos a 
porções menores por meio do corte, 
de modo que fiquem prontos para o 

consumo imediato e ao mesmo tem-
po mantenham todas as qualidades 
organolépticas do produto in natura 
(OETTERER et al., 2006). A obten-
ção da matéria-prima de qualidade 
superior é de suma importância no 
processo, sendo que o cultivo deve 
seguir as normas estabelecidas para 
as Boas Práticas Agrícolas – BPA, 
assim como também para as carac-
terísticas de identidade, qualidade, 
acondicionamento e embalagens 
para hortaliças e frutos, enfim, deve-
-se respeitar a seleção e a classifica-
ção oficial para frutos e hortaliças, 
a qual está fundamentada na Lei no 
9.972, de 25 de maio de 2000. Pelo 
exposto, haverá um controle regular 
para se evitar a contaminação por 
micro-organismos de origem enté-
rica ou causadores de doenças em 
seres humanos nos alimentos sub-
metidos ao processamento mínimo, 
assim como também nas plantas de 
tais processamentos. Tais plantas 
devem oferecer todas as facilidades 
e condições higiênicas necessárias 
que permitam a manipulação ágil 
dos vegetais, de forma a se obter 
um produto final seguro e com qua-
lidade sensorial semelhante à do 
produto fresco. Outra preocupação 
que se deve ter é com a qualidade 
da água utilizada na planta de pro-
cessamento, para higienização dos 
ambientes, equipamentos, utensílios 
e vegetais; esta deve ser constante-
mente monitorada para se evitar o 
risco de contaminações cruzadas e 
comprometimento da segurança do 
produto minimamente processado. 
Aos procedimentos necessários para 
a obtenção de alimentos inócuos, 
saudáveis e sãos, dá-se o nome de 
Boas Práticas (BRASIL, 1997). As 
Boas Práticas de Fabricação (BPF) 
abrangem um conjunto de medi-
das que devem ser adotadas pelas 
indústrias de alimentos a fim de 
garantir a qualidade microbiológi-
ca e a conformidade dos produtos 
alimentícios com os regulamentos 

técnicos vigentes (RAMOS et al., 
2006). Objetivou-se avaliar as con-
dições higiênicossanitárias de três 
empresas de processamento mínimo 
localizadas na cidade de Uberlândia-
-MG, de acordo com as Boas Práticas 
de Fabricação.

MATERIAL E MÉTODOS

A pesquisa foi desenvolvida 
durante o mês de junho de 2009 em 
empresas de processamento mínimo 
localizadas na cidade de Uberlândia-
-MG e, para tal, as mesmas foram 
selecionadas de acordo com os seis 
critérios seguintes:

• disponibilidade e boa vontade 
em participar da pesquisa;

• tempo mínimo de experiência 
de dois anos em processamento 
mínimo;

• ter uma produção superior ou 
igual a 2.500 Kg/mês;

• oferta permanente (regular) de 
seus produtos;

• atentos à qualidade do produto 
final (embalagem, expedição e 
alvará de funcionamento);

• assinatura do Termo de Con-
sentimento.

 Foram escolhidas, tendo em vista 
os critérios acima, três empresas (P1, 
P2 e P3), as quais atenderam aos seis 
tópicos anteriormente citados de for-
ma integral. As referidas empresas 
foram avaliadas por meio de uma 
lista de verificação sobre a aplicação 
das BPF’s adaptada da Resolução 
RDC 275 de 2002 (BRASIL, 2002). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A avaliação global dos estabeleci-
mentos indicou que, para a aplicação 
das Boas Práticas detectou-se, em 
média 54,54% de itens considerados 
“conformes” (C), 45,05% para os 
itens “não conformes” (NC) e de 
0,39% para o critério “não observa-
do” (NO). De acordo com a Agência 
de Vigilância Sanitária - ANVISA 

N
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Figura 1 – Resultados globais sobre a avaliação das BPF’s em plantas de processamento 
mínimo em Uberlândia-MG (NO=Não Observado; NC=Não Conforme e C=Conforme).

Figura 2 - Avaliação individual das BPF’s em P1, P2 e P3 no município de 
Uberlândia-MG (C=Conforme; NC=Não Conforme e NO=Não Observado).
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(BRASIL, 2002) os estabelecimen-
tos classificam-se em: Grupo 1, de 
0 a 24% de não atendimento aos 
itens avaliados (NC), Grupo 2, de 
25 a 49% de não atendimento aos 
itens avaliados (NC) e Grupo 3, de 
50 a 100% de não atendimento aos 
itens avaliados (NC), com objetivo 
de definir prioridades de estratégias 
institucionais de intervenção. No 
presente estudo os estabelecimen-
tos avaliados foram classificados 
no grupo 2. Esses resultados foram 
considerados insatisfatórios, de-
monstrando assim, não adequação 
das plantas de processamento mí-
nino avaliadas do ponto de vista 
da importância da qualidade e da 
segurança dos alimentos para os 
consumidores (Figura 1). 

Na avaliação individual das 
BPF’s nas três plantas de processa-
mento mínimo avaliadas, os maio-

res índices para “conformidades”, 
foram apresentados pelos estabe-
lecimentos P1 e P3 e seus valores 
foram de 64,82% e de 88,93%, 
respectivamente. O maior índice de 
“não conformidades” foi encontrado 
em P2 e seu valor foi de 90,11% 
(Figura 2).

CONCLUSÕES

Os resultados obtidos no pre-
sente trabalho permitem concluir 
que os estabelecimentos avaliados 
devem adequar-se às Boas Práticas 
de Fabricação, uma vez que podem 
estar colocando em risco a saúde dos 
consumidores. As autoridades sani-
tárias do município devem propor 
ações educativas, visando a aplica-
ção da legislação, intensificando as 
atividades de fiscalização junto aos 
referidos estabelecimentos. 
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BEM-ESTAR ANIMAL E SUSTENTABILIDADE:  CARACTERÍSTICAS DA NOVA CARNE SUÍNA.

A Korin Agropecuária, posicionada entre as maiores produtoras de orgânicos e produtos naturais do Brasil, iniciou uma nova 
fase de atuação, já prevista em sua estratégia de crescimento, com o oferecimento aos consumidores de carne suína dentro de 
rigorosos processos de qualidade, seguindo o mesmo modelo avançado de tecnologia empregado em sua linha de frangos, livres 
de antibióticos e quimioterápicos. A expectativa da empresa, no período de um ano, é comercializar 100 toneladas da carne suína 
por mês e fortalecer o compromisso da marca com o conceito de alimentação saudável e uso responsável dos recursos naturais.

 Falando do projeto, assim explica o médico-veterinário Luís Demattê Filho, especialista em nutrição pela Unesp e FGV: “São 
animais vigorosos, saudáveis, criados livremente e com alimentação acrescida de pastagens verdes, além de ervas diversas, livres 
do estresse causado pelo confinamento da criação convencional.  Além de muito saborosa, a carne apresenta teor de colesterol 
entre 62 e 78mg para cada 100 gramas de carne crua, o que a coloca no mesmo patamar do frango”. 

 Apesar da carne suína ser a mais consumida em todo o mundo, o brasileiro ainda não é uma referência no consumo deste produto 
“in natura” (somente 4Kg hab/ano). A Korin mostra um produto resultante de significativo desenvolvimento técnico e científico, com 
realce para a qualidade e a segurança sanitária, contando com a confiança de seus consumidores. O lançamento é conseqüência 
da parceria tecnológica da Korin com o Grupo JD, referência na criação de gado orgânico e formado pelas fazendas Labrunier e 
São Marcelo. Com o acordo, os suínos serão criados na Fazenda São Marcelo, localizada em Tangará da Serra (MT), primeira no 
País a conquistar o selo de Bem-Estar Animal (Ecocert). Os animais são criados livremente, com alimentação balanceada, sem o 
uso de hormônios e antibióticos, além de utilizarem técnicas como fitoterapia e homeopatia. Esse processo de criação garante uma 
carne segura, saudável, saborosa e muito macia. (Para mais detalhes, acesse: Galeria de Comunicações, imprensa@galeriadeco-
municacoes.com.br ;  11-3803-8590/11-3672-0391/11-9645-3499.) 
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SUMMARY

To evaluate the use of Good Man-
ufacturing Practices (GMP) Sanita-
tion Standard Operating Procedures 
(SSOP) or Hazard Analysis and 
Critical Control Points (HACCP) in 
institutional food service operations 
in the city of Caxias do Sul – RS. An 
exploratory and descriptive study was 
conducted, using a questionnaire, in 
20 food service units from the city of 
Caxias do Sul - RS regarding the use 
of quality control tools. It was found 
that 25% and 95% of the units did 
not have GMP or HACCP system 
implemented, respectively. Regarding 
standard operating procedures, 50% 
of the units did not use these tools in 
the products quality control. The re-
sults showed the existence of deficien-
cies in the implementation and use 
of these quality control tools (GMP, 
SSOP and APPCC) in food prepara-
tion, conservation and distribution.

 Keywords: Good Practices. HACCP. 
Food Innocuity. Food Safety.

INTRODUÇÃO

ntre os estabelecimentos 
voltados para a alimenta-
ção fora do lar destacam-
-se aqueles relacionados 

à alimentação coletiva, os quais tra-
balham com produção e distribuição 
de alimentos para coletividades e são 
tecnicamente denominados Unidades 
de Alimentação e Nutrição (UAN) 
(ABREU et al., 2007). 

As informações epidemiológicas 
mostram que as UAN estão entre os 
principais locais onde ocorrem surtos 
de doenças transmitidas por alimen-
tos (DTA) e os fatores causadores 
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CONTROLE DE QUALIDADE EM 
UNIDADES DE ALIMENTAÇãO 
E NUTRIÇãO DE CAxIAS DO 
SUL, RS.

RESUMO

O objetivo deste estudo foi avaliar a adoção de Boas Práticas (BP), Proce-
dimentos Operacionais Padronizados (POP) e sistema de Análise de Perigos e 
Pontos Críticos de Controle (APPCC) em Unidades de Alimentação e Nutrição 
de Caxias do Sul, RS. Foi realizado um estudo exploratório e descritivo que 
avaliou, por meio de questionário, 20 Unidades de Alimentação e Nutrição 
na zona urbana do município de Caxias do Sul, RS, em relação à utilização 
de ferramentas de controle de qualidade. Foi constatado que 25% e 95% 
das unidades não possuíam BP e APPCC implantados, respectivamente. Em 
relação aos POP, 50% das unidades não possuíam esta ferramenta de auxílio 
no controle de qualidade dos alimentos. Os resultados obtidos indicaram 
que existem falhas na implantação e execução das ferramentas de controle 
de qualidade (BP, POP e APPCC) nas etapas de preparação, conservação e 
distribuição dos alimentos.

E
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relacionam-se diretamente com o 
processo produtivo e com os manipu-
ladores de alimentos. Entre as falhas 
mais frequentes na origem das DTA 
destacam-se a limpeza inadequada 
de equipamentos e utensílios, higie-
ne pessoal deficiente, contaminação 
cruzada e utilização de temperaturas 
inadequadas no preparo e na conser-
vação dos alimentos (TOMMASI, 
2002; CAVALLI & SALAY, 2004; 
CARMO, 2008).

Visando a garantia da qualidade 
higiênicossanitária das refeições 
produzidas, a legislação sanitária 
exige a elaboração de um manual 
onde são descritos os procedimen-
tos empregados na sua produção, 
as Boas Práticas (BP), e também 
os Procedimentos Operacionais 
Padronizados (POP), que consistem 
em instruções sequenciais para a re-
alização de operações específicas da 
produção (BRASIL, 2004). Quando 
as BP e POP estiverem plenamente 
estabelecidos pode-se partir para a 
implantação do sistema de Análise 
de Perigos e Pontos Críticos de 
Controle (APPCC), que é um sistema 
que identifica e monitora os perigos 
presentes nos alimentos que colocam 
em risco a saúde dos consumidores 
(CODEX ALIMENTARIUS CO-
MISSION, 1997; FDA, 2001).

Uma questão importante é que nas 
UAN, em contraste com indústrias de 
alimentos, as etapas de preparação 
das refeições mudam diariamente 
de acordo com o cardápio, ficando 
atreladas ao elemento humano, o 
que potencializa a probabilidade 
de ocorrência de falhas no proces-
samento que poderão comprometer 
o produto final. Esse dinamismo e 
a grande quantidade de alimentos 
manipulados diariamente no pro-
cesso produtivo podem colaborar 
para a ocorrência de falhas técnicas 
graves, gerando comprometimento 
da sanidade dos alimentos e, em 
consequência, sérios riscos à saúde 
de um grande número de indivíduos, 

além da perda de confiabilidade no 
estabelecimento (MAISTRO et al., 
2005; BENEVIDES, 2005).

A adequada implantação das BP, 
POP e APPCC nas UAN é importante, 
pois somente com a sua efetiva utili-
zação é que a segurança das refeições 
produzidas poderá ser garantida. 
Vários fatores podem dificultar a 
implantação destes instrumentos de 
qualidade, tais como a falta de res-
ponsável técnico, de treinamento de 
pessoal, de lay out e de equipamentos 
adequados ao volume de produção, 
além do excesso de planilhas e de 
documentos a serem preenchidos e 
de mudanças no fluxo de operações.

O objetivo deste estudo foi avaliar 
a adoção das BP, POP e APPCC em 
UAN no município de Caxias do 
Sul, RS, as dificuldades encontradas 
para sua implantação, bem como as 
principais falhas na realização de 
procedimentos durante a produção 
de refeições.

MATERIAL E MÉTODOS

Para realizar o delineamento 
experimental a população amostral 
foi estabelecida a partir de uma 
probabilidade de confiança de 95%, 
sendo seu cálculo realizado a partir 
do número total de UAN estabe-
lecidas em complexos industriais 
existentes no município (257) e de 
dados da prevalência de utilização 
de sistemas de controle de quali-
dade nestes estabelecimentos, que 
foi de 30% no estudo de Buchweitz 
(2001). A representatividade numé-
rica indicou o número de 20 UAN’s 
e as informações sobre o número e 
localização dos estabelecimentos 
foram coletadas no Sindicato de 
Refeições Coletivas do município. 
A escolha dos participantes foi feita 
através de sorteio e a visita agendada 
com o responsável pela unidade. Em 
todos os estabelecimentos sorteados 
os responsáveis aceitaram participar 
da pesquisa.

O trabalho caracteriza-se como 
um estudo exploratório e descritivo e 
a coleta de dados foi efetuada através 
de questionário elaborado com base 
no Manual da Associação Brasileira 
de Refeições Coletivas (ABERC, 
2003), RDC 216 (BRASIL, 2004), e 
Portaria Estadual 542 (RIO GRAN-
DE DO SUL, 2006). O formulário 
continha questões gerais e de ca-
racterização dos estabelecimentos, 
adoção de BP, POP e sistema APPCC, 
bem como a fase de sua implantação 
quando existentes. Também foram 
investigadas as dificuldades encon-
tradas para a implantação do sistema 
APPCC e os motivos para sua não 
implantação na unidade.

Em relação às BP foram investi-
gadas questões sobre: higienização 
das instalações, controle de vetores 
e pragas urbanas, abastecimento de 
água, manejo de resíduos, práticas 
dos manipuladores de alimentos, 
preparação, transporte e distribuição 
das refeições, documentações e regis-
tros. O instrumento foi previamente 
testado e aplicado entre os meses de 
agosto de 2007 e janeiro de 2008.

Foi utilizado o programa SPSS 
(versão 16.0, 2007, SPSS Inc, Chica-
go), para elaboração do banco de dados 
e sua análise, obtendo-se frequências, 
médias e proporções, considerando um 
nível de significância de 5%.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Todas as UAN (n=20) pesquisadas 
são concessionárias, uma forma de 
gerenciamento onde a empresa con-
tratante cede seu espaço de produção 
e distribuição para uma empresa espe-
cializada em administração de restau-
rantes, caracterizando a terceirização 
do serviço. Das 20 UAN pesquisadas, 
15 (75%) utilizavam BP, e 10 (50%) 
utilizavam POP como instrumento de 
controle de qualidade. Os resultados 
mostram que a maioria das UAN 
utiliza BP, o que contrasta com um 
estudo realizado no Recife com 23 
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tados na UAN.  Razões para a não 
implantação de APPCC semelhantes às 
verificadas neste estudo, como a falta 
de conhecimento do sistema, a difi-
culdade em perceber benefícios para a 
unidade, a ausência de requerimentos 
legais, recursos humanos desprepara-
dos, aumento de custos e dificuldades 
financeiras, foram também citadas em 
estudos realizados em outros países 
(TAYLOR, 2001; VELA & FERNÁN-
DEZ, 2003, BAS et al., 2007).

Na Tabela 2 encontram-se os resul-
tados da avaliação das BP aplicadas nas 
UAN. Para os tópicos: controle integra-
do de vetores e pragas, abastecimento 
de água, manejo de resíduos, matéria-
-prima, ingredientes e embalagens não 
houve registros de não conformidades. 

Na avaliação das condições de hi-
gienização da edificação, instalações, 
equipamentos, móveis e utensílios, a 
presença de lavatórios exclusivos para 
lavagem de mãos na área de produção 
e a presença de um responsável pelas 
operações de higienização não estavam 
conformes. A inexistência de lavató-
rios na área de produção implica na 
diminuição da frequência de lavagem 
de mãos pelos manipuladores, além 
de ser uma exigência legal, e faz com 
que aumente o risco de contaminação 
cruzada na área de produção durante 
a manipulação de diferentes matérias-
-primas, alimentos crus e prontos para 
o consumo, manejo de resíduos e utili-
zação dos sanitários pelos funcionários. 

As conformidades e não confor-
midades encontradas na execução dos 
procedimentos nas etapas de preparo 
e exposição de alimentos nas UAN 
encontram-se na Tabela 3.

Na etapa de preparo dos alimentos 
foi encontrado um percentual de 50% 
dos itens avaliados como não confor-
mes, resultado que sugere risco alto 
de ocorrência de DTA, pois envolve 
práticas de fundamental importância 
para a segurança higiênicossanitária 
das preparações. A temperatura de coc-
ção, um fator fundamental no controle 
das condições sanitárias do alimento, 

UAN do setor de refeições coletivas, 
onde apenas 6 (26%) haviam imple-
mentado BP (RÊGO, 2004). A maior 
utilização desta ferramenta de controle 
de qualidade pode ter ocorrido devido 
ao aumento nas exigências legais, prin-
cipalmente após ter entrado em vigor 
a RDC 216 (BRASIL, 2004), que é 
voltada especificamente para serviços 
de alimentação.

Em relação à utilização de POP, 
o resultado ficou abaixo do esperado 
quando comparado ao número de UAN 
que possuem BP implantadas, visto que 
esses dois instrumentos de controle de 
qualidade possuem relação direta, a 
afirmação da existência da implantação 
das BP deveria ser confirmada pela 
adoção dos POP nas rotinas de cada 
unidade. Esse resultado contraditório 
pode ser explicado pelo fato de que 
embora muitas UAN visitadas pos-
suíam POP, eles não se encontravam 
disponíveis no local de produção e sim 
na sede da concessionária. Nestes casos 
consideraram-se os POP como inexis-
tentes, uma vez que eles devem estar 
disponíveis na UAN para orientação 
dos funcionários, para controle pelo 
responsável técnico da produção e para 
fiscalização por parte das autoridades 
sanitárias.

Apenas uma UAN (5%) utilizava o 
sistema APPCC como ferramenta de 
controle de qualidade na produção, per-
centual considerado baixo se compara-
do ao encontrado em estudo realizado 
com 56 UAN na região de Campinas, 
SP, onde 10 (18%) tinham este sistema 
implantado (BUCHWEITZ, 2001). Es-
tes resultados sugerem que, apesar do 
conhecimento sobre o sistema APPCC 
ter aumentado, isso não refletiu em 
crescimento no número de UAN com 
o sistema implantado. Na Tabela 1 são 
apresentados os motivos mais citados 
para a não implantação do APPCC nas 
demais UAN. 

A falta de interesse da gerência 
das concessionárias pela implantação 
do sistema APPCC é compreensível 
uma vez que a sua implantação não é 

uma exigência legal, existindo apenas 
uma recomendação para implantá-lo. 
Outro motivo mencionado foi a pre-
ocupação da gerência com o aumento 
de custos que implica a implantação 
do APPCC. Cavalli & Salay (2007), 
destacam que para a segurança dos 
alimentos é bastante relevante a capa-
citação dirigida aos funcionários que 
operacionalizarão sistemas de controle 
de qualidade. Contudo, treinamentos 
para a gestão da qualidade implicam 
em aumento de custo operacional e as 
empresas, muitas vezes, não possuem 
condições econômicas para arcar com 
este aumento ou até mesmo não con-
sideram importante esta capacitação 
para o setor.

No estudo de Buchweitz (2001), 
foi demonstrado que os maiores gas-
tos para a implantação do sistema são 
representados pelo monitoramento e 
registro, treinamento e análises labo-
ratoriais. Já na fase de manutenção 
o custo mais elevado foi identificado 
como sendo o treinamento de geren-
tes e funcionários responsáveis pelo 
sistema. Estas observações foram 
corroboradas neste estudo, onde os 
motivos citados como razão para não 
implantação do sistema, falta de pesso-
al especializado e alta rotatividade de 
funcionários contribuem para elevar os 
custos em treinamentos. 

Um motivo citado foi falta de tempo 
para a implantação do sistema, visto 
que geralmente o ritmo de trabalho em 
uma cozinha industrial é intenso devido 
ao reduzido número de empregados e 
equipamentos, o que resulta em proble-
mas operacionais na produção. Estas 
dificuldades poderiam ser atenuadas 
com melhor organização da linha de 
produção, treinamento constante dos 
funcionários, adequação de rotinas, 
distribuição de tarefas e monitoramento 
por parte do responsável. 

Outro motivo mencionado para 
a não implantação do sistema foi a 
inexistência de BP. Para a implantação 
do APPCC é imprescindível que tanto 
as BP como os POP estejam implan-
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Tabela 1 - Motivos para a não implantação do sistema APPCC em Unidades de Alimentação e Nutrição em Caxias do Sul, RS, 2010.

Tabela 2 - Avaliação de Boas Práticas utilizadas em Unidades de Alimentação e Nutrição  em Caxias do Sul/, RS, 2010.
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Tabela 3 - Qualidade de procedimentos utilizados nas etapas de preparo e exposição de alimentos em Unidades de Alimentação e Nutrição de 
Caxias do Sul, RS, 2010.

não era verificada durante a preparação 
dos alimentos em 14 (70%) das UAN 
visitadas, e entre as 6 unidades que 
verificavam a temperatura das prepa-
rações apenas 3 (50%) observavam a 
combinação de tempo e temperatura 
adequada para garantir a inocuidade do 
alimento quando a temperatura interna 
não atingia 70ºC. O controle dos fatores 
tempo e temperatura é fundamental 
para diminuir e/ou eliminar micro-
-organismos durante o preparo dos 
alimentos; não existindo este controle 
aumenta o risco de sobrevivência de 
patógenos.

Em 50% das UAN o processo de 
refrigeração não reduz a temperatura 
de 60ºC para 10ºC em até duas horas, 
conforme exigência da legislação 

(BRASIL, 2004). Este procedimento 
é necessário para o armazenamento de 
alimentos que estejam prontos para o 
consumo, mas que não foram utilizados 
durante a distribuição, a chamada sobra 
limpa (SILVA, 2007; BRASIL, 2004). 
O alimento destinado a este reaprovei-
tamento deve ter um controle de tempo 
e temperatura rígido para que não ocor-
ra multiplicação bacteriana excessiva. 
Pelos resultados, verifica-se que este 
procedimento não acontece de forma 
adequada nas UAN e, além disso, não 
existe validação das técnicas utilizadas 

para refrigeração dos alimentos prontos 
para o consumo, o que poderia compro-
var a segurança do alimento após seu 
processamento.

Os resultados demonstram que 
as temperaturas de conservação a 
quente e da exposição de alimentos 
não são verificadas em 50% e 65% 
das UAN avaliadas, respectivamente. 
Nos alimentos mantidos entre as tem-
peraturas ambiente e 60ºC pode haver 
crescimento bacteriano, principal-
mente após duas horas de exposição. 
O Codex Alimentarius menciona que 
o limite máximo para a conservação 
do alimento abaixo de 60ºC é de três 
horas (CODEX ALIMETARIUS 
COMISSION, 1997). A legislação 
nacional (ANVISA) estipula que as 
preparações podem ser conservadas à 
temperatura de 60ºC por até seis horas 
(BRASIL, 2004).  É importante que 
ocorra um rígido controle nestas etapas 
para garantir que realmente estejam na 
temperatura adequada, principalmente 
porque nem todas as preparações man-
têm a temperatura recomendada devido 
às diferentes texturas dos alimentos 
e seu modo de preparo. Rosa et al. 
(2008), estudando escolas municipais 
concluíram que as temperaturas de 
cocção apresentavam-se adequadas, 
entretanto o binômio tempo/tempera-

tura das preparações durante a distri-
buição encontrava-se fora dos padrões 
recomendados pela legislação, o que 
poderia favorecer o crescimento e a 
multiplicação de bactérias e possibilitar 
a ocorrência de DTA.

CONCLUSÃO

A maioria das UAN pesquisadas 
adota BP, porém existem várias falhas 
nos procedimentos relacionados à pre-
paração, conservação e distribuição dos 
alimentos, principalmente no que se re-
fere ao controle de tempo e temperatu-
ra. Apenas uma UAN utiliza o sistema 
APPCC como ferramenta de controle 
de qualidade e entre os motivos mais 
citados nas demais UAN para a não 
implementação deste sistema estão o 
aumento de custos e a dificuldade na 
formação de equipe especializada.
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LABORATÓRIO DE NUTRIÇÃO DA ESALQ TESTA EFICIENCIA ALIMENTAR EM BOVINOS.

Sob o título “Estudos buscam melhorar eficiência alimentar de bovinos de corte”, o jornalista Caio Rodrigo Albuquerque (MTb 
30356, caiora@esalq.usp.br) postou no site da Esalq, de Piracicaba, a seguinte informação. 

Apesar de possuir o maior rebanho comercial do mundo e ser o maior exportador de carne bovina, o Brasil ainda não lidera 
pesquisas relacionadas ao melhoramento genético de bovinos de corte para eficiência alimentar e consequentemente, os impactos 
da seleção para eficiência sobre composição corporal e qualidade de carne de novilhos Nelore são pouco conhecidos. O Labo-
ratório de Nutrição e Crescimento Animal, da Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz” (USP/ESALQ), coordenado pelo 
Dante Pazzanese Lanna, do Departamento de Zootecnia (LZT), é pioneiro nesta linha de pesquisa no país e vem se dedicando 
aos estudos acerca de eficiência alimentar de bovinos de corte há mais de uma década.

Os ensaios realizados pelas alunas fazem parte do projeto “Estratégias genéticas para melhoria da eficiência de produção e 
da qualidade da carne bovina no Brasil”, resultado de uma cooperação entre ESALQ/Embrapa/Unicamp/Unesp, entre outras 
instituições, que tem como objetivo avaliar a variação genética aditiva e identificar genes e marcadores moleculares associados 
às características de qualidade da carne e eficiência alimentar em 800 animais filhos de 32 touros da raça Nelore. (Veja a íntegra 
em www.esalq.usp.br/acom)
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RESUMO

Para obter alimentos de qualidade e que não ofereçam risco à saúde do con-
sumidor é imprescindível que os mesmos tenham sido processados obedecendo 
as boas práticas (BP). A ausência das BP, durante a manipulação dos alimentos 
pode agravar a ocorrência de doenças veiculadas por alimentos, causando 
prejuízos financeiros ao consumidor e ao estabelecimento envolvido. Diante 
disto, três lanchonetes e um restaurante, localizados na Universidade Federal 
do Tocantins (UFT), Campus Palmas, foram alvos de estudo para verificar a 

aplicação das BP, cujo objetivo foi 
realizar um diagnóstico e capacitar 
os manipuladores de alimentos. Foi 
aplicado um questionário aos ma-
nipuladores e um checklist ambos 
baseados na RDC n° 216 da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária, 
para avaliar os seus conhecimentos 
e as condições dos estabelecimen-
tos, respectivamente. Os resultados 
obtidos no questionário aplicado 
aos manipuladores revelaram que 
57,9% trabalham com alimentos no 
intervalo de um a seis anos e, no 
estabelecimento atual, 42,1% estão 
de sete meses a três anos. Quanto 
ao conhecimento das Boas Práticas, 
78,9% dos entrevistados disseram 
ter algum entendimento, apesar de 
somente 15,8% destes terem feito 
algum curso na área de alimentos. 
O diagnóstico dos estabelecimentos 
classificou 75% como regular e 25% 
como fraco. Pode-se concluir que as 
lanchonetes avaliadas não aplicavam 
as BP de forma a contribuir para a 
qualidade dos alimentos e para a 
saúde do consumidor.

Palavras-chave: Alimento seguro. 
Boas Praticas de Fabricação. Higiene.

SUMMARY

For quality food and do not offer 
health risk of consumer is essential 
that they have been processed in com-
pliance to good practice (GP). The 
absence of GP, during the handling of 
food can aggravate the occurrence of 
broadcast by food illnesses, causing 
financial loss to consumer and esta-
blishments involved. Given this, three 
snack bars and a restaurant, located 
in Universidade Federal do Tocantins 
(UFT), Campus Palmas, were targe-
ted of study to verify the application 
of GP, whose goal was to make a 
diagnosis and train food handlers. A 
questionnaire was given to the han-
dlers and a check list both based on 
RDC n° 216 of the Agência Nacional 
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A

de Vigilância Sanitária to assess 
their knowledge and conditions of 
the establishment, respectively. The 
results obtained in the questionnaire 
to the handlers revealed that 57,9% 
work with food in the range of one 
to six years and the current esta-
blishment, 42,1% were from seven 
months to three years. How much the 
knowledge of good practice, 78,9% of 
interviewed said had some understan-
ding, although only 15,8% of them 
have made some course in the area of 
food. The diagnosis of establishments 
classified as regular 75% and 25% 
as weak. It can be concluded that the 
snacks evaluated did not apply the GP 
to contribute to the quality of food and 
consumer health.

Keywords: Safe food. Good 
Manufacturing Practice. Hygiene.

INTRODUÇÃO

expressão “Boas Práticas 
de Fabricação” (BPF) é 
utilizada para indicar um 
conjunto de ações aplicadas 

à produção de alimentos, à qualidade 
dos produtos e prevenir riscos à saúde 
do consumidor (HOOTEN, 1996). No 
Brasil, as BPF tornaram-se obriga-
tórias para a produção industrial de 
alimentos em 1997, quando foram 
publicadas as portarias 326/97, do 
Ministério da Saúde, e 368/97, do 
Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento (BRASIL, 1997). 

As doenças causadas por alimentos 
contaminados são atualmente um dos 
mais sérios problemas de saúde públi-
ca. A contaminação pode advir desde 
o plantio até o consumo final causadas 
por inadequada manipulação durante 
o processamento e a distribuição de 
alimentos (CORRÊA, 2005).

A qualidade higiênicossanitária 
como fator de segurança alimentar tem 
sido amplamente estudada e discutida, 

uma vez que as doenças veiculadas 
por alimentos são um dos principais 
fatores que contribuem para os índices 
de morbidade nos países. Os principais 
problemas são consequências do rea-
quecimento e refrigeração inadequados 
e da preparação de alimentos com mui-
ta antecedência, aumentando o tempo 
de espera (WEINGOLD et al., 1994).

Para obtenção de um alimento de 
qualidade e que não ofereça risco à 
saúde do consumidor é imprescindí-
vel que o mesmo tenha sido processa-
do obedecendo às boas práticas (BP), 
que são procedimentos que devem ser 
adotados a fim de garantir a qualidade 
higiênicossanitária e a conformidade 
dos alimentos com a legislação. 

O aumento do consumo de ali-
mentação fora do lar, movido por mu-
danças no estilo de vida, pela maior 
participação da mulher no mercado 
de trabalho e pela concentração po-
pulacional nos grandes centros gera 
um significativo aumento no número 
de estabelecimentos de produção e 
comercialização de alimentos como 
restaurantes, lanchonetes, self-servi-
ces e refeitórios industriais. Por isso a 
importância da implantação de BP em 
estabelecimentos de diferentes graus 
de complexidade, a fim de minimizar 
as ocorrências de intoxicações ali-
mentares (VEIGA et al., 2006).

A alta rotatividade de funcioná-
rios e o relativo desconhecimento em 
relação à BP agravam ainda mais este 
quadro. Na maioria das vezes, o mani-
pulador, pessoa envolvida diretamente 
no processamento de alimentos, não 
possui sequer noções básicas em: hi-
giene e aparência pessoal, organização 
e higiene do ambiente de processa-
mento, controle de pragas, higiene dos 
utensílios, controle da matéria-prima e 
qualidade da água. O desconhecimento 
dessas noções poderá levar à conta-
minação do alimento, quer seja física, 
química ou microbiológica. 

A falta de treinamentos em servi-
ços de alimentação, principalmente 
para a produção de refeições seguras 

e de qualidade, aliada à evidência de 
falhas na aplicação prática de conhe-
cimentos teóricos sobre BP é uma 
forma importante de contaminação do 
alimento quando este é mal manipu-
lado. Assim o estado de saúde e suas 
práticas higiênicas, influenciam dire-
tamente na qualidade final do produto 
(FATTORI et al., 2005; VEIGA et al., 
2006; ALVES, et al., 2008).

Segundo Dados da Organização 
Mundial da Saúde (OMS), os manipu-
ladores representam um dos principais 
veículos de contaminação, visto que a 
sua participação chega a atingir 26% 
das causas de contaminação (ALVES 
et al., 2008). A capacitação dos mes-
mos é fundamental para o controle de 
micro-organismos indesejáveis nas 
matérias-primas utilizadas na dieta hu-
mana (CAMACHO e SIERRA, 1988).

Diversos estudos já foram reali-
zados com o intuito de diagnosticar a 
qualidade microbiológica de alimentos 
e verificar se as BP estão sendo apli-
cadas durante a manipulação. Sousa et 
al. (2006), analisando 54 amostras de 
pratos quentes (arroz, feijão e carne) 
coletadas em restaurantes self-service, 
encontraram Salmonella sp. em 5,5% 
delas. Em 11% das amostras foi veri-
ficada a presença de Staphylococcus 
aureus, com a contagem variando entre 
6,8x104 e 4,3x104 UFC/g. Também foi 
verificada a presença de E. coli indi-
cando contaminação de origem fecal. 
A temperatura verificada, durante o 
momento da coleta dos alimentos, 
apontou 33% das amostras de carne e 
feijão abaixo da temperatura adequada 
para pratos quentes (65°C), sendo a 
mesma situação encontrada em 50% 
das amostras de arroz. Os restaurantes 
pesquisados não possuíam BP e, ape-
sar de em 90% dos mesmos os mani-
puladores possuírem noções básicas, 
os resultados das análises microbio-
lógicas revelaram que as mesmas não 
são executadas de maneira adequada.

Amostras de pratos frios servidos 
em restaurantes self-service foram 
analisadas por Costa et al. (2008), e 
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apontaram resultados negativos com 
relação à presença de Salmonella sp. 
e um número aceitável nas unidades 
formadoras de colônias por grama 
(UFC/g) de bolores e leveduras. 
Porém, o resultado para coliformes 
totais e termotolerantes variou de 75 
a 2400 NMP/g e 3 a 2400 NMP/g, 
respectivamente, sendo que em 
23,1% das amostras foi verificada a 
presença de Escherichia coli. Este 
último resultado demonstra que são 
alimentos impróprios para o consumo 
devido à presença de contaminante de 
origem fecal, podendo oferecer risco 
para saúde do consumidor. 

O checklist é uma ferramenta que 
faz uma avaliação das condições higiê-
nicossanitárias de um estabelecimento 
produtor de alimentos. Genta et al. 
(2005), para avaliar as condições de 
higiene no preparo de alimentos em 
restaurantes do tipo self-service, aplica-
ram um checklist baseado na legislação 
vigente avaliando o nível das não-
-conformidades dos estabelecimentos 
e verificaram uma variação de 10,8 a 
60.9% de não-conformidades, mos-
trando condições de higiene  insatisfa-
tórias e que não atendem a legislação. 

A Resolução-RDC n° 275 dispõe 
do Regulamento Técnico de Procedi-
mentos Operacionais Padronizados e 
uma Lista de Verificação de BP que se 
aplicam a estabelecimentos produtores/
industrializadores de alimentos. Pode 
ser utilizado como meio de verificação 
das BP em relação a conformidades 
e não conformidades dos itens: edi-
ficação e instalações; equipamentos, 
móveis e utensílios; manipuladores; 
produção e transporte do alimento e 
documentação (BRASIL, 2002).

Segundo Alves et al. (2008), a 
educação e treinamento dos manipula-
dores são as melhores ferramentas para 
assegurar a qualidade da alimentação. 
O treinamento capacita as pessoas para 
realização das tarefas e organização do 
espaço de trabalho, melhoria da pro-
dutividade além de maior segurança e 
higiene na execução do trabalho.

A Resolução-RDC n° 216 que dis-
põe do Regulamento Técnico de Boas 
Práticas para serviços de alimentação 
estabelece os requisitos: Edificações, 
instalações, móveis e utensílios; Con-
trole Integrado de pragas e vetores; 
Abastecimento de água; Manejo dos 
resíduos; Manipuladores; Matérias-
-primas, ingredientes e embalagens; 
Preparação do alimento; Armaze-
namento e transporte do alimento 
preparado; Exposição ao consumo do 
alimento preparado; Documentação 
e registro do estabelecimento. Esta 
legislação também preconiza que to-
dos os responsáveis pelas atividades 
de manipulação dos alimentos devem 
ser submetidos a curso de capacitação 
abordando, no mínimo, os seguintes 
temas: contaminantes alimentares, 
doenças transmitidas por alimentos, 
manipulação higiênica dos alimentos 
e boas práticas (BRASIL, 2004).

A Universidade Federal do Tocan-
tins, criada em 2000, herdou o espaço 
físico, estrutura, equipamentos e ma-
teriais da Universidade do Tocantins 
(UNITINS). Em termos de locais para 
a alimentação o campus de Palmas 
ficou com três cantinas e, atualmente 
possui também um restaurante, to-
dos de pequeno porte, que oferecem 
desde itens para lanche até refeições 
(apenas no horário de almoço), aten-
dendo à cerca de 4.500 estudantes 
de graduação, professores e técnicos 
administrativos da UFT. 

Nenhuma pesquisa foi realizada 
até então para verificar se os esta-
belecimentos anteriormente citados 
obedecem às BP e qual a qualidade 
dos alimentos comercializados. O 
objetivo deste trabalho foi avaliar 
os manipuladores de alimentos das 
cantinas e do restaurante, localizados 
no campus Universitário de Palmas/
UFT quanto ao seu perfil sócio-eco-
nômico, o conhecimento e aplicação 
das BP por meio da aplicação de um 
questionário e um checklist dos esta-
belecimentos ambos de acordo com 
a legislação vigente.

MATERIAL E MÉTODOS

A primeira etapa do projeto con-
sistiu na realização de um contato 
com os proprietários e/ou responsá-
veis pelos estabelecimentos de pro-
dução e comercialização da Univer-
sidade Federal do Tocantins – UFT. 
Os mediadores foram os estudantes 
do PET – Engenharia de Alimentos, 
estes verificaram quais eram os ho-
rários mais propícios para realizar 
a entrevista com os manipuladores 
e aplicar os checklist no estabeleci-
mento. Foi enfatizada a necessidade 
do acompanhamento das condições 
do local, bem como de ações de aper-
feiçoamento das ações de controle 
higiênico-sanitário dos alimentos 
manipulados e da sua qualidade para 
o consumidor final. O projeto foi 
apresentado aos responsáveis pelos 
estabelecimentos a fim de provar a 
necessidade de aplicação dos ques-
tionários. Feito isto, foram formadas 
comissões para aplicação dos mes-
mos, em que cada uma dirigiu-se aos 
seus respectivos estabelecimentos e 
procedeu-se à aplicação dos questio-
nários e do checklist.

Foi aplicado um questionário 
baseado na RDC nº 216 (BRASIL, 
2004) a 19 manipuladores de alimen-
tos das três cantinas e um restaurante 
do Campus Universitário de Palmas/
UFT para avaliação do perfil sócio-
-econômico, histórico de trabalho 
com alimentos e o conhecimento de 
Boas Práticas, cujo modelo é repre-
sentado na Figura 1.

A aplicação das Boas Práticas 
foi avaliada por meio da aplicação 
de checklist elaborado por Pinheiro 
(1999), que divide os itens anali-
sados em cinco blocos. Bloco I: 
Situação e condições de edificação; 
Bloco II: equipamentos e utensílios; 
Bloco III: Pessoal na área de produ-
ção/manipulação/venda; Bloco IV: 
matérias-primas/produtos expostos a 
venda; Bloco V: fluxo de produção/
manipulação/venda e controle de 
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Figura 1 - Questionário de aplicação de boas práticas por 
manipuladores de alimentos em restaurante self-service.
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qualidade. Após a aplicação do check 
list os estabelecimentos foram classi-
ficados em Muito Bom, Bom, Regular 
e Fraco de acordo com a pontuação 
alcançada nos intervalos: 209, 151 
a 208, 105 a 150 e até 104 pontos, 
respectivamente.

Avaliação dos resultados
Os resultados obtidos tanto na 

aplicação do questionário quanto na 
aplicação do checklist foram tabula-
dos no Microsoft Office Excel 2007 
para visualização dos pontos positivos 
e negativos em relação aos manipu-
ladores e às cantinas e restaurante. 

Capacitação dos manipuladores
Foi oferecido um curso de capaci-

tação aos manipuladores de alimentos 
com carga horária de 4 horas baseado 
na RDC nº 216 (BRASIL, 2004). O 
curso teve o objetivo de capacitar 
os manipuladores de alimentos com 
informações teóricas utilizando ma-
terial multimídia e com momentos 
práticos, como análises de labora-
tório que mostram a contaminação 
causada pela ineficiência na lavagem 
de mãos, pela presença de fios de ca-
belo, dinheiro e saliva nos alimentos, 
orientando sobre as normas e proce-
dimentos seguros para a fabricação, 
manipulação, armazenamento, trans-
porte e distribuição de alimentos. Foi 
elaborada uma apostila com o mesmo 
conteúdo da aula teórica para a me-
lhor compreensão dos manipuladores. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Dos manipuladores entrevistados 
a predominância foi do sexo feminino 
com 89,5% e a faixa etária de 21 a 31 
anos (63,2%), 63,2% tinham segundo 
grau completo, 52,6% ganham até 1 
salário mínimo e trabalham com carga 
horária de 42 a 65 horas semanais. 

No histórico profissional 57,9% 
trabalham de 1 a 6 anos na área de 
alimentos e 10,5% a menos de 1 ano. 
42,1% trabalham no estabelecimento 

visitado de 3 a 7 meses. 26,3% res-
ponderam que a função, ambiente 
de trabalho e relacionamento com o 
chefe era o que mais estimulava no 
trabalho. O salário (36,8%) e outros 
(31,6%) ficaram entre os itens menos 
estimulantes no trabalho.

Em relação às boas práticas 84,2% 
não possuíam uniformes e 15,8% 
possuíam uniforme sendo que 100% 
dos manipuladores eram respon-
sáveis pela higiene do mesmo. Em 
relação ao entendimento das boas 
práticas, 78,9% responderam e as pa-
lavras mais utilizadas foram: higiene 
(66,6%), limpeza (20%), unhas lim-
pas, utensílios limpos e local limpo 
(6,6%). 15,8% já tinham feito algum 
curso na área de alimentos e destes 
26,3% foram direcionados para BP, 
60% disseram que a frequência de 
realização destes cursos era de ao 
menos uma vez ao ano. 100% dos que 
fizeram algum curso responderam que 
o curso ajudou no seu trabalho como 
“higienização, qualidade do produto, 
manuseio de alimentos”. Quando foi 
questionado se a empresa possuía o 
manual de boas práticas 42,1% res-
ponderam que sim, mas 37,5% destes 
responderam que nunca tiveram aces-
so ao mesmo. 

Em relação ao checklist aplicado 
para verificação da aplicação de boas 
práticas pelos restaurantes, nenhum 
foi classificado como muito bom ou 
bom, 75% foram classificados como 
regular e 25% como fraco. 

Baltazar et. al. (2006), aplicaram 
questionários e lista de verificação de 
BP descrita na RDC n° 275 (BRA-
SIL, 2002) a cem funcionários e 50 
estabelecimentos da rede fast food 
em shopping centers de São Paulo, 
respectivamente. Dentre os entre-
vistados a predominância era sexo 
feminino, faixa etária entre 20 e 30 
anos e segundo grau completo. Obteve 
a mesma proporção entre tempo de 
trabalho com alimentos, menos que 
2 anos (32%), entre 2 e 5 anos (35%) 
e maior que 5 anos (2%). 50% dos 

funcionários não haviam recebido 
cursos sobre manipulação, higiene 
e segurança alimentar; dos 50% que 
receberam cursos, a frequência de rea-
lização era maior que um ano. Em 88% 
o funcionário era responsável pela 
manutenção dos uniformes e 42% dos 
estabelecimentos possuíam ma nual 
de BP. A classificação geral do nível 
sanitário dos estabelecimentos foi 28% 
de baixo risco e 72% de médio risco.

Estes dados mostram que a qua-
lificação dos funcionários reflete 
nas condições higiênicossanitárias 
dos estabelecimentos e consequen-
temente na qualidade do alimento 
que é comercializado.

CONCLUSÃO

Os resultados mostram que o 
conhecimento de boas práticas dos 
manipuladores é muito superficial 
e que não atende às exigências da 
função. Na Universidade Federal do 
Tocantins há deficiência na dispo-
nibilidade de cursos voltados para 
a capacitação dos manipuladores e 
controle de qualidade de alimentos, 
com periodicidade e em horários 
compatíveis para efetivar a participa-
ção dos manipuladores que normal-
mente trabalham em horário comer-
cial. Os manipuladores deveriam ser 
submetidos à capacitação periódica, 
pois há um grande fluxo de pessoas a 
serem atendidas e qualquer falha de 
manipulação pode levar a um surto de 
toxinfecção alimentar.
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RESUMO

As feiras livres são importantes atividades comerciais, que garantem o 
suprimento de alimentos para diferentes grupos sociais. A concentração de 
comerciantes num mesmo lugar resulta numa concorrência que apresenta 
impacto positivo na variedade e nos preços dos produtos, o que atrai muitos 
consumidores. Ainda assim, as práticas higiênicas nas feiras livres, em geral, 

não atendem aos preceitos da legisla-
ção sanitária e podem comprometer a 
qualidade dos alimentos e a saúde dos 
consumidores. Diante do citado, este 
trabalho teve como objetivo avaliar 
as condições higiênicossanitárias 
da comercialização de alimentos 
nas feiras livres dos municípios de 
Bananeiras e Solânea, no estado da 
Paraíba. O levantamento foi realizado 
com base na Portaria MS Nº 326/97 
e na Resolução RDC Nº 216/04, por 
meio da avaliação das condições das 
instalações, dos equipamentos e uten-
sílios, dos manipuladores, dos produ-
tos expostos à venda e do transporte 
e da armazenagem. Foram estudadas 
as áreas de comércio de carnes ver-
melhas, aves, pescados, hortifrutis, 
laticínios e os locais onde se preparam 
e comercializam lanches e refeições. 
Os setores que apresentaram maiores 
problemas foram os de carne, aves e 
pescado. A higiene pessoal do mani-
pulador e as condições de armazena-
gem e exposição dos alimentos foram 
os pontos mais críticos. As carnes, as 
aves e o pescado são expostos à venda 
sem embalagem e refrigeração e em 
cima da madeira das barracas. 

Palavras-chave: Comercialização. 
Manipuladores de alimentos. 
Armazenamento. Legislação sanitária.

SUMMARY

The markets are important com-
mercial activities that guarantee the 
supply of food for different social 
groups. The concentration of mer-
chants in a same place results in a 
competition that presents positive 
impact in the range and in the prices 
of the products, attracting many con-
sumers. Nevertheless, the sanitary 
practices in the markets, in general, 
do not attend to the precepts of the 
sanitary legislation and can commit 
the quality of the food and the health 
of the consumers. These facts motivat-
ed our work, which aimed to evaluate 
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the sanitary and hygienic conditions 
of the commercialization of food in 
the markets of the city of Bananeiras 
and Solânea, in the state of Paraíba.  
The study was carried out having in 
mind the parameters established by 
Brazilian legislation (MS Nº 326/97 
and RDC Nº 216/04), by means of the 
evaluation of the conditions of the in-
stallations, of the equipment and ap-
pliances, of the food manipulators, of 
the displayed products for sale and of 
the transport and storage of food. We 
analysed the areas where red meat, 
chicken, fish, fruits and vegetables, 
and dairy products are sold, also 
the places where are prepared and 
sold snacks and meals. The sectors 
that presented the biggest problems 
were the ones of meat, chicken and 
fish.  The personal hygiene of the 
food manipulators and the condi-
tions of storage and exposition of the 
food were the critical points. Meats, 
chicken and fish are displayed for sale 
without packaging, cooling, and on 
top of the tables of wood. 

Keywords:  Trade. Storage. Food 
handling. Sanitary legislation.

INTRODUÇÃO

variedade de produtos con-
centrada num mesmo lugar 
e os preços reduzidos são 
dois grandes atrativos da 

feira, que possibilitam o consumo 
nas camadas da população de menor 
poder aquisitivo. A feira recebe con-
sumidores com variadas capacidades 
de compra, no entanto, para o consu-
midor de baixa renda, intensifica-se a 
importância da feira, tanto por causa 
dos preços praticados quanto da dis-
ponibilidade de produtos populares e 
a facilidade de acesso.

A feira se insere no setor informal, 
na economia de subsistência, contudo 
tais aspectos não podem minimizar a 

sua importância: a feira é um espaço 
para comercialização da pequena pro-
dução rural; é a base de suprimento de 
gêneros alimentícios, especialmente 
de cidades pequenas; é palco de luta 
pela sobrevivência tanto para os co-
merciantes para os consumidores. A 
feira é uma relevante atividade, que 
promove o desenvolvimento econômi-
co e social (COUTINHO et al, 2006).

Ainda que os padrões de consumo 
moderno sejam mais exigentes e a 
legislação sanitária mais rigorosa, no 
Brasil, as condições de infraestrutura 
e educação sanitária das feiras livres 
são precárias e podem favorecer ocor-
rências de doenças transmitidas por 
alimentos (DTA). No que se refere 
à higiene e aos requisitos sanitários, 
em todo o país, existe abundante 
legislação no âmbito dos poderes 
federal, estadual e municipal, que 
regulamentam o funcionamento dos 
estabelecimentos que comercializam 
alimentos, incluindo as feiras livres. 
Capistrano et al (2004), alertam que, 
apesar da existência de leis e decretos, 
a maioria das normas exigidas não 
está sendo obedecida, uma vez que os 
órgãos fiscalizadores não priorizam 
as feiras, fato que reflete em práticas 
inadequadas de manipulação e na 
qualidade dos alimentos. 

Quanto menor o município, mais 
importante a feira para o seu desen-
volvimento local. No caso dos mu-
nicípios de Bananeiras e Solânea, a 
feira livre é um dos mais importantes 
mecanismos de abastecimento de ali-
mentos. Portanto, conhecer e apoiar 
essa estrutura de comercialização é de 
fundamental importância para a ga-
rantia da saúde e da qualidade de vida 
da população. Autores como Batista 
et al (2007), Andrade et al (2008), 
Medeiros et al (2007) e Silva et al 
(2007), realizaram estudos sobre as 
feiras citadas, tendo como enfoque as-
pectos sanitários da comercialização 
de algum produto ou setor, mas sem 
que fosse realizada uma abordagem 
de todos os setores que as compõem.

MATERIAL E MÉTODOS

Segundo estimativas dos gestores 
municipais, existem 150 e 600 co-
merciantes nas feiras de Bananeiras 
e Solânea, respectivamente. Assim, 
fez-se uma amostra aleatória de 20% 
para cada feira, fato que resultou em 
30 barracas avaliadas em Bananei-
ras e 120 em Solânea. O trabalho 
fundamentou-se em análise quali-
tativa e investigativa, por meio da 
observação da realidade. Os dados 
foram coletados através da inspeção 
e da avaliação das barracas das fei-
ras, com aplicação de questionário 
elaborado com base na Portaria MS 
Nº 326/97 e na Resolução RDC Nº 
216/04. Também foi realizado um 
registro fotográfico com flagrantes 
de práticas higiênicas inadequadas, 
tendo-se o cuidado de não identificar 
os manipuladores. Os itens avaliados 
foram: A - características gerais das 
feiras; B - instalações (condições e 
conservação); C - equipamentos e 
utensílios (adequação e conservação); 
D - manipuladores (prática e higiene 
pessoal); E - produtos expostos à 
venda (preservação e características 
organolépticas); F - transporte e ar-
mazenagem (cuidados higiênicos).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Características gerais das feiras
A feira de Bananeiras caracteriza-

-se por ser de pequeno porte e ocorre 
apenas às sextas-feiras. No município, 
não existe uma estrutura para a realiza-
ção da feira, sendo a mesma realizada 
numa importante via do centro da 
cidade. A feira de Solânea é de médio 
porte e acontece às quartas-feiras e 
aos sábados. Nesse município, há um 
local reservado, exclusivamente, para a 
realização das feiras. Convém registrar 
que a distância entre as duas feiras é de 
apenas 5 km, por isso muitos consumi-
dores frequentam as duas, e a maioria 
dos feirantes de Bananeiras também 
comercializa em Solânea.  

A
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Instalações
Teoricamente, as feiras estão 

segmentadas em setores onde se co-
mercializam diferentes produtos. No 
entanto, na prática, isso não acontece. 
Pôde-se observar, por exemplo, a co-
mercialização de laticínios no espaço 
destinado ao comércio de carnes.  As 
barracas são de madeira, estão em 
péssimo estado de conservação e 
muito sujas. Muitas não apresentam 
a proteção de lona, deixando os ali-
mentos expostos ao sol.

Não existem coletores de lixo, 
de forma que todo o resíduo gerado 
durante a comercialização é colocado 
no chão. O fato promove mau cheiro 
e atrai insetos. Essa questão é ainda 
mais crítica no setor de comerciali-
zação de pescado, tendo em vista o 
acúmulo de grande quantidade de re-
síduos provenientes da descamação e 
da evisceração, razão pela qual o setor 
de pescado está entre os ambientes 
mais sujos e malcheirosos da feira. 

Em todos os setores da feira, não 
existe abastecimento regular de água. 
A situação dificulta a higienização 
dos manipuladores, dos equipamen-
tos e dos alimentos, especialmente 
nos setores de carnes vermelhas e 
de pescado, por serem alimentos que 
perecem em pouco tempo e que, por 
isso, demandam cuidados higiênicos 
mais criteriosos. A presença de cães 
e de gatos é intensa, principalmente 
nos setores de carnes e de pescado, 
pois é habito entre os feirantes ali-
mentar esses animais. A Figura 1A 
retrata um cachorro se alimentando 
com uma peça de carne oferecida 
por uma feirante de Bananeiras. O 
banheiro público não tem boa higie-
nização e apresenta forte odor, fato 
que causa desconforto aos feirantes 
e aos clientes. Sua limpeza é, inclu-
sive, uma das maiores reivindicações 
dos feirantes. É comum o trânsito de 
bicicletas e de motos, o que coloca 
em risco a integridade física dos 
transeuntes e pode contaminar os 
alimentos com a poluição causada 

pela combustão dos motores dos 
veículos. Convém registrar que esse 
cenário de precarização também foi 
identificado em outros municípios 
do país, nos estudos de Alves et al 
(2002), Mendonça et al (2002), Ca-
pistrano et al (2004),  Panato et al 
(2004) e Marutti et al (2008).  

Equipamentos e utensílios
Nas duas feiras, não existe refri-

gerador ou freezer para armazenar as 
carnes e os pescados, que são comer-
cializados em temperatura ambiente, 
sob um forte calor. Alguns comercian-
tes de pescado utilizam caixas de iso-
por para refrigerar os produtos. Nesse 
caso, as caixas são sujas e o gelo não 
tem procedência segura. Problemas 
similares foram encontrados nos es-
tudos de França (2008), em mercados 
públicos de Pernambuco. 

Em todos os setores, as balanças e 
as facas são velhas e sem higieniza-
ção. A maioria das balanças apresenta 
ferrugem. Nos setores de bares e 
lanchonetes, de modo geral, os uten-
sílios como copos, talheres, pratos e 
panelas são velhos e raramente bem 
lavados. Além disso, o preparo das 
refeições é realizado em fogões de 
carvão improvisados, conforme pode 
ser observado na Figura 1B. 

É comum o comércio ambulante 
de alimentos, com carrocinhas sem 
equipamentos de refrigeração e aque-
cimento que oferecem lanches como 
salgadinhos, bolos e sucos de frutas 
em temperatura ambiente. 

Manipuladores
Em todas as barracas avaliadas, 

os manipuladores revelaram alguma 
prática inadequada. Os principais 
problemas identificados foram: 
vestuário impróprio para a manipu-
lação de alimentos (os comerciantes 
não usam toucas e luvas, e poucos 
utilizam aventais, mas que estão 
sempre sujos); higiene pessoal ne-
gligenciada (mãos sujas, barba e 
cabelo por fazer e unhas grandes e 

sujas); tabagismo e manipulação de 
alimentos ao mesmo tempo em que 
trabalham com dinheiro. As Figuras 
1C e 1D revelam feirantes manipu-
lando alimentos juntamente com 
dinheiro, um dos problemas mais 
usuais das duas feiras avaliadas. 
Muitos comerciantes têm o hábito de 
cuspir no próprio chão e/ou próximo 
dos alimentos. Com frequência, é 
possível observar feirantes mais 
jovens colocando os pés em cima 
das barracas, fato que pode ser ob-
servado no flagrante da Figura 1E. 

Cabe destacar que os manipula-
dores têm um importante papel na 
prevenção de doenças de origem ali-
mentar, por isso muitos atos legais, 
que têm como objetivo normatizar 
a produção e a comercialização de 
alimentos, descrevem a necessida-
de de treinar esses manipuladores, 
como por exemplo: a Portaria MS Nº 
326/97, a Resolução RDC Nº 216/04 
e a Resolução RDC 275/03 (SOUZA 
et al, 2008; WURLITZER & ARAÚ-
JO, 2008). O que se observa é que, no 
contexto das feiras livres, essas pre-
missas raramente são aplicadas, uma 
vez que a atividade tem característica 
de subemprego, é informal e oferece 
baixa remuneração, o que repercute 
no perfil dos comerciantes, que têm 
pouca escolaridade e conhecimentos 
confusos em relação à manipulação 
higiênica dos alimentos (MENDON-
ÇA et al, 2002; COUTINHO et al, 
2006; MARUTTI et al, 2008).

Produtos expostos à venda
As carnes e os pescados são expos-

tos para comercialização diretamente 
na madeira da barraca ou em cima de 
esteira de palha, papelão ou lona plás-
tica, como revela a Figura 1E. Nesse 
cenário caótico, os peixes têm boa 
aparência, pois são recém-capturados 
de projetos de aquicultura familiar do 
município de Bananeiras.  A aparência 
das carnes de bovinos, suínos e capri-
nos nem sempre é agradável. É comum 
observar-se a formação de salmoura, 
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Figura 1 - Flagrantes de práticas higiênicas inadequadas nas feiras de Solânea e de Bananeiras.

especialmente nas vísceras; as carnes, 
principalmente a bovina, têm cor escu-
ra e apresentam-se ressecadas. 

Em todas as barracas de laticínio, 
são comercializados a manteiga da 
terra, o queijo coalho e o queijo de 
manteiga, produtos regionais que 
são produzidos em pequena escala. 
A manteiga é embalada em garrafas 
de vidro com rolhas de cortiça, e os 
queijos são expostos à comerciali-
zação sem embalagem. A Figura 1C 

retrata a precariedade do comércio 
de laticínios na feira, onde obser-
vam-se os queijos sendo expostos 
à contaminações pela ausência de 
embalagem. 

A organização das barracas de 
frutas e de hortaliças não privilegia 
uma estética que vise atrair os consu-
midores: os vegetais ficam expostos 
em cima das barracas, diretamente 
na madeira, cuja aparência é velha e 
suja. As caixas de transporte também 

são utilizadas para exposição dos pro-
dutos e, normalmente, são colocadas 
à frente e ao lado das barracas. É co-
mum a presença de bastante entulho 
embaixo das barracas. Alguns feiran-
tes expõem as frutas e os legumes no 
chão, algumas vezes, protegidos por 
saco plástico ou papelão, o que se 
observa na Figura 1F. Cabe salientar 
que, embora os vegetais não apre-
sentem a perecibilidade dos produtos 
cárneos e dos laticínios, as frutas, os 
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legumes e as hortaliças apresentam 
grande potencial na transmissão de 
agentes patogênicos, principalmente 
quando consumidos crus (PACHECO 
et al, 2002; COSTA et al, 2008; RO-
LIM et al, 2008).

Transporte e armazenagem
Excetuando-se os poucos feiran-

tes que possuem veículos próprios, 
a maioria transporta sua mercadoria 
em caminhoneta ou ônibus alugados 
coletivamente. Outros utilizam carro 
de mão, especialmente no transporte 
de frutas e hortaliças. O uso de car-
roças de madeira puxadas pela força 
humana é muito comum no transporte 
dos alimentos nas duas feiras anali-
sadas.  Em todos os casos, não existe 
refrigeração, como também não é 
usual a higiene dos veículos para o 
transporte dos alimentos.

Durante o transporte, as frutas e 
as hortaliças podem ser acondiciona-
das em sacos de náilon ou caixas de 
madeira e de plástico. As carnes são 
acondicionadas em caixas plásticas 
e não é raro encontrar o peixe sendo 
transportado em sacos de náilon reci-
clados. Por fim, os queijos são acon-
dicionados na mesma forma plástica 
utilizada para a moldagem.

CONCLUSÃO

Tenso em vista as novas exigências 
do consumo moderno, a precariedade 
das feiras livres pode ameaçar a sua 
sobrevivência. Nos municípios de Ba-
naneiras e Solânea, a comercialização 
de produtos alimentícios nas feiras 
apresenta graves problemas relacio-
nados à higiene, que comprometem 
a qualidade dos produtos e coloca 
em risco a saúde do consumidor. As 
questões estruturais e a falta de pre-
paro dos feirantes para a manipulação 
higiênica dos alimentos revelam a 
necessidade de investimentos na 
infraestrutura e nos equipamentos 
da feira, de treinamento para os ma-
nipuladores, de melhor fiscalização, 

assim como do apoio de instituições 
públicas, visando garantir a oferta de 
alimentos seguros à população.

 
REFERÊNCIAS 

ALVES, C. L. et al. Comercialização de pescado no 

Distrito Federal: avaliação das condições. Rev. 
Higiene Alimentar. São Paulo. v. 16, n. 

102/103, p 41-49, 2002.

ANDRADE, L. F. et al. Avaliação da qualidade físico-

-química e microbiológica de frutos comercializa-

dos nas feiras livres dos municípios de Bananeiras 

e Solânea-PB. In: III JORNADA NACIONAL DA 

AGROINDÚSTRIA. Anais... Bananeiras – PB, 

2008. (CD-ROM).

BATISTA, E. S. et al.  Qualidade microbiológica de 

vísceras suínas. In: II JORNADA NACIONAL DA 

AGROINDÚSTRIA. Anais... Bananeiras – PB, 

2007. (CD-ROM).

BRASIL, Ministério da Agricultura. Agencia Nacional de 

Vigilância Sanitária. Portaria no 326, de 30 de julho 

de 1997. Dispõe sobre o Regulamento Téc-
nico das Condições Higiênicossani-
tárias e Boas Práticas de Fabricação 
para estabelecimentos Produtores/
Industrializadores de Alimentos.

BRASIL, Ministério da Saúde. Agencia Nacional de 

Vigilância Sanitária. Resolução RDC no 275, de 

21 de outubro de 2002. Dispõe sobre o Regu-
lamento Técnico de Procedimentos 
Operacionais Padronizados e a Lista 
de Verificação, Aplicados aos Esta-
belecimentos Produtores/Industria-
lizadores de Alimentos.

BRASIL, Ministério da Saúde. Agencia Nacional de 

Vigilância Sanitária. Resolução RDC no 216, de 

15 de setembro de 2004. Dispõe sobre o Re-
gulamento Técnico de Boas Praticas 
para Serviços de Alimentação.

CAPISTRANO, D. L.; GERMANO, P. M. L.; GERMANO, 

M. I. S. Feiras livres do município de São Paulo 

sob o ponto de vista legislativo e sanitário. Rev. 
Higiene Alimentar, São Paulo, v. 18, n. 

116/117, p 37-41, 2004.

COSTA, A. A.; SOUZA JR, V. M. S.; COELHO, A. F. S. 

Avaliação Microbiológica de Saladas de vegetais 

servidas em restaurantes self-servise na cidade 

de Palmas, TO. Rev. Higiene Alimentar, 

São Paulo, v. 22, n. 159, p 27-32, 2008.

COUTINHO, E. P. et al. Feiras Livres do Brejo Paraiba-

no: Crise e Perspectivas. In: XLIV CONGRESSO 

DA SOCIEDADE BRASILEIRA DE ECONOMIA E 

SOCIOLOGIA RURAL. Anais... Fortaleza- CE: 

CONGRESSO DA SOBER, 2006. (CD-ROM)

FRANÇA, R. C. P. Práticas sanitárias no comércio 

de pescado, em mercados. Rev. Higiene 
Alimentar. São Paulo. v. 22, n. 166/167, p 

55-60, 2008.

MEDEIROS, L. R. R. A. et al. Condições higiênicossa-

nitárias no comércio de carne-de-sol do município 

de Solânea, PB. In: IV CONGRESSO BRASILEIRO 

DE TECNOLOGIA DE CARNES. Anais... Cam-

pinas – SP, 2007.

MENDONÇA, S. C.; CORREIA, R. T. P.; ALBINO, E. 

Condições higiênicossanitárias de mercados 

e feiras-livres da cidade de Recife-PE. Rev. 
Higiene Alimentar. São Paulo. v. 16, n. 91, 

p 20-25, 2002.

MARUTTI, G.; ROSANELI, C. F.; MONTEIRO, A. R. G. 

Percepção dos comerciantes de alimentos sobre 

Boas Práticas de Fabricação, numa feira-livre 

do municio de Floresta, PR. Rev. Higiene 
Alimentar. São Paulo. v. 22, n. 166/167, p 

42-45, 2008.

PACHECO, M. A. S. R. et al. Condições higiênicos-

sanitárias de verduras e legumes comercializados 

no CEAGESP de Sorocaba-SP. Rev. Higiene 
Alimentar. São Paulo. v. 16, n. 101, p 50-54, 

2002.

PANATO, E. et al.Avaliação das Condições Higiêni-

cossanitárias da “Feira-Livre” do município de 

Criciúma, SC. Rev. Higiene Alimentar. 

São Paulo. v. 18, n. 124, p 54-58, 2004.

ROLIM, P.M.; CARDONHA, A. M. S.; FILGUEIRA, 

L. P. Influencia da solução clorada no controle 

higiênico-sanitário de saladas cruas, produzidas 

em unidades de alimentação e nutrição hospitalar. 

Rev. Higiene Alimentar. São Paulo. v. 22, 

n. 166/167, p 148-154, 2008.

SILVA, J. M. S. et al. Levantamento gastronômico 

da feira livre de Solânea-PB.  In: III JORNADA 

NACIONAL DA AGROINDÚSTRIA. Anais... 
Bananeiras – PB, 2008. (CD-ROM).

SOUZA, A. T. A.; ROSA, C. S.; SOUZA, J. A. Comércio 

informal de alimentos: um estudo no centro de 

Santa Maria, RS. Rev. Higiene Alimentar. 

São Paulo. v. 22, n. 159, p 54-59, 2008.

WURLITZER, N. J.; ARAÚJO, I. O. Treinamento e Pre-

paração de Mão-de-obra para a Segurança dos 

Alimentos. In: BASTOS, M. S. R. (Org.) Ferra-
mentas da Ciência e Tecnologia para 
a Segurança dos Alimentos. Fortaleza: 

Embrapa/BNB, 2008. v



48

ARTIGO

RESUMO

O presente texto tem como objetivo compartilhar uma experiência de capa-
citação de manipuladores de alimentos, com resultados positivos, implemen-
tada em uma unidade de alimentação e nutrição de uma instituição hospitalar, 
visando à segurança alimentar. Os autores apresentam os seis passos desen-
volvidos em um projeto de capacitação, inclusive a estratégia metodológica 
adotada. Enfatiza-se a necessidade dos procedimentos de acompanhamento 
pós-intervenção. Conclui-se que a qualidade do serviço ou do produto oferecido 
pode ser valorizada mediante a capacitação dos manipuladores de alimentos; 
e, que o acompanhamento e a avaliação diários são de suma importância para 
estabelecer ações de correção e valorizar os trabalhadores da unidade.

Palavras-chave: Educação. Treinamento. Segurança dos alimentos.

SUMMARY

This paper aims to share a food handler education experience, whit positive 
results, implemented in a food and nutrition hospital institution, to assure food 
safety. The authors presented the six steps developed in an education project, 
including de methodological strategy. The need of following-up procedures post 

intervention is emphasized. Quality 
of service and product can be valo-
rized by food handler´s capacity, and 
daily following-up and evaluation are 
extremely important to establish cor-
rections actions, and, to valorize the 
unity workers.

Keywords: Education. Training. Food 
safety.                                                               

INTRODUÇÃO

controle higiênico-sanitário 
na produção de alimentos 
tem sido alvo de constantes 
mudanças em função da 

contaminação de alimentos. A ma-
nipulação inadequada dos produtos, 
a higiene deficiente de utensílios e 
equipamentos e a falta de higiene do 
manipulador constituem as principais 
causas de surtos de DTAs (GERMA-
NO, 2008; SILVA JR, 2002).

É importante salientar que os 
índices de DTAs vêm aumentando, 
tanto em países em desenvolvimento 
como em países desenvolvidos. Em 
decorrência desse fato, a qualidade 
higiênicossanitária como fator de 
segurança alimentar tem sido ampla-
mente estudada e discutida (REGO 
e col., 2001). 

Cabe lembrar que, em 1990, 
incorporou-se ao conceito de Segu-
rança Alimentar a noção de acesso a 
alimentos seguros, ou seja, livres de 
contaminação biológica ou química 
e de qualidade nutricional, sanitária 
e tecnológica (FLORENTINO AM, 
2008). Em função deste novo con-
ceito houve a necessidade de adotar 
ações voltadas para o controle de qua-
lidade na prática diária da produção 
de alimentos. Este processo envolve 
desde a escolha da matéria-prima até 
a obtenção do produto final (GÓES e 
col., 2001). Segundo a Comissão do 
CODEX ALIMENTARIUS (1944), 
alimento seguro é aquele que não 
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causa doença ou injúria ao consumi-
dor. Portanto, um controle eficaz de 
higiene torna-se imprescindível para 
evitar consequências prejudiciais - 
doenças e danos provocados pelos 
alimentos à saúde humana.

Situações de insegurança alimen-
tar e nutricional podem ser detectadas 
a partir de diferentes tipos de proble-
mas: fome, obesidade, doenças asso-
ciadas à má alimentação e consumo 
de alimentos de qualidade duvidosa 
(BRASIL, 2004). Todos os envolvi-
dos na cadeia produtiva: agricultores 
e cultivadores, fabricantes e processa-
dores, manipuladores e consumidores 
têm a responsabilidade de garantir 
que o alimento seja seguro e adequa-
do para o consumo (OPAS, 2006). 
Diante do exposto, fica claro que a 
manipulação de alimentos constitui 
um fator que, se não for controlado e 
gerenciado, pode provocar contami-
nação e comprometer a segurança dos 
alimentos. A capacitação de recursos 
humanos em todos os níveis e, es-
pecialmente, dos manipuladores de 
alimentos é uma das estratégias para 
melhorar a qualidade dos alimentos 
oferecidos à população (SOUZA 
LHL, 2006; OMS 1989).

É correto afirmar que o elemen-
to humano é a essência de toda e 
qualquer manipulação de alimentos 
(SOUZA LHL, 2006). Assim, deve-
-se considerar que os profissionais 
envolvidos nos processos de produção 
de alimentos têm diferentes visões de 
mundo e que estas interferem nas prá-
ticas desenvolvidas. Conhecimento 
apenas, não garante que o indivíduo 
adote as condutas desejadas (GER-
MANO, 2003).  O aporte técnico 
não é suficiente, torna-se necessário 
conhecer as relações de trabalho 
entre estes profissionais (LOBATO e 
VARGAS, 2007). 

Outro fator relevante, ao se es-
tabelecer a estratégia metodológica 
a ser empregada nos programas 
de capacitação de manipuladores, 
refere-se ao nível de escolaridade. 

Muitos deles têm dificuldade para 
ler, escrever ou mesmo se expressar, 
o que interfere em sua capacidade de 
compreensão e mudança de atitude 
frente ao seu trabalho (GÓES e col., 
2001). Devem ser considerados ele-
mentos importantes do planejamento 
de um projeto os seguintes fatores: a 
falta de envolvimento e o comporta-
mento dos supervisores e gerentes; 
a dificuldade do manipulador em 
compreender conteúdos abstratos; 
os vícios adquiridos durante sua vida 
profissional; o medo e a resistência a 
mudanças; e, a dificuldade em visuali-
zar sua importância nos processos de 
produção e na garantia de alimentos 
seguros (GERMANO e col., 2000, 
GERMANO, 2003).    

O Ambiente Hospitalar
Em uma unidade hospitalar, vá-

rios critérios são estabelecidos com 
a finalidade principal de recuperar a 
saúde do paciente, enquadrando nes-
sas exigências a dieta, que faz parte 
de seu tratamento. Desta forma, os 
funcionários que trabalham na UAN 
hospitalar têm uma responsabilidade 
particular, porque estão alimentando 
pessoas cujo sistema imunológico 
pode estar debilitado (SOUZA e 
CAMPOS, 2003). 

As infecções alimentares são, 
particularmente, importantes quando 
ocorrem em pacientes hospitaliza-
dos. Aproximadamente, 50% delas 
são causadas por micro-organismos 
que colonizam o trato gastrintestinal 
desses pacientes. Apesar disso, pou-
ca importância é dada aos alimentos 
como fonte de microrganismos 
capazes de causar infecções hospi-
talares (MENG e DOYLE, citados 
por PINTO, 2004). Vários autores 
relataram surtos de toxinfecções 
alimentares ocorridos em hospitais, 
cuja fonte foi o alimento contamina-
do (CORREA e col., 1990; SALLES 
e GOULART, 1997). Outros estudos 
relacionam contaminação de alimen-
tos a utensílios e a manipuladores 

que adotam práticas inadequadas, 
durante as etapas de produção (SOU-
SA e GOULART, 1995; SALLES e 
GOULART, 1997).

Tradicionalmente, o setor de 
nutrição e dietética recebe funcio-
nários sem qualificação anterior 
para o desenvolvimento do trabalho 
e que desconhecem a importância 
dos princípios básicos de higiene e 
manipulação de alimentos, para a 
recuperação e manutenção da saúde 
dos pacientes (MORIMOTO, 2002; 
MACIEL, 1997). O despreparo do 
manipulador aparece como uma 
das principais causas de surtos de 
DTAs. Em função deste despreparo, 
o manipulador desenvolve práticas 
inadequadas de higiene pessoal e 
higiene durante o processo de pro-
dução dos alimentos, tornando-se 
evidente a necessidade da capacita-
ção destes profissionais, através de 
eficazes e permanentes programas de 
treinamento, informação e conscien-
tização (GÓES, 2001; ZANARDI e 
TORRES, 2000).

Poucas UANs têm como rotina 
a educação sanitária de seu pessoal. 
Algumas utilizam o treinamento 
como uma solução momentânea 
para resolver problemas pontuais 
ou para atender às exigências legais 
(MACIEL, 1997; GERMANO, 
2003). O treinamento deve ser visto 
como uma atividade educativa que 
garante a manutenção, a atualização 
e a ampliação de conhecimentos, 
habilidades e atitudes. Deve, igual-
mente, ter como objetivo preparar o 
manipulador para exercer o impor-
tante papel social de multiplicador 
dos conhecimentos adquiridos 
(GERMANO, 2003).

A capacitação de pessoas para 
exercerem atividades relacionadas 
à manipulação de alimentos cons-
titui fator essencial à segurança 
alimentar, no que concerne evitar a 
ocorrência de Doenças Transmiti-
das por Alimentos (DTAs). Assim, 
a divulgação de experiências bem 
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sucedidas, neste sentido, constitui 
material de referência para todos 
aqueles que pretendam assumir o 
desafio de capacitar funcionários, 
independentemente do tipo de ins-
tituição ou empresa às quais estejam 
filiados, visando a promoção e pre-
servação da saúde da comunidade.

O presente texto teve como ob-
jetivo compartilhar uma experiência 
com resultados positivos, implemen-
tada em uma unidade de alimentação 
e nutrição (UAN) de uma instituição 
hospitalar, com as características a 
seguir enumeradas:

• 265 leitos; 
• equipe da UAN com 88 profis-

sionais, assim distribuídos: 1 
gestor, 1 auxiliar administrativo, 
3 nutricionistas de produção, 2 
técnicas de nutrição, 9 nutricio-
nistas de clínica, 1 cozinheiro, 
6 meio oficiais de cozinha, 49 
copeiras, 
2 auxiliares de estoque e 14 au-
xiliares de cozinhas;

• três turnos de funcionamento.

Salienta-se que, evidentemente, 
para reprodução desta experiência em 
outros locais, far-se-ão necessárias 
adaptações que viabilizem a realização 
de projeto de capacitação com êxito.

MATERIAL E MÉTODOS

Inicialmente, realizou-se uma 
pesquisa de natureza exploratória em 
uma UAN hospitalar, localizada na 
cidade de São Paulo, no período de 
setembro a dezembro de 2008. Para 
efeito de adequação da linguagem, 
do conteúdo e da metodologia a ser 
empregada, foi feito um levantamento 
documental para apurar o grau de es-
colaridade dos colaboradores, envol-
vidos diretamente com a manipulação 
de alimentos. Esses colaboradores 
representavam 82% da equipe de 
profissionais. Quanto à escolaridade, 
apurou-se que 93% possuíam ensino 
fundamental incompleto (49% até a 5ª 

série), 1% ensino médio incompleto e 
6% ensino médio completo.

O Projeto de Capacitação foi de-
senvolvido em seis etapas: 

1. Apresentação do projeto à equi-
pe de colaboradores - o gestor do 
departamento de nutrição e dietética 
fez uma preleção aos integrantes da 
equipe de colaboradores, apresentando 
e esclarecendo as etapas do projeto e a 
importância da participação de todos 
para que novos conhecimentos, habi-
lidades e práticas fossem adquiridos. 

2. Diagnóstico – subdividido em:
Identificação das condições de higie-

ne e organização do serviço, através de 
levantamento fotográfico, realizado 
durante três dias, em turnos diferen-
tes de operação. Essas fotos foram 
intituladas “Antes”; 

Técnica observacional, sem inter-
venção da operação, nos três turnos, 
em dias e horários alternados, durante 
uma semana;

Consulta à base de dados sobre 
conhecimentos dos manipuladores em 
Boas Práticas de Fabricação (BPF). 
Este teste havia sido aplicado, ante-
riormente, por uma das nutricionistas 
de produção;

Testes microbiológicos de superfí-
cies e utensílios utilizados na prepa-
ração dos alimentos, através de um 
sistema de cultura em lâminas (la-
minocultivo). Este sistema permite a 
contagem total de bactérias e fungos, 
tais como: Nutrilab E para colifor-
mes e contagem total; Nutrilab S 
para estafilococos; e, Nutrilab F para 
bolores e leveduras. O princípio da 
técnica de colheita consiste em ino-
cular a amostra nos meios e incubá-la 
a 35ºC, por 48 horas, em estufa para 
desenvolvimento de bactérias; ou, a 
30ºC, por cinco dias, para fungos. 
O grau de contaminação é avaliado, 
visualmente, através da contagem 
de colônias (número mais provável 
de microrganismos em UFC/ml). 
Para análise dos resultados, deve-se 

observar o crescimento de colônias 
em cada meio, comparando o padrão 
com o gabarito. É importante salien-
tar que as amostras utilizadas foram 
obtidas por contato. 

3. Sensibilização – mediante os 
seguintes passos:

Elaboração e aplicação de treina-
mento a toda equipe de colaboradores, 
com carga horária de 2 horas. A me-
todologia empregada utilizou como 
técnica de abertura do treinamento 
a música “Alegria” do Cirque du 
Soleil, com o objetivo de mostrar a 
importância do trabalho em equipe, 
fazendo uma analogia com a institui-
ção em questão, que é uma empresa 
reconhecida pelo desenvolvimento 
tecnológico e que investe em seus 
profissionais. 

Para o conteúdo, utilizou-se expo-
sição dialogada com auxílio de slides, 
com linguagem simples. Os temas 
referiram-se a: missão da instituição: 
“A cura é nossa vida”, para chamar 
a atenção do colaborador para sua 
responsabilidade, enquanto mani-
pulador; gráfico com o resultado do 
teste sobre conhecimentos em BPFs; 
conceito de BPFs, comprometimen-
to, organização e disciplina. Como 
recursos: slides de ilusão de ótica; e, 
fotos tiradas na etapa do diagnóstico. 
Os slides tiveram o intuito de fazer os 
participantes exercitarem a percepção 
e prepará-los para “enxergar” e serem 
capazes de apontar as não conformi-
dades nas fotos tiradas na etapa de 
diagnóstico

Observação: no contexto da sensi-
bilização, os slides com as fotos de 
ilusão de ótica foram antecedidos por 
uma chamada para a importância de 
se exercitar a percepção nas rotinas de 
trabalho, para que os erros não sejam 
incorporados a ela. E, antecedendo 
aos slides com as fotos “Antes”, uma 
chamada desafiava os participantes: 
“agora que você conseguiu desvendar 
as ilusões de ótica, o que você conse-
gue enxergar aqui?” 
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Essa técnica de sensibilização 
permitiu que os participantes apre-
sentassem sugestões de melhoria, à 
medida que as fotos eram exibidas. 
As fotos do “Antes” foram, ainda, 
utilizadas na confecção de um painel, 
que foi afixado no refeitório dos fun-
cionários, durante uma semana, com 
a seguinte chamada: “Como podemos 
melhorar?”.

Desenvolvimento do projeto “Conhe-
ça minha área”, como uma forma de 
valorizar o manipulador, seu trabalho 
e sua área dentro do contexto geral 
do serviço, assegurar práticas ade-
quadas de manipulação e fortalecer 
o trabalho em equipe. O projeto foi 
aplicado e acompanhado pelas nutri-
cionistas de produção da instituição. 
As apresentações seguiram um roteiro 
pré-estabelecido e obedeceram a um 
cronograma, a fim de não interferir na 
rotina do serviço e garantir que todas 
as áreas fossem apresentadas. Foram 
feitas de duas a três apresentações de 
20 minutos, por dia, dependendo da 
complexidade da área, totalizando 
18 apresentações. Os resultados das 
apresentações foram compilados em 
um painel que foi afixado na cozi-
nha, juntamente com uma caixa de 
sugestões, para que os colaboradores 
fizessem propostas de melhorias para 
o andamento das áreas. Estes resulta-
dos, também, serviram de base para o 
gestor do serviço de nutrição elaborar 
um plano de ação contemplando as 
correções para as não conformidades 
apontadas. 

4. Treinamento teórico utilizando 
as três ferramentas, citadas anterior-
mente: teste sobre conhecimentos em 
BPFs; os laminocultivos e os resulta-
dos da pesquisa observacional.

A tabulação dos dados do teste re-
velou onde estavam as maiores dúvi-
das e dificuldades dos manipuladores. 
Os laminocultivos, que nesta etapa 
foram utilizados com indicadores da 
presença de estafilococos, coliformes 
e fungos, revelaram higiene inade-

quada de utensílios, equipamentos e 
superfícies e foram utilizados como 
reforço à afirmação de que os mani-
puladores só acreditam naquilo que 
podem ver. Na pesquisa observacio-
nal, sem intervenção, percebeu-se 
que havia falhas no procedimento 
de higiene das mãos, na higiene dos 
utensílios, equipamentos e ambiente 
e na manipulação de alimentos.

O treinamento foi aplicado em 
dois módulos de 2 horas cada, para 
toda a equipe de colaboradores, divi-
didos em grupos multifuncionais de 
10 integrantes. É importante salientar 
que a equipe administrativa e as nutri-
cionistas de produção e clínica, tam-
bém, participaram do treinamento. 
Utilizou-se como recurso audiovisual 
o projetor de multimídia.

Os temas abordados no treinamen-
to no 1º módulo foram: conceito de 
higiene, limpeza e sanitização; etapas 
e fatores da limpeza e sanitização; 
higiene ambiental, das instalações, 
equipamentos, móveis e utensílios; 
e, higiene das mãos. 

No 2º módulo foram abordados: 
definição de alimento seguro; con-
dições para obtenção de alimentos 
seguros; higiene pessoal e dos proces-
sos; perigos em alimentos; binômio 
tempo X temperatura; preenchimento 
e importância da carta controle de 
temperatura; higiene dos alimentos; 
armazenamento e conservação de 
alimentos em temperatura ambiente, 
sob refrigeração e congelamento. 

No que concerne à estratégia 
metodológica, foram utilizados para 
tornar o treinamento mais dinâmico e 
para sensibilizar os participantes: tre-
cho inicial do filme “Vida de Inseto”; 
bônus “Aos pássaros” do filme Mons-
tros S.A.; Parábola “O carpinteiro e a 
casa”, retirada do site “Salvatorianos”;  
Dinâmica “O mestre diz” e algumas 
fotos “Antes”, selecionadas entre as 
obtidas na etapa de diagnóstico.

Para justificar a importância da 
higiene pessoal, foi feita uma drama-
tização, utilizando alguns recursos, 

tais como: avental amassado e sujo, 
peruca com cabelo comprido, touca 
colocada de maneira inadequada e 
adornos que não devem ser utilizados 
durante a manipulação de alimentos.

5. Treinamento prático, mediante 
técnicas de simulação e vivência 
de situações da rotina de trabalho, 
sanando dúvidas e eliminando ina-
dequações que pudessem colocar 
em risco a qualidade e segurança 
dos alimentos. Para a definição das 
atividades a serem executadas foram 
utilizados os dados colhidos na etapa 
de diagnóstico. 

A equipe de colaboradores foi 
dividida em grupos multifuncionais, 
com 10 integrantes, que por 1 hora, 
durante 10 dias, nas dependências da 
UAN, passaram por várias situações 
que só poderiam ser resolvidas se os 
conhecimentos adquiridos, durante 
o treinamento teórico, fossem colo-
cados em prática: uso adequado do 
termômetro (temperatura do balcão 
térmico, das preparações conservadas 
nele, da carne grelhando) e anotação 
na carta controle de temperatura; eti-
quetagem de alimentos; higienização 
das cubas onde os vegetais, frutas e 
legumes eram clorados; preparação 
da solução clorada; medida de pH da 
solução; higienização de bancadas e 
mãos, entre outras.

6. Avaliação da eficácia do treinamen-
to - utilizou-se: visitas surpresa; obser-
vação sem interferência da operação, 
nos três turnos; análise das condições 
de higiene de utensílios, equipamentos 
e superfícies com os laminocultivos; 
levantamento fotográfico (fotos in-
tituladas “Depois”) e depoimentos 
espontâneos do gestor, das nutricio-
nistas e dos próprios funcionários. 
É importante salientar que as fotos 
“Depois” foram tiradas dos mesmos 
equipamentos, utensílios e das mesmas 
etapas de manipulação que as “Antes”.

As fotos “Antes” e “Depois” foram 
colocadas em um painel que foi afixa-
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do no refeitório, por uma semana, com 
a chamada “Como podemos manter?”. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Relevância dos Procedimentos de
Acompanhamento
Vários fatores devem ser consi-

derados ao se avaliar os resultados 
de um treinamento. A avaliação de 
resultados é a principal responsável 
pela retroalimentação de informa-
ções para o aperfeiçoamento das 
práticas empregadas no sistema de 
produção de alimentos e das meto-
dologias empregadas para aplicação 
dos treinamentos. Mas, somente a 
avaliação através de testes e provas 
escritas, logo após a aplicação do 
treinamento, não garante mudanças 
de comportamento (GERMANO, 
2003; ANDRADE, 2002). 

O presente estudo utilizou-se de 
algumas técnicas para avaliação de 
resultados. Antes de se iniciar o proje-
to, os participantes foram informados 
sobre seu delineamento e a importân-
cia da participação de todos. Foi ela-
borado e divulgado um cronograma 
com as turmas; e, os colaboradores 
foram convidados a participar. Esse 
conjunto de ações contribuiu para 
que a reação dos participantes frente 
ao treinamento fosse positiva, aumen-
tando a possibilidade de aprendizado 
e mudanças. Caso os participantes 
fossem convocados a participarem 
do treinamento, independente de sua 
vontade, a reação provavelmente seria 
negativa, pois eles não estariam aber-
tos para receber novas informações. 

Para avaliar o aprendizado utili-
zou-se o painel de fotos “Antes” e 
“Depois”, que motivou e mobilizou 

os participantes a fazerem as melho-
rias necessárias. Houve mudanças no 
comportamento e atitudes em decor-
rência dos conhecimentos adquiridos, 
durante o treinamento. Essas técnicas 
vêm de encontro ao pensamento de 
Kirkpatrick (2008), que ressalta, entre 
outras coisas, que para a mudança de 
comportamento acontecer a pessoa 
precisa querer mudar; saber o quê e 
como mudar, usando os conhecimen-
tos e habilidades adquiridas; trabalhar 
num ambiente com clima favorável e 
ser reconhecida pela mudança.

As visitas surpresa reforçaram 
a avaliação de aprendizagem e a 
de mudança de comportamento 
(ALMEIDA e col., 2002). Através 
da observação, sem interferência, 
constatou-se a adoção de práticas 
adequadas, principalmente no que 
diz respeito à higiene das mãos, de 

Quadro 1 – Apresentação do Projeto Conheça Minha Àrea.
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utensílios, equipamentos e ambiente. 
Os ensaios microbiológicos por 

contato, depois dos treinamentos, 
utilizando os laminocultivos confir-
maram essas práticas. Dentre os itens 
analisados, somente a bancada de 
montagem da dieta geral, a exemplo 
do que aconteceu antes do treina-
mento, apresentou desenvolvimento 
de Staphylococcus spp, coliformes 
totais, bolores e leveduras e micro-
-organismos aeróbios. Segundo Silva 
Jr (2002), esses resultados são indi-
cadores de processos de higienização 
ineficientes, podendo favorecer a 
contaminação cruzada dos alimentos, 
que podem veicular patógenos para os 
pacientes. Além disso, indicam que 
as práticas de limpeza e sanitização 
empregadas não estão sendo suficien-
tes para controle microbiológico dos 
equipamentos e utensílios utilizados.

Este resultado preocupa, uma vez 
que essa bancada é utilizada para 
porcionar o maior volume de dietas e 
pedidos extras de preparações para os 
pacientes. Um agravante para essa situ-
ação é o desconhecimento das copeiras 
em relação aos cuidados higiênico-
-sanitários que envolvem a produção 
de alimentos. Esse despreparo faz com 
que elas utilizem a mesma bancada, na 
qual foi detectada contaminação, como 
apoio para a colocação de louça que 
retorna dos andares, mapas de dietas, 
materiais descartáveis, entre outros. 
Ressalta-se que as copeiras represen-
tam 68% da equipe operacional e, se-
guindo o critério da OMS (1989) elas 
têm contato direto com os alimentos, 
portanto devem ser consideradas “ma-
nipuladores de alimentos” e devem 
ser conscientizadas de que práticas 
higiênicas inadequadas influenciam, 
diretamente, a qualidade final dos 
alimentos, podendo contaminá-los ao 
prepará-los ou embalá-los (GÒES, 
2001).  Em todas as etapas de apli-
cação deste projeto a atuação da 
copeira foi considerada. Sua atuação 
entrou no contexto de todos os temas 
dos treinamentos, como uma forma 

de mostrar, que sua responsabilidade 
vai além do que a de simplesmente 
servir a refeição.

Buscou-se utilizar estratégias me-
todológicas que incentivassem a parti-
cipação, valorizassem e estimulassem 
os manipuladores a darem sugestões. 
A dinâmica do “Conheça minha área” 
apresentou um resultado satisfatório, 
no sentido de agregar a equipe, mos-
trar a ligação e a interdependência 
entre as áreas e, o mais importante, 
fez os colaboradores exercitarem a 
autocrítica, questionar suas posturas 
e pedir a colaboração dos demais. 

A exemplo do planejamento de 
educação sanitária, proposto por 
Fernández e col.(1998), este projeto 
considerou e ressaltou a importância 
de ações educativas planejadas com 
métodos participativos, promovendo 
reflexões sanitárias, buscando solu-
ções e trocando conhecimentos. Os 
autores destacam, ainda, a impor-
tância de se utilizar metodologias 
que envolvam os manipuladores de 
alimentos em treinamentos na cons-
trução do conhecimento sobre higiene 
nas diversas etapas da manipulação e 
não simplesmente transmitir conheci-
mentos previamente elaborados.

A participação das nutricionistas 
de clínica e produção nos treinamen-
tos, nas dinâmicas e fazendo parte dos 
grupos de trabalho e a do gestor em 
etapas relevantes do projeto consti-
tuiu  fator relevante para a obtenção 
dos resultados esperados, vindo de 
encontro com o que preconiza Ger-
mano (2003). A educação continua-
da pede criatividade, participação, 
acompanhamento, manutenção e pro-
ximidade que foi o que se procurou 
desenvolver neste projeto.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Capacitar é uma arte e, como tal, 
necessita de texto, roteiro, ator, dire-
tor, cenário, guarda-roupa, dedicação, 
disciplina, treino, prática, público, 
aplauso, várias apresentações e reco-

nhecimento. Ao se planejar um proje-
to de capacitação há de se considerar 
tudo isso. Quando um projeto de ca-
pacitação é contínuo, participativo e 
não existe hierarquia, nem funções, só 
existem pessoas comprometidas em 
buscar conhecimento, aprendizado e 
novas habilidades para melhorar as 
práticas no trabalho e a qualidade do 
serviço ou do produto oferecido, ele 
só pode dar certo. 

O acompanhamento e a avaliação 
diária do que se deveria fazer e do que 
na realidade foi feito, apontando erros 
e acertos, são de suma importância 
para estabelecer ações de correção 
e valorizar o trabalho executado. A 
proximidade entre administração e 
operação propicia um clima orga-
nizacional agradável e favorável, 
onde todos se sentem importantes, 
valorizados, motivados e abertos 
para novas práticas e conhecimentos. 
Quando o colaborador se sente parte 
integrante de um processo, valoriza 
seu trabalho e reconhece o seu valor, 
passa a imprimir vontade e atitude 
no trabalho que desenvolve. Além 
disso, consegue enxergar que suas 
práticas estão, diretamente, ligadas à 
manutenção e preservação da saúde 
daqueles que consumirão o alimento 
por ele processado. O treinamento 
contínuo proporciona tudo isso.
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RESUMO 

Nas últimas décadas houve um aumento da disponibilidade de alimentos e 
intensificação da produção de alimentos industrializados no Brasil, acarretando 
modificações na alimentação de grande parcela da população. O objetivo deste 
trabalho foi descrever a evolução da disponibilidade domiciliar de alimentos 
industrializados da população brasileira a partir da década de 70. Para isso, 
foram utilizados documentos que apresentam pesquisas de âmbito nacional: 
Estudo Nacional da Despesa Familiar 1974/1975 e Pesquisas de Orçamentos 
Familiares 1987/1988, 1995/1996, 2002/2003 e 2008/2009. Foram utilizadas 
também as informações obtidas pelo Instituto Brasileiro de Análises Sociais e 
Econômicas (IBASE) por meio da Pesquisa Repercussões do Programa Bolsa 
Família na Segurança Alimentar e Nutricional das Famílias Beneficiadas - 
2008. Os dados publicados da pesquisa foram coletados em todo o território 
brasileiro. No decorrer dos últimos 30 anos houve um aumento significativo 
do consumo dos grupos de alimentos industrializados: alimentos preparados 
(317,64%), refrigerante sabor guaraná (584,61%), iogurte (966,6%). Simul-
taneamente, gêneros tradicionais vêm apresentando redução no consumo: 
arroz polido (184,2%), feijão (159,8%), pão francês (128,9%) e açúcar refi-

nado (190,3%). Entre os dez produtos 
mais adquiridos pelos brasileiros (em 
kg), segundo a POF 2002/2003, oito 
são industrializados: leite de vaca 
pasteurizado, arroz polido, feijão, 
pão francês, açúcar cristal, farinha 
de mandioca, óleo de soja e açúcar 
refinado. O grupo alimentos prepa-
rados e misturas industriais, teve o 
maior aumento relativo (37%), pas-
sando de 2,560 kg, em 2002-2003, 
para 3,506 kg, em 2008-2009. O 
Programa Bolsa Família possibilitou 
maior consumo de importantes fon-
tes de proteína como o leite e seus 
derivados, consumo de cereais, arroz 
e feijão. Por outro lado, possibilitou 
também o aumento no consumo de 
alimentos com alta energia, como os 
biscoitos, as gorduras e os açúcares. 
A despesa com alimentação no do-
micílio, segundo a POF 2008/2009 
destacou o aumento da participação 
do grupo carnes, vísceras e pescados 
e a queda da participação do grupo 
cereais, leguminosas e oleagino-
sas. Alimentos industrializados são 
necessários para o abastecimento 
da população mundial, no entanto 
uma fração deles apresenta elevadas 
quantidades de açúcares, gorduras e 
sal. O aumento da disponibilidade de 
alimentos não garante a segurança 
alimentar da população, uma vez 
que o índice de obesidade elevou-se 
concomitantemente com as mudanças 
de hábitos alimentares e de vida do 
brasileiro, sendo por isso a educação 
nutricional imprescindível. O país 
vivencia uma fase de transição nutri-
cional e os diagnósticos constituem 
bases importantes para a atuação de 
gestores públicos.

Palavras-chave: Hábitos 
Alimentares. Abastecimento. Segurança 
alimentar.

SUMMARY 

Recent decades have witnessed 
an increase in food availability 
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and an increased food production 
in Brazil, resulting in nourish-
ment changes of a large portion 
of the population. The goal was 
to describe the evolution on the 
population’s household avail-
ability of industrialized foods 
starting from the 1970’s. To make 
this possible the following docu-
ments from national surveys have 
been used: National Survey of 
Family Expenditure 1974/1975 
and Family Budget Surveys (POF) 
1987/1988, 1995/1996, 2002/2003 
and 2008/2009. We also used 
information obtained by the Bra-
zilian Institute of Social and Eco-
nomic Analyses (IBASE) through 
the Effects of Family Allowance 
Program in Nutrition and Food 
Security on Benefited Families 
- 2008. The published data was 
collected throughout the Brazilian 
territory. Over the past 30 years 
there was a significant increase 
in consumption of the following 
industrialized foods: processed 
foods (317.64%), “guaraná” 
flavored soft drink (584.61%), 
yogurt (966.6%). Simultaneously, 
traditional genres have presented 
a reduction in consumption: rice 
(184.2%), beans (159.8%), fresh 
bread (128.9%) and sugar (190.3%). 
Among the ten foods most demanded 
by Brazilians (in kg) according to the 
POF 2002/2003, eight are industrial-
ized such as pasteurized cow’s milk, 
white rice, beans,  bread,  granulated 
sugar, cassava flour, soybean oil and 
refined sugar . The group mixes 
and prepared foods industry, had 
the highest relative increase (37%), 
from 2.560 kg in 2002-2003 to 3.506 
kg in 2008-2009. The Bolsa Familia 
Program (Family Grant, family al-
lowance) provided a greater intake of 
important sources of protein such as 
milk and dairy products, cereals, rice 
and beans. On the other hand, also 
enabled the increase in consumption 
of foods with high energy, such as 

biscuits, fats and sugars. Spending on 
food at home, according to the POF 
2008/2009 highlighted the increased 
participation of meat, entrails and 
fish and a decline in participation 
of cereals, vegetables and oilseeds. 
Industrialized foods are needed to 
supply the world’s population, but a 
fraction of them have high amounts 
of sugar, fat and salt. The increased 
availability of this type of food does 
not guarantee the population’s nutri-
tional safety and nourishment, since 
the rate of obesity has risen concomi-
tantly with changes in dietary habits 
and lifestyle, so it is indispensable 
to provide nutrition education. The 
country is experiencing a nutri-
tional transition and the diagnoses 
are important bases for the actions 
of public managers.

Keywords: Food Habits.  Supply. 
Food security.

INTRODUÇÃO

as últimas décadas, o de-
senvolvimento agrícola 
levou ao aumento da dis-

ponibilidade de alimentos e ao in-
cremento da produção de alimentos 
industrializados. Por outro lado, a 
crescente urbanização da população 
e o acesso a produtos processados 
acarretaram modificações na alimen-
tação de grande parcela da população 
(YOKOO et al., 2008).

No início das décadas de 60 e 70, 
o consumo de alimentos industria-
lizados no país apresentava apenas 
uma ligeira tendência de aumento; 
nas décadas seguintes (décadas de 
70 e 90), este consumo parece ter se 
intensificado. No início da década 
de 90, com a abertura do mercado 
internacional, houve um crescimen-
to considerável nas importações de 
alimentos pelo Brasil. No período 
de 1992 a 1995 a importação de pro-

dutos alimentares industrializados 
cresceu 409%. O maior aumento foi 
observado nas preparações alimentí-
cias diversas (1193%), no cacau e em 
outras preparações à base de cacau 
(1237%) e em preparações à base 
de cereais (538%). A importação de 
leite e derivados cresceu 970% e a de 
bebidas, líquidos alcoólicos e vina-
gre cresceu 640% (GARCIA, 2003).

Durante a década de 80, os em-
butidos, principalmente a salsicha 
e a linguiça, tiveram sua produção 
duplicada e, até 1996, multiplica-
da por 2,8 e 2,3, respectivamente, 
totalizando uma produção anual 
de 221.588 toneladas de salsichas 
e 238.866 toneladas de linguiça. 
Entre 1990 e 1996 as bebidas lác-
teas tiveram um aumento de 829% 
e os iogurtes líquidos, de 252%, 
correspondendo, respectivamen-
te, a um crescimento de 60.730 e 
70.688 toneladas, respectivamente. 
A produção de refrigerantes e cer-
veja cresceu, nos últimos dez anos, 
90% e 76%, respectivamente. De 
1990 a 1996 a produção de biscoito 
aumentou 108% e a de cereais em 
flocos, 426%. Os alimentos conge-
lados cresceram 126% no período de 
1990 a 1996 (totalizando em 1996 
uma produção de 46.141 toneladas). 
Em 1996 a produção de salgadinhos 
industrializados foi 6,2 vezes maior 
quando comparada com a produção 
em 1980 (GARCIA, 2003).

Os resultados identificados por 
intermédio das análises das Pesquisas 
de Orçamentos Familiares – POF’s, 
realizadas desde a década de 70, re-
velam uma tendência de incremento 
na aquisição de produtos industria-
lizados e redução de alimentos in 
natura por parte das famílias (ENES; 
SILVA, 2008).

A proporção de gastos com os ali-
mentos industrializados entre os anos 
de 1990 a 1996, no município de São 
Paulo, teve um aumento que variou de 
8 a 10 pontos percentuais. A pesquisa 
mostrou ainda que, à medida que os 

N
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rendimentos das famílias se elevam, 
ocorre um aumento na percentagem 
dos gastos com produtos industriali-
zados (BARRETO; CYRILLO, 2001).

A renda familiar e preços relativos 
são fortes determinantes da aquisição e 
das principais categorias dos alimentos. 
É indiscutível o fato que os alimentos 
constituem bens sujeitos às leis de 
mercado e que, portanto, renda e preços 
são fatores fundamentais à indicação 
da quantidade adquirida de cada bem. 
No entanto, dada uma restrição or-
çamentária, as escolhas no processo 
de aquisição são estabelecidas pela 
estrutura de preferência dos indivíduos 
(CAROBA; PHILIPPI; SILVA, 2008).

O maior consumo de industriali-
zados, somado também ao crescente 
sedentarismo, tem contribuído para 
um agravamento do risco de desenvol-
vimento de diversas doenças crônicas 
não transmissíveis (DCNT), de gran-
de importância para a saúde pública 
nacional e internacional, como por 
exemplo, obesidade, câncer, diabe-
tes, doenças cardiovasculares, entre 
outras (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 
2006; MARTINS et al., 2003; MEN-
DONÇA; ANJOS, 2004).

Diante das expressivas mudanças 
observadas nos padrões dietéticos e 
de saúde da população, é reconhe-
cida a importância da realização de 
pesquisas sobre o consumo alimentar 
e suas potenciais consequências à 
saúde. A partir de levantamentos de 
dados populacionais, a exemplo do 
implementado por meio das Pesquisas 
de Orçamentos Familiares, podem ser 
determinados os principais compo-
nentes da dieta adotada pelas famílias 
em um determinado tempo, lugar e 
circunstância (ENES; SILVA, 2009).

Em 2008, foram lançados os re-
sultados da pesquisa Repercussões do 
Programa Bolsa Família na Segurança 
Alimentar e Nutricional, proposta 
pelo Centro de Referência em Se-
gurança Alimentar e Nutricional da 
Rede Desenvolvimento, Ensino e 
Sociedade (Redes) da Universidade 

Federal Rural do Rio de Janeiro 
(UFRRJ) e desenvolvida pelo Insti-
tuto Brasileiro de Análises Sociais 
e Econômicas (IBASE), a partir de 
fevereiro de 2006. Patrocinado pela 
Financiadora de Estudos e Projetos 
(Finep), o objetivo principal foi levan-
tar o perfil das famílias beneficiadas 
pelo Programa Bolsa Família, as for-
mas pelas quais acessam a alimenta-
ção e as repercussões do Programa na 
segurança alimentar e nutricional. A 
partir deste trabalho, o IBASE espera 
fornecer subsídios importantes para 
uma reflexão mais aprofundada so-
bre o Programa Bolsa Família e para 
a proposição de políticas públicas, 
voltadas para a garantia do direito 
humano à alimentação adequada das 
famílias brasileiras mais vulneráveis 
à fome (IBASE, 2008).

O presente estudo buscou descrever 
a evolução da disponibilidade domi-
ciliar de alimentos industrializados 
da população brasileira, com base no 
banco de dados nacionais da POF bra-
sileira realizada em 2008-2009 (IBGE, 
2010), 2002-2003 (IBGE, 2004) e 
outras pesquisas de orçamento familiar 
realizadas em meados das décadas de 
1970, 1980 e 1990 (IBGE, 2004)  e 
nas informações obtidas pelo IBASE 
por meio da Pesquisa Repercussões do 
Programa Bolsa Família na Segurança 
Alimentar e Nutricional das Famílias 
Beneficiadas (IBASE, 2008).

MATERIAL E MÉTODOS

Para a avaliação da disponibilidade 
domiciliar de alimentos industrializa-
dos, foram utilizadas as informações 
obtidas pelo Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE) por meio 
da Pesquisa de Orçamentos Familiares 
(POF 2008-2009) e as informações ob-
tidas pelo Instituto Brasileiro de Aná-
lises Sociais e Econômicas (IBASE), 
por meio da Pesquisa Repercussões do 
Programa Bolsa Família na Segurança 
Alimentar e Nutricional das Famílias 
Beneficiadas -2008.

Na avaliação da disponibilidade 
domiciliar de alimentos industriali-
zados de acordo com o rendimento 
mensal familiar, foram utilizadas as 
informações obtidas pelo IBGE por 
meio da POF 2008-2009. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O dados apresentados na Figura 
1 ilustram as diferenças na disponi-
bilidade domiciliar  dos grupos de 
alimentos industrializados, para o 
total Brasil, entre as POFs 2002-2003 
e 2008-2009.

Observa-se que, na maioria dos 
grupos de alimentos houve queda das 
quantidades médias adquiridas. Os 
grupos farinhas, féculas e massas, ce-
reais e leguminosas apresentaram as 
maiores quedas na média das aquisi-
ções entre as duas pesquisas (77,8%, 
20,5% e 19,4%, respectivamente). O 
grupo alimentos preparados e mistu-
ras industriais, por sua vez, apesar 
de apresentar quantidades médias 
adquiridas bem inferiores aos outros 
grupos em ambas as pesquisas, teve, 
proporcionalmente, o maior aumento 
relativo (37%), passando de 2,560 
kg, em 2002-2003, para 3,506 kg, 
em 2008-2009. O grupo bebidas e 
infusões também apresentou aumen-
to significativo na média adquirida, 
entre as duas pesquisas. Essa média 
era de 45,297 kg, em 2002-2003 
passando para 50,713 kg, em 2008-
2009 (aumento de 12%). Os grupos 
panificados e aves e ovos também 
apresentaram aumento em torno de 
6% e 5,4%, respectivamente.

Na Tabela 1 observa-se a evolu-
ção (1974 – 2009) da quantidade de 
alimentos industrializados adquiri-
dos anualmente, para consumo no 
domicílio, por pessoa. 

Houve uma redução (60%) da 
quantidade anual adquirida de arroz 
polido para consumo no domicílio, 
desde 1974 até 2009, sendo mais 
intensa entre as POFs 1995- 1996 e 
2008-2009 (53%). Também nessas 
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Figura 1 - Alimentos adquiridos para o consumo no domicílio, segundo os grupos de 
alimentos industrializados (quantidade anual per capita). Brasil (2002-2003 e 2008-2009).

Tabela 1 - Alimentos industrializados adquiridos para o consumo no domicílio, por meio de despesas 
monetárias (quantidade anual per capita) (Brasil, 1974/2009).
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áreas urbanas, foi observada redução 
(49%) da aquisição de feijão, sendo 
que, de 1996 a 2003, o ritmo da queda 
foi mais suave (10%).

O açúcar refinado apresentou quan-
tidades similares, em torno de 15 kg 
entre 1975 e 1988, com pequeno de-
clínio em 1996 (quantidade anual per 
capita um pouco acima de 13 kg). Já 
nas pesquisas seguintes, a quantidade 
adquirida média deste produto apresen-
tou queda acentuada, passando para 8,3 
kg na POF 2002-2003 e 3,3 kg na POF 
2008-2009. Em comparação à aquisi-
ção média de 1975, a queda situa-se em 
48% e 80%, respectivamente.

O pão francês é o último produto 
a ser destacado no que se refere às 
reduções de quantidades no período. 
A diminuição total foi de 29%, com 
ritmo praticamente constante ao 
longo do tempo.

No decorrer destes últimos 30 
anos, alguns alimentos tiveram va-
riações significativas nas quantidades 
adquiridas pelas famílias.  

Entre os produtos que apresenta-
ram aumento contínuo e expressivo de 
quantidade, de 1974 a 2003, destaca-se 
a água mineral, evidenciando relevante 
mudança de hábito no consumo deste 
produto no domicílio. As quantidades 
aumentaram 5 694% (de 1974 a 2003), 
sendo mais expressivo o aumento 
observado de 1996 a 2003 (3 011%).

O aumento da quantidade para 
consumo no domicílio de alimentos 
preparados é outro indicativo de 
mudança de hábitos, principalmente 
considerando que estes dados estão 
contextualizados nas principais áreas 
urbanas do País. O aumento conta-
bilizado de 1974 a 2003 é de 216%, 
tendo sido de 99% entre a POF 1995-
1996 e a POF 2002-2003.

Outros destaques em termos de 
aumento de consumo no domicílio são: 
o guaraná (refrigerante), com 490% de 
crescimento da quantidade adquirida e 
o iogurte, com aumento de 702%, ca-
bendo ressaltar o aumento expressivo 
no período de 1966 a 2003 (298%).

Entre os produtos que apresen-
taram aumento de suas quantidades 
per capita médias adquiridas entre 
os períodos de realização das POFs 
200/2203 – 2208/2009, destacam-se 
o refrigerante de cola (39,3%), a água 
mineral (27,5%) e a cerveja (23,2%).

A evolução dos padrões de con-
sumo alimentar nas últimas três 
décadas, passível de estudo apenas 
nas áreas metropolitanas do Brasil, 
evidenciou declínio no consumo de 
alimentos básicos e tradicionais da 
dieta do brasileiro, como o arroz e o 
feijão e aumento de até 400% no con-
sumo de produtos industrializados, 
como refrigerantes e alimentos pre-
parados (LEVY-COSTA et al., 2005). 
O consumo de alimentos industrializa-
dos não tem sido estudado de forma 
específica, não se dispondo de dados 
comparativos. No entanto, estudos 
baseados em pesquisas de orçamento 
familiar têm fornecido informações 
gerais sobre o consumo alimentar e, 
desde a década de 80, observa-se ten-
dência a haver maior diversificação na 
alimentação e aumento na aquisição de 
alimentos industrializados (AQUINO; 
PHILIPPI, 2002).

A diminuição da disponibilidade 
domiciliar principalmente do arroz 
e feijão e o aumento de refrigerantes 
e alimentos preparados poderiam ser 
caracterizados, segundo Garcia (2003), 
pela escassez de tempo para o preparo 
e consumo de alimentos; pela presença 
de produtos gerados com novas técni-
cas de conservação e de preparo, que 
agregam tempo e trabalho; pelo vasto 
leque de itens alimentares; pelos des-
locamentos das refeições de casa para 
estabelecimentos que comercializam 
alimentos – restaurantes, lanchonetes, 
vendedores ambulantes, padarias, en-
tre outros; pela crescente oferta de pre-
parações e utensílios transportáveis; 
pela oferta de produtos provenientes de 
várias partes do mundo; pelo arsenal 
publicitário associado aos alimentos; 
pela flexibilização de horários para 
comer agregada à diversidade de 

alimentos; pela crescente individuali-
zação dos rituais alimentares.

De acordo com Hoffmann (1995), 
o consumo do feijão teve uma redu-
ção significativa, ao longo de duas 
décadas, principalmente nas regiões 
urbanizadas. A queda no consumo 
de feijão pode estar associada com 
a crescente participação da mulher 
no mercado de trabalho, uma vez 
que o tempo dedicado ao preparo 
deste alimento é grande e com isso, 
as mulheres, ainda majoritariamente 
responsáveis pelo preparo de alimen-
tos no domicílios brasileiros, acabam 
optando por alternativas mais simples 
para sua preparação e consumo.

O iogurte, além de ter seus pre-
ços reduzidos em até 40% até 1997, 
sofreu também um aumento de sua 
demanda; isto de certa forma explica 
o aumento no consumo de iogurte 
apresentado nesta pesquisa. Segundo 
Garcia (2003), durante o período de 
1992 a 1995, a importação de produtos 
alimentares industrializados cresceu 
409%, com maior destaque para leite e 
derivados e de bebidas, o que também 
pode explicar a alta no consumo destes 
produtos no período estudado, como 
apontam os resultados.

O aumento notável no consumo 
de refrigerantes preocupa, pois há 
evidências de que o consumo desses 
produtos esteja associado ao maior 
consumo de calorias e ao ganho ex-
cessivo de peso em adolescentes. Há 
evidências, ainda, de que as calorias 
presentes em alimentos líquidos são 
menos reconhecidas pelo organismo 
do que as presentes em alimentos 
sólidos (LEVY-COSTA et al., 2005).

Os dados referentes à evolução 
da contribuição das refeições prontas 
para o consumo e misturas indus-
trializadas para a energia disponível 
evidenciam uma tendência de amplia-
ção desse grupo na alimentação dos 
brasileiros, nas últimas três décadas, 
especialmente quando são conside-
rados os centros urbanos. Em 1975, 
a contribuição desses alimentos para 
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o conteúdo total de energia represen-
tava 1,26%, ao passo que em 2003, 
essa participação alcançou 2,29%, 
representando um incremento de 
cerca de 80% (ENES; SILVA, 2008).

As tendências de evolução do 
padrão alimentar da população bra-
sileira reveladas pelo presente estudo 
são consistentes com a participação 
crescente de doenças crônicas não 
transmissíveis no perfil de morbi-
-mortalidade da população brasileira 
e, particularmente, com o aumento da 
prevalência do excesso de peso e da 
obesidade no País, evidenciado desde 
os anos 80 e confirmado a partir dos 
dados antropométricos colhidos pela 
POF 2002-2003 (IBGE, 2004).

Modificações no Consumo de 
Alimentos Industrializados –
Programa Bolsa Família
Os resultados apresentados na 

Figura 2 revelam que o PBF possibi-
litou maior consumo de importantes 
fontes de proteína como o leite e seus 
derivados, assim como o consumo de 
cereais, arroz e feijão. Por outro lado, 
possibilitou também o aumento no 
consumo de alimentos com alta den-
sidade de energia,  como os biscoitos, 
as gorduras e os açúcares. 

As modificações na alimentação 
das famílias, a partir do recebimento 
do benefício do PBF, acompanham 
a tendência nacional (Pesquisas de 
Orçamentos Familiares realizadas 
pelo IBGE em passado recente), 
no que diz respeito ao aumento no 
consumo de proteínas de origem 
animal, leite e seus derivados, como 
também o aumento no consumo de 
biscoitos, óleos e gorduras, açúcares 
e alimentos industrializados.

As escolhas da inclusão de alimen-
tos no cardápio das famílias beneficia-
das pelo PBF são consistentes com 
a evolução dos padrões de consumo 
alimentar nas últimas três décadas no 
país, mesmo considerando a popula-
ção urbana e a rural, pois os últimos 
estudos realizados avaliaram apenas 

áreas metropolitanas. Diversos estudos 
revelaram o aumento de até 400% no 
consumo de produtos industrializados, 
como biscoitos e refrigerantes, persis-
tência do consumo excessivo de açúcar 
e insuficiente de frutas e hortaliças e 
aumento sistemático no teor da dieta 
em gorduras em geral e em gorduras 
saturadas. O aumento no consumo dos 
biscoitos também deve ser ressaltado, 
pois são uma das principais fontes de 
ácidos graxos trans da dieta, ao lado 
de margarinas e produtos fritos, prin-
cipalmente aqueles comercializados 
em cadeias de fast-food (SEGALL-
-CORREA; SALLES-COSTA, 2008).

As modificações na alimentação 
das famílias se diferenciam da ten-
dência nacional no que diz respeito 
ao aumento declarado do consumo 
de cereais, principalmente do arroz 
(76%) e dos feijões (59%), alimentos 
tradicionais que vêm declinando na 
dieta da população brasileira.

 A dieta das famílias mostra que 
alimentos de maior densidade calórica 
e menor valor nutritivo prevalecem na 
decisão de consumo. O comportamen-
to desfavorável do padrão alimentar 
contribui para o aumento da prevalên-
cia de excesso de peso e da obesidade, 
como também de doenças, certos 
tipos de câncer e outras enfermidades 
crônicas associadas a dietas com alta 
densidade energética (IBASE, 2008).

As famílias priorizam a compra 
e o consumo de alimentos conside-
rados básicos e de baixos preços, 
capazes de propiciar a saciedade e a 
provisão de energia, pelo consumo 
de alimentos “fortes” e aqueles mais 
ligados ao desejo, principalmente o 
dos filhos (IBASE, 2008).  O aumento 
no consumo de biscoitos, justificado 
pela maior possibilidade de “oferecer 
mais alimentos do gosto das crian-
ças” e possibilitado pelo ingresso no 
PBF, tende a representar importante 
fator de risco por contribuir para o 
excesso de peso e para dislipidemia, 
mesmo em idades precoces. Essa 
situação aumenta ainda mais o risco 

de jovens atingirem a vida adulta com 
obesidade e doenças cardiovascula-
res, além de se exporem ao risco de 
outras doenças crônicas associadas 
ao excesso (SEGALL-CORREA; 
SALLES-COSTA, 2008).

O consumo de alimentos com alta 
densidade energética está presente em 
todas as camadas sociais, demons-
trando que a escolha do que comer 
é permeada por aspectos sociais e 
culturais. Além do mais, o aumento 
do consumo de biscoitos, óleos e 
gorduras, açúcares e alimentos in-
dustrializados pode ser observado 
como tendência nacional. Da mesma 
forma, seus efeitos nocivos (doenças 
cardiovasculares, diabetes, alguns ti-
pos de câncer e a obesidade, conforme 
indicados pela Organização Mundial 
da Saúde) também afetam a todas as 
pessoas (MIELNICZUK, 2008).

Despesa com alimentação
Numa comparação entre as Gran-

des Regiões brasileiras, observa-se que 
o padrão de despesa das famílias com 
alimentos industrializados apresentou 
diferenças relevantes regionalmente, 
como pode ser visto na Tabela 2.

A Região Norte destacou-se pelo 
maior percentual de despesa com o 
grupo carnes, vísceras e pescados 
(28,2%) e menores percentuais com 
os grupos leites e derivados (8,3%) e 
panificados (8,7%). Diferentemente, 
a Região Sudeste apresentou o me-
nor percentual do País com o grupo 
carnes, vísceras e pescados (19,9%) 
e os maiores percentuais com os 
grupos leites e derivados (12,4%) e 
panificados (11,1%).

Quanto ao grupo cereais, legumi-
nosas e oleaginosas, verifica-se que 
os maiores percentuais ocorreram nas 
Regiões Nordeste (10,3%) e Centro-
-Oeste (10,2%), quase o dobro do 
encontrado na Região Sul (5,5%), que 
apresentou o menor percentual do País.

Na proporção de despesa com o 
grupo aves e ovos, as Regiões Norte 
e Nordeste apresentaram percentuais 
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Figura 2 - Modificações no consumo de alimentos industrializados a partir do 
Programa Bolsa Família – PBF – Brasil, 2007.

Tabela 2 - Distribuição das despesas monetária e não monetária média mensal familiar com alimentos industrializados no dom-
icílio, por Grandes Regiões, segundo os grupos de produto, com indicação do número e tamanho médio das famílias - 2008-2009.
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mais elevados (9,7% e 9,3% respec-
tivamente) e com diferenças signifi-
cativas em relação aos encontrados 
nas demais regiões.

A Região Nordeste apresentou 
uma proporção de 6,8% relativa ao 
grupo bebidas e infusões, muito infe-
rior às encontradas nas outras regiões.

Quanto ao grupo alimentos pre-
parados, verifica-se que o maior 
percentual ocorreu na Região Sudeste 
(3,5%), equivalente ao dobro do en-
contrado na Região Nordeste (1,7%), 
o menor do País.

Tendências de consumo alimentar 
semelhantes à verificada ao longo do 
presente estudo também puderam 
ser constatadas em diversas áreas 
metropolitanas do Brasil em período 
de tempo semelhante, com destaque 
ao aumento da participação de carnes, 
embutidos, leite e derivados, refeições 
prontas e refrigerantes, associadas ao 
declínio de cereais e leguminosas.

Ao analisar dados obtidos em 
meados da década de 90, Faganello 
(2002), observou que a contribuição 
energética do leite e derivados no Va-
lor Energético Total (VET) foi maior 
para a região Sudeste, quando compa-
rada com os dados da região Nordeste. 
Menezes e colaboradores (2002), mos-
traram que as elasticidades-renda do 
leite e seus derivados são relativamen-
te elevadas, indicando que o aumento 
da renda interfere positivamente na 
aquisição desses alimentos.

Caroba, Philippi e Silva (2008), 
verificaram que as leguminosas tiveram 
maior participação (10,23%) no VET 
das famílias nordestinas mais pobres. 
Nos domicílios dessa região observou-
-se a contribuição menos expressiva 
(4,89%) desse grupo de alimentos. Nos 
grupamentos familiares do Sudeste, 
notou-se que 7,76% da energia total da 
dieta era proveninente de leguminosas. 
A redução da participação do grupo das 
leguminosas, identificada nesse perío-
do deve-se sobretudo, à diminuição do 
consumo de feijão, que apresentou um 
declínio de 30% (IBGE, 2004).

De acordo com Levy-Costa et al. 
(2005), o efeito do rendimento fami-
liar é substancial sobre a maioria dos 
alimentos e grupos de alimentos. Em 
sua pesquisa, grupos de alimentos cuja 
participação na dieta aumentou de 
forma uniforme com o nível de ren-
dimentos familiares incluem carnes, 
leite e derivados, bebidas alcoólicas, 
condimentos e refeições prontas. 

A diferença por nível salarial 
expressa a redução no consumo de 
alimentos tradicionais, como o arroz e 
o feijão, pelas famílias de renda maior; 
além disso, a crescente presença de 
alimentos industrializados com peso 
na ingestão energética nas diferentes 
faixas de renda expressa mudanças 
na alimentação em direção à dieta 
afluente (GARCIA, 2003).

A probabilidade de aquisição de 
determinado produto é influenciada 
por fatores regionais, independente das 
conhecidas disparidades regionais de 
renda. Por exemplo, a probabilidade de 
consumo de carne suína é muito maior 
no Sul do que nas demais regiões do 
País. Da mesma forma, as variáveis 
“Norte” e “Nordeste” têm influência 
positiva na probabilidade de aquisi-
ção de produtos básicos, como arroz, 
feijão, farinha de mandioca, além de 
leite em pó e margarina. A variável 
“Sudeste” influencia positivamente 
a probabilidade de consumo de pão 
francês e a variável “Centro-Oeste” 
tem efeito positivo para arroz e leite 
fluido (COELHO; AGUIAR; FER-
NANDES, 2009).

Esses resultados trazem diversas 
implicações, tanto para estratégias 
empresariais quanto para o poder 
público. Para o investidor privado, é 
importante saber que mudanças no 
padrão de renda da população tendem 
a afetar de forma diversa os diferentes 
tipos de produtos. Os resultados mos-
tram, por exemplo, que o aumento 
da renda tende a elevar o consumo 
domiciliar de produtos como queijos 
e carne bovina de primeira e diminuir 
o consumo de produtos básicos, como 

arroz e feijão. Essa informação é im-
portante para o setor de varejo, que 
pode ajustar seu conjunto de produtos 
vendidos de acordo com a resposta dos 
consumidores (COELHO; AGUIAR; 
FERNANDES, 2009).

CONCLUSÃO

Os resultados do presente trabalho 
revelam que o padrão de alimentação 
da população brasileira tem exibido 
expressivas mudanças, que merecem 
atenção, tendo em vista os graves 
problemas do consumo inadequado 
de alimentos.

Os alimentos industrializados estão 
entre os mais adquiridos pelos brasi-
leiros e a tendência, a exemplo do que 
vem ocorrendo nas últimas décadas, 
é de aumento em todas os extratos 
sociais. O Brasil apresenta diferenças 
regionais de consumo muito diversifi-
cadas, influenciando a disponibilidade 
de alimentos industrializados. Nota-se 
também que gêneros tradicionais vêm 
sendo menos consumidos em detri-
mento de novos produtos.

O comportamento desfavorável 
do padrão alimentar contribui para o 
aumento da prevalência de excesso 
de peso, obesidade, câncer e outras 
enfermidades crônicas associadas a 
dietas com alta densidade energética. 
Os alimentos industrializados não são 
os únicos responsáveis pelas DCNT, 
mas sim o seu consumo excessivo jun-
to ao consumo insuficiente de frutas, 
verduras e legumes e demais alimentos 
de maior valor nutritivo. Para isso 
necessita-se desenvolver ações educa-
tivas, na ótica da Segurança Alimentar 
e Nutricional, de disseminação de in-
formações sobre os riscos associados 
a determinadas práticas alimentares.  

Por outro lado, o incremento da 
industrialização pode ter um impacto 
positivo para a alimentação no que se 
refere ao acesso a alimentos modifi-
cados, fontes alimentares e/ou enri-
quecidos com nutrientes que possam 
contribuir também para o melhor valor 
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nutritivo da dieta.  Os alimentos indus-
trializados são também essenciais para 
o abastecimento da população mundial.

Existem muitos entraves econômi-
cos e sociais que precisam ser supe-
rados para que, de fato, a população 
tenha acesso a alimentos com mais 
qualidade nutritiva. Necessidade de 
ações e políticas que tornem acessíveis 
os alimentos de qualidade, bem como 
que compartilhem os conhecimentos 
sobre a alimentação, o que comemos e o 
que queremos comer, do ponto de vista 
do que é “saudável e adequado”. Inter-
venções governamentais são necessá-
rias a fim de equilibrar essa dinâmica. 
A reversão deste quadro preocupante 
que compõe a realidade brasileira está 
na educação alimentar. Somente desta 
maneira os recursos alimentícios serão 
aproveitados conscientemente, lem-
brando que a alimentação é um fator 
para manutenção da vida saudável.

REFERÊNCIAS

AQUINO, R.C.; PHILIPPI, S.T. Consumo infantil de 

alimentos industrializados e renda familiar na 

cidade de São Paulo. Rev Saúde Pública, 

v.36, n.6, p.655-660, 2002.

BARRETO, S.A.J.; CYRILLO, D.C. Análise da compo-

sição dos gastos com alimentação no município 

de São Paulo (Brasil) na década de 1990. Rev 
Saúde Pública, v.35, n.1, p.52-59, 2001.

CAROBA, C.R.C.; PHILIPPI, S.T.; SILVA, M.V. Participa-

ção dos grupos de alimentos no valor energético 

total, nos domicílios rurais e urbanos das regiões 

Nordeste e Sudeste do Brasil. Segurança 
Alimentar e Nutricional, v.15, n.2, p.16-

31, 2008.

COELHO, A.B.; AGUIAR, D.R.D.; FERNANDES, E.A. 

Padrão de consumo de alimentos no Brasil. 

RESR, v.47, n.2, p. 335-362, 2009.

ENES, C.C.; SILVA, M.V.  A alimentação das famílias do 

Centro-Oeste brasileiro: subsídios para ações de 

segurança alimentar e nutricional. Segurança 
Alimentar e Nutricional, v.15, n.2, p.46-

57, 2008.

ENES, C.C.; SILVA, M.V. Disponibilidade de energia 

e nutrientes nos domicílios: o contraste entre as 

regiões Norte e Sul do Brasil. Ciência & Saú-
de Coletiva, v.14, n.4, p.1267-1276, 2009.

FAGANELLO, C.R.F. Disponibilidade de ener-
gia e nutrientes para a população 
das regiões metropolitanas de Re-
cife e São Paulo [dissertação]. Piracicaba: 

Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz”; 

2002. 113p.

GARCIA, R.W.D. Reflexos da globalização na cultura 

alimentar: considerações sobre as mudanças na 

alimentação urbana. Rev Nutrição., v.16, n.4, 

p.483-492, 2003.

HOFFMANN, R. A diminuição do consumo de feijão no 

Brasil. Estd. Econ., v.25, n.2, p.189-201, 1995.

INSTITUTO BRASILEIRO DE ANÁLISES SOCIAIS E 

ECONÔMICAS (IBASE). Repercussões 
do Programa Bolsa Família na se-
gurança alimentar e nutricional das 
famílias beneficiadas. Relatório final de 

pesquisa. Rio de Janeiro: Ibase; Redes; Brasília, 

DF: Finep, 2008.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍS-

TICA (IBGE). Pesquisa de Orçamentos 
Familiares 2002-2003: análise da dis-
ponibilidade domiciliar de alimentos 
e do estado nutricional no Brasil. Rio 

de Janeiro; 2004.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍS-

TICA (IBGE). Pesquisa de Orçamentos 
Familiares 2008-2009: despesas, 

rendimentos e condições de vida. 

Rio de Janeiro; 2010.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍS-

TICA (IBGE). Pesquisa de Orçamentos 
Familiares 2008-2009: aquisição ali-
mentar domiciliar per capita: Brasil 
e grandes regiões. Rio de Janeiro, 2010.

LEVY-COSTA, R.B.; SICHIERI, R.; PONTES, N.S.; 

MONTEIRO, C.A. Disponibilidade domiciliar 

de alimentos no Brasil: distribuição e evolução 

(1974-2003). Rev Saúde Pública, v.39, 

n.4, p.530-540, 2005.

MARTINS, C.C.; LIMA, R.R.; MARTINS, L.H.P.M.; 

AUAD, S.M.; PAIVA, S.M. Alimentação: Escolha in-

dividual ou determinação do mercado publicitário? 

Arq Odontologia, v.39, n.1, p.53-63, 2003.

MENDONÇA, C.P.; ANJOS, L.A. Aspectos das práticas 

alimentares e da atividade física como determi-

nantes do crescimento do sobrepeso/obesidade 

no Brasil. Cad Saúde Pública, v.20, n.3, 

p.698-709, 2004.

MIELNICZUK, V.B. Você tem fome de quê? Educação ali-

mentar em foco. Democracia Viva, n.39, 2008.

MINISTÉRIO DA SAÚDE. Secretaria de Atenção à 

Saúde. Coordenação Geral da Política Nacional 

de Alimentação e Nutrição. Guia alimentar 
para a população brasileira: pro-
movendo a alimentação saudável. 
Brasília: Ministério da Saúde, 2006.

SEGALL-CORREA, A.M.; SALLES-COSTA, R. Novas 

possibilidades de alimentação a caminho? De-
mocracia Viva, n.39, 2008.

WHO – World Health Organization. Diet, nutri-
tion and the prevention of chronic 
diseases. Geneva; 2003 (WHO. Technical 

Report Series, 916).

YOKOO, E.M. et al. Proposta metodológica para o módulo 

de consumo alimentar pessoal na pesquisa brasileira 

de orçamentos familiares. Rev Nutrição, v.21, 

n.6, p.767-776, 2008. v



64

ARTIGO

Heloisa Sinaidi Zandonadi 
Programa de Especialização em Gestão em Alimentação Coletiva e Segurança Alimen-

tar, UFMT, Faculdade de Nutrição, Cuiabá, MT.

Angélica Aparecida Maurício
Departamento de Nutrição e Alimentos da Faculdade de Nutrição da Universidade 

Federal de Mato Grosso, UFMT, Cuiabá, MT.

 helozandonadi@hotmail.com

RESUMO

O setor de Alimentação Coletiva vem se tornando um mercado representa-
tivo na economia mundial, devendo fornecer refeições com alto valor nutritivo, 
adequadas à sua clientela e com o menor custo, seguras quanto à qualidade higi-
ênicossanitária. Numa Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN), o desperdício 
pode ser influenciado por uma série de fatores como planejamento do número de 
refeições, frequência diária dos usuários, preferências alimentares e treinamento 
dos funcionários na produção e porcionamento. O índice de resto-ingesta avalia 
a adequação das quantidades preparadas em relação às necessidades de consumo 
(sobra), exercendo influência direta na qualidade das refeições; quanto maior o 
valor deste índice, menor a satisfação do consumidor. Com o objetivo de verificar 

a relação entre a satisfação do cardápio 
proposto e o índice de resto-ingesta 
com trabalhadores da construção civil, 
foram coletados dados em uma UAN, 
que oferece cerca de 650 refeições di-
árias com posterior aplicação de ques-
tionário de satisfação. Os resultados 
mostram um alto percentual da sobra 
de alimentos, variando de 2,70 até 
33,61%; em relação ao resto-ingesta, 
foi observada uma variação de 1,88 a 
8,20%. Através dos resultados obtidos 
concluiu-se que é necessário haver um 
maior controle no processo de produ-
ção de refeição, juntamente com um 
trabalho de conscientização junto aos 
clientes para diminuir o desperdício 
de alimentos dentro de cada unidade.

Palavras-chave: Alimentação 
coletiva. Desperdício. Planejamento. 
Cardápio.

SUMMARY

The field of food service plays a 
important role in today’s global eco-
nomy, making available to its target 
public meals with high nutrition va-
lues at a feasible cost.  The segment 
of food service, is also important in 
terms of the public-health ensuring 
the hygienic-sanitary aspects of the 
delivered meals. At a FNS (Food 
and Nutrition Service), the wasted 
material might by caused by several 
factors such as lack of planning the 
amount of meals to be served, daily 
presence of the consumer, meals pre-
ference, and staff training regarding 
the production and portioning. The 
rest-intake index permits the eva-
luation of the adequate amount of 
meals prepared whit respect to the 
consumption necessity, resulting on 
direct influence of the meal quality. 
Therefore, the rest-intake index value 
increases as the consumer satisfac-
tion decreases. Thus, the objective of 
this study was to evaluate the consu-
mer profile regarding the food waiste 
and menu acceptability of the civil 

AvALIAÇãO DO íNDICE 
DE RESTO-INGESTA, DE 
REFEIÇÕES CONSUMIDAS 
POR TRABALHADORES 
DA CONSTRUÇãO CIvIL NO 
MUNICíPIO DE CUIABá, MT.
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construction work force in one UAN 
of Cuiaba. Data was collected in one 
UAN that offered approximately 650 
daily meals to the civil construction 
workers using a satisfaction questio-
nnaire form.  The results indicated 
a high percentage of wasted food 
varying from 2.7 to 33.61% with 
respect to rest-intake index, varied 
from 1.9 to 8.2%. It was concluded 
that is necessary a better control over 
the meals production process along 
with the consumer awarnes in order 
to decrease the food waste in a UAN. 

Keywords: Food service. Food 
wastefulness. Planning. Menu.

INTRODUÇÃO

m decorrência de novas 
demandas geradas pelo 
modo de vida urbano, é 
imposta ao comensal a 

necessidade de adaptar sua vida se-
gundo as condições das quais dispõe, 
como tempo, recursos financeiros e 
locais disponíveis para se alimentar 
(OLIVEIRA e ALVES, 2008). 

No gerenciamento de um Serviço 
de Alimentação um fator de grande 
relevância é o desperdício. Segundo 
cálculos da Associação Brasileira de 
Restaurantes e Empresas de Entre-
tenimentos, o estabelecimento que 
dispõe de controle rigoroso de suas 
cozinhas, jogam fora cerca de 15% 
do que é preparado, o equivalente a 
5% do seu faturamento bruto (BRA-
DACZ, 2003). Esse problema pode 
ser observado dentro dos cestos de 
lixo no serviço, no retorno das ban-
dejas ou pratos de refeição, na falta 
de qualificação dos funcionários, na 
ausência de indicadores de qualidade 
e vários outros critérios. 

Em uma UAN são vários os 
tipos de controles que podem ser 
desenvolvidos, desde a recepção 
da matéria-prima até a distri-

buição dos alimentos. Para cada 
área de serviço, existem controles 
especiais que podem proporcionar 
maior praticidade na aceitação do 
produto oferecido ao comensal, 
como o controle de resto-ingesta 

(BRADACZ, 2003), que é a re-
lação entre o resto devolvido nas 
bandejas pelo comensal e a quan-
tidade de alimentos oferecidos, 
podendo ser considerados Servi-
ços de Alimentação bem adminis-
trados aqueles que atingirem taxas 
inferiores a 10% para coletividade 
sadia (BRADACZ, 2003). 

Outro aspecto que pode contri-
buir para o desperdício é a sobra de 
alimentos, resultante da quantidade 
produzida, mas não distribuída, que 
pode ser influenciado por uma série 
de fatores: planejamento inadequa-
do do número de refeições a serem 
produzidas, per capita inadequado, 
frequência diária dos usuários, pre-
ferências alimentares, treinamento 
dos funcionários na produção e no 
porcionamento. O controle pode ser 
realizado a partir de mapas de pre-
visão de gêneros, avaliação do ren-
dimento da matéria-prima, estabe-
lecimento de per capita condizente 
com a real necessidade da clientela 
a ser atendida, índices de conversão 
e fatores de correção dos alimentos 
e uso de receitas padronizadas, 
tendo em vista sempre o número de 
refeições servidas (AUGUSTINI et 
al., 2008).

Os restos, que são os alimentos 
servidos e devolvidos pelos clientes, 
devem ser avaliados não somente 
do ponto de vista econômico, como 
também, da falta de integração com 
o comensal; o tamanho do prato ou 
a quantidade e tamanho das vasilhas 
utilizadas podem induzi-los a se ser-
virem de uma quantidade maior que 
a capacidade de consumo, gerando 
assim os restos (CORRÊA; SOA-
RES; ALMEIDA, 2006). 

A verificação da aceitação da 
alimentação oferecida aos comensais 

propicia dados para avaliar o cumpri-
mento de um dos objetivos específicos 
das UANs, que é o de oferecer uma 
alimentação adequada às necessidades 
calóricas e nutricionais da clientela. Os 
programas de redução de desperdício 
de alimentos, para serem completos e 
efetivos, devem combinar mudanças 
comportamentais, educação e princi-
palmente conscientização dos comen-
sais. Para o bom funcionamento do 
refeitório é necessário conhecer-se o 
número total de comensais por turnos, 
o horário das refeições, dimensões e 
características da região a ser atendida, 
público alvo e principalmente o cardá-
pio (BRADACZ, 2003).

A alimentação voltada para o traba-
lhador foi desenvolvendo-se concomi-
tantemente à industrialização do país 
e em 1976, surgiu o PAT, Programa 
de Alimentação do Trabalhador (Lei 
nº 6.321, 14/04/76). O objetivo do 
Programa é promover a melhoria da 
situação nutricional do trabalhador e, 
consequentemente, de sua saúde, ten-
do como prioridade atingir aqueles que 
recebem os menores salários (até cinco 
salários mínimos mensais) (BRADA-
CZ, 2003). O Programa visa fornecer 
refeições adequadas e de qualidade, 
no sentido de atenuar os acidentes de 
trabalho, contribuindo para a empresa 
aumentar sua produtividade. Com 
isso, melhora o nível de saúde dos 
funcionários e reduz o número de 
acidentes de trabalho por problemas 
decorrentes da falta de alimentação, 
ou pela subnutrição dos brasileiros 

(VELOSO; SANTANA; OLIVEI-
RA, 2007). Em 2006, foi publicada 
a Portaria nº 66, de 25 de agosto, que 
altera os parâmetros nutricionais do 
PAT, onde as refeições principais (al-
moço, jantar e ceia) deveriam conter 
de 600 a 800 Kcal, admitindo-se um 
acréscimo de 20% (400 Kcal) em 
relação ao Valor Energético Total, 
que é de 2000 Kcal (MARANHÃO 
e VASCONCELOS, 2008).

Sendo assim, o trabalho proposto 
teve por objetivo avaliar o índice de 

E
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resto-ingesta de refeições consumidas 
por trabalhadores da construção civil 
do município de Cuiabá – MT.

MATERIAL E MÉTODOS

Esta pesquisa foi desenvolvida na 
Unidade de Alimentação e Nutrição 
(UAN) de um restaurante comercial, 
com tipo de serviço misto, onde existe 
a refeição centralizada para o restau-
rante self-service e descentralizada 
para a refeição transportada, que 
fornece refeições aos trabalhadores de 
uma empresa da construção civil na 
cidade de Cuiabá, MG. O transporte 
é feito através de caixas térmicas tipo 
Hot Box próprias para o transporte 
de refeições prontas, para posterior 
distribuição. A distribuição é do tipo 
self-service, com proteína porcionada, 
com cardápio fixo, de baixo custo. 
O cardápio é composto basicamente 
por prato principal (1), guarnição (1), 
salada (1), básico (arroz e feijão) e 
refresco; apresentando rotatividade 
quinzenal, ou seja, o cardápio é re-
petido a cada 15 dias. São produzidas 
aproximadamente 650 refeições diá-
rias classificadas como almoço, tendo 
em média 1200 Kcal.

A população alvo do estudo foi 
composta por trabalhadores braçais, 
na sua maioria do sexo masculino, 
com baixa condição sócio-econômica 
e com uma jornada de trabalho inten-
sa. A análise foi realizada através da 
avaliação da aceitabilidade, pesando 
o resto-ingesta e a sobra limpa das 
preparações durante 12 dias em cada 
local, para posterior cálculo do per-
centual de aceitação.

Durante esse período foi efetua da a 
pesagem diária de todas as preparações 
servidas aos comensais utilizando uma 
balança plataforma, da marca Wel-
my®, com capacidade para 300 qui-
logramas. Para a obtenção do peso da 
refeição distribuída, foi utilizada a pe-
sagem das preparações servidas, onde 
uma cuba de cada preparação depois 
de pronta foi pesada, descontando-se o 

valor do recipiente. Os valores obtidos 
foram somados, resultando no total de 
alimentos distribuídos. Desse total, 
diminuiu-se o peso das sobras, mensu-
rado após a distribuição das refeições, 
para obtenção do total de alimentos 
consumidos. Todos os cálculos foram 
realizados de acordo com as fórmulas 
citadas em Vaz (2006).

Para o cálculo da quantidade de 
alimentos consumida, utilizou-se a 
fórmula:

Peso da refeição oferecida (Kg) = total produzido – 
sobra limpa

A oferta per capita por refeição 
foi calculada utilizando-se a fórmula:

Oferta per capita por refeição (Kg) = 
peso da refeição oferecida / número de 
refeições 

Para calcular o percentual de sobra 
utilizou-se a fórmula:

% de sobras = peso da sobra (Kg) x 
100 / peso total produzido (Kg)

Para calcular a quantidade média 
de sobra por cliente utilizou-se a 
fórmula:

Peso da sobra por cliente (Kg) = 
peso das sobras / número de refeições 
servidas

O Índice de Resto-Ingesta foi 
quantificado pesando todo o rejeito 
dos pratos, anotando-se esses valores. 
Os materiais não-comestíveis, como 
guardanapo, cascas de frutas, ossos, 
etc. foram descartados em sacos para 
lixo separados. Após a obtenção dos 
resultados, foi realizado o cálculo do 
índice de resto-ingesta, expresso em 
percentual para verificar a aceitabili-
dade do cardápio. 

Para calcular o índice de resto-
-ingesta, utilizou-se a equação:

% de resto-ingesta = peso do resto 
x 100 / peso da refeição ofertada

A fim de calcular o per capita do 
resto, utilizou-se a equação:

per capita do resto (Kg) = peso do 
resto / número de refeições servidas

Após os 12 dias de coleta de da-
dos foi aplicado um questionário de 
satisfação em relação ao cardápio ofe-
recido com a participação voluntária 
dos comensais. Este questionário teve 
como objetivo analisar a aceitação do 
cardápio oferecido aos comensais.  
Como critério de inclusão fica deter-
minada a participação voluntária dos 
trabalhadores que utilizam o serviço 
e que gostariam de demonstrar sua 
opinião em relação ao cardápio pro-
posto pela UAN. 

Foi utilizado como Análise Es-
tatística o Teste não paramétrico de 
Mann-Whitney, considerando os 
valores de sobra limpa per capita, 
resto-ingesta per capita e consumo 
per capita. Foi realizada através do 
software Estatístico SPSS versão 
12.0 e foi utilizado, no teste de Mann 
Whitney, o critério de correção para a 
ocorrência de empates.

RESULTADOS  E  DISCUSSÃO

O período de coleta nas empresas 
A e B ocorreu entre os dias 01 de 
setembro e 07 de outubro de 2009. 
Durante esse período foram ofere-
cidas em média, 137 refeições/dia 
para a unidade A e 253 refeições/dia 
para a unidade B, participaram do 
questionário de satisfação em relação 
ao cardápio oferecido um total de 259 
trabalhadores da construção civil, na 
maioria do sexo masculino (81,85%), 
com faixa etária compreendida entre 
18 e 63 anos de ambos refeitórios. 

Os cardápios servidos de segunda 
a sexta-feira foram acompanhados 
durante um período de 12 dias, sen-
do composto basicamente de arroz, 
feijão, proteína, guarnição e salada, 
sofrendo rodízio quinzenalmente. Em 
relação à adequação nutricional dos 
cardápios oferecidos, pôde-se obser-
var que estes se encontram dentro do 
estabelecido pelo PAT, que determina 
que as refeições principais devam 
conter de 600 a 800 Kcal, admitindo-
-se um acréscimo de 20% (400 Kcal) 
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em relação ao Valor Energético Total 
- VET, que é de 2000 Kcal (MARA-
NHÃO e VASCONDELOS, 2008).

Corroborando com os dados esta-
tísticos apurados pelo teste de Mann 
Whytney pôde-se observar um maior 
consumo de alimentos na unidade 
A, com uma média de 0,822 Kg por 
pessoa e um consumo médio de 0,743 
Kg por pessoa na unidade B (Tabela 
1), porém mesmo com esse alto con-
sumo de alimentos, foi observado um 
maior desperdício de alimentos na 
unidade A, tendo em média 24,18 Kg 
de alimentos desperdiçados (sobras 
+ restos) por pessoa, e na unidade B 
16,56 Kg por pessoa (Tabela 1). A 
quantidade do número de refeições e 
o controle da quantidade de alimen-
tos produzidos são de fundamental 
importância para conseguir diminuir 
o desperdício dentro de uma UAN. 

As Tabelas 2 e 3 apresentam os va-
lores de sobras e restos de alimentos 
nas unidades.

Em relação às sobras (Tabela 2) foi 
observada uma maior falta de controle 
na unidade A, onde a porcentagem va-
riou de 4,02% à 33,61%, encontrando 
uma média de 17,35%; já na unidade 
B a sobra variou de 1,32% à 11,37%, 
encontrando uma média de 5,37% 
de sobras. Quanto ao índice de resto-
-ingesta (Tabela 3) pôde-se observar 
uma variação de 2,2% a 8,2%, com 
uma média de 5,16% para a unidade 
A, e para a unidade B foi encontrado 
índices entre 1,88% e 7,2% com uma 
média de 3,63% de resto.

O desperdício – isto é, a sobra de 
alimentos, resultante da quantidade 
de alimentos produzidos, mas não 
distribuídos, não é a única forma de 
desperdício dos alimentos. O próprio 
comensal, ao se servir e não consumir 
o alimento está contribuindo para 
a maior parcela de perda alimentar 
numa UAN (CASTRO et al., 2003).

Corroborando com os dados esta-
tísticos apurados pelo teste de Mann 
Whytney pôde-se observar um maior 
consumo de alimentos na unidade 

A, com uma média de 0,822 Kg por 
pessoa e um consumo médio de 0,743 
Kg por pessoa na unidade B (Tabela 
1), porém mesmo com esse alto con-
sumo de alimentos, foi observado um 
maior desperdício de alimentos na 
unidade A, tendo em média 24,18 Kg 
de alimentos desperdiçados (sobras 
+ restos) por pessoa, e na unidade B 
16,56 Kg por pessoa (Tabela 1). A 
quantidade do número de refeições e 
o controle da quantidade de alimen-
tos produzidos são de fundamental 
importância para conseguir diminuir 
o desperdício dentro de uma UAN. 
Através da análise estatística foi 
verificado um nível de significância 
a 5%, onde os valores de sobra, resto 
e consumo de alimentos nos dois 
grupos são estatisticamente diferentes 
(Tabela 2 e 3), sendo os valores do 
grupo A superior ao do grupo B. Já ao 
nível de 1% foi observado valores de 
sobra e resto diferentes entre os dois 
grupos, e os valores de consumo são 
estatisticamente iguais. 

De acordo com Vaz (2006), a por-
centagem de sobras em uma unidade 
produtora de refeições deve ser de 
3%, podendo assim ser observado 
que a unidade A (Tabela 2) apresen-
tou altos valores de sobras em todos 
os dias. Já na unidade B (Tabela 2) 
os dias 3, 6 e 8 apresentaram valores 
inferiores a 3%. Um estudo realizado 
por Augustini et al.(2008), comparou 
os valores das sobras de alimentos de 
uma UAN, encontrando em média, 
valores elevados de desperdício, sen-
do de 9,04% no almoço. 

Segundo Vaz (2006), resto é a 
quantidade de alimentos devolvida no 
prato ou bandeja pelo cliente, e deve 
ser avaliado não só do ponto de vista 
econômico, como também da falta de 
integração com o cliente. O tamanho 
do prato ou a quantidade e tamanho 
das vasilhas utilizadas podem indu-
zir os clientes a se servirem de uma 
quantidade maior que a possibilidade 
de consumo e, consequentemente, ge-
rar restos (AUGUSTINI et al., 2008). 

Vaz, (2006), admite como aceitáveis 
valores entre 7 e 25g de resto por pes-
soa, estando os valores encontrados 
bem acima do recomendado. Au-
gustini et al. (2008), ao avaliarem o 
resto deixado pelo cliente, observou 
que os valores mantiveram-se entre 
40g e 90g. Esse alto valor de resto 
reflete a falta de consciência dos 
clientes que não se preocupam em 
se comprometer com a redução do 
desperdício. Medidas como campa-
nhas direcionadas aos clientes para 
que controlem seus restos e os cons-
cientizem de que eles fazem parte do 
processo de redução de desperdício, 
alimentos com aspectos desejáveis 
de apresentação e com um sabor 
agradável e que respeite os hábitos 
alimentares da clientela, são medidas 
que podem ajudar na redução de 
restos dentro de uma UAN.

O resto-ingesta é a relação en-
tre o resto devolvido nas bandejas 
pelo comensal e a quantidade de 
alimentos e preparações alimentares 
oferecidas, expressa em percentual. 
São aceitáveis, como percentual de 
resto-ingesta, taxas inferiores a 10% 

(CASTRO et al., 2003). O controle 
de resto-ingesta visa avaliar a adequa-
ção das quantidades preparadas em 
relação às necessidades de consumo 
(sobra), o porcionamento na distribui-
ção e a aceitação do cardápio (restos) 

(BRADACZ, 2003).
Castro et al. (2003), referem 

como aceitável o valor para o índice 
de resto-ingesta, inferior a 10% para 
coletividade sadia, onde, na unidade 
A encontraram-se valores entre 2,2 e 
8,2% e na unidade B encontraram-se 
valores entre 1,88 e 7,2%. Em relação 
à média do índice de resto-ingesta 
a unidade B apresentou uma maior 
aceitação do cardápio oferecido, onde 
a média do índice de resto-ingesta foi 
de 3,63% (Tabela 5). Augustini et al. 
(2008), analisando o índice de resto-
-ingesta dos comensais obtiveram 
valores inferiores a 10%, encontrando 
uma média de 5,83% no almoço.
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Tabela 2 - Valores de sobras de alimentos nas unidades A e B.

Tabela 1 - Quantidade de alimentos produzidos e desperdiçados nas unidades A e B.
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Castro et al. (2003), ao avaliarem 
o resto-ingesta e a aceitação de refei-
ções em um restaurante universitário, 
encontrou resultados superiores aos 
limites aceitáveis em coletividade 
sadia (10%). Quando analisada a 
aceitação dos cardápios oferecidos, os 
autores encontraram uma variação de 
62,6 a 75,6%. Pelo percentual de acei-
tação encontrado nos diferentes dias 
do experimento, pôde-se observar que 
as refeições oferecidas não atendem 
plenamente os hábitos alimentares da 
clientela. Este fato pôde ser atribuído, 
em parte, à grande diversidade regio-
nal dos usuários, apontando também 
para uma diferença de hábito alimen-
tar, além de tratar-se de uma UAN 
localizada numa Instituição de Ensino 
Pública, onde é evidente a escassez de 
recursos financeiros.

Uma pesquisa realizada por Cor-
rêa, Soares e Almeida (2006), anali-
sou o índice de resto-ingesta antes e 

durante a campanha contra o desper-
dício em dois refeitórios, mostrando 
uma redução do índice de resto-inges-
ta de 91,95% para 85,87% de sobras 
limpas. Houve redução, também, na 
quantidade de sobras limpas, pois os 
funcionários foram conscientizados 
sobre a importância de não desperdi-
çar alimentos e passaram a produzir, 
aproximadamente, a quantidade que 
seria consumida. Sobras e restos são 
fatores elevadores de custos e o des-
perdício de alimentos pode indicar a 
falta de qualidade em UAN; ressaltan-
do assim, a importância do controle 
do processo de produção, a fim de 
garantir ao cliente final uma refeição 
saudável e agradável. 

A satisfação do comensal com a 
refeição é influenciada por fatores 
sócio-econômicos, grau de satisfação 
do indivíduo com a coletividade em 
questão, necessidades e expectativas 
sociais representadas pela individua-

lidade, status, gostos e preferências 

(PROENÇA et al., 2005). Um dos 
recursos utilizados para garantir essa 
supremacia é a aplicação de um ques-
tionário de satisfação com os usuários, 
tendo como objetivo analisar os pro-
dutos e serviços oferecidos, buscando 
a melhoria contínua, a fim de superar 
as expectativas dos consumidores, 
cada vez mais exigentes (VELOSO; 
SANTANA; OLIVEIRA, 2007).

CONCLUSÃO

Fatores como hábitos alimentares 
saudáveis, comportamento alimentar 
do trabalhador diante da oferta de 
alimentos e as reais necessidades 
alimentares da clientela devem sem-
pre ser observados pelo responsável 
pela alimentação, buscando sempre 
oferecer uma alimentação que agrade 
os comensais. Em relação ao questio-
nário de satisfação, pôde-se observar 

Tabela 3 - Valores de restos de alimentos nas unidades A e B.



70

ARTIGO

que os comensais não estão satisfeitos 
com a refeição recebida. Em relação 
ao índice de resto-ingesta foi encon-
trado, mesmo com a baixa satisfação 
do cardápio, valores inferiores a 10% 
de resto. Quanto às sobras, estes 
valores foram elevados, devendo 
haver um maior controle durante o 
processo de produção da refeição. A 
diminuição desses índices diminuirá 
o custo da refeição, podendo assim 
a unidade investir em equipamentos 
para modificar as técnicas de preparo 
das refeições, melhorando a qualidade 
da refeição, além de aumentar a va-
riedade de pratos oferecidos.
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intervenção, que contemplou avaliação 
do comportamento dos funcionários 
frente à coleta seletiva, capacitação 
profissional e reorganização de fluxos 
e dos coletores de resíduos da UAN. A 
avaliação da intervenção foi realizada 
através da reaplicação do checklist. 
Dentre os resultados, verificou-se par-
ticipação incipiente dos funcionários 
quanto à coleta seletiva (58,3% sepa-
ram materiais no domicílio e 71,4% 
incentivam a reciclagem e reaprovei-
tamento de materiais), considerando 
amplo conhecimento de sua impor-
tância para o meio ambiente (97,4%). 
Houve incremento nos escores para 
a maioria dos setores avaliados, com 
significância estatística para o escore 
total (p=0,012), denotando que o es-
tudo cumpriu seu objetivo enquanto 
atividade de intervenção. 

Palavras-chave: Educação 
Ambiental. Reciclagem. Resíduos 
Sólidos. Capacitação. 

SUMMARY

The alarming increase in the pro-
duction of solid waste in the world 
demand actions to its managing, been 
Food and Nutrition Units (FNU) iden-
tified as key point of control. Therefore, 
the aim of this study was to evaluate 
the impact of the implementation of im-
provement strategies of selective col-
lection in a University Restaurant in 
Belo Horizonte, MG, through a inter-
vention divided into three steps: identi-
fication of critical points of control and 
segregation of waste; intervention and 
evaluation. Initially, a questionnaire 
was applied - Check List of Selective 
Collection in FNU, designed specifi-
cally for this study. From the critical 
points identified, the intervention was 
proposed, which included the perfor-
mance evaluation of staff facing the 
selective collection, job training and 
reorganization of flows and waste 
sinks in the FNU. The evaluation of 
the intervention was conducted by 
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RESUMO

O aumento alarmante da produção de resíduos sólidos em todo o mundo 
demanda ações para a sua gestão, sendo as Unidades de Alimentação e Nutrição 
(UAN) apontadas como ponto chave de controle. Assim, objetivou-se avaliar o 
impacto da implementação de estratégias de aprimoramento da coleta seletiva 
em um Restaurante Universitário de Belo Horizonte, MG, por meio de estudo de 
intervenção dividido em três etapas: identificação de pontos críticos no controle 
e segregação de resíduos; intervenção e avaliação. Inicialmente, foi aplicado um 
questionário - checklist sobre Coleta Seletiva em UAN, elaborado especifica-
mente para este estudo. A partir dos pontos críticos identificados, foi proposta a 
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reapplying the Check List. Among the 
results, there was incipient participa-
tion of officials in waste collection 
(58,3% separate materials at home 
and 71,4% encourage recycling and 
reuse of materials), whereas extensive 
knowledge of its importance to the 
environment (97,4%). There was an 
increase in scores for most of the sec-
tors measured, with statistical signifi-
cance for the total score (p = 0.012), 
indicating that the study fulfilled its 
purpose as an activity intervention.  
Keywords: Environmental Education. 
Recycling. Solid Waste. Training. 

INTRODUÇÃO

as últimas décadas, o mun-
do ocidental vem viven-
ciando uma rápida eleva-
ção das taxas de produção 

e consumo. Como consequência, 
verifica-se incremento também nas 
taxas de desperdício de recursos, com 
menor aproveitamento dos resíduos 
produzidos. Esse problema foi ini-
cialmente reconhecido nos anos 70, 
mas foi somente a partir da década 
de 90 que os órgãos internacionais 
intensificaram seus esforços, obje-
tivando seu controle (AARNIO & 
HAMALAINEN, 2008).

O controle inadequado de resíduos 
favorece a propagação de doenças, 
contribui para o aumento da poluição 
visual e do efeito estufa. Adicional-
mente, há acréscimo das emissões 
de substâncias cancerígenas e favo-
recimento à contaminação do solo e 
água (MCBEAN et al., 2005). Como 
resultado, tem-se diminuição da qua-
lidade de vida das populações, bem 
como decréscimo da sustentabilidade 
ambiental (BRASIL, 2008).

Neste sentido, a reciclagem tem um 
papel fundamental para o alcance das 
metas de redução do desperdício de 
resíduos. Quanto ao seu conceito, a re-
ciclagem é definida como processo de 

reaproveitamento de resíduos sólidos, 
em que seus componentes são sepa-
rados, transformados e recuperados, 
tornando possível a economia de ma-
téria-prima e energia, o que minimiza 
a poluição ambiental e contribui para a 
valorização dos resíduos (UNO, 2005). 

Dados nacionais indicam que o 
Brasil apresenta índices de recicla-
gem em torno de 45-50%, que variam 
conforme o tipo de material e asso-
ciam-se mais ao valor das matérias-
-primas e aos altos níveis de pobreza 
e desemprego do que à educação e 
conscientização ambiental, propria-
mente dita. Além disso, somente 3% 
do lixo produzido são seletivamente 
coletados, sendo a maior parte da 
reciclagem realizada por catadores, 
autônomos ou associados em coope-
rativas (BRASIL, 2008).

Por esse motivo, denota-se a 
importância do incentivo à coleta 
seletiva, principalmente em impor-
tantes setores de produção de resíduos 
recicláveis, tais como indústrias e 
comunidades, visando melhorar seu 
aproveitamento (BRASIL, 2008). 

Em relação às Unidades de Ali-
mentação e Nutrição (UAN) poucos 
são os dados disponíveis sobre o total 
de resíduo gerado. Apesar disso, é 
reconhecido o elevado descarte de 
resíduos, muitas vezes realizado sem 
seleção prévia e separação de mate-
riais, inviabilizando a realização da 
reciclagem (MALTA et al., 2008). 
Levando em consideração seu rele-
vante papel como gerador de resíduos, 
o setor de produção de alimentos tem 
sido apontado como ponto chave para 
o controle de resíduos sólidos (LEITE 
& PAWLOWSKI et al., 2005). 

Para uma UAN, os benefícios 
do controle de resíduos superam os 
benefícios ambientais e de saúde já 
citados. A redução do desperdício 
leva a um aumento da eficiência 
operacional e redução de custos. 
Além destas vantagens, pesquisas têm 
demonstrado que clientes têm prefe-
rência por restaurantes e demais es-

tabelecimentos comerciais que estão 
envolvidos com a questão ambiental 
(NCDENR, 2008).

Diante do exposto, o presente 
estudo objetivou avaliar o impacto 
da implementação de estratégias de 
aprimoramento da coleta seletiva em 
um Restaurante Universitário de Belo 
Horizonte, MG. 

MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de um estudo de interven-
ção desenvolvido em um Restaurante 
Universitário de Belo Horizonte, MG. 
Esta UAN institucional localiza-se na 
área central do município e produz em 
média 2700 refeições, distribuídas em 
desjejum (n=30), almoço (n=2600) e 
jantar (n=70). Atende principalmente 
à população vinculada ao Campus 
Saúde da Universidade Federal Minas 
Gerais e possui uma equipe profis-
sional composta por 39 funcionários.

A coleta seletiva de resíduos na 
unidade foi iniciada no primeiro se-
mestre de 2009, com segregação de 
lixo, resíduos orgânicos, óleo vegetal, 
vidros e demais materiais recicláveis. 
Entretanto, houve necessidade de 
implementar estratégias que aperfei-
çoassem a separação de resíduos, bem 
como seu controle, sobretudo através 
da capacitação dos funcionários desta 
UAN. A partir dessa demanda, o pre-
sente estudo foi conduzido nos meses 
de outubro e novembro de 2009, 
compreendendo três etapas: identifi-
cação de pontos críticos no controle 
e segregação de resíduos, intervenção 
e, avaliação da intervenção.

Etapas de estudo
A) Identificação de pontos críticos 

no controle e segregação de resíduos
Objetivando identificar os prin-

cipais pontos críticos no controle e 
segregação de resíduos foi elaborado 
um checklist sobre Coleta Seletiva 
em Unidades de Alimentação e Nutri-
ção*, baseado na legislação vigente 
(CONAMA 1999; 2001; 2005). Foi 

N
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aplicado ao início e no término do 
estudo por dois avaliadores devida-
mente capacitados e treinados.

Trata-se de documento elaborado 
especificamente para este estudo, 
organizado em oito itens, sendo sete 
relacionados aos setores da UAN (de-
pósito de material reciclável; banheiros 
e vestiários; setor de pré-preparo e pre-
paro; sala de administração; salão de 
refeições; área de copa; almoxarifado) 
e um sobre o controle de resíduos. Cada 
item foi constituído por cinco subitens, 
pontuados de maneira diferenciada, 
podendo-se optar por 3 das seguintes 
respostas de acordo com a avaliação: 
não (n=0), parcialmente (n=1,25) e sim 
(n=2,5). Assim, cada item apresentou 
pontuação parcial de 12,5; com o mes-
mo peso sob o escore final, obtido a 
partir de um total de 100 pontos.

Quanto ao seu conteúdo, cada subi-
tem do questionário apresentou pontos 
que levaram em consideração as parti-
cularidades dos setores da UAN. 

B) Intervenção
A partir dos pontos críticos no 

controle e segregação de resíduos 
identificados pelo checklist foi pro-
posta uma intervenção, que consistiu 
na avaliação do comportamento dos 
funcionários frente à coleta seletiva, 
atividades de capacitação e de apri-
moramento de conhecimentos, além 
de reorganização de fluxos e dos 
coletores de resíduos dentro da UAN.

Para avaliação do comportamen-
to dos funcionários frente à coleta 
seletiva foi realizada uma pesqui-
sa com abordagem das seguintes 
questões: “Você separa os materiais 
de sua casa em recicláveis e não 
recicláveis?”; “Você incentiva a 
reciclagem e/ou o reaproveitamento 
de materiais nas suas relações pesso-
ais?”; “Você sabe qual a importância 
para o meio ambiente de se reciclar 
e reaproveitar os materiais?”. Foram 
dispostas fichas de respostas, “SIM” 
e “NÃO”, para serem depositadas 
em urnas. Os funcionários escolhiam 

a resposta referente a cada questão, 
depositando-a na respectiva urna, de 
maneira sigilosa, evitando possíveis 
constrangimentos.

Tendo como base estes dados e 
a análise do checklist, as atividades 
de capacitação com os funcionários 
foram desenvolvidas. As mesmas 
ocorreram antes do início do turno 
de trabalho dos funcionários, com 
duração de 15 minutos. Tal conduta 
foi adotada considerando a rotina de 
treinamentos da unidade e por per-
mitir a transmissão do conhecimento 
necessário, sem, entretanto, saturar os 
funcionários com o tema, e interferir 
em sua rotina de trabalho.

Para estas atividades, optou-se 
por utilizar materiais educativos e 
lúdicos, organizados na forma de di-
nâmicas, uma vez que tal abordagem 
tem sido apontada como mais efetiva 
para atividades em grupo (MATOS et 
al., 2004). Ao todo foram realizados 
cinco treinamentos, contemplando os 
seguintes temas:

• Formas de evitar a entrada de 
embalagens secundárias de gêneros 
no setor de pré-preparo e preparo da 
UAN, através de maior controle pelo 
setor de estoque. Para tal, foi elabo-
rada uma cartilha com os fluxos das 
principais embalagens secundárias 
com acesso à UAN;

• Descarte de resíduos recicláveis 
em embalagens também recicláveis, 
evitando-se usar sacos plásticos 
limpos para esse propósito. Foi rea-
lizada atividade lúdica de “telefone 
sem fio”, denotando a importância 
da colaboração de todos na trans-
missão das informações; 

• Fluxo dos materiais recicláveis 
dentro da UAN, visando evitar a 
contaminação cruzada. Elaborou-se 
uma maquete em isopor com o layout 
da UAN, com disposição de setas de 
diferentes cores descrevendo o fluxo 
correto dos materiais na unidade;

• Importância do descarte corre-
to dos resíduos em seu respectivo 
depósito coletor. Foram enumera-

dos os efeitos oriundos do descarte 
inadequado de resíduos para o meio 
ambiente e saúde do trabalhador, que 
o manipulará posteriormente (MC-
BEAN et al., 2005); 

• Atenção aos cacos de vidros 
oriundos da quebra de pratos e copos, 
principalmente no setor de copa de la-
vagem. Foi demonstrada a importância 
de manusear corretamente o material, 
além de descartá-lo imediatamente 
em um depósito coletor apropriado, 
prevenindo acidentes de trabalho.

Adicionalmente, almejando apre-
sentar novos conceitos e reafirmar a 
importância da reciclagem, foi elabora-
do um quadro intitulado “Recicle essa 
Idéia!”, contendo informações sobre o 
assunto, bem como curiosidades e di-
cas de como aplicar os conhecimentos 
sobre reciclagem na vida cotidiana. O 
conteúdo era renovado semanalmente. 
Também foram confeccionados carta-
zes com figuras de materiais recicláveis 
e não-recicláveis para facilitar a correta 
identificação destes materiais pelos 
funcionários da UAN. 

Por fim, após a condução dos 
treinamentos, os coletores de resí-
duos foram reorganizados, facilitan-
do o descarte de materiais. Houve 
identificação com nomes e figuras 
(“Recicláveis”, “Não-Recicláveis” e 
“Orgânicos”) e disposição em locais 
estratégicos dentro de cada setor. 

C) Avaliação da intervenção
Como forma de verificar a efe-

tividade da intervenção, ao final do 
estudo, foi reaplicado o Check List 
sobre Coleta Seletiva em Unidades 
de Alimentação e Nutrição, pelos 
mesmos avaliadores iniciais.

Análise dos dados
A análise dos dados contemplou 

avaliação do comportamento de dis-
tribuição das variáveis, pela aplicação 
do teste Kolmogorov-Smirnov. Para 
a comparação de médias e medianas 
dependentes foram aplicados os testes 
t de Student pareado e o não paramé-
trico de Wilcoxon, respectivamente. Os 
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dados foram analisados com auxílio 
do software Statistical Package for the 
Social Sciences (SPSS) for Windows 
Student Version 15.0 (2006). Adotou-se 
nível de significância de 5% (p<0.05).

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO

A avaliação do comportamento 
dos funcionários frente à coleta seleti-
va evidenciou que 58,3% dos mesmos 
separavam os materiais recicláveis e 
não recicláveis no domicílio, 71,4% 
incentivavam a reciclagem e o reapro-
veitamento de materiais nas relações 
pessoais, e a grande maioria (97,4%) 
referiu saber a importância para o 
meio ambiente destas ações.

A avaliação inicial dos setores 
da unidade, segundo escores do 
checklist, demonstrou maior inade-
quação para os setores de copa de 
lavagem e de pré-preparos e preparo, 
apresentando escores de 5,0 e 6,25, 
respectivamente. Em contrapartida, 
o salão de refeições e o almoxari-
fado foram os setores da UAN que 
apresentaram melhor adequação 

(escore=10,0). Após a intervenção, 
constatou-se incremento nos escores 
para seis itens do checklist, sem re-
levância estatística (p>0,05, Gráfico 
1). Quando realizada a avaliação da 
variação entre o escore total obtido 
para o checklist antes (65,0) e após 
(78,75) a intervenção, a diferença en-
tre as pontuações foi estatisticamente 
significativa (p=0,012).

O presente estudo demonstrou 
pequena participação dos funcioná-
rios em atividades de coleta seletiva 
em sua vida pessoal, em contraponto 
ao considerável conhecimento sobre 
sua relevância e importância para o 
meio ambiente. 

Estes dados demonstram a dificul-
dade que a população, de um modo 
geral, tem de conciliar teoria e prática 
sobre o tema coleta seletiva. A limita-
da conscientização populacional tem 
sido apontada como o principal fator 
contribuinte para este cenário (LOCA-
TELLI et al., 2008), o que associado 
à informalidade do processo, com 
ausência de institucionalização; à ca-
rência de soluções de engenharia com 

visão social e ao alto custo na fase de 
coleta, contribuem para as reduzidas 
taxas de coleta seletiva verificadas no 
país (BRASIL, 2008). Neste contexto, 
é fundamental incentivar a coleta sele-
tiva e apresentar à população formas 
de otimização deste processo. 

As ações educativas têm apre-
sentado bons resultados quando rea-
lizadas nos ambientes de trabalho, 
local em que os funcionários passam 
a maior parte do dia (MATOS et al., 
2004). Assim, muitas empresas, preo-
cupadas com a conservação do meio 
ambiente e compromissadas com sua 
responsabilidade social, desenvolvem 
projetos e programas com temáticas 
ambientais. A prática de atividades 
voltadas à capacitação profissional 
por intermédio da Educação Ambien-
tal Não-Formal, além de cumprir com 
a legislação Federal, abre espaço para 
que funcionários conheçam a proble-
mática ambiental, incentivando-os a 
desenvolver um novo método de pen-
samento para agir de forma integrada 
e polivalente frente aos complexos 
problemas globais (RICO, 2004).

Gráfico 1 – Avaliação dos escores obtidos nos itens do checklist sobre Coleta Seletiva em Unidades de Alimentação e 
Nutrição antes e após a intervenção. Belo Horizonte, 2009.
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Locatelli et al. (2004), demonstra-
ram em estudo desenvolvido com fun-
cionários de uma UAN, que o esforço 
na redução do desperdício pode ser 
aplicado também ao setor de produ-
ção de refeições. Entre os resultados, 
verificou-se familiaridade e interesse 
ao tema de coleta seletiva por parte 
dos funcionários, sendo que a maioria 
destes apresentava conhecimento da 
importância da seleção bem como do 
destino adequado do lixo, corroboran-
do com os dados do presente estudo. 
Ressalta-se que após intervenção edu-
cativa, houve redução do desperdício 
na unidade, sem, entretanto, compro-
meter a eficiência do trabalho.

As mudanças na rotina da UAN, 
as quais proporcionaram a diferença 
observada no escore final do checklist, 
se mantidas a longo prazo, poderão 
contribuir para melhor aplicação da 
coleta seletiva na unidade. O fato de 
não terem sido encontradas diferenças 
estatisticamente significativas entre as 
pontuações parciais do questionário 
relacionadas aos setores da UAN, de-
notam que as diferenças em cada área 
foram discretas mas, ao considerar 
todo o conjunto, relevantes para o me-
lhor funcionamento da coleta seletiva.

Dentre os fatores que podem ter 
contribuído para que essas alterações 
não apresentassem significância es-
tatística, destaca-se o curto período 
de intervenção adotado, uma vez que 
para cada nova situação proposta, 
faz-se necessário um intervalo de 
adaptação (LOCATELLI et al., 
2008). Como forma de minimizar 
esse problema, o gerente e toda 
a equipe devem estar atentos ao 
conjunto de operações, sendo reco-
nhecidos como agentes ativos desse 
processo. De forma complementar, 
para que a implementação da mu-
dança aconteça, é importante que 
os treinamentos sejam reforçados 
periodicamente (NCDENR, 2008). 
Ambas as condutas citadas foram 
adotadas ao longo da intervenção, 
almejando o alcance dos objetivos.

Quanto ao método adotado - che-
cklist sobre Coleta Seletiva em Uni-
dades de Alimentação e Nutrição - 
constatou-se que o mesmo foi efetivo, 
na medida em que permitiu direcionar 
a intervenção e possibilitou avaliar as 
diferenças observadas. Caracteriza-se 
como um instrumento de rápida apli-
cação, com alta praticidade e baixo 
custo, capaz de identificar a qualidade 
da coleta seletiva na UAN como um 
todo e em seus setores. O mesmo 
grupo de estudos está verificando a 
possibilidade de aplicação deste ques-
tionário em outras UAN, com portes e 
em níveis de implementação de coleta 
seletiva diversificados.

 
CONCLUSÃO

Este estudo demonstrou a impor-
tância da implementação de práticas 
educativas com a participação de fun-
cionários no processo de adoção da 
coletiva seletiva. Apesar do curto período 
de intervenção, os resultados apontam 
para a viabilidade de uma nova abor-
dagem da coleta seletiva, direcionada à 
UAN e trabalhada conjuntamente com 
funcionários, buscando sua otimização 
e manutenção em longo prazo. Por 
conseguinte, destaca-se o papel do nutri-
cionista na construção de conhecimentos 
e na realização de ações contínuas e 
criativas nas UAN, de forma a minimizar 
a produção de resíduos e assegurar que a 
coleta seletiva seja realizada de maneira 
sustentável e mais adequada possível.
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SUMMARY

Among in natura fruits, banana 
is considered the fresh fruit holder 
of the largest market in the world. In 
Brazil, banana’s production carries 
out an important function as a labor 
provide cultivation in rural pro-
duction, besides having nutritional 
importance, whether in the natural 
form, or industrialized. However, 
this fruit suffers great surpluses pro-
duction, causing, most of the time, 
in injuries during crop and storage, 
turning them inappropriate for in 
natura consumption, being necessary 
some processing to make them arrive 
to consumers in their best appearan-
ce, sanity and flavor conditions. In 
this sense, technological processes 
have been constantly developed or 
improved with different objectives, 
but with common purposes to incre-
ase industrial process profitability 
and maintenance, improvement and 
development techniques that favor the 
final quality of the developed product.                                         

Keywords: Musa spp. Technological 
processes. Banana’s by-products.

INTRODUÇÃO

comércio internacional de 
frutas frescas movimen-
ta, anualmente, cerca de 
40 milhões de toneladas 

(MATSUURA et al., 2004). O Brasil 
é o terceiro maior produtor mundial de 
frutas, com um volume de 43 milhões 
de toneladas em 2002, cultivados em 
2,4 milhões de hectares, gerando 4 
milhões de empregos diretos e um 
Produto Interno Bruto de 11 bilhões 
de dólares. No mundo, este agrone-
gócio gera 25 bilhões de dólares em 
exportações, sendo 70% de frutas 
temperadas e 30% de frutas tropicais 
e destas, 80% são representadas pela 
banana (OLIVEIRA et al., 2005).

RESUMO

Das frutas in natura, a banana é considerada a fruta fresca detentora de 
maior mercado no mundo. No Brasil, a produção de banana desempenha 
importante função como cultura proporcionadora de mão-de-obra no meio 
de produção rural, além de ter sua representatividade como fonte alimentícia, 
quer seja na forma natural, quer seja industrializada. No entanto, este fruto 
sofre grandes excedentes de produção, acarretando, na maioria das vezes, em 
injúrias durante a colheita e armazenamento, tornando-o impróprio para con-
sumo in natura, fazendo-se necessário processamento para que possa chegar 
ao consumidor nas suas melhores condições de aparência, sanidade e sabor. 
Neste sentido, processos tecnológicos têm sido constantemente desenvolvidos 
ou aprimorados com objetivos distintos, porém com propósitos comuns de 
melhorar rentabilidade do processo industrial e manutenção, aperfeiçoamento 
e desenvolvimento de técnicas que favoreçam a qualidade final do produto 
desenvolvido.

Palavras chaves: Musa spp.. Processos tecnológicos. Subprodutos.
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Desde os tempos mais remotos, 
a banana destaca-se por ser uma das 
mais ricas fontes de energia alimentar 
pela presença de amido e açúcares em 
sua composição, além de vitaminas 
e minerais (SOUZA et al., 2003). É 
basicamente composta de água (70%), 
carboidrato (27%), proteína (1,2%), 
apresentando regular teor de potás-
sio, cálcio, ferro, cobre, zinco, iodo, 
manganês e cobalto, vitamina A e C, 
tiamina, riboflavina e niacina (LIMA 
et al., 2000). A exemplo, 100g da ba-
nana anã brasileira apresenta 12,7mg 
de vitamina C; 96,9µg de β-caroteno e 
104,9µg de α-caroteno (WALL, 2006).

Sob o aspecto comercial, podem-
-se citar algumas vantagens que 
evidenciam o valor comercial desta 
fruta, como o cultivo simples e vida 
econômica que oscila de cinco a dez 
anos; colheita permanente durante 
todos os meses do ano, sem grandes 
diferenças de volume após o primeiro 
ano de cultivo (MORAES NETO et al., 
1998). Além disso, o cultivo da bana-
neira desenvolve-se preferencialmente 
em climas tropicais, como no Brasil, 
bem como boa disponibilidade hídrica 
e temperaturas variando de 15°C a 
35°C, sendo as temperaturas ideais de 
crescimento de 18°C à noite e 25°C 
durante o dia (FLORI et al., 2007).

Tecnologicamente, vê-se que o 
aproveitamento para consumo in 
natura e industrial da banana tem 
sido bastante elevado devido à grande 
variedade de nutrientes, sendo o seu 
processamento destinado à obtenção 
de produtos elaborados direcionados 
a diversos fins (LIMA et al., 2000), já 
que a qualidade alimentícia e comer-
cial da banana in natura é influenciada 
pelas condições de amadurecimento e 
armazenamento. As principais causas 
responsáveis por lesões e decorrentes 
deteriorações das frutas são causas 
fisiológicas, caracterizadas pela per-
da excessiva de umidade associada 
à temperatura de armazenamento, 
gases como o CO2

, ausência do pré-
-resfriamento do produto e acúmulo de 

etileno; causas fitopatológicas, relacio-
nadas à alta suscetibilidade das frutas 
ao ataque de microrganismos e causas 
mecânicas, como corte, compressão, 
impacto e vibração (BORGES, 2006; 
CAMPOS et al., 2003).

Então, considerando que a produ-
ção de banana é abalada pela sua curta 
vida útil, sugere-se recorrer à indus-
trialização para desenvolver subpro-
dutos que resistam a um maior tempo 
de armazenamento e seja agradável 
ao paladar dos consumidores. Assim, 
esta revisão tem o objetivo de levantar 
informações acerca do aproveitamento 
do excedente de produção da banana 
e dos processos tecnológicos que vêm 
sendo aplicados ao seu processamento.

Alternativas de processamento da
banana (Musa spp.)
A produção da banana vem desen-

cadeando grande interesse comercial. 
No Brasil, sua produção está estimada 
em 6,7 milhões de toneladas, sendo a 
segunda fruta mais produzida no país 
(JESUS et al., 2005). Os maiores es-
tados brasileiros produtores são: São 
Paulo, Bahia, Pará, Santa Catarina, 
Minas Gerais e Pernambuco. Porém, 
a região nordeste é responsável por 
33% da produção brasileira, com 
180.928 hectares de área plantada 
(CEASA-PE, 2006). 

Apesar desta representatividade, 
sabe-se que o rendimento desta cul-
tura na região nordeste ainda é pouco 
representativo. Este fato pode ser 
atribuído ao baixo nível tecnológico 
adotado por produtores, sobretudo 
na fertilização do solo (EMBRAPA, 
2005). No entanto, apesar de atual-
mente os cuidados, desde o plantio 
até a colheita da banana, terem sido 
intensificados, sabe-se que o acúmulo 
de perdas na sua cadeia produtiva 
pode chegar até 40% (JESUS et al., 
2005). Diante disso, a industriali-
zação da banana apresenta-se como 
forma de minimizar as perdas da 
fruta in natura, de estimular o seu 
cultivo e de incentivar as exportações 

da fruta industrializada (TORRES et 
al., 2005), pois o processamento in-
dustrial é uma grande alternativa para 
o aproveitamento integral (CANO-
-CHAUCA et al., 2002).

Diferentes métodos de proces-
samento de frutas para obtenção de 
produtos industrializados têm sido 
descritos na literatura, e esse fato 
pode ser explicado porque além 
destas matérias-primas apresentarem 
características vantajosas para o uso 
industrial, pelo baixo custo, existe 
ainda a boa aceitação da população 
consumidora. Atualmente, a banana 
tem sido direcionada para a produção 
de farinha de banana verde, purê, 
geléia, banana-passa, suco, néctar, 
vinagre, vinho, licor, não perdendo 
o espaço, as frutas minimamente 
processadas, e outros alimentos 
industrializados que têm recebido a 
atenção do consumidor. 

Melo e Vilas Boas (2007), conside-
ram que o uso de banana em saladas de 
frutas minimamente processadas são 
muito bem aceitas, entretanto possui 
restrições devido à sua elevada perda 
da firmeza após o fatiamento. Por isso, 
os autores estudaram o efeito de ácido 
ascórbico, cloreto de cálcio, cloridrato 
de L-cisteína e Na2

EDTA, empregados 
em associação com a atmosfera modi-
ficada (embaladas com filme de PVC 
de 30µm), na prevenção do amacia-
mento de banana maçã minimamente 
processada. Os resultados revelaram 
que o banho químico contendo 1% de 
CaCl

2
 + 1% de ácido ascórbico + 5% 

de cloridrato de L-cisteína, apresentou 
maior eficiência na prevenção do ama-
ciamento das bananas minimamente 
processadas, tornando possível o 
armazenamento por 5 dias a 5ºC, em 
atmosfera modificada.

A desidratação é um dos métodos 
de preservação bastante utilizado em 
frutas, implicando em importante re-
dução de custo em transporte e mani-
pulação do produto. Porém, a secagem 
de frutas ainda merece atenção no que 
se refere à seleção e controle das con-
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dições do processo para manutenção 
da qualidade final do produto (CANO-
-CHAUCA et al., 2004).

Com essa intenção, Moraes Neto et 
al. (1998), utilizaram bananas verdes 
e maduras para obtenção de farinha, 
submetendo as frutas à secagem ao 
sol durante 18 horas; sendo que a 
banana madura, por apresentar maior 
proporção de água, sofreu uma seca-
gem adicional em estufa a 60°C por 
24 horas. A farinha proveniente das 
bananas verdes apresentou coloração 
mais clara e, consequentemente, mais 
apresentável que as bananas maduras. 
Além disso, as análises comprovaram a 
riqueza da farinha em carboidratos to-
tais e açúcares redutores, evidenciando 
a importância de sua utilização como 
fonte de alimento humano e animal.

Pacheco-Delahaye e Testa (2005), 
usaram farinha de banana-da-terra 
verde para substituir parte da farinha 
de trigo na elaboração de pães de 
forma e observaram que adicionando 
7% de farinha de banana, as massas 
obtiveram grande estabilidade e tole-
râncias à mistura, além de aumentada 
absorção de água. Sensorialmente, 
os pães mostraram-se similares ao 
pão com 100% de farinha de trigo, 
quanto ao odor, sabor, cor e textura, 
além de mais fibra dietética e amido 
resistente e outros nutrientes impor-
tantes presentes na fruta.

Sankat e Castaigne (1996), estu-
daram o comportamento da secagem 
com ar em fatias de banana desidra-
tada osmoticamente e em bananas 
frescas e verificaram que a secagem 
de ambas ocorre no período de taxa 
decrescente, o nível de açúcar nas 
fatias de bananas foi aumentado ocor-
rendo decréscimo do seu teor de umi-
dade, além dos produtos apresentaram 
cor e textura boas. Jesus et al. (2005), 
avaliaram a qualidade sensorial das 
bananas-passa obtidas de frutos de 
diferentes genótipos de bananeira que 
sofreram uma desidratação osmótica 
branda e verificaram que para todos a 
aceitação foi considerada boa. 

Outra forma de consumo muito 
apreciada é a banana em fatias finas 
fritas, as chamadas banana chips. 
Assim, a qualidade da banana chips 
preparada a partir das variedades 
Pisang Abu e Pisang Nangka, verdes 
e no estádio maduro foi estudada na 
Malásia por Ammawath et al. (2001). 
Os parâmetros de qualidade para ba-
nanas frescas mostraram que, antes 
de fritar em óleo de palma a 180±5°C 
por 3 minutos, a variedade Abu teve 
um conteúdo de carboidrato mais 
alto que Nangka em ambas as fases 
de maturação. A umidade e atividade 
de água das fatias de Abu eram mais 
baixas que as de Nangka. Quanto à 
avaliação sensorial, as chips prepara-
das com Abu, em ambas as fases de 
maturação, apresentaram melhor cor, 
flavor, odor, textura e aceitabilidade 
global que as Nangka. 

Segundo Carvalho Filho e Massa-
guer (1997), o purê de banana merece 
atenção especial, pois serve como 
matéria prima para a elaboração de um 
grande número de produtos, tais como: 
néctares, doces de massa, geléias, sor-
vetes, iogurtes, bolos, pudins, gelatinas 
e outros. Para melhorar a aplicação 
do excedente de produção de diversas 
frutas no Brasil, uma das alternativas 
tem sido o desenvolvimento de bebidas 
alcoólicas e não-alcoólicas a partir de 
frutas nativas ou daquelas que facil-
mente se propaguem em nosso solo 
(DIAS et al., 2003).

Assim, a banana sendo um pro-
duto perecível, uma das formas de 
aproveitá-la está na sua conversão em 
sucos e bebidas energéticas. O proces-
samento de suco a partir da polpa de 
banana compreende, inicialmente, hi-
drólise enzimática de carboidratos de 
cadeias longas, como, por exemplo, a 
pectina, a celulose e a hemicelulose 
nela presentes. O purê hidrolisado é 
então centrifugado, separando-se a 
fase líquida, a qual recebe o nome 
de suco clarificado. Em sequência, o 
suco é pasteurizado, envasado e ar-
mazenado (CARDOSO et al., 1999).

Avaliando o efeito dos complexos 
enzimáticos clarificantes adiciona-
dos ao suco de banana, Cardoso et 
al. (1999) observaram que o suco 
clarificado com pectinase de origem 
fúngica (Aspergillus niger) apresen-
tou coloração mais amarela, menos 
cinza, menos opaca e aspecto menos 
viscoso. Além disso, apresentou sabor 
mais agradável e encorpado, reunindo 
assim, os atributos de qualidade dese-
jáveis no suco de banana clarificado.

Entretanto, para obtenção de um 
suco de banana de alta qualidade, Ro-
drigues et al. (2003), avaliaram o em-
prego da técnica de ultrafiltração na 
remoção da polifenoloxidase, enzima 
responsável pelo escurecimento desta 
e de outras frutas e demonstraram que 
esta técnica mostrou-se adequada ao 
processamento do suco, proporcio-
nando um produto clarificado, com 
coloração amarelo-claro, elevada 
translucidez e aspecto atrativo.

Dentre as frutas disponíveis no 
território brasileiro que podem ser 
utilizadas na elaboração de bebidas 
fermento-destiladas, a banana se des-
taca pela abundância e concentração 
de açúcares fermentescíveis (SILVA, 
2004). Por isso, Arruda et al. (2003) 
elaboraram uma bebida fermentada a 
partir do suco clarificado de banana 
e inoculado com levedura Saccha-
romyces cerevisiae. A fermentação 
do suco apresentou-se viável, sendo 
o rendimento global (fruto/vinho), da 
ordem de 51,5% e um rendimento em 
álcool de 45%.

Para produzir aguardente de ba-
nana e avaliar a sua qualidade, Silva 
(2004), preparou um pé-de-cuba 
utilizando fermento de panificação 
e verificou que o tempo médio de 
fermentação foi de 19 horas, seguido 
de destilação em alambique de cobre 
simples. Análises físico-químicas e 
cromatográficas constataram con-
centrações de aldeídos e álcoois su-
periores ao limite tolerado no Brasil. 
A bebida obteve 75 % de aceitação 
com relação ao aroma.
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Em um estudo de fermentação 
realizado por Jackson e Badrie no 
ano de 2003, foram investigados os 
efeitos da adição de casca de banana 
nas características físico-químicas, 
microbiológicas e sensoriais de vi-
nhos. Para os pesquisadores nenhuma 
diferença foi observada com relação 
à cor, pH, acidez volátil, porém o 
percentual de álcool e conteúdos 
de enxofre em relação ao conteúdo 
de casca foi crescente. No entanto, 
teste sensorial com consumidores 
indicou que um vinho com 15% de 
casca era muito melhor com relação 
a flavor e adstringência do que outros 
tratamentos, contudo, a maioria dos 
degustadores treinados taxaram o 
vinho como abaixo do padrão.

Para a formulação de um licor a 
base de banana, Tanada e Jardine em 
1996 obtiveram um extrato concen-
trado de banana por osmose inversa, 
e posteriormente, produziram o licor 
da fruta, o qual foi obtido com 19°GL 
apresentando coloração amarelo claro 
e sem turvação. Análises sensoriais 
foram satisfatórias, pois 74% dos 
avaliadores aprovaram o licor devido 
ao sabor e aroma marcantes da banana, 
porque, segundo os autores, o processo 
de osmose inversa a frio preserva as 
características sensoriais do produto.

Teixeira et al. (2005), produziram 
um licor de banana de alta qualidade 
utilizando o processo de maceração 
alcoólica e verificaram que a infusão 
da fruta em solução alcoólica por 
16 dias mostrou-se suficiente para 
finalizar a etapa de extração e que a 
solução extratora com teor alcoólico 
de 95°GL apresentou melhores resul-
tados que a de 70°GL, principalmente 
no que se refere à cor final do produto 
e facilidade na filtração. 

CONCLUSÕES

Frutas in natura apresentam eleva-
do percentual de umidade e devido a 
esse fator são consideradas produtos 
de alta perecibilidade. Por isso o 

processamento, além de proporcionar 
efetivo prolongamento da vida útil, 
agrega valor comercial ao produto 
e evita maiores prejuízos na cadeia 
produtiva, já que os produtos exce-
dentes são os que constantemente são 
beneficiados por diversos métodos de 
conservação.

Entretanto, o emprego de dife-
rentes processos, independente do 
produto final que se deseja produzir, 
habitualmente ocasiona modificações 
das características sensoriais da fruta 
in natura, como redução de aroma, 
alterações no sabor, na textura e/ou 
na cor da matéria-prima, bem como 
pode favorecer a perda de nutrientes 
sensíveis aos processos aplicados. 

Tais prejuízos são indesejados 
pelo consumidor, que atualmente tem 
se mostrado bastante interessado na 
aquisição de produtos processados 
com segurança e que tenham corres-
pondência, não apenas sensorial, mas 
também nutricional. Pensando nisso, 
é possível observar que a tecnolo-
gia de alimentos tem desenvolvido 
processos que são habitualmente 
aplicados pelas indústrias, de forma 
a proporcionar à população, inúmeras 
alternativas de produtos saborosos e 
nutritivos.
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SUMMARY

The industrial products derived 
from tomatoes are traditionally ma-
rketed in Brazil, reaching about 362 
thousand tons in 1995. On the concept 
of convenience, the sauces has been 
increasing in the domestic market 
with 20% participation and constant 
release of new formulations and can 
be found in different packages such as 
metal (66%), glass (6%) and carton 
(28% ). The sauces in the Brazilian 
market are of the “screened” or 
“traditional” (with bits of onion and 
tomato). In general, sauces containing 
onion, tomato, cooking oil and herbs, 
and some formulations also include 
pieces of meat. This study aimed to 
verify the standardization regarding 
the labeling and evaluate the physical-
-chemical and microscopic analysis of 
tomato pulp on the market of consumer 
in Campos dos Goytacazes - RJ. After 
carrying out the research and obser-
vation, we concluded that only the 
letters “H” showed different results 
compared to other brands tested, they 
were: a higher percentage of body 
than indicated on the packaging, high 
content of soluble solids therefore, 
change the density, high percentage 
of acidity, low percentage of moisture 
content and high total solids. 

Keywords: Quality control. 
Microscopy. Labeling.

INTRODUÇÃO

consumo do tomate é re-
comendado pelos nutricio-
nistas por este se constituir 
em um alimento rico em 
licopeno (média de 3,31 mg 

em 100 g). O tomate é boa fonte de 
vitamina A, B e C, e de sais minerais 
como fósforo, ferro, potássio e mag-
nésio, além de ácido fólico, cálcio e 
frutose. Quanto mais maduro, maior 
a concentração desses nutrientes.

RESUMO

Os produtos industrializados derivados de tomate são tradicionalmente 
comercializados no Brasil, tendo atingido cerca de 362 mil toneladas em 1995. 
Ligado ao conceito de conveniência, os molhos prontos vêm se destacando 
no mercado nacional com 20% desta participação e constantes lançamentos 
de novas formulações, podendo ser encontrados nas diversas embalagens 
como metálicas (66%), vidro (6%) e cartonada (28%). Os molhos existentes 
no mercado brasileiro são do tipo “peneirado” ou” tradicional” (com pedaços 
de cebola e de tomate). Em geral os molhos prontos contém cebola, tomate, 
óleo comestível e ervas finas, sendo que algumas formulações incluem ainda 
pedaços de carne.O presente estudo teve como objetivo verificar a padronização 
com relação à rotulagem e avaliar a qualidade físico-química e microscópica 
das polpas de tomate disponíveis no mercado consumidor de Campos dos 
Goytacazes – RJ. Após a realização das pesquisas e observação dos resulta-
dos, concluiu-se que apenas a marca “H” apresentou resultados diferentes em 
relação às outras marcas analisadas, foram eles: maior percentual de massa do 
que o indicado nas embalagens; alto teor de sólidos solúveis totais, consequen-
temente, alteração da densidade; alto percentual de acidez; baixo percentual 
de umidade e alto teor de sólidos totais.

Palavras-chave: Controle de qualidade.  Microscopia. Rotulagem.
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O tomate é composto principalmen-
te por água, possuindo aproximada-
mente 14 calorias em 100 gramas, so-
mente. Alguns estudos comprovam sua 
propriedade anti-carcinogênica, pois o 
licopeno é considerado eficiente na pre-
venção do câncer de próstata e no for-
talecimento do sistema imunológico. 
Licopeno é uma substância carotenoide 
que dá a cor avermelhada ao tomate, 
melancia, beterraba, pimentão, entre 
outros alimentos. É um antioxidante 
que, quando absorvido pelo organismo, 
ajuda a impedir e reparar os danos às 
células causados pelos radicais livres. 
A vitamina A é indispensável para a 
normalidade da vista, mucosas e pele, 
auxilia o crescimento e evita infecções. 
As vitaminas do Complexo B ajudam 
na regularização do sistema nervoso 
e aparelho digestivo, tonificam o 
músculo cardíaco, colaboram para a 
pele e o crescimento. Já a vitamina C, 
principal componente do tomate, dá 
resistência aos vasos sanguíneos, vita-
lidade às gengivas, evita a fragilidade 
dos ossos e má formação dos dentes, 
contribuindo no combate a infecções e 
na cicatrização de ferimentos (GREEK 
DONNER, 2007).

O tomate é excelente vigorizador 
do organismo, purificador do sangue, 
combate doenças do fígado, desgaste 
mental, perturbações digestivas e pul-
monares, sendo contra indicado para 
pessoas que sofram de fermentações 
gástricas e acidez no estômago.

O suco de tomate puro servido 
com salsa ajuda a dissolver cálculos 
renais e, na luta contra infecções em 
geral, exerce efeito anticéptico no 
corpo, neutralizando resíduos ácidos.

Na hora de comprar o tomate, é 
necessário levar em conta a forma 
como vão ser preparados. Para mo-
lhos, sopas ou cremes, precisam ser 
bem maduros, vermelhos, sem sinais 
de machucadura ou manchas. Para 
saladas, precisam ter cor uniforme 
e ser firmes e lisos. Os de aparência 
irregular necessitam ser cozidos ou 
empregados em sucos.

Atualmente confundem-se os con-
ceitos de polpa de tomate com o de 
extrato de tomate, mas a diferença é 
bem simples. Extrato é uma base de 
tomate adicionada de sal e açúcar. É 
o mais concentrado de todos os deri-
vados do tomate. O extrato é usado no 
preparo de molhos e também como 
ingrediente culinário. Polpa é a polpa 
de tomate, sem pele e sem sementes, 
ideal para receitas que pretendem 
realçar o sabor autêntico do tomate. 
É levemente concentrada, adicionada 
de água, sal e açúcar.

A popularidade do tomate conti-
nua crescente, seja devido à versatili-
dade de uso (pastas, purês, in natura e 
desidratado) ou ao aumento de consu-
mo da população, além da descoberta 
de substâncias com propriedades 
medicinais presentes nele. Ainda 
segundo Greek Donner (2007), estes 
fatores têm ocasionado uma expansão 
das áreas de cultivo. Por este motivo 
a cultura do tomateiro é considerada 
de alto risco, devido principalmente 
ao aumento significativo do custo de 
produção pelo uso intenso de agroquí-
micos. O aprimoramento das técnicas 
de controle das pragas da cultura do 
tomateiro é de fundamental relevância 
para o Brasil, pois sua produtividade é 
considerada baixa quando comparada 
com a de outros países. A utilização 
de resistência genética como método 
de controle vem sendo amplamente 
recomendada, pois resulta na redução 
ou até mesmo, para certas pragas, 
na eliminação do uso de inseticidas. 
Desta forma, o uso de cultivares 
resistentes diminui tanto os custos 
de produção quanto os riscos de 
resíduos químicos, podendo vir a 
ser então amplamente utilizados em 
sistemas de agricultura sustentável. 
Neste panorama, o emprego de 
fontes de resistência provenientes 
de espécies silvestres tem sido cada 
vez mais frequente em programas 
de melhoramento do tomateiro, vi-
sando a resgatar genes perdidos no 
processo de domesticação.

Os produtos industrializados deri-
vados do tomate são tradicionalmente 
comercializados no Brasil, tendo 
atingido cerca de 362 mil toneladas 
em 1995. Ligado ao conceito de con-
veniência, os molhos prontos vêm 
se destacando no mercado nacional, 
com 20% desta participação, cons-
tantes lançamentos de formulações, 
podendo ser encontrados em emba-
lagens metálica (66%), vidro (6%) e 
cartonada (28%).

Alguns produtos da oxidação de 
pigmentos e de outros compostos, 
como o ácido ascórbico, podem vir 
a participar da reação de Maillard 
e, consequentemente, as reações de 
oxidação também podem ser asso-
ciadas ao escurecimento do produto 
durante a estocagem.

Este trabalho teve como objetivo 
verificar a padronização com relação à 
rotulagem e avaliar a qualidade físico-
-química e microscópica das polpas de 
tomate disponíveis no mercado consu-
midor de Campos dos Goytacazes, RJ.

MATERIAL E MÉTODOS

As análises foram conduzidas 
nos Laboratórios de Bioquímica 
e Química I e II da “Universidade 
Estácio de Sá” de Campos dos 
Goytacazes. Foram analisadas 24 
amostras de sete marcas diferentes 
de polpas de tomate, nas quais se 
realizaram análises microscópicas, 
de rotulagem, bem como físico-
-químicas a seguir: percentual de 
massa total, pH, teores de sólidos 
solúveis totais, acidez total titulável, 
umidade e sólidos totais.

Amostras de polpa de tomate, em 
embalagens variadas e de marcas e 
lotes variados, foram adquiridas nos 
supermercados da cidade de Campos 
dos Goytacazes em dias e horários 
aleatórios, sendo que foram analisadas 
seis marcas assim consideradas: marca 
B, marca C, marca D, marca E, marca 
G e marca H, com três lotes cada uma 
(diferentes), e uma marca, chamada de 
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marca A, que teve mais três diferentes 
analisados chamados de marca F, ten-
do no total seis lotes diferentes.

Análises microscópicas
Homogeneizou-se a amostra e 

pesaram-se 30 g em béquer de 400 
mL. Adicionaram-se 200 mL de água 
filtrada e misturou com bastão de vi-
dro. Filtrou-se o conteúdo do béquer 
sobre papel de filtro. Transferiu-se o 
papel de filtro para placa de Petri. Com 
o auxílio de uma espátula, retiraram-se 
pequenas porções do material retido no 
papel de filtro, prepararam-se lâminas 
utilizando água glicerinada a 2% como 
meio de montagem e examinou-se ao 
microscópio, para análise de material 
histológico e de sujidades.

Rotulagem
Foram utilizados para analisar a ro-

tulagem os critérios relativos aos dados 
presentes na tabela de mínimo neces-
sário e na tabela de modo completo, 
contidos na resolução - RDC nº 360 de 
23 de dezembro de 2003 da ANVISA 
(acesso em 26 de novembro de 2007), 
que obriga a descrição dos valores 
nutricionais dos alimentos embalados.

Os dados analisados foram: 
denominação de venda (nome do 
produto), lista de ingredientes, con-
teúdo (peso líquido), identificação 
de origem (endereço da indústria), 
razão social, número de lote, data 
de validade, data de fabricação, 
instrução de preparo, modo de con-
servação, valor calórico, informação 
nutricional e especificação (extrato, 
polpa, catchup ou molho pronto).

Análises físico-químicas
O potencial hidrogeniônico foi 

determinado utilizando um aparelho 
chamado potenciômetro (também 
conhecido como pHmetro), da mar-
ca QUIMIS®.

As medidas de sólidos solúveis 
totais foram expressas na polpa das 
amostras, transferindo-se de uma a 
duas gotas para o prisma do refratô-

metro portátil, e fazendo-se a leitura, 
conforme a escala do fabricante va-
riando de 0 a 32 0Brix, refratômetro 
da marca Hand Held Refractometer.

Para a determinação de acidez total 
titulável foram pesadas cinco gramas 
da amostra a ser analisada, em béquer 
plástico de 250 mL. Adicionou-se a essa 
amostra 50 mL de água destilada e cinco 
gotas do indicador fenolftaleína, que foi 
homogeneizada e, com uma bureta de 50 
mL, realizou-se a titulação com hidróxido 
de sódio 0,1 M até verificação do ponto de 
viragem (de vermelho para rosa). 

A umidade foi determinada em 
10 g da amostra, em triplicatas, 
aquecidos em estufa da marca 
QUIMIS® a 70 °C por 48 horas.

Para o cálculo da % de umida-
de, usou-se a seguinte fórmula:

% de umidade = 100 x 
PA

PS - PF

Em que:
PF = peso fresco = PP + PA; PS = 

peso seco = PP + PAS; PP = peso da 
placa; PA = peso da amostra; e PAS = 
peso da amostra seca.

Os sólidos totais foram deter-
minados em 10 g de amostra, em 
duplicatas, aquecidos durante seis 
horas a 70 °C, em estufa da marca 
QUIMIS®.

Para o cálculo, utilizou-se a 
seguinte fórmula: 

P
D x 100 x N  = sólidos totais em, % m/v.

Em que: N = número de gramas do 
resíduo; D = densidade da amostra; e P 
= número de gramas da amostra.

A densidade foi determinada se-
gundo a tabela de “correspondência 
entre Brix e densidade a 20 °C”, com 
referência nos sólidos solúveis totais 
(°Brix) da amostra analisada.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Análises microscópicas
Não foi encontrado nenhum tipo 

de sujidade ou elemento histológico 

estranho, sendo possível observar os 
elementos histológicos característi-
cos do tomate.

Rotulagem 
Dentro desse parâmetro, verificou-

-se a amostra quanto à denominação 
de venda (nome do produto), lista 
de ingredientes, conteúdo (peso 
líquido), identificação de origem 
(endereço da indústria), razão social, 
número de lote, data de validade, 
data de fabricação, instrução de 
preparo, modo de conservação, valor 
calórico, informação nutricional e 
especificação (extrato, polpa, catchup 
ou molho pronto). Todas estavam de 
acordo, porém algumas marcas não 
continham o número específico do 
lote, mas apenas a data e o horário de 
fabricação. O percentual relativo ao 
peso líquido indicado na embalagem 
teve uma média de  – 0,6155% com 
valores que variaram entre +1,117 e 
– 1,705%, como mostra o Gráfico 1.

Análises físico-químicas
O pH tem grande importância na 

determinação da deterioração dos ali-
mentos, na atividade das enzimas, bem 
como na retenção do sabor-odor dos 
produtos de frutas (CECCHI, 1999). 
A média dos resultados obtidos foi de 
4,1925, e estes variaram entre 4,103 e 
4,427, conforme gráfico 1.

O teor de açúcares presentes nos 
produtos está diretamente ligado à sua 
qualidade, cujo conteúdo e compo-
sição estão relacionados ao sabor. A 
composição dos açúcares pode variar 
dentro de diferentes amostras, visto 
que suas concentrações e processos de 
produção são diferentes e requerem 
padrões de sabor e odor distintos. 
Os valores obtidos tiveram média de 
7,3832 e variaram entre 7,000 e 9,333, 
como é mostrado no Gráfico 3.

Os ácidos orgânicos presentes em 
alimentos influenciam no sabor, odor, 
cor, estabilidade e manutenção de qua-
lidade. O ácido cítrico pode constituir 
até 60% dos sólidos solúveis totais de 
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Figura 1 - Imagens geradas por microscopia óptica de elementos histológicos da polpa de tomate; (a)-Elementos de vaso da polpa padrão; (b)-Pelos da 
amostra F, lote 3; (c)-Elementos de vaso da amostra B, lote 3; (d)-Epiderme da semente da amostra A, lote 2; (e)- Elemento histológico da amostra C, lote 
1, e (f)-Células da epiderme da semente da amostra B , lote 2.

Gráfico 1 – Percentual de conteúdo líquido de diferentes amostras de polpa de tomate.
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Gráfico 2 – Potencial hidrogeniônico de diferentes 
amostras de polpa de tomate.

Gráfico 3 – Resultados da análise por refratometria de 
diferentes amostras de polpa de tomate.

Gráfico 4 – Valores da acidez total titulável de difer-
entes amostras de polpa de tomate.

Gráfico 5 – Valores do percentual de umidade de diferentes 
amostras de polpa de tomate.

Gráfico 6 – Valores do percentual de sólidos totais de 
diferentes amostras de polpa de tomate.

Gráfico 7 – Densidade de diferentes amostras de polpa 
de tomate.
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uma fruta. Os tecidos vegetais, com 
exceção do tomate, são consideravel-
mente baixos em acidez (CECCHI, 
1999). Os valores de acidez encon-
trados tiveram média de 0,4536% e 
variaram entre 0,315 e 0,601%, como 
mostra o Gráfico 4.

A determinação de umidade é uma 
das medidas mais importantes e utiliza-
das na análise de alimentos. A umidade 
de um alimento está relacionada com 
a sua estabilidade, qualidade e com-
posição, e pode afetar a estocagem, a 
embalagem e o processamento. Apesar 
da literatura estar repleta de métodos de 
determinação de umidade, não existe 
nenhum método que seja ao mesmo 
tempo exato, preciso e prático. Na 
prática, tem-se preferido um método 
que determine o maior valor da umi-
dade, proveniente da decomposição de 
componentes orgânicos e volatilização 
de compostos voláteis, àqueles em que 
a água é negligenciada ou removida 
incorretamente (CECCHI, 1999). Os 
valores encontrados tiveram média de 
92,4248%, que variaram entre 90,027 
e 93,248% (Gráfico 5).

A determinação de matéria seca 
pelo método da AOAC é baseada na 
diferença de massa das amostras, antes 

e após a secagem. Desta forma, ocorre 
o arraste da massa de água da amostra e 
também dos seus componentes voláteis 
a 105 oC. Assim, durante o amadure-
cimento, é esperada uma variação da 
massa seca devido ao processo me-
tabólico, que promove a formação de 
água e compostos voláteis. Os valores 
encontrado tiveram média de 7,6258%  
e variaram entre 6,807 e 10,211% 
como mostrado no Gráfico 6.

A medida de densidade é um dos mé-
todos comumente utilizados no controle 
de qualidade e identidade de produtos 
alimentícios. Sua aplicação é maior 
em alimentos líquidos, embora tenha 
grande utilidade em alimentos sólidos. 
A densidade está diretamente ligada à 
concentração de sólidos solúveis totais 
(°Brix) (GOMES et. al. 2003).

Ao comparar o valor do º Brix com 
o de correspondência entre Brix e 
densidade a 20°C, foram eoncontrados 
resultados com uma média de 1,0292 
g/mL e entre 1,0277 e 1,0359 g/mL, 
como é mostrado no Gráfico 7.

CONCLUSÕES

Após a realização das práticas, das 
pesquisas e observação dos resultados, 

conclui-se que apenas a marca “H” apre-
sentou resultados diferentes em relação 
às outras marcas analisadas, foram eles: 
maior percentual de massa do que o 
indicado nas embalagens; alto teor de só-
lidos solúveis totais, consequentemente, 
alteração da densidade; alto percentual 
de acidez; baixo percentual de umidade 
e alto teor de sólidos totais.
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amostras de paçoca, de diferentes 
marcas, produzidas no Rio Grande 
do Sul foram pesquisadas através do 
método de cromatografia de camada 
delgada (CCD) e análise visual em 
lâmpada de ultravioleta. Os resultados 
obtidos demonstraram que 40% das 
amostras apresentam contaminação 
por aflatoxina, sendo que uma das 
amostras apresentou valores acima 
do permitido pela Legislação Brasi-
leira. Apesar do pequeno número de 
amostras analisadas, a presença de 
aflatoxina neste doce de amendoim, 
amplamente consumido por crianças 
em idade escolar representa um sério 
problema e demonstra a necessidade 
de maior vigilância por parte das 
autoridades sanitárias.

Palavras-chave: Contaminação. 
Aspergillus. Cromatografia de camada 
delgada. 

SUMMARY

Aflatoxins are mycotoxins pro-
duced by the secundary metabolism 
of three major fungal species, As-
pergillus flavus, Aspergillus Para-
siticus e Aspegillus nomius, that can 
contaminate food for human and 
animal consume. The exposition 
by ingesting aflatoxins can develop 
serious deseases, because of their 
immunosuppressive, mutagenic, car-
cinogenic and teratogenic properties 
and consequently it is a real problem 
for public health and for food sani-
tary conditions control. This paper 
aims at evaluating the presence of 
aflatoxins and contamination levels in 
Brazilian Peanut Candies, sold near 
or into Educational Institutions´ food 
courts, in Porto Alegre. Ten samples 
of Brazilian Peanut Candies ( fudges), 
from different brands produced in Rio 
Grande do Sul were analised by the 
Thin Layer Chromatography (TLC) 
and visual analysis using ultraviolet 
lamps. The results show that 40% 
of the samples were contaminated 

RESUMO

As aflatoxinas são micotoxinas produzidas pelo metabolismo secundário 
de três principais espécies fúngicas, Aspergillus flavus, Aspergillus Parasiticus 
e Aspegillus nomius, que pode contaminar os alimentos de consumo humano 
e animal. A exposição por ingestão de aflatoxinas pode levar ao desenvolvi-
mento de sérias patologias, pois são compostos imunossupressores, além de 
mutagênicos, carcinogênicos e teratogênicos, sendo um problema para saúde 
pública e para a segurança alimentar. O presente estudo teve como objetivo 
avaliar a presença e os níveis de contaminação por aflatoxina em paçocas de 
amendoim, coletadas em pontos de venda próximos ou no interior de insti-
tuições de ensino fundamental e superior, na cidade de Porto Alegre. Dez 

ANáLISE DE AFLATOxINA 
EM PAÇOCA DE AMENDOIM 
PRODUzIDA NO ESTADO DO 
RIO GRANDE DO SUL E 
COMERCIALIzADA NA CIDADE 
DE PORTO ALEGRE.

Raquel Ferreira Garcia 
Kátia Petry

Centro Universitário Metodista - IPA, Porto Alegre, RS.

Nara Nordin
Fundação de Ciências e Tecnologia - CIENTEC, Porto Alegre, RS.

 raquelgarcya@hotmail.com



88

ARTIGO

by alatoxins, and that one of the 
samples presented higher values than 
the legaly allowed by the Brazilian 
Rules. In spite of the small amount 
of samples, the presence of alatoxin 
in peanut candies, widely consumed 
by children, represents a serious 
problem and shows that a more effe-
cient Health Authorities Supervision 
is required. 

Keywords: Contamination. 
Aspergillus. Thin Layer 
Chromatography.

INTRODUÇÃO

s aflatoxinas são substân-
cias químicas produzidas 
pelo metabolismo secun-
dário de algumas espécies 

fúngicas pertencentes ao gênero 
Aspergillus, principalmente Asper-
gillus flavus, Aspergillus parasiticus 
e Aspergillus nomius, tendo efeitos 
altamente tóxicos, podendo causar 
danos agudos e crônicos à saúde hu-
mana e animal (FREIRE et al., 2007; 
FAO, 2003; SCUSSEL, 1998). O 
crescimento de fungos toxicogênicos 
e a produção da aflatoxina estão rela-
cionados com vários fatores, como a 
umidade, temperatura e substrato ofe-
recido (BABTISTA, H.; BAPTISTA, 
2004; FRISVAD e SAMSON, 1992).

Há mais de 20 tipos de moléculas 
de aflatoxina e seus derivados isolados, 
porém, os principais tipos estudados 
são a aflatoxina B1(AFB1), a afla-
toxina B2 (AFB2), a aflatoxina G1 
(AFG1) a aflatoxina G2 (AFG2), e as 
aflatoxinas M1 e M2 (AFM1, AFM2). 
As duas últimas, encontradas no leite, 
são derivadas das AFB1 e AFB2 res-
pectivamente (HUSSEIN e BRASEL, 
2001; MÍDIO e MARTINS, 2000). 

A aflatoxina tem sido relacionada 
a várias condições clínicas. A doença 
resultante da ingestão de alimentos 
contaminados com aflatoxina deno-

mina-se aflatoxicose. Segundo Fer-
reira et al. (2006), o câncer hepático 
representa o mais importante efeito 
de toxicidade crônica das aflatoxinas, 
sendo esta capacidade demonstrada 
extensivamente, sobretudo em rela-
ção à AFB1. Além disso, os produtos 
do seu metabolismo no organismo 
reagem com o DNA e RNA em ní-
vel celular, interferindo no sistema 
imunológico do indivíduo ou do 
animal, provocando uma diminuição 
da resistência às doenças. Sabe-se 
também que podem provocar sín-
drome de Reye, hemorragia dos rins 
e lesões sérias na pele pelo contato 
direto (FONSECA, 2002; OLIVEI-
RA e GERMANO, 1997; DILKIN e 
MALLMANN, 2004).

Em humanos, numerosos estudos 
têm relatado casos de correlação entre 
a ingestão de alimentos contaminados 
com aflatoxinas e o aparecimento 
de doenças como câncer e cirrose 
hepática (VOLGEL e JIMÉNEZ, 
2006). Um exemplo de intoxicação 
humana por aflatoxinas aconteceu na 
Tailândia, onde 26 pessoas ficaram 
doentes quando consumiram durante 
3 semanas, arroz mofado. Os sinto-
mas manifestados foram edemas nas 
pernas, dores abdominais, vômitos, 
fígado palpável, porém não apresen-
taram febre (JIMÉNEZ, 2006). 

Outro caso de aflatoxicose huma-
na relatado ocorreu na Índia. A ori-
gem da intoxicação foi a ingestão de 
pão fabricado com farinha de milho 
contaminada com aflatoxinas. Esta 
contaminação afetou mais de 200 
pessoas, e 10% dos pacientes hospi-
talizados morreram nas primeiras 6 
semanas, resultado de  complicações 
cardiorespiratórias e falência múltipla 
dos órgãos (GIMENO, 2006; BEN-
NET e KLINCH, 2003).

Existem diversos alimentos, co-
muns na mesa dos brasileiros, que 
podem apresentar contaminação 
por aflatoxina. Os mais susceptíveis 
ao desenvolvimento da aflatoxina 
incluem amendoim (cru, torrado, 

creme, em doce e confeitado), milho 
(pipoca, canjica e grãos), trigo, arroz, 
nozes, avelãs, castanhas, amêndoas, 
frutas secas, temperos, semente de 
algodão, mandioca, óleos vegetais, 
cacau, entre outros. Rações animais 
também podem estar contaminadas 
quando, na sua produção, são utiliza-
-se matéria-prima que esteja conta-
minada com a aflatoxina (CALDAS, 
SILVA, OLIVEIRA, 2002).

No Brasil, de acordo com a RDC 
n° 274 da ANVISA, de 15 de Outubro 
de 2002, o limite máximo para soma 
da B1, B2, G1 e G2 é de 20 µg/kg 
para o milho e o amendoim, de 5,0 
µg/kg para o leite e de 0,5 µg/kg para 
leite fluido. Em rações para animais 
o limite máximo prevê 50 µg/kg para 
alimentação direta e em ingredientes 
para produção da mesma (BRASIL, 
2003; FAO, 2004; FONSECA, 2009).  

O amendoim pode ser cultivado em 
uma larga faixa de climas, desde os 
equatoriais aos temperados. De acor-
do com o Programa Pró-Amendoim, 
o consumo de amendoim no estado 
do Rio Grande do Sul (RS) é de 1,02 
kg/habitante por ano, semelhante aos 
estados de São Paulo e Rio de Janeiro 
e maior que aos demais estados brasi-
leiros, sendo também sexto produtor 
nacional dessa cultura (TENDÊN-
CIAS..., 2008; BRASIL, 1990).

O amendoim pode ser consumido 
de diversas formas destacando-se os 
alimentos in natura e processados. No 
caso dos processados, um dos mais 
presentes na alimentação do brasileiro 
é a paçoca, amplamente consumida, 
vendida a baixo custo e comercializada 
em vários pontos de venda, principal-
mente em escolas. A paçoca é obtida 
através da torrefação dos grãos seguida 
pela moagem até a obtenção de uma 
massa fina. Por último ocorre a homo-
geneização desta massa fina com uma 
mistura de ingredientes específicos 
(CARVALHO, 2005; BRASIL, 2000).

Estudos demonstram que o amen-
doim e seus derivados estão entre os 
alimentos mais contaminados por 

A
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aflatoxinas (SANTOS et al., 2001; 
MALLMANN et al., 2003). A análise 
destas pesquisas sobre a presença de 
aflatoxinas em produtos alimentícios 
derivados do amendoim demonstrou 
que esta toxina ainda representa um 
perigo para a saúde dos consumido-
res, especialmente para as crianças. 
O presente estudo teve como objetivo 
verificar a presença e os níveis de 
contaminação por aflatoxinas B1, B2, 
G1 e G2, em amostras de paçocas de 
amendoim, fabricadas no estado do 
RS e comercializadas na cidade de 
Porto Alegre, levando em considera-
ção os pontos de venda do produto e 
a sua procedência.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram coletadas, de forma aleató-
ria, em postos de venda próximos ou 
no interior de instituições de ensino 
(armazém, bares e lojas de produtos 
alimentícios), 10 amostras de paçoca 
de amendoim de diferentes marcas, 
sendo todas produzidas no Rio Grande 
do Sul. A coleta foi efetuada nos meses 
de Março e Abril de 2009, sendo a 

quantidade de paçocas coletadas por 
amostra de no mínimo de 300g/marca. 

Cada amostra foi moída em sua 
totalidade, no momento da análise, 
em multiprocessador doméstico, 
homogeneizada e 50g foram utiliza-
das para o ensaio. Para a extração, 
purificação e quantificação das afla-
toxinas, foi utilizado o método de 
cromatografia em camada delgada 
bidimensional, conforme Instrução 
Normativa n° 09, de 24 de março de 
2000, do Ministério da Agricultura. 
Este método é aplicado para a deter-
minação de aflatoxinas B1, B2, G1 e 
G2 em sementes oleaginosas, cereais 
e seus produtos derivados. O Limite 
de Quantificação do método é de 1µg/
kg para AFB1 e AFG1 e 0,5 µg/kg 
para AFB2 eAFG2 (BRASIL, 2000; 
STROKA e ANKLAM, 2000).

A cromatografia em camada del-
gada é a técnica de referência para a 
maioria dos laboratórios brasileiros 
porque não necessita de equipa-
mentos onerosos, tem baixo custo, 
sensível e confiável (AMARAL e 
MACHINSKI, 2006; INSTITUTO 
ADOLFO LUTZ, 2005; AOAC, 2002).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram analisadas 10 amostras 
de paçoca de amendoim. Destas, 08 
apresentavam identificação da indús-
tria produtora, data de fabricação e 
validade de 90 dias após a fabricação 
e 02 duas não informavam data de fa-
bricação, validade e nem procedência.

Os resultados obtidos para as 10 
amostras analisadas (ver tabela 1 e 
2) revelaram que 40% apresentaram 
positividade para aflatoxina. Deste 
total verificou-se que 10% teve nível 
de contaminação superior a 20 µg/
kg, limite máximo tolerado pelo Mi-
nistério da Saúde, e 30% continham 
limites aceitáveis de aflatoxina.

Dentre as amostras contaminadas 
30% apresentaram níveis de contami-
nação pelas quatro aflatoxinas e 10% 
estavam contaminadas apenas pelas 
aflatoxinas B1 e B2. Os níveis de con-
taminação pela AFB1 foram maiores, 
em relação às demais toxinas.  

Todas as amostras que apresenta-
ram contaminação eram industriali-
zadas. A amostra G, que apresentou 
limite superior ao tolerado pela 

Tabela 1 – Níveis de aflatoxina em paçocas de amendoim.



90

ARTIGO

legislação, foi coletada dentro de 
uma escola, sendo comercializada 
livremente, estando assim disponível 
para crianças adquirí-las facilmente. 
Caldas (2003), já havia apontado 
estudantes como um público que 
tem fácil acesso e consequentemente 
alto consumo deste produto.Outros 
estudos confirmaram estes resultados, 
identificando também, a ocorrência 
de aflatoxina em produtos derivados 
de amendoim (SANTOS et al., 2001; 
MALLMANN et al., 2003). 

Santos (2001), ao analisar 178 
amostras de produtos de amendoim 
de diferentes marcas e procedências, 
na cidade de São José do Rio Preto, 
identificou que 39,3%  apresentavam-
-se contaminadas por aflatoxina. 
Batatinha e Colaboradores (2003), 
encontraram resultados positivos para 
42,03% das 69 amostras de produtos 
derivados de amendoim analisados 
em sua pesquisa. Neste estudo foram 
analisadas também 31 amostras de 
amendoim cru e o percentual de con-
taminação foi de 93,5%.  Mallmann 
e Colaboradores (2003), encontraram 
níveis de contaminação em 31,33% 
das amostras analisadas, valores bai-
xos quando comparados aos demais 
estudos. Shundo e Colaboradores 
(2003), ao analisarem 87 amostras de 
amendoim e produtos derivados, en-
contraram em 64,4% de contaminação 
por aflatoxina, sendo que em 48,3% 
excederam o limite estabelecido pela 
legislação atual. O maior nível de 
contaminação ocorreu no amendoim 
processado, ou seja, produtos oriundos 
do amendoim, como a paçoca. 

Os estudos para a detecção por 
aflatoxina estão sendo explorados 
desde a década de 90. Fonseca e 
colaboradores (1991), ao analisarem, 
no ano de 1988 a 1989, 325 amostras 
de amendoim descascados a mão, de-
tectaram 50% de contaminação nas 
amostras, sendo levado em conside-
ração que o amendoim era utilizado 
como matéria-prima para preparação 
de produtos industrializados. Sabino 

e colaboradores (1999), também 
encontraram resultados semelhan-
tes aos desta pesquisa, mostrando 
cerca de 40% de contaminação por 
aflatoxina em produtos derivados de 
amendoim. Entretanto, no estudo de 
Sabino já estavam sendo analisados 
produtos derivados de amendoim 
como a paçoca, onde foi encontrado 
o maior índice de contaminação, le-
vando-se em consideração condições 
climáticas (umidade e temperatura), 
e condições de armazenamento.

Embora somente uma amostra 
deste estudo tenha apresentando 
contaminação acima do permitido 
pela legislação, estes dados são 
de extrema importância, visto que 
mesmo em pequenas quantidades as 
aflatoxinas podem causar problemas 
de saúde através de um consumo a 
longo prazo (MACHINSKI, 2006). 
Em humanos, evidências demonstram 
que as aflatoxinas estão associadas a 
diversas doenças tais como, síndrome 
de Reye, doença que causa encefalo-
patias e o Kwashiorkor, uma forma 
severa de desnutrição (OLIVEIRA e 
GERMANO, 1997; IARC, 1997).  De 
acordo com o International Agency 
for Reseach on Cancer (IARC), exis-
tem evidências suficientes de que a 
agregação de todas as aflatoxinas pro-
duzidas naturalmente (AFB1, AFB2, 
AFG1 e AFG2) é carcinogênica no 
homem (IARC, 1997).

Tendo em vista suas características 
nutricionais e ao seu alto valor energéti-
co, o amendoim tem sido utilizado para 
combater a desnutrição, sendo de extre-
ma importância que seja altamente mo-
nitorado. O amendoim constitui-se em 
excelente fonte de proteínas (26,2%), 
carboidratos (20,6%), gorduras totais 
(48,7%), vitaminas e sais minerais, 
rico em ferro, fosfato, cálcio e zinco. 
Ele compõe os ingredientes utilizados 
para elaborar a multi-mistura, que tem 
sido utilizada pelo Instituto de Preven-
ção a Excepcionalidade e Desnutrição 
há mais de 10 anos no tratamento 
de crianças desnutridas (IPREDE, 

2001; BUENO e CZEPIELEWSKI, 
2007). O fundador da sociedade agro-
alimentar Nutriset, Michel Lescanne, 
desenvolveu uma massa alimentar, o 
Plumpy’nut, composta por 92 gramas 
de massa de amendoim, leite em pó, 
açúcar, minerais e vitaminas. Esta 
massa é distribuída exclusivamente por 
organizações humanitárias, também 
com o objetivo de diminuir a desnutri-
ção (LESCANNE, 2007).

Estudos têm apresentado positi-
vidade para aflatoxinas, não somente 
em alimentos a base de amendoim, 
mas também em alimentos a base de 
milho, castanhas, farinha de trigo e 
aveia (OLIVEIRA 2002; AMARAL e 
MACHINSKI, 2006; PITTET, 1998).

CONCLUSÃO

Após as análises realizadas, ob-
servou-se que os níveis de aflatoxinas 
encontrados estão acima do limite 
recomendado. O Brasil, na sua Le-
gislação atual, prevê um limite de 20 
µg/kg de aflatoxina para amendoim e 
produtos derivados. Porém, produtos 
contaminados acima deste limite, mas 
com aspecto, cor e sabor normais, 
acabam chegando até os pontos de 
venda devido às falhas na fiscalização 
das autoridades sanitárias. 

Considerando o pequeno número 
de amostras analisadas, o local em 
que as mesmas foram coletadas, o 
fato da paçoca ser um doce de amen-
doim altamente consumido, tanto por 
adultos, quanto por crianças e princi-
palmente o fato de que produtos de 
amendoim contendo aflatoxina, acima 
dos limites estabelecidos pela Legis-
lação, ainda são vendidos livremente, 
justifica-se a necessidade de um maior 
controle deste tipo de produto por 
parte da Vigilância Sanitária. 

Os resultados obtidos devem 
servir de alerta para a necessidade 
de pesquisas com um maior número 
de amostras para que, a avaliação do 
risco de exposição da população, ob-
tenha resultados mais realistas. 
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RESUMO

O rotavírus é um agente etiológico de doenças alimentares, cuja contami-
nação é de natureza infecciosa transmitida através de consumo de alimentos 
ou água. O presente estudo reúne informações sobre este agente etiológico, 
a melhor forma de prevenir a contaminação dos alimentos pelo rotavírus, a 
fim de evitar a propagação de agentes etiológicos veiculados por alimentos. O 
patógeno afeta animais, homens adultos e principalmente crianças com menos 
de cinco anos de idade, podendo levar ao óbito. Tem distribuição mundial e 
apresenta uma significativa morbidade e mortalidade em países subdesenvol-
vidos e em desenvolvimento. Ocorre com mais frequência em períodos secos 
nas regiões temperadas, e durante todo o período do ano em regiões tropicais. 
Tem grande potencial infectante e é eliminado em grande quantidade nas fezes 
sendo a transmissão fecal-oral. Não são eliminados da água pelos métodos 
convencionais de tratamento. Os indivíduos com infecção assintomática repre-
sentam um obstáculo ao controle endêmico, sendo a doença autolimitante. O 
afastamento da função do indivíduo infectado torna-se obrigatório evitando-se 
propagação. Devem ser seguidas as orientações e normas para manipuladores, 
além da vacinação em crianças pequenas.

Palavras-chaves: Doença veiculada pelos alimentos. Água. Prevenção.

SUMMARY

The rotavirus is a microorganism that causes the foodborne disease, which 
contamination can be originated of infectious nature transmitted by the food 
or water consume. The present study reunites information about the better way 
of preventing the foods contamination by the rotavirus, in order to prevent the 
food disease propagation.  The pathogen affects animals, adult men and mainly 
children with less than five years old, with possibility of taking to death. It has 

worldwide distribution and presents 
a significant morbidity and mortality 
in underdeveloped and developing 
countries.  It occurs more frequently 
in dried periods in the tempered re-
gions and during all the period of the 
year in tropical regions. It has great 
infectious potential and is eliminated 
in great quantity in the stools being 
the transmission fecal-oral. They 
are not eliminated from the water by 
the treatment conventional methods. 
The individuals with asymptomatic 
infection represent an obstacle to the 
endemic control being the disease self 
limited. The retirement of the infected 
individual´ s function is mandatory 
inibihiting the propagation. It should 
be followed the orientations and 
norms for the handlers, beyond of the 
vaccination in little children. 

Keywords: Rotavirus. Food borne 
disease. Water. Precaution.

INTRODUÇÃO

stima-se que a doença diar-
réica pelo rotavirus seja a 
principal causa de morbida-
de e mortalidade de crian-

ças em todo o mundo, afetando áreas 
onde o saneamento básico é ineficien-
te como nos países subdesenvolvidos 
e em desenvolvimento (LINHARES, 
2000; KAPIKIAN et al., 2001). O 
rotavírus tem como habitat o trato 
entérico sendo eliminado em grande 
quantidade pelas fezes de indivíduos 
contaminados. A dose infectante é 
baixa e pode permanecer viável em 
superfícies inanimadas e no meio 
ambiente durante meses, mantendo 
sua infectividade. São resistentes aos 
processos habituais de tratamento de 
água que visam o controle bacteriano. 
Embora tenham ocorrido avanços 
em relação à prevenção, controle e 
mortalidade na última década, ainda 
representam um grande desafio às 
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autoridades sanitárias e um grande 
problema à saúde coletiva (KAPI-
KIAN et al., 2001; BRASIL, 2006). O 
rotavirus foi identificado por Bishop 
et al., em 1973, na Austrália onde foi 
observada a presença do vírus em 
cortes ultrafinos da mucosa duodenal 
de crianças com diarréia (KAPIKIAN 
et al., 2001). No Brasil, o vírus foi 
detectado por Linhares em 1976 no 
estado do Pará em crianças pequenas 
com diarréia aguda (LINHARES, 
1997). Pode ameaçar a segurança dos 
alimentos tendo como consequências, 
além do sofrimento, perdas econô-
micas com gastos em saúde coletiva, 
perda de dias de trabalho e barreiras 
ao comércio internacional (TAUXE, 
2002; RODRIGUES et al., 2004). O 
presente estudo reúne informações 
sobre este agente etiológico, a melhor 
forma de prevenir a contaminação 
dos alimentos pelo rotavírus, a fim 
de evitar a propagação de agentes 
etiológicos veiculados por alimentos.

Taxonomia e características
do micro-organismo
O micro-organismo do gênero Ro-

tavírus pertence à família Reoviridae, 
medindo cerca de 75 mm. É formado 
por nucleocapsídeo protéico com si-
metria icosaédrica constituída por três 
camadas de proteínas que compreen-
dem o capsídeo interno, intermediário 
e externo, também denominado cerne, 
que engloba o genoma (ESTES, 2001). 
Este triplo capsídeo protéico que 
compõem a partícula viral contém o 
genoma de RNA de dupla fita seg-
mentado, codificando proteínas estru-
turais e não estruturais (INSTITUTO 
ADOLFO LUTZ, 2004). O genoma 
viral é inserido no core (núcleo) cons-
tituindo 11 segmentos de RNA de fita 
dupla, além da enzima transcriptase e 
proteínas. Cada segmento genômico 
regula a síntese de uma proteína viral 
específica (ESTES, 1996). Os rotaví-
rus são classificados sorologicamente 
em grupos, subgrupos e sorotipos. São 
identificados por grupos de A a G, in-

fectando homens, mamíferos e aves. O 
grupo A é classificado em sorotipo G 
e P, de acordo com as especificidades 
antigênicas das duas proteínas VP7 e 
VP4, respectivamente. A determinação 
do sorotipo é fundamentada no uso de 
anticorpos monoclonais específicos 
e testes de neutralização, enquanto 
os genótipos são feitos a partir de 
diversos segmentos moleculares 
com a inclusão do sequenciamento 
genético (ESTES, 2001; RAMIG, 
2004). A proteína VP6 está presente 
no capsídeo interno sendo altamente 
imunogênica e a mais abundante na 
partícula viral, constituindo 51% da 
massa proteica do vírus o que auxilia 
na detecção e identificação do grupo 
A (ESTES, 2001; RAMIG, 2004). 
As proteínas VP7 e VP4 formam o 
capsídeo externo. A VP4 possui uma 
estrutura com projeções que auxilia no 
mecanismo de adsorção viral. A VP7 é 
uma glicoproteína que forma a matriz 
do capsídeo externo e está associada a 
anticorpos neutralizantes incluindo os 
sorotipos específicos (ESTES, 2001; 
RAMIG, 2004). Uma estrutura que se 
destaca é a NSP4, uma glicoproteína 
transmembrana localizada no retículo 
endoplasmático, com propriedades de 
virulência e hemaglutinação. Partici-
pa da maturação do vírus e aumenta 
os níveis de cálcio intracelular sendo 
capaz de causar diarréia em camun-
dongos jovens (BALL et al., 1996). 
Já foram identificados até o momento, 
10G(VP7) e 9P(VP4) sorotipos de 
rotavírus. Os demais sorotipos encon-
trados com mais frequência são os G1, 
G2, G3 a G4, para os quais estão sendo 
desenvolvidas vacinas. A partir da dé-
cada de 90 foi encontrado o sorotipo 
G9, predominante na Índia e emergin-
do em muitos países. O sorotipo G5 
encontrado normalmente em suínos 
foi identificado em amostras fecais de 
crianças no Brasil. Os sorotipos G8 e 
G10 antes observados exclusivamente 
em bovinos, também foram encontra-
dos em crianças com diarréia (INSTI-
TUTO ADOLFO LUTZ, 2004).

Fatores interferentes na
sobrevivência e crescimento
O rotavírus não se multiplica nos 

alimentos, por ser um parasita intrace-
lular obrigatório (APPLETON, 1990). 
O etanol a 95% tem se mostrado um 
eficiente desinfetante contra o rota-
vírus, assim como fenol, formalina e 
cloro em quantidade elevada também 
inativam o micro-organismo enquanto 
o éter, clorofórmio e fluorocarbono 
não afetam a partícula viral, man-
tendo o potencial infeccioso (KAPI-
KIAN et al., 2001). Não são usadas 
culturas celulares para rotavírus por 
serem vulneráveis à variação de pH 
e aos outros componentes orgânicos 
no processamento das amostras para 
o meio de cultura, comprometendo a 
separação das partículas virais e sen-
do um método ineficaz para caracteri-
zação dos sorotipos (QUEIROZ et al., 
2001). A etapa de filtração utilizada 
nos métodos convencionais é eficiente 
para bactérias, mas não para os vírus 
que possuem um diâmetro menor, 
da mesma maneira que a cloração 
utilizada como medida de controle 
porém ineficiente para o rotavírus. 
(PAYMENT, 1998; APPLETON, 
2000; TAVARES et al., 2005). Per-
manecem estáveis ao aquecimento a 
56ºC e ao pH entre 3 a 9 (KAPIKIAN 
et al., 2001).

 
Virulência e patogenicidade 
O rotavírus é encontrado nas fezes 

de indivíduos infectados em grande 
concentração, cerca de 108 - 1010. 
A transmissão ocorre por via fecal-
-oral mediada ou não por alimentos. 
A dose infectante é extremamente 
baixa, aproximadamente 10 - 100 
partículas virais (WHO, 1996; INS-
TITUTO ADOLFO LUTZ, 2004). 
Ambientes com presença de crianças, 
imunodeprimidos e idosos são consi-
derados locais de propagação do vírus 
(KAPIKIAN et al., 2001). Possui a 
capacidade de permanecer viável em 
superfícies inanimadas por até 10 dias 
em temperatura ambiente e por vários 
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meses na água (APPLETON, 2000; 
KONEMAN, 2001). Aerossóis e se-
creções que entrem em contato com 
utensílios, alimentos ou água podem 
causar contaminação (KAPIKIAN et 
al., 2001; GLASS, 2006). A transmis-
são ocorre entre diferentes espécies 
animais, e o homem. O contato entre 
homens e animais em países subde-
senvolvidos e em desenvolvimento, 
com saneamento básico precário, 
localizado em regiões de clima tro-
pical, favorece rearranjos genômicos, 
mutações pontuais e reestruturação de 
segmentos de RNAs, o que contribui 
para maior diversidade de sorotipos 
e/ou genótipos circulantes, revelando 
diferentes mecanismos de evolução 
e uma grande diversidade gênica 
(GOUVÊA; BRANTLY, 1995).

Ocorrência
O rotavírus está distribuído por 

todo o mundo. Os adultos, muitas 
vezes, apresentam a forma branda 
ou assintomática da doença. A ocor-
rência universal é muito significativa, 
praticamente todas as crianças com 
menos de cinco anos de idade já 
se infectaram. A faixa etária mais 
acometida são as crianças entre seis 
meses a dois anos de vida destacando-
-se que crianças antes dos seis meses 
recebem proteção de imunoglobulinas 
maternas advindas do aleitamento 
(BISHOP et al., 1983; BISHOP, 
1996; LINHARES, 1997). Os países 
subdesenvolvidos e em desenvolvi-
mento possuem uma elevada taxa de 
morbidade e mortalidade, os países 
desenvolvidos apresentam níveis se-
melhantes de morbidade, com menor 
mortalidade. Isso se deve ao fato de 
a população dos países desenvolvidos 
disporem de meios mais efetivos para 
a reposição de fluidos e eletrólitos 
e melhores condições nutricionais 
sendo, por isso, mais resistentes 
à desidratação causada pelo vírus 
(DOMINGUES, 1998; LINHARES; 
2000). A sazonalidade do rotavírus 
é observada em regiões temperadas 

que apresentam epidemias durante 
os meses mais frios do ano, diferente 
das regiões tropicais onde se observa 
um padrão sazonal homogêneo (KA-
PIKIAN et al 2001). Nas regiões norte 
e nordeste do Brasil os casos aconte-
cem regularmente durante todo o ano 
devido ao clima tropical. Em regiões 
como Sudeste e Sul, onde o clima se 
aproxima do temperado, é observado 
maior relato de casos na população, 
em épocas mais secas do ano como 
o inverno (LINHARES, 1997; LI-
NHARES, 2000). A água é o mais 
importante meio de disseminação, 
atingindo principalmente locais onde 
o saneamento básico é insuficiente e 
ocorre extravasamento de esgoto du-
rante enchentes, chuvas e transborda-
mento de rios, levando à contaminação 
de reservatórios de abastecimento de 
água distribuída à população. A água 
contaminada usada na agricultura é 
responsável pela contaminação dos 
alimentos irrigados (ESTES, 2001; 
KAPIKIAN et al., 2001). Pode estar 
presente em uma variedade de ali-
mentos como vegetais, frutas, leite, 
carne, peixes, moluscos bivalves e 
água para o consumo (APPLETON, 
2000). Os moluscos bivalves de áreas 
onde acontece despejo de esgoto, pro-
vavelmente estarão contaminados, por 
serem animais filtradores e reterem 
materiais orgânicos e partículas de 
micro-organismos, estando presentes 
na carne destes em concentrações de 
até 100 vezes maior que no ambiente 
marinho (MARQUES et al., 1991). É 
importante para o estudo epidemio-
lógico a análise dos eletroferótipos 
nas epidemias, e mesmo detectar a 
predominância destes na população. 
Os rotavírus possuem RNA fita-dupla, 
que quando submetidos à eletrofo-
rese em gel de poliacrilamida esses 
segmentos são separados em bandas 
definidas formando os perfis eletro-
ferótipos (KAPIKIAN et al., 2001; 
ROSA e SILVA et al., 2002).

O grupo A predominante em todo 
o mundo é o que mais afeta os huma-

nos e animais. O grupo B, também 
conhecido como diarréia dos adultos, 
foi detectado na China e é causa de 
epidemias diarréicas entre todas as 
faixas etárias. No Japão e Inglaterra 
foram notificados casos de rotavirose 
com o grupo C, antes só encontrado 
em suínos. No Brasil, o grupo C 
também foi observado em crianças 
(LINHARES, 2000; KAPIKIAN et 
al., 2001; YANG et al., 2004). 

Características da doença
Os sinais clínicos aparecem até 

três dias depois do contato com o 
vírus, eliminando partículas virais 
até 20 dias depois dos primeiros sin-
tomas. Tem duração de dois até 14 
dias, sendo autolimitante (BISHOP, 
1996). A replicação viral acontece 
no intestino delgado, no jejuno, mais 
especificamente nas células epiteliais 
maduras que revestem as microvilo-
sidades intestinais. Essas células tem 
a função de absorção, porém quando 
infectadas sofrem um processo de des-
camação. As partículas virais são libe-
radas no lúmen intestinal e o processo 
replicativo tem continuidade na área 
distal do intestino delgado (BISHOP, 
1996; ESTES, 2001). O quadro 
pode variar de uma diarréia branda 
a quadros mais graves. Os sintomas 
são vômito, dor abdominal, diarréia, 
febre, e desidratação (KAPIKIAN et 
al., 2001). A diarréia acontece pelo 
acúmulo de fluido no lúmen intestinal 
devido à deficiência na absorção de 
sais e água em decorrência do dano 
celular (RAMIG, 2004). 

Medidas de prevenção e controle
As recomendações da OMS a 

serem seguidas para evitar a conta-
minação dos alimentos pelos vírus, 
de um modo geral, são destinadas ao 
controle de qualidade da água e ali-
mentos, tomando medidas de higiene 
adequadas à função de cada indivíduo 
manipulador do alimento, fornecendo 
roupas e utensílios apropriados para 
a produção e armazenamento. Deve-
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-se produzir e armazenar alimentos 
em locais onde ocorre o controle de 
pragas. São medidas importantes 
tratar os sumidouros e praticar o sa-
neamento básico. A cocção adequada 
do alimento, assim como tratamento 
químico e a irradiação dos alimentos, 
são métodos eficazes para inativação 
dos vírus (WHO; 1991). Uma vez 
detectada a presença viral nos alimen-
tos, estes são descartados segundo a 
resolução RDC n°12, que aprova o 
Regulamento Técnico sobre Padrões 
Microbiológicos para alimentos 
(BRASIL, 2001). O método mais 
seguro para inativação da maioria dos 
patógenos conhecidos durante o tra-
tamento da água é a desinfecção por 
ozônio (PAYMENT, 1998). O afasta-
mento do indivíduo com rotavirose do 
ambiente de trabalho é essencial, es-
pecialmente os que manipulam direta 
ou indiretamente alimentos prontos 
para o consumo. Os pacientes assin-
tomáticos são os maiores desafios 
para o controle endêmico (BISHOP 
et al, 1983; KAPIKIAN et al., 2001). 
A condição de saúde do manipula-
dor relacionada com o controle de 
enfermidades contagiosas, feridas, 
lavagem de mãos e higiene pessoal 
é obrigação dos estabelecimentos 
fazendo com que manipuladores de 
alimentos recebam a instrução ade-
quada em matéria higiênicossanitária 
segundo a Portaria n 326- SVS/MS, 
de 30 de julho de 1997 (BRASIL, 
1997). Identificar e notificar os casos 
e possíveis surtos é fundamental para 
o controle epidemiológico, porque 
além do sofrimento humano causado 
pelos sintomas acontecem perdas eco-
nômicas geradas pelo serviço médico 
prestado à população, falta em dias de 
trabalho e custos indiretos (INSTITU-
TO ADOLFO LUTZ, 2004; COSTA 
et al., 2004). No Brasil existe, desde 
2004, um programa de Monitoramen-
to das Doenças Diarréicas Agudas 
– MDDA, que foi criado com o obje-
tivo de conhecer a magnitude dessas 
enfermidades diarréicas agudas, iden-

tificar os agentes etiológicos envolvi-
dos, reunir dados sobre a morbidade 
e mortalidade, áreas de ocorrência e 
detecção dos surtos de forma precoce 
(BRASIL, 2006). A vacinação está 
sendo a medida mais preconizada 
e foi incluída no calendário básico 
de imunização para crianças desde 
março de 2006 (BRASIL, 2006). É 
conhecida pelo nome comercial de 
Rotarixâ, utilizando vírus atenuado 
apresentando apenas um sorotipo em 
sua composição G1 [P8] da cepa RIX 
4414. É recomendada a administração 
em crianças de dois a seis meses de 
vida (LINHARES et al., 2006).  

CONCLUSÕES

Trata-se de um agente etiológico 
presente em todo o mundo, em que 
os níveis de morbidade são simila-
res em países desenvolvidos e em 
desenvolvimento. Esse fato revela 
que boas práticas de higiene e o bom 
saneamento básico auxiliam o con-
trole da rotavirose. O rotavírus possui 
uma grande variedade gênica, sendo 
necessária a investigação dos soroti-
pos circulantes, incluindo as vacinas. 
Deve-se monitorar adequadamente 
o indivíduo doente e a qualidade da 
água para uso e consumo, evitando 
possíveis surtos. A imunização de 
crianças e identificação de assinto-
máticos é fundamental para o seu 
controle e prevenção.   
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RESUMO

Neste trabalho foi discutida a importância do gelo como fonte de veicula-
ção de agentes patogênicos como vírus, bactérias, protozoários, e helmintos 
causadores de doenças e eventuais surtos, em decorrência da precariedade 
de saneamento básico, ausência de monitoramento no sistema de abaste-
cimento de água e a sua frequente comercialização clandestina. Embora 
várias pesquisas mostrem o gelo como fonte de surtos de algumas impor-
tantes doenças, os órgãos responsáveis pelo seu registro no Ministério da 
Saúde o dispensaram desta obrigatoriedade, como disposto na Resolução 
RDC nº 278 de 22 de setembro de 2005. Contudo, na elaboração de gelo 
para ser adicionado em bebidas, apesar de ser obrigatório o uso de água 
potável e filtrada, não há controle adequado, uma vez que existem muitos 
depósitos e fábricas de gelo funcionando na  clandestinidade. Soma-se a este 
problema o monitoramento inadequado da qualidade da água de abasteci-
mento, que pode resultar em doenças que afetam a saúde pública mundial. 

Palavras-chaves: Doença de veiculação hídrica. Potabilidade. Monitoramento.

SUMMARY

Here we discuss the importance of ice as a source of pathogenic agents 
such as viruses, bacteria, protozoa, and helminth that cause disease and ou-
tbreaks, due to the precarious sanitation, absence of monitoring system for 

water supply and their frequent ille-
gal trading. Although several studies 
demonstrate the ice as a source of 
some outbreaks of important disea-
ses, the organs responsible for their 
registration at Brazilian Ministry of 
Health discharged this requirement 
as provided in Resolution RDC No. 
278 (September 22, 2005). However, 
in the manufacture of ice to be added 
to drinks, despite being required to 
use clean and filtered water, there is 
no adequate control, since there are 
many ice warehouses and factories 
working in the underground. Besides 
to this problem, the inadequate mo-
nitoring the quality of water supply 
could result in diseases that affect the 
global public health.

INTRODUÇÃO

água tem influência direta 
sobre a saúde, na qualida-
de de vida e no desenvol-
vimento do ser humano, 

quer seja no preparo de bebidas ou 
alimentos, bem como na manutenção 
da higiene do local e da manipulação 
dos alimentos, na rega de hortifrutis, 
no asseio corporal, na elaboração de 
medicamentos, em clínicas médicas e 
odontológicas, dentre outras utilidades.

É imprescindível que todas as 
pessoas, em quaisquer estágios de 
desenvolvimento e condições sócio-
-econômicas, tenham o direito ao 
acesso a um suprimento adequado de 
água potável e segura, ou seja, que não 
represente risco à saúde. Ressalta-se 
que em países em desenvolvimento, 
a água de má qualidade e a falta de 
saneamento são responsáveis direta 
ou indiretamente, por causar doen-
ças à população, que podem repre-
sentar 80% da ocupação dos leitos 
hospitalares (AZEVEDO NETTO e 
BOTELHO, 1991). As doenças de 
transmissão hídrica ocorrem quando 
a água veicula o agente infeccioso, 
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como na cólera, da febre tifóide, febre 
paratifóide, leptospirose, disenteria 
bacilar, amebíase, giardíase, criptospo-
ridiose, cisticercose, esquistossomose, 
ascaridíase, hepatite infecciosa; já as 
doenças de origem hídrica são decor-
rentes do teor inadequado de determi-
nadas substâncias, como o saturnismo, 
fluorose, bócio, hidrargirismo, dentre 
outras que acometem a população; 
isto é um reflexo de um sistema de 
abastecimento de água insatisfatório.

A água na transmissão de doenças 
A água percorre um longo cami-

nho desde a nascente até a sua rede 
de distribuição ao consumo humano, 
e durante este percurso pode sofrer 
efeitos de contaminação por excretas 
de pessoas ou animais infectados, 
tornando-se veículo de agentes res-
ponsáveis pela transmissão de doen-
ças causadas por protozoários, bacté-
rias, vírus, helmintos e fungos. Já as 
doenças de origem hídrica devem-se 
a presença de contaminantes tóxicos 
ou contaminantes de origem mineral 
em concentração insatisfatória, que 
causam agravos à saúde pelo excesso 
e também pela falta, como por exem-
plo, o flúor que em excesso é respon-
sável pela fluorose dos dentes, e cuja 
carência propicia o aparecimento de 
cáries dentárias; o boro, arsênico e o 
selênio raramente são encontrados 
em teores capazes de causar danos à 
saúde, porém o cobre, ferro e zinco, 
dão gosto metálico à água, mesmo 
em pequenas quantidades, e são res-
ponsáveis por certos distúrbios em 
determinadas operações industriais. 
Verifica-se o envenenamento pelo 
chumbo, de toxidez comprovada e 
cumulativa, devido ao fato deste metal 
ser empregado nas tubulações, provo-
cando o saturnismo; quando ocorre 
corrosão de tubulações metálicas, 
a água ingerida pode causar distúr-
bios no organismo pela presença do 
dióxido de carbono, sendo possível 
ocorrer devido ao tratamento químico 
inadequado da água. 

 As águas poluídas podem atingir 
os lençóis freáticos que contaminam 
as fontes alternativas de água, os po-
ços artesianos, que algumas fábricas 
utilizam na elaboração do gelo. É 
importante alertar que se as técnicas 
não forem adequadas na perfuração 
de poços, o ambiente local pode se 
constituir em fonte de contaminação 
por micro-organismos e contami-
nantes tóxicos oriundos de despejos 
líquidos industriais, daí a importância 
sanitária no controle destes resíduos.

Embora muitos agentes patógenos 
ingeridos por água e alimentos, sejam 
causadores de infecções no trato intes-
tinal, outras áreas do corpo são afeta-
das por contaminantes ou/e patógenos 
através de atividades cotidianas por 
meio de inalação e contato dérmico.

É importante salientar que a água 
transporta não só poluentes naturais 
minerais e orgânicos dissolvidos ou 
em suspensão e gases provenientes da 
transformação microbiana da matéria 
orgânica ou da própria atmosfera. 
Sobretudo atua no transporte de po-
luentes artificiais como é o caso das 
substâncias usadas no tratamento da 
água, de pesticidas empregados am-
plamente na agricultura e também nos 
vetores de doenças humanas e de ani-
mais, e ainda nos esgotos sanitários. 
Já as substâncias oriundas da emissão 
das chaminés das fábricas e incinera-
dores, se precipitam diretamente na 
água ou são carreadas pelas chuvas.

Em relação às doenças veicula-
das através da água por via cutânea, 
como no caso da esquistossomose a 
contaminação deve-se o hábito dos 
agricultores fazerem as plantações e 
trabalhos de irrigação com os pés ou 
mãos desprotegidas em contato direto 
na água. No Brasil, como em outros 
países em desenvolvimento, através 
do contato com águas oriundas de 
enchentes e contaminadas por urina de 
ratos ocorre a transmissão da leptospi-
rose, assim como de outras doenças.

Cabe salientar que nas doenças, a 
água também tem grande importância 

no ciclo biológico de vetores artró-
podes, a exemplo dos mosquitos que 
transmitem a malária, febre amarela e 
a dengue. Assim, é de suma importân-
cia investigações profundas sobre as 
espécies de vetores existentes na área, 
e aspectos epidemiológicos relaciona-
dos a estas doenças, principalmente, 
quando for construir um reservatório 
destinado ao abastecimento de água.

Riscos de transmissão de
patógenos pelo gelo
A água contaminada mesmo quan-

do submetida à temperatura de conge-
lamento, gerando o gelo, mantém os 
micro-organismos latentes, mas que 
praticamente não se multiplicam. O 
tipo de contaminação com a presen-
ça de bactérias do grupo coliforme 
(Escherichia, Klebsiella, Citrobacter 
e Enterobacter) no gelo significa que 
houve contato com material prove-
niente de fezes, portanto, há possibili-
dade de ocorrência de germes patogê-
nicos de origem intestinal colocando 
em risco a saúde do consumidor. Para 
avaliação do grau de contaminação 
da água de acordo com os procedi-
mentos e responsabilidades relativas 
ao controle e vigilância da qualidade 
da água para o consumo humano e o 
seu padrão de potabilidade utiliza-se 
a Portaria nº 518/2004. As normas de 
procedimentos básicos para o registro 
e rotulagem pertinentes a área de ali-
mentos são dispostas pela ANVISA, 
na Resolução RDC nº 278/2005, en-
focando o Manual de Procedimentos 
Básicos para o Registro e Dispensa 
da Obrigatoriedade de Produtos Perti-
nentes à área de Alimentos, no Anexo 
I - 4200123, aonde há a normatização 
para o fabrico do gelo (BRASIL, 
2005a). Tais medidas citadas nestas 
legislações devem ser seguidas para 
que o gelo seja considerado como 
satisfatório ao consumo. Vale ressaltar 
que é exigência dos órgãos reguladores 
que o gelo em cubo seja de água fil-
trada; paradoxalmente, estes mesmos 
órgãos o desobrigam de ter registro 
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no Ministério da Saúde, não havendo, 
assim, controle dos estabelecimentos 
que produzem e/ou comercializam 
clandestinamente este gelo.

O gelo (água sólida) em cubo ou cilin-
dro que é adicionado diretamente nos 
drinks, quando é ingerido, a tempe-
ratura estará mais elevada ocorrendo 
a transformação para “água de gelo” 
(ocorrendo a fusão gradativamente) 
e se estiver contaminado por agentes 
patogênicos, estes saem do estado 
de latência entrando em atividade, 
podendo causar agravos à saúde 
do consumidor. É importante frisar 
que o gelo é um eficiente veiculador 
de patógenos, como protozoários, 
bactérias, vírus, helmintos e fungos, 
pois não só conserva estes agentes 
etiológicos como os transporta a 
longas distâncias e tem fácil acesso 
ao corpo humano. 

Vale ressaltar que o gelo filtrado 
na forma de cilindro ou cubo com 
uma abertura central é utilizado só 
nos drinks. Já no esfriamento de pro-
dutos embalados, incluindo bebidas 
envasadas, vendidos por ambulantes e 
quiosques, é permitido pela Vigilância 
Sanitária o uso de gelo em barra ou 
escama que não necessita ser de água 
filtrada, estando em conformidade 
com a Resolução RDC nº 278 de 22 
de setembro de 2005, disposto pela 
ANVISA no Manual de Procedimentos 
Básicos para o Registro e Dispensa da 
Obrigatoriedade de Produtos Pertinen-
tes a área de Alimentos no Anexo I - 
4200123 onde há a normatização para 
a fabricação do gelo (BRASIL, 2005a). 

Fabrico do gelo
No Rio de Janeiro o Decreto 

Municipal 6235 de 30 de outubro 
de 1986, dispõe sobre a legislação 
básica para a vigilância e fiscalização 
sanitária de alimentos, no capítulo 
VII refere-se a Fábricas de gelo, Fri-
goríficos e Armazéns Frigoríficos, e 
mais especificamente o artigo 121, 
diz que “o gelo será fabricado com 
água potável em formas de material 

inócuo e desenformado por processos 
higiênicos”. Corroborando ainda com 
a Resolução RDC 278/2005 como 
consta no periódico, Informação em 
Saúde - guia do consumidor (SUPE-
RINTENDÊNCIA DE CONTROLE 
DE ZOONOSES, 2002) onde men-
ciona que na fabricação de gelo é 
obrigatório o uso de água potável e 
filtrada na fabricação do gelo para ser 
adicionado em bebidas, apresenta-se 
como um cilindro ou cubo com uma 
abertura central. Já o gelo servido em 
barra ou escama não necessita ser fa-
bricado com água filtrada e só poderá 
ser utilizado para resfriar produtos 
embalados, incluindo bebidas enva-
sadas. De acordo com esta Resolução 
o gelo é dispensado de registro no 
Ministério da Saúde. Observa-se que 
a necessidade de registro do gelo no 
órgão competente, obriga as empresas 
a se adequarem à legislação fazendá-
ria e sanitária, evitando a clandestini-
dade e permitindo monitoramento na 
produção e comercialização do gelo.

Métodos utilizados para verificar a
qualidade da água
A qualidade da água pode ser me-

dida por meio de parâmetros físicos, 
químicos e biológicos, com o objetivo 
de detectar condições que possam 
prejudicar o seu aproveitamento para 
os diferentes usos, pois é comprovado 
que determinações químicas isolada-
mente são imprecisas na avaliação das 
substâncias poluentes na biota aquáti-
ca (ROBERTO e ABREU, 1991). No 
Brasil, a Portaria 518 de 25 de março 
de 2004 do Ministério da Saúde 
(BRASIL, 2004) define os padrões 
de potabilidade da água com base nas 
exigências da Organização Mundial 
de Saúde (OMS), onde constam as 
tabelas sobre Padrões Microbioló-
gicos de Potabilidade da água para 
consumo humano, potabilidade para 
substâncias químicas que represen-
tam risco para saúde, radioatividade 
para água potável e aceitação para o 
consumo humano.

Os resultados medidos para as di-
versas variáveis de qualidade da água 
são necessariamente comparados com 
valores limites recomendados para os 
usos múltiplos, em geral estabelecidos 
na forma de padrões nacionais ou in-
ternacionais. No Brasil, a Resolução 
n. 20/86 do Conselho Nacional do 
Meio Ambiente-CONAMA (BRA-
SIL, 1986) e, mais recentemente, a 
Resolução CONAMA Nº 357/2005 
(BRASIL, 2005b) fixa os padrões para 
as águas doces, salobras e salinas.

Estudos que evidenciam o
potencial de transmissão de
patógenos pelo uso do gelo
A maior parte das doenças diarrei-

cas é causada pela contaminação da 
água que mesmo quando submetida à 
temperatura de congelamento, o gelo 
mantém os micro-organismos laten-
tes, bem como formas infectantes de 
helmintos, ocorrendo a transmissão 
principalmente, através da ingestão 
de água e alimentos contaminados. 
Alguns trabalhos já demonstraram 
o potencial de transmissão da crip-
tosporidiose veiculada por alimentos 
(QUIROZ et al., 2000), ou mesmo 
veiculada pelo uso de cubos de gelo 
indicando a resistência das formas 
infectantes às baixas temperaturas 
(HAJDU et al., 2008). Certamente 
verifica-se também a resistência 
destes protozoários a temperatura 
ambiente, em relatos sobre vários 
surtos de doenças gastrointestinais 
causados pelas formas infectantes de 
Cryptosporidium parvum e Giardia 
duodenalis, oocistos e cistos, respec-
tivamente, pela veiculação através da 
água do Rio Atibaia, Campinas, Brasil 
(FRANCO et al., 2001). Vale ressaltar 
que a transmissão destes protozoários 
ocorre pela via fecal-oral através da 
ingestão de alimentos ou água con-
taminada, pelo contato direto entre 
as pessoas e também animal-pessoa 
(transmissão zoonótica). Estes pa-
tógenos são altamente resistentes a 
fatores ambientais e eventualmente ao 
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cloro utilizado no tratamento da água 
de abastecimento. Os dados de vigi-
lância dos serviços de saúde indicam 
que a giardíase é uma doença comum 
transmissível nos Estados Unidos da 
América, como observados em rela-
tos de 34.348 casos em 1991, onde 
muitos desses surtos foram atribuídos 
ao consumo de água contaminada 
(QUICK et al., 1992). Além disso, a 
presença dos protozoários Cryptospo-
ridium spp. e Giardia spp., bem como 
suas formas infectantes, oocistos e 
cistos, respectivamente, podem resis-
tir ao processo de tratamento conven-
cional da água (cloração e filtração), 
atingindo a população através do 
abastecimento público. Evidenciando 
este fato, no período de maio/2006 a 
setembro/2007 em São Paulo, foram 
analisadas amostras de águas bruta 
e tratada, cujo resultado demonstrou 
que cistos de Giardia foram encontra-
dos em 10% das amostras e oocistos 
de Cryptosporidium não foram de-
tectados. Todas as amostras de água 
tratadas atenderam aos parâmetros 
microbiológicos, porém, 66,7% das 
amostras brutas estavam em desacor-
do com a Portaria nº 518/2004 que 
recomenda o monitoramento destes 
patógenos (STANCARI, 2008).

Na América Latina o baixo nível 
sócio-econômico-cultural de sua 
população, as condições higiénico-
-sanitárias insatisfatórias dos ali-
mentos consumidos, aliados ao 
saneamento inadequado constituem 
indicadores de risco de que a cólera 
adquira caráter endêmico. A cólera 
é uma doença entérica caracteriza-
da por diarréia aguda, causada pela 
enterotoxina produzida pelo Vibrio 
cholerae e, nos casos mais graves, 
se não forem devidamente tratados, 
podem ocorrer intensa desidratação, 
modificações vasculares e a morte. 
É transmitida através da água con-
taminada direta ou indiretamente e 
veiculada pelo gelo, contaminando 
alimentos consumidos sem cozimento 
e bebidas. Em epidemias que ocor-

reram na Guatemala, Peru, Equador, 
El Salvador e Bolívia, a doença foi 
principalmente associada a alimentos 
e bebidas vendidas no comércio am-
bulante (TAUXE e BLAKE, 1992). 
Foram relatados vários surtos de có-
lera tendo início em janeiro de 1991, 
no Peru, e se propagou a todos os 
países latino-americanos, com surtos 
no Equador, Colômbia, Guatemala e 
Brasil (TAUXE e BLAKE, 1992). Até 
1993, diagnosticaram 948.429 casos 
de cólera, com mais de 7.995 mortes. 
Foi verificado na Venezuela 3.264 
casos e 90 mortes, sendo alarmante a 
manutenção da taxa de letalidade em 
0,8%, não mostrando sinais de declínio 
(KOO et al., 1997). Durante o período 
1996-1998 constataram, só na Vene-
zuela, mais de 1.461 casos de cólera, 
com 35% dos pacientes acometidos 
menores de cinco anos (LARES et al., 
1998). Recente surto de cólera aco-
mete a população, já debilitada pelo 
terremoto de 2010, do Haiti levando a 
um grande número de óbitos. 

No Peru ocorreu um surto devido 
ao gelo, utilizado em drinks, que foi 
preparado com água de abastecimento 
da rede municipal (RIES et al., 1992). 
Anteriormente, a possibilidade do gelo 
ser veículo de transmissão da doença 
não tinha sido considerada seriamente. 
Embora, houvesse inúmeras provas 
da sobrevivência do V. cholerae O1 
em alimentos congelados desde 1959 
(FELSENFELD, 1965), trabalho na 
Venezuela demonstrou que o V. cho-
lerae O1 sobrevive no gelo durante 
várias semanas (CAVA et al., 2001).

Na Nigéria foram isoladas, de 
40 amostras de gelo, utilizadas para 
refrigeração comercial de bebidas e 
peixes, as bactérias Pediococcus ce-
revisiae, Bacillus subtilis, Streptococ-
cus pyogenes, Bacillus firmus, Pseu-
domonas aeruginosa, Streptococcus 
equi, S. Epidermidis (WILSON et 
al., 1997). Na Irlanda, trabalhos 
realizados entre os meses de janeiro 
e abril de 2007 demonstraram que 
amostras de gelo em cubo adicionado 

às bebidas estavam contaminados 
pela Escherichia coli, enterococos e 
coliformes totais (ENVIRONMEN-
TAL HEALTH OFFICERS, 2007).

Em 1994, foi elaborado um relató-
rio sobre a investigação de um surto 
de gastroenterite ocorrido no Havaí 
a bordo de um navio de cruzeiro, 
cujos sintomas iniciaram 36 h após 
a ingestão de bebidas adicionadas de 
gelo. O patógeno responsável pelo 
surto, o vírus Norwalk, foi detectado 
utilizando os métodos moleculares 
(KHAN et al., 1994).

 No Alaska, foi investigado um 
surto de Hepatite A que acometeu 
57 pessoas entre os meses de junho 
e setembro de 1988, devido a inges-
tão de bebidas adicionadas de gelo. 
Estas bebidas foram adquiridas do 
mercado de conveniência, cujo ma-
nipulador da mistura de bebidas após 
30 dias apresentou icterícia, sendo 
este considerado a provável fonte do 
surto (BELLER, 1992).

CONCLUSÃO

Sabe-se que os conceitos de in-
dicador, padrão e referente são apli-
cados na avaliação dos três compo-
nentes da produção e de serviços de 
saúde: a estrutura, o processo e os 
resultados (DONABEDIAN, 1990). 
Assim sendo, a água destinada ao 
consumo humano quando não se en-
quadra nos padrões de potabilidade, 
deve ser submetida ao tratamento que 
remova não só as inconveniências, 
como por exemplo, os microrga-
nismos patogênicos, mas que seja 
protegida após o tratamento, até o seu 
consumo, contra novas contamina-
ções. Este procedimento é extensivo 
a água extraída de poços. Sabendo 
que a água oriunda de poços pode ser 
utilizada na fabricação de gelo, e que 
a RDC nº 278 de 22 de setembro de 
2005 anexo I- 4200123 o dispensa da 
obrigatoriedade de registro no Minis-
tério da Saúde, esta medida aumenta 
a preocupação com a facilidade de 
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transmissão de doenças uma vez que 
compromete o controle sanitário dos 
estabelecimentos que produzem e/
ou comercializam este gelo. Isto é 
constatado por interdições, em ações 
conjuntas pontuais da fiscalização 
sanitária com órgãos licenciadores 
fazendários, em depósitos e fábricas 
de gelo por serem clandestinos.
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RESUMO

O brasileiro tem como uma de suas diversões frequentar as praias, pratican-
do esportes, consumindo bebidas e alimentos, estes quase sempre inadequada-
mente preparados, podendo sofrer como consequência agravos gastrintestinais, 
de maior ou menor gravidade, na dependência do estado de saúde do ingestor. 
Os alimentos comercializados nas ruas, especificamente o camarão cozido, 
são potenciais veículos e fontes de doenças e substâncias tóxicas. Objetivou-se 
nesta pesquisa avaliar a qualidade microbiológica desse produto, comercia-
lizado a granel por ambulantes, na Praia do Futuro, em Fortaleza/CE. Foram 
coletadas 17 amostras, durante os meses de julho e agosto de 2007. O cama-
rão foi amostrado, utilizando-se os próprios utensílios do ambulante, sendo 

acondicionado em sacos plásticos de 
primeiro uso e mantido em isopor 
contendo gelo comercial e assim 
encaminhado ao laboratório. Parale-
lamente, foram realizadas entrevistas 
com os ambulantes, investigando-se 
a origem da matéria prima, forma de 
processamento e de comercialização. 
As análises microbiológicas segui-
ram as técnicas preconizadas pelo 
Manual de Métodos Microbiológicos 
de Produtos de Origem Animal do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento-MAPA. Os resultados 
mostraram ausência de Salmonella sp. 
e Staphylococcus aureus em todas as 
amostras, salientando, contudo, que 
todas as placas revelaram presença 
de Staphylococcus sp em elevadas 
contagens. Concluiu-se que o pro-
duto apresenta risco potencial para 
os consumidores, podendo ser cau-
sador de distúrbios gastrintestinais, 
marcadamente para aqueles mais 
vulneráveis, como, crianças, idosos 
e imunodeprimidos, em função do 
elevado grau de contaminação repre-
sentada por microorganismos revela-
dores da precariedade das condições 
higiênicossanitárias empregadas na 
obtenção, elaboração e comerciali-
zação do produto.

Palavras-chave: Comida de Rua. 
Ambulante. Boas Práticas.

SUMMARY 

The Brazilian people have as 
one of their favorite enjoyment to 
go to the beaches, practicing sports 
and taking drinks and foods at sea-
shore areas, these last ones almost 
always inadequately cooked and as 
consequence being able to suffer 
from gastrointestinal dysfunctions of 
greater or minor gravity, depending 
on consumer’s health status. Foods 
commercialized on the streets, specifi-
cally the boiled shrimp, are potential 
vectors for illnesses and sources for 
toxic substances. The objective of 
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A

this research was to evaluate the mi-
crobiological quality of this product, 
commercialized in bulk by itinerant 
street sellers (ambulant) at “Futuro” 
Beach, in Fortaleza CE. Around 17 
samples have been collected, dur-
ing the months of July and August in 
2007. The shrimp was sampled using 
seller´s proper tools, being packed 
into first use plastic bags and then 
kept inside isopor boxes containing 
commercial ice and thus delivered to 
the laboratory. Besides it, interviews 
with the itinerant sellers have been 
carried out, investigating the product 
origin as well as commercialization 
and processing methods. The mi-
crobiological analyses followed the 
techniques prescribed by Ministry 
of Agriculture (MAPA) Microbio-
logical Methods Manual for Animal 
Originated Products. The results have 
shown the absence of Salmonella sp. 
and Staphylococcus aureus in all the 
samples. Pointing out, however, that 
all Petri dishes have disclosed to the 
presence of Staphylococcus sp in high 
countings. So it was concluded that 
the product presents potential risk for 
the consumers’ health, being able to 
be causing gastrointestinal dysfunc-
tions, markedly for those ones more 
vulnerable as children, elderly people 
and immunodepressed patients, 
due to the high contamination rate 
represented by the microorganisms 
disclosed from the precariousness of 
the hygienic-sanitary conditions used  
for product attainment, processing 
and commercialization. 

Keywords: Street Food. Ambulant. 
Good practices.

INTRODUÇÃO

grande preocupação com 
o consumo do alimento de 
rua - camarão cozido - que 
é comercializado a granel 

nas barracas de praia em Fortaleza, 
especificamente as da Praia do Fu-
turo, levou à execução do presente 
trabalho. A comercialização do 
produto de forma indiscriminada, 
além de contrariar os ditames das 
legislações em vigor, põe em risco os 
consumidores mais desavisados que o 
consomem sem conhecer os perigos 
deles decorrente.

O Decreto Lei 986/1969, por sua 
vez, fixou um critério de qualidade do 
alimento para cada tipo ou espécie, 
ampliando o conceito de Padrão de 
Qualidade do Alimento (PIQ). Ade-
mais, recomendou normas de higiene 
para manipuladores de alimentos 
(GERMANO, 2003). Mais recente-
mente, a Portaria 326/97 (SVS/MS), 
trata da necessidade dos cuidados 
com os alimentos desde sua origem 
até a distribuição, aludindo também 
à necessidade do treinamento dos 
manipuladores e os cuidados com a 
higiene pessoal.

Amson (2005 citando RICHAR-
DS, 2002), relata que a pequena 
cobertura dos serviços oficiais da 
vigilância sanitária de alimentos, a 
ausência de notificação das doenças 
transmitidas por alimentos, a falta 
de investigação dos surtos de toxin-
fecções alimentares e a carência de 
informações aos consumidores são fa-
tores que aumentam a incidência das 
doenças transmitidas por alimentos. 
Na área de alimentos, a preocupação 
com a “manipulação artesanal” e com 
os vendedores ambulantes deve ser 
uma constante e de fiscalização inten-
sa, pois na maior parte das vezes, as 
matérias-primas utilizadas por essas 
pessoas são de qualidade duvidosa e 
suas condições de higiene são muito 
precárias. Agravando essa situação, a 
população utiliza esses serviços com a 
falsa crença de que sendo “alimentos 
caseiros” a qualidade é superior à 
dos estabelecimentos comerciais. A 
situação econômica do país e o de-
semprego têm favorecido a prolifera-
ção desse tipo de comércio em todos 

os centros urbanos (GERMANO e 
GERMANO, 2001).  

Hobbs et al. (1999), relatam que “o 
último fator que predispõe os alimen-
tos como veículos de toxinfecções 
alimentares é o lento resfriamento 
dos alimentos cozidos e o tempo em 
que estes permanecem à temperatura 
ambiente, antes de serem ingeridos ou 
eventualmente refrigerados”. 

Diante dos fatos comentados, 
objetivou-se avaliar as condições 
higiênicossanitárias e microbiológi-
cas de comercialização do camarão 
cozido, comercializado a granel por 
ambulantes, identificar os principais 
micro-organismos encontrados nas 
amostras coletadas e analisadas, e, 
por fim, descrever os riscos de conta-
minação da matéria-prima, desde sua 
aquisição, passando pelo transporte, 
manipulação e comercialização.

MATERIAL E MÉTODOS

A pesquisa foi desenvolvida atra-
vés da coleta e análise microbiológica 
do camarão cozido, da espécie Litope-
naeus vannamei, oriundo de fazenda 
de cultivo marinho e comercializado 
a granel, por ambulantes, na Praia 
do Futuro, em Fortaleza - CE, e apli-
cação de entrevista aos vendedores 
ambulantes.  

Inicialmente efetuou-se a coleta 
das 17 amostras, uma de cada am-
bulante, aos sábados, dos meses de 
julho e agosto/2007, por volta das 
nove horas. O camarão foi coletado 
à temperatura ambiente utilizando-se 
os próprios utensílios do ambulante, 
sendo acondicionado em sacos plás-
ticos de primeiro uso e mantido em 
isopor contendo gelo comercial até 
chegar ao laboratório.  O produto 
no momento da coleta estava sendo 
comercializado em recipientes de 
plástico ou vime.                                            

As perguntas formuladas aborda-
ram dentre outros aspectos, a origem 
da matéria-prima, condições de 
higiene e processamento, além dos 
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cuidados dispensados pelos vende-
dores, ao produto, quando da etapa 
de comercialização.

As análises microbiológicas efetu-
adas foram: Contagem de coliformes; 
Contagem de coliformes fecais; Con-
tagem Total de Mesófilos Aeróbios; 
Contagem de Staphylococcus aureus 
e Pesquisa de Salmonela, conforme o 
Manual de Métodos Microbiológicos 
de Produtos de Origem Animal do 
Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento-MAPA-2003.

Para todos os cultivos, foram usa-
das 25g da amostra e homogeneiza-
das com 225 mL de caldo lactosado, 
dando origem à primeira diluição, 
ou seja, 0,1 e a partir desta, foram 
semeadas de acordo com o tipo de 
análise microbiológica, como se 
seguem: Contagem de Coliformes 
– em placa de Petri semeou-se 1 mL 
da diluição de 0,1 e adicionou-se 
aproximadamente 15 mL de Agar 
Cristal Violeta.  Após solidificação, 
adiciona-se uma segunda camada de 
ACV. Após a solidificação, incubou-
-se a 37° C/48 horas; Contagem de 
Coliformes Fecais – a partir de colô-
nias características do ACV, usou-se 
um tubo de Caldo Verde Brilhante 
com tubinho de Durhan e 1 tubo com 
9 mL de Água Peptonada, incubando-
-se em banho-maria à temperatura de 
44,5°C/48 horas; Contagem Total de 
Mesófilos Aeróbios – utilizou-se 1 
mL da diluição 0,1 em placa, adicio-
nada de Agar Nutritivo, incubou-se 
a /37°C/ 48 horas; Contagem de S. 
aureus – empregou-se semeadura de 
superfície em Agar Baird-Parker e 
incubou-se a 37°C/48 horas; Pesqui-
sa de Salmonella – foram seguidas 
as etapas de pré-enriquecimento em 
Caldo Lactosado; enriquecimento em 
Caldo Selenito Cistina; Plaqueamento 
seletivo em Agar Verde Brilhante. 

RESULTADOS E DISCUSSÂO

Na Tabela 1 estão demonstrados 
os resultados obtidos das análises 

efetuadas, expressos em UFC/g (Uni-
dade Formadora de Colônias/grama). 
Pôde-se observar que os resultados 
mostraram ausência total para Sal-
monella sp. e Staphylococcus aureus.  
Um registro, no entanto, merece 
destaque, visto que todas as placas re-
velaram presença de Staphylococcus 
sp. em elevadas contagens.  

Bryan et al. (1988), relatam que 
na República Dominicana, um estudo 
demonstrou a presença de bactérias 
patogênicas como Bacillus cereus, 
Clostridium perfringens, Escheri-
chia coli, Staphilococcus aureus em 
comida de rua. Em estudos microbio-
lógicos realizados na Bolívia, 73% 
dos alimentos examinados foram 
classificados como inadequados 
quanto às características higiênicas, 
tendo sido isolados S. aureus e alguns 
sorovares de Salmonella.  Já Leite et 
al. (1998), mencionam que estudo re-
alizado em Salvador, demonstrou que 
de 23 amostras de prato típico e seus 
complementos, foram considerados 
impróprios para consumo 39,1% dos 
acarajés, 95,6% dos vatapás, 82,6% 
das saladas e 100% dos camarões se-
cos, por apresentarem contaminação 
acima dos padrões para coliformes 
fecais, B. cereus, Salmonella e Clos-
trídios sulfito redutores. 

Os dados acima citados pelos 
pesquisadores, guardam uma estrita 
consonância com nossos resultados, 
visto que a falta de condições higiê-
nicossanitárias no produto de nosso 
estudo, mostrou a impropriedade de 
boa parte do camarão para o consumo 
pelos consumidores. 

Das respostas dos entrevistados 
(Tabela 2), pôde-se deduzir que 
as condições as quais o produto é 
submetido são as mais deficitárias 
possíveis, em decorrência da falta 
de controle higiênico-sanitário e 
mais ainda pelo desconhecimento 
dos ambulantes das Boas Práticas 
de Fabricação.  Cem por cento dos 
entrevistados referiram comprar o 
camarão na mesma fonte; a maioria 

(82,3%) relatou levar o produto para 
processar em casa. 

Quanto às condições em que se 
dava o processo de higienização e 
cozimento do produto, 41,1% não o 
descascavam; todos efetuavam a lava-
gem antes do processamento térmico 
e comercialização e o processo tér-
mico empregado era a água fervente 
e sal; 52,9% usavam somente o alho 
como condimento.

No que se refere aos cuidados 
durante a comercialização, 11,7% 
acondicionavam o produto em reci-
piente plástico e 88,3% em cestas de 
vime. Somente 11,7% informaram a 
média de venda diária.

Souza (2006), ressalta que é 
preciso a “realização de campanhas 
educativas e informativas, com ênfase 
na segurança e qualidade alimentar, 
voltadas para manipuladores de ali-
mentos e consumidores”, bem como 
se deve “promover e estimular um 
espírito de comprometimento com 
a qualidade e segurança alimentar, o 
qual não deve ser imposto, mas sim 
fruto de persuasão e convencimento”. 
Conclui enfatizando ser necessária a 
“adoção do Sistema de Análise de Pe-
rigos em Pontos Críticos de Controle 
(APPCC), recomendado pela Orga-
nização Mundial de Saúde (OMS).”.

Germano et al. (2000), admitem 
que o Brasil não apresenta regula-
mentação ministerial para a atividade, 
embora alguns municípios como 
Curitiba, Natal e São Paulo dispo-
nham de decretos que regulamentam 
os tipos de alimentos e as condi-
ções de venda. No estudo presente, 
observou-se ainda a não utilização 
por parte dos manipuladores, dos 
EPIs – Equipamentos de Proteção 
Individual, tais como toucas para os 
cabelos, luvas descartáveis, todos 
previstos nas legislações vigentes. É 
inegável a importância do uso desses 
mecanismos de proteção, tal medida 
propicia drástica redução nas con-
taminações dos produtos, aliado ao 
fato que protege seus usuários contra 
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Tabela 1 - Análises Microbiológicas em Camarão Cozido, Comercializado a granel, por Ambulantes, na Praia do Futuro, em Fortaleza-Ceará, 2007.

Tabela 02 - Características do Camarão Cozido, Comercializado a Granel, por Ambulantes na Praia do Futuro. Fortaleza-CE, 2007.
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Figuras de 1 a 4 - Formas de comercialização artesanal do camarão cozido, vendido a granel por ambulantes na Praia do Futuro, 
em Fortaleza-Ceará, 2007.

possíveis acidentes. Não se observou 
também na venda, quaisquer registros 
de controles efetuados com o produto, 
caracterizando sua clandestinidade e 
o colocando em desacordo com as 
Portarias 1428/93 (BRASIL, 1993) e 
326/97 (BRASIL, 1997). 

É por demais preocupante, cons-
tatar que Fortaleza, considerada hoje 
um dos destinos mais procurados 
pelos turistas do país, ainda padeça 
da falta de uma legislação específica 
para o comércio ambulante de ali-
mentos. Como se viu anteriormente 
várias capitais, dentre elas, Curitiba, 
Florianópolis, Natal e São Paulo já 

adotaram tal procedimento, fato que 
certamente contribuiu para maior 
tranquilidade dos consumidores. A 
adoção da contratação de profissio-
nais dos níveis superior e médio, via 
concurso público, suas capacitações, 
e numa fase posterior, extensiva aos 
manipuladores, certamente minimi-
zaria o problema ora evidenciado.

A ANVISA visando à segurança 
sanitária dos alimentos ofertados 
para consumo da população e saben-
do que é um dos desafios da Saúde 
Pública, através do Sistema Nacio-
nal de Vigilância Sanitária vem prio-
rizando o Projeto de Capacitação 

de Recursos Humanos em Sistemas 
Modernos de Inspeção Sanitária. 
O Projeto foi iniciado em julho de 
2001 em parceria com a Organização 
Pan-Americana de Saúde (OPAS/
INNPAZ) e já realizou 28 cursos 
divididos em quatro etapas: Boas 
Práticas de Produção de Alimentos 
(GMP); Procedimentos Padrão de 
Higiene Operacional (SSOP); Aná-
lise de Perigos e Pontos Críticos de 
Controle (APPCC) e Auditoria e 
Metodologia. O conhecimento de 
novos instrumentos e metodologias 
de inspeção e de processo pedagógi-
co repassado aos técnicos dos servi-
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ços de vigilância sanitária estaduais 
permitiu a sua multiplicação para 
técnicos das vigilâncias municipais. 
Dessa forma, foi possível aumentar 
a cobertura e agilizar as ações que 
visam: avaliar as práticas adotadas 
pelos estabelecimentos produtores 
e prestadores de serviços da área de 
alimentos e de alimentação; e inter-
vir nas situações de risco de con-
taminações por perigos químicos, 
físicos ou biológicos, ou em casos 
de riscos de possíveis agravos pelos 
alimentos colocados para consumo. 

Por sua vez, desde 1997, no 
Município de São Paulo, vem sendo 
ministrado, pelo Departamento Mu-
nicipal de Inspeção de Alimentos, 
(DIMA-SEMAB) o curso “Normas 
Técnicas Especiais para Manipu-
ladores de Alimentos” aos estabe-
lecimentos varejistas de gêneros 
alimentícios (GALVÃO,1997). 

Já o Decreto nº 2064, de 28 de 
outubro de 2003 que regulamen-
ta a Lei nº 5980 de 02 janeiro de 
2002, da Prefeitura Municipal de 
Florianópolis (FLORIANÓPOLIS, 
2003) decreta que “toda pessoa 
proprietária de/ou responsável por 
estabelecimento que manipula ali-
mentos, em qualquer fase da cadeia 
produtiva, deve tomar providências 
para que todas as pessoas envolvi-
das no processo, de forma direta 
ou indireta, recebam treinamento 
especifico e periódico, a fim de levar 
conhecimento sobre os perigos e 
pontos críticos na cadeia produtiva 
que devem estar sob controle para 
evitar a sua contaminação”. 

Nas figuras de 1 a 4 estão apre-
sentados os registros fotográficos da 
forma de comercialização, utensílios 
empregados, exposição do produto 
e colheita da amostra.

CONCLUSÃO

Diante das evidências expostas no 
presente trabalho, ratificadas pelos 
resultados verificados no resultado 

das análises produzidas, pôde-se 
concluir que:

► 100% dos manipuladores 
desconhecem as BPFs, bem 
como que o mesmo índice 
é registrado no que respeita 
à falta de condições higiê-
nicossanitárias nas diversas 
fases, da aquisição, passando 
pelo preparo até a comercia-
lização;

► 100% das amostras revelaram 
presença de Staphylococcus 
sp. em elevadas contagens, 
em todas as placas;

► 88,3% comercializavam o 
camarão cozido em cestas de 
vime, descobertas, expondo 
o produto às intempéries do 
tempo, tais como temperatura 
elevada, poeira, pingos de 
suor, saliva, além do excesso 
de manuseio;

► 94,1% efetuavam uma lava-
gem insatisfatória, variando 
de 01 a 03 enxagues.
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com o conhecimento popular, sem o 
emprego de técnicas adequadas e de 
princípios de higiene, gerando conse-
quências na boa qualidade do produto 
final. Este trabalho teve como objetivo 
avaliar a qualidade de 14 amostras de 
pescado salgado seco oriundos das 
feiras livres de Belém, escolhidos 
aleatoriamente e analisados através 
de análises físico-químicas (deter-
minação de pH, substâncias voláteis 
a 105ºC e reação de èber) e microbio-
lógicas (coliformes a 45ºC, análise de 
Sthaphylococcus coagulase positivo 
e Salmonella sp.). Os resultados das 
análises microbiológicas não aponta-
ram nenhuma alteração no produto, 
porém os resultados físico-químicos 
preconizados para detectar o grau de 
umidade, mostraram que 10 das 14 
amostras não estavam de acordo com 
os padrões da legislação vigente, indi-
cando que o processo de salga não foi 
realizado de forma correta. O estudo 
torna-se de suma importância devido 
ao grande consumo deste alimento 
estar bastante inserido na dieta das 
populações na região.

Palavras -chave: Conservação. 
Higiene. Umidade. Legislação.

SUMMARY

Salting and drying are old methods 
of food preservation, whereby there is 
no reduction of moisture and decrease 
the activity of micro-organisms. In 
the Amazon region, salting process 
is conducted in accordance with the 
knowledge of the people, without the 
use of appropriate techniques and 
principles of hygiene, generating 
consequences in the final product. 
This work aimed to assess the quality 
of 14 samples of fish dry salt free from 
the fairs in Belém-PA, chosen ran-
domly and analysed through physical-
chemical analysis (determination of 
pH, volatile substances to 105ºC and 
èber reaction) and microbiological 
(coliforms to 45 ºC, positive coagu-
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RESUMO

A salga e a secagem são antigos métodos de conservação de alimentos, 
através do qual há redução de umidade e diminuição da atividade de micro-
-organismos. Na região amazônica, o processo de salga é realizado de acordo 
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lase Sthaphylococcus analysis and 
Salmonella sp.). The results of micro-
biological not signaled no change in 
the product, but the physico-chemical 
envisaged results to detect the degree 
of humidity, showed that 10 of the 14 
samples were not in accordance with 
the standards of existing legislation, 
indicating that the salting process 
was not correct. The study becomes 
very important because the great 
use food fairly entered in the diet of 
populations in the region.  

Keywords: Preservation. Hygiene. 
Humidity. Legislation.

INTRODUÇÃO

egundo o Regulamento 
Técnico de Identidade e 
Qualidade de peixe salgado 
e peixe salgado seco do 

MAPA, descrita em BRASIL (2000), 
entende-se por peixe salgado seco, o 
produto elaborado com peixe limpo, 
eviscerado, com ou sem cabeça e 
convenientemente tratado pelo sal 
(cloreto de sódio), com nível de 
saturação mínima de 95%, com ou 
sem aditivos, devidamente seco, não 
podendo conter até 40% de umidade 
para as espécies consideradas gordas, 
tolerando-se 5% a mais de umidade 
para as espécies consideradas magras.

A salga é um dos mais tradicio-
nais processos de conservação de 
alimentos. Sua aplicação em pescado 
remonta às civilizações do Antigo 
Egito e da Mesopotâmia, há 4.000 
a.C.(ZAITSEV et al, 1969). O bai-
xo custo operacional, utilização de 
mão-de-obra não especificada e apli-
cabilidade sem distinção geográfica 
são fatores que tornam o processo 
largamente utilizado (LOURENÇO, 
FERNANDES & CINTRA, 2001).

O processo de salga aumenta o 
poder de conservação do pescado, 
havendo inibição da atividade en-

zimática, tanto de enzimas próprias 
do pescado como de bactérias. Este 
processo torna o substrato inadequado 
pela elevação da pressão osmótica do 
produto; esses processos se desenvol-
vem através de várias operações em 
que são utilizados diversos agentes, 
dos quais o fundamental é o cloreto 
de sódio (OGAWA & MAIA, 1999; 
EVANGELISTA, 2001).

Embora de fácil aplicação, o pro-
cesso de salga realizado na região 
Amazônica é totalmente empírico, 
feito sem técnica e sem princípios 
de higiene e sanidade, desde a fase 
da captura até o processamento, 
embalagem e transporte, o que torna 
impraticável a obtenção de produtos 
de boa qualidade. Esse é um dos mo-
tivos pelo qual ainda não existe um 
mercado formal para comercialização 
do produto (LOURENÇO, FERNAN-
DES & CINTRA, 2001).

O presente estudo se propõe a de-
terminar as características físico-quí-
micas e microbiológicas de pescado 
seco, comercializado em feiras livres 
localizadas na cidade de Belém-PA, 
correlacionando à importância da 
avaliação e do monitoramento deste 
importante alimento tão presente na 
dieta do paraense.  

MATERIAL E MÉTODOS

Foram coletadas 15 amostras de 
pescado salgado seco, comercia-
lizados em diferentes feiras livres 
do município de Belém-PA, sendo 
obedecido o protocolo de coletas e 
a quantidade mínima necessária de 
acordo com as normas RDC nº12, re-
gulamentadas pela ANVISA-MS. As 
amostras foram recolhidas mediante 
termo de apreensão preenchido por 
técnicos do serviço de vigilância sa-
nitária e enviadas ao laboratório para 
processamento das análises.

Foram observadas, no decorrer 
das análises, as características sen-
soriais, a superfície do pescado, a 
consistência e a coloração do produto. 

Coletaram-se porções da musculatura 
de diversas partes do peixe, sendo 
posteriormente acondicionadas em 
frascos hermeticamente fechados e 
mantidos sob refrigeração até o pro-
cessamento laboratorial, realizado na 
Divisão de Análise de Produtos do 
Laboratório Central – LACEN/PA.

A análise de pH foi realizada com 
a utilização de pHmetro, utilizando-se 
solução tampão pH 7 a 20ºC e cerca 
de  350g da amostra em 100 mL de 
água destilada, de acordo com LA-
NARA (1981). Assim como a perda 
de umidade e a análise de substân-
cias voláteis a 105ºC, foi realizada 
utilizando-se o cálculo proposto por 
LANARA (1981), de acordo com o 
método da estufa: % umidade a 105ºC 
= 100 x p / p1  Onde :

p = perda de peso
p1= peso da amostra em gramas.
Considerou-se 45% da umidade 

como referência para o pescado sal-
gado seco.

As análises microbiológicas foram 
baseadas na RDC nº 12 (BRASIL, 
2001), sendo previstas as seguintes 
análises microbiológicas: contagem 
e enumeração de Coliformes a 45° C, 
contagem e identificação de Staphylo-
cocus coagulase positiva e isolamento 
e identificação de Salmonella sp, 
conforme demonstrado no Quadro 5.

As análises microbiológicas foram 
realizadas no Laboratório de Micro-
biologia de Alimentos do Laboratório 
Central do Estado do Pará LACEN-PA, 
SESPA. Nas análises, avaliaram-se os 
parâmetros exigidos pela legislação 
brasileira (BRASIL, 2001) e foram 
feitas de acordo com a RDC nº12, de 
02/01/2001 – ANVISA. Para pescados 
salgados foram realizados pesquisa de 
coliformes a 45ºC, salmonela e estafi-
lococos coagulase positiva, resultados 
apresentados no Quadro 1.

Foram adicionadas 25g de amostra 
a 225 mL de água peptonada a 0,1% 
os quais foram homogeneizados du-
rante dois minutos com o auxilio de 
um “stomacher” modelo ITR 1204, 

S
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ficando esta solução 10 -1, sendo a 
partir desta realizada novas diluições 
10-2 10-3 10 -4 em solução de água 
peptonada a 0,1%. Para esta análise 
utilizaram-se três séries contendo três 
tubos de ensaio, empregando-se o 
Caldo Lauril Sulfato como meio pre-
suntivo de coliformes. Os tubos foram 
incubados por 46 horas a 35ºC, sendo 
realizada em seguida a leitura. A de-
terminação do número mais provável 
(NMP/g) dos coliformes foi feita com 
o auxílio da tabela de Hoskins.

Promoveu-se a semeadura em 
meio de cultura Ágar Baird-Parker 
enriquecido com solução de gema 
de ovo, em placas incubadas a 35º C 
por 46 horas. Em seguida procurou-se 
identificar a presença de Estafilococos 
coagulase positiva, sendo posterior-
mente submetidas aos testes de produ-
ção de coagulase para a confirmação.

Fez-se a homogeneização adi-
cionando-se 25g em 225mL de água 
peptonada, sendo esta incubada a 
35ºC durante 24 horas, transferindo 
1mL desta suspensão para 10mL de 
caldo tetrationato incubados a 37º 
por 24 horas. Para o isolamento das 
colônias foram realizadas semeadu-
ras em superfície Ágar SS (Salmo-
nella shigella) e Ágar BPLS (verde 
brilhante vermelho de fenol lactose 
sacarose), incubação a 35º C por 24 
horas. Após este período realizou-se 
a confirmação das colônias suspeitas 
através de testes bioquímicos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O pescado comercializado na 
forma salgada seco nas feiras livres 
do município de Belém apresenta-se 
sob boas condições em relação aos 
parâmetros microbiológicos estuda-
dos, porém em relação aos parâmetros 
físico-químicos estabelecidos na 
legislação, considerando-se as meto-
dologias adotadas, constataram-se di-
ferenças significativas nos resultados 
das provas de substâncias voláteis a 
105ºC, pH e reação de Éber, estando 

36,84% das amostras impróprias para 
o consumo, como demonstrado nos 
Quadros 1 e 2.

Resultado da Análise de
Qualidade
Os resultados das análises micro-

biológicas dos pescados secos salga-
dos para Coliformes à 45ºC, Estafilo-
cocos coagulase positiva e Salmonela 
estão apresentados na Tabela 1.

Em relação às amostras avaliadas 
observou-se ausência de material 
estranho, sem sinais visíveis de con-
taminação por sujidade nas amostras 
trabalhadas e inexpressiva presença 
de micro-organismos que possam pre-
judicar a qualidade do produto final.

Mesmo com a análise dos registros 
de apreensões das amostras, não se ob-
teve dados referentes ao processamen-
to das amostras ou ao tipo de secagem, 
observou-se que todas as amostras 
enviadas não estavam condicionadas 
e embaladas com material adequado, 
principalmente de forma inócua.

As amostras não apresentaram 
resultado positivo para análises 
microbiológicas. Segundo Oetterer 
(2008), a maioria dos micro-organis-
mos importantes em termos de saúde 
pública não é tolerante ao sal, sendo 
facilmente controlável. Isto diverge 
de Sales (1988), que verificou em 
peixe salgado seco, que resultados 
para coliformes fecais ultrapassaram 
a quantidade máxima permitida, 
sugerindo que um tratamento mais 
adequado seja aplicado, pois a pre-
sença desses micro-organismos é 
normalmente interpretada como um 
indicativo de contaminação recente.

Hilbig et al. (2008), observaram au-
sência de Salmonella sp e Estafilococus 
coagulase positiva em amostras de tilá-
pias submetidas à salga e secagem. Re-
sultado semelhante ao encontrado por 
Lorenço, Fernandes e Cintra (2001).

O grau de umidade encontrado 
nas amostras oscilou entre 56,51% 
e 33,94%. De acordo com o RTIQ, o 
teor de umidade não deve ser maior 

que 40% para peixes magros, toleran-
do-se 5% a mais para peixes gordos. 
Desta forma, 10 das 14 amostras não 
estariam de acordo com as normas 
deste regulamento.

Lorenço et al. (2001), observaram 
teores médios de 35,9% de umidade 
após 15 horas de secagem no músculo 
de pescada branca salgada e seca em 
secador solar. Hilbig et al. (2008), 
constataram teor médio de 52,01% 
de umidade em músculos de tilápias 
salgadas após 7 dias de secagem. 
Ferreira et al. (2002), afirmam que 
produtos secos que não atingiram os 
níveis recomendados de umidade, 
ficando parcialmente secos, devem 
ser conservados à baixa temperaturas 
para evitar a deterioração.

Conforme Oetterer (2009), subs-
tâncias que geralmente não existem 
no pescado mas surgem com o tempo 
de estocagem, como amônia e gás 
sulfídrico, podem ser detectadas pela 
Reação de Éber, porém, estes índices 
só informam o estágio mais avan-
çado de deterioração. Os resultados 
encontrados nas amostras utilizando-
-se a Reação de Éber indicaram um 
número pequeno de amostras em 
processo adiantado de deterioração, o 
que pode sugerir que os peixes foram 
submetidos à salga quando já estavam 
deteriorados.

CONCLUSÃO

De acordo com os resultados 
obtidos a partir da prova de substân-
cias voláteis a 105ºC, conclui-se que 
grande parte do pescado foi subme-
tido ao processo de salga e secagem 
de forma inadequada, isso pode ter 
ocorrido pela baixa quantidade de 
sal empregada no processo ou pelo 
tempo de duração do processo, pois a 
maioria estava com grau de umidade 
acima do permitido. Porém, mesmo 
com elevado grau de umidade que é 
propício para bactérias, as amostras 
foram negativas para provas micro-
biológicas.
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Quadro 1 - Análises de substâncias voláteis, mensuração do pH e Reação de Éber.

Quadro 2 - Percentual de acordo com parâmetros físico-químicos analisados em pescado salgado seco 
comercializados em feiras livres em Belém-PA.

Tabela 1 - Resultados das análises microbiológicas do Pescado Salgado Seco.
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LIVRO PARA ATUALIZAÇÃO PROFISSIONAL.

 Cientes de que os alimentos, além de nutrir, significam e comunicam, os antropólogos Jesús Contreras, da Uni-
versidade de Barcelona, e Mabel Gracia, da Universidade Rovira e Virgili, ambas na Espanha, lançaram, em 2005, o 
livro Alimentação, sociedade e cultura, agora publicado no Brasil pela Editora Fiocruz. Nele, os autores apresentam 
algumas contribuições de sua área de pesquisa – a antropologia social – para melhor compreender o fenômeno 
alimentar. Analisam os condicionamentos e a variabilidade cultural dos comportamentos alimentares e abordam 
questões ligadas à distinção social e ao culto do corpo, entre outras.

O livro mostra como a alimentação oferece um campo de estudo privilegiado para a análise das relações entre na-
tureza e cultura. Uma das principais formas de entender o funcionamento de uma sociedade é conhecer os modos 
de obtenção dos alimentos, quem os prepara e como, e onde, quando e com quem se come. Todos esses fatores 

dependem de onde se vive – condição que determina as opções dietéticas e, em consequência, as 
adaptações fisiológicas que reforçam essas escolhas

Essas complexas conexões sugerem a estreita vinculação, no ato de se alimentar, entre o ser bio-
lógico e o ser social. Daí vem, segundo os autores, a importância da antropologia da alimentação, 
campo de estudo que tende a se consolidar com o interesse e a preocupação, cada vez maiores, das 
sociedades contemporâneas por assuntos relacionados à nutrição e à dietética. O livro mostra que a 
contribuição da pesquisa nessa área pode ser fundamental para a melhoria da saúde e da qualidade 
de vida, a manutenção de identidades locais e a redução de preconceitos, de temores e até dos riscos 
ligados ao que comemos.
Ficha técnica: 

CONTRERAS, J. GRACIA, M. Alimentação, sociedade e cultura. Rio de Janeiro, 2011, Editora Fiocruz. 496 páginas.
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RESUMO

O presente estudo avaliou a qualidade bromatológica, em termos de 
umidade, cinzas, proteínas, lipídios e valor calórico, da carne de Lula (Loli-
go spp.), animal introduzido na comercialização e consumo da população de 
São Luis, MA em quase duas décadas. As amostras foram coletadas em cinco 
supermercados (totalizando 20 amostras). As análises foram realizadas em tri-
plicata seguindo-se as recomendações metodológicas para Análises de Alimentos 
do Instituto Adolfo Lutz (2005). Os resultados evidenciaram elevado teor de 

umidade (variando em torno de 80,45 
a 82,02%) e, em consequência, baixos 
teores de cinza (entre 0,67 e 0,88%), 
o que proporciona uma carne de mais 
fácil digestão. Na análise de proteína 
os resultados (entre 14,37 e 16,72%) 
demonstraram que, para uma dieta 
alimentar saudável, a carne de Lula 
apresenta-se como um alimento bas-
tante nutricional. Os teores de lipídios 
(entre 0,37 e 0,48%) e o valor calórico 
(entre 61,02 e 71,2 Kcal/100g) foram 
baixos. Este alimento, portanto, é 
considerado saudável para o consumo 
humano por apresentar baixo índice 
de gordura.

Palavras chave: Cefalópode. 
Loligo spp. Qualidade bromatológica. 
Hábito alimentar.

SUMMARY

Samples of Squids Loligo spp., 
introduced for food in the city of São 
Luis, MA population in the last two de-
cades, were qualitatively studied using 
physical chemistry quality analysis 
in terms of moisture, ash, proteins, 
lipids, and the caloric value of this 
species meat. Samples were collected 
at five  supermarkets (20 samples in 
total). The analysis was conducted in 
triplicate following the Adolfo Lutz 
Institute Food Analysis Recommen-
dations (2005). Results showed high 
moisture content (varying from 80.45 
to 82.02%), and consequently low ash 
content (between 0.67 and 0.88%), 
which means a meet easier to digest. 
Results of protein analysis (between 
14.37 and 16.72%) showed that, for 
a healthy feeding diet, Loligo spp. 
meat is rather nutritive. Lipid content 
(close to 0.37 and 0.48%) and the 
caloric value (close to 61.02 and 71.2 
Kcal/100g) were low. This food, thus, 
is considered apt for human consump-
tion due to its low fat content.

Keywords: Cephalopoda.  Loligo 
spp. Bromatologic Quality. Eating habit.
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O
INTRODUÇÃO

s determinantes compor-
tamentais alimentícios na 
Cidade de São Luis no 
Estado do Maranhão tem 

sido alvo de rápidas mudanças, talvez 
como resultado dos efeitos advindos 
da migração de populações vindas 
da região sul do país, cujos hábitos 
alimentares exigiram que o mercado 
incluísse produtos alimentícios co-
muns a essas populações, tal o caso 
dos cefalópodes representados pelos 
grupos economicamente importantes 
como o das Lulas, Polvos e Calama-
res, encontrados abundantemente nos 
supermercados da cidade. 

Os cefalópodes ocupam todos 
os habitats marinhos, onde predam 
ativamente crustáceos, peixes e mo-
luscos, inclusive outros cefalópodes, 
além de serem itens alimentares 
importantes para todos os grupos de 
vertebrados marinhos já que apre-
sentam uma elevada taxa metabólica, 
transferindo energia para os níveis 
tróficos superiores. São um elo chave 
nas cadeias tróficas, devido ao hábito 
demersal diurno e a dispersão na 
coluna d’água durante a noite, pro-
movendo a transferência energética 
entre as cadeias tróficas bentônicas e 
pelágicas (RODHOUSE & NIGMA-
TULLIN, 1996; ZALESKY, 2005).

Os cefalópodes, junto com peixes, 
crustáceos e outros moluscos, consti-
tuem a quase totalidade dos recursos 
pesqueiros marinhos explorados pelo 
homem. Os ambientes oceânicos e 
de águas profundas, devido a sua 
vastidão, abrigam o maior número de 
famílias de cefalópodes, e a faixa de 
profundidades entre 500 e 1.500 m é 
onde se observa a maior diversidade 
de cefalópodes pelágicos (BOYLE & 
RODHOUSE, 2005).

A Família Loliginidae é um grupo 
economicamente importante de Lulas 
neríticas, com 40 a 50 espécies des-
critas que apresentam uma grande di-

versidade morfológica e de tamanhos 
do corpo. Os Loliginidae habitam as 
áreas costeiras e da plataforma con-
tinental onde sustentam atividades 
pesqueiras locais. As Lulas consti-
tuem um destacado grupo nectônico, 
tanto por seu significado ecológico 
nas comunidades marinhas, como por 
seu potencial pesqueiro. Junto com os 
Calamares, são membros da Ordem 
Teuthida e importantes componentes 
da cadeia trófica em muitos ecossiste-
mas marinhos, o que se deve em parte, 
à importância na dieta de seus preda-
dores. As espécies do grupo possuem 
um grau de desenvolvimento elevado, 
apresentam dimorfismo sexual e são, 
na sua maioria predadores, ativas com 
ótima capacidade natatória, através de 
uma locomoção essencialmente por 
“propulsão a jato”, através da qual 
atingem grandes velocidades (AN-
DERSON, 2000; ZALESKY, 2005). 

Dentre as Lulas (Loligo spp.), no 
Brasil são encontradas cinco espé-
cies: Loligo plei Blainville, 1823; 
Loligo sanpaulensis (Brakoniecki, 
1984); Loligo surinamensis (Voss, 
1974); Lolliguncula brevis (Blain-
ville, 1823), (HAIMOVICI, 1985), 
Sepioteuthis sepioidea (Blainvil-
le,1823), (HAIMOVICI et al., 1989). 
L. plei e L. sanpaulensis ocorrem 
com relativa abundância no litoral 
brasileiro e possuem importância 
pesqueira, localizada principalmente 
na costa Sudeste-Sul do país. L. plei 
é capturada tanto artesanal quanto 
industrialmente ao longo da costa 
entre o Rio de Janeiro e Santa Cata-
rina, enquanto que L. sanpaulensis 
constitui fauna acompanhante tanto 
da pesca industrial quanto artesanal 
na mesma região e embora represente 
um recurso pesqueiro potencial no sul 
do Brasil seus desembarques em San-
ta Catarina têm sido sempre inferiores 
aos da espécie congenérica L. plei. 
No entanto, a espécie é considerada 
a mais importante nas cadeias tróficas 
da plataforma continental gaúcha, 
onde serve de presa para cetáceos, 

pinípedes, pinguins, cações, além de 
várias espécies de peixes demersais e 
bentônicos (ZALESKI, 2005).

Dada a importância ecológica e 
comercial dessas espécies, sua bio-
logia na costa sudeste-sul brasileira é 
relativamente bem conhecida, L. brevis 
é um loliginídeo que ocorre comumen-
te em regiões rasas (<20m), ao longo 
da costa ocidental do Atlântico desde 
Delaware (39ºN e 76ºW) até o sul do 
Brasil (27ºS e 48ºW) (VECCHIONE 
et al., 1989; PEREZ et al., 2001; SAN-
TOS, 1999; PEREZ, 2002).

A adaptação em ambiente não-
-usual pode envolver mudanças 
fisiológicas e comportamentais em 
um organismo em qualquer período 
da sua bionomia. Devido a essa adap-
tabilidade, ao pequeno tamanho e a 
facilidade de captura e manutenção a 
espécie tem sido utilizada em estudos 
biomédicos, especialmente no hemis-
fério Norte (DUBAS et al., 1986a e 
b; BARTOL & PATTERSON, 2001).

Particularmente na região sudeste-
-sul do Brasil esses estudos tomam 
uma maior relevância, uma vez que 
a espécie é capturada acidentalmente 
pela importante pesca costeira de 
arrasto direcionada ao camarão-de-
-sete-barbas (Xiphopenaeus kroyeri), 
constituindo o conjunto de espécies 
incluídas no descarte desta pescaria. 
Além disto a malacofauna, incluindo 
L. brevis, representa 4,2% da biomassa 
dos grupos acompanhantes da pesca 
artesanal do camarão-de-sete-barbas 
(BRANCO & FRACASSO, 2004).

Tendo em vista a sua inclusão da 
Lula nos hábitos alimentares da po-
pulação Ludovicense, uma vez que 
a carne desse molusco está inserida 
na rotina comercial dos supermer-
cados dessa cidade e no intuito de 
contribuir com o estudo acerca deste 
cefalópode (molusco marinho), o 
presente estudo avaliou as proprie-
dades bromatológicas (umidade, 
cinzas, proteínas, lipídeos e valor 
calórico) da carne de lula consumida 
em São Luís-MA.
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MATERIAL E MÉTODOS

No período de setembro a dezem-
bro de 2005 coletaram-se 20 amostras 
de carne de Lula (cinco amostras em 
cada mês) em supermercados da rede 
varejista de São Luís-MA. Depois de 
coletadas as amostras foram devida-
mente acondicionadas e conduzidas 
ao Laboratório de Bromatologia do 
Programa de Controle de Qualidade 
de Alimentos e Água do Departamen-
to de Tecnologia Química da Univer-
sidade Federal do Maranhão (PCQA/
DETQI/UFMA), onde realizaram-se 
em triplicata as análises de umidade, 
cinzas, proteínas e lipídeos seguin-
do Métodos Físico-Químicos para 
Análises de Alimentos do Instituto 
Adolfo Lutz (2005). Determinou-se 
também o valor calórico (kcal/100g) 
para esse tipo de carne.

Aplicou-se ao conjunto de dados 
a análise estatística convencional, 
envolvendo a média aritmética, des-
vio padrão, desvio padrão relativo e 
coeficiente de probabilidade a 95% 
(CARVALHO, 2005).

Os resultados deste trabalho foram 
comparados com os descritos pelo 
Instituto de Investigação das Pescas 
e do Mar (IPIMAR, 2005), com sede 
em Lisboa, Portugal.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados médios obtidos nas 
análises bromatológicas realizadas 

nas amostras de carne de lula estão 
na Tabela 1.

Para as análises de umidade, a car-
ne de Lula apresentou teores médios 
variando de 80,45 a 82,02%. Esses al-
tos valores decorrem do congelamento 
das amostras e a sua determinação é 
importante porque a preservação de 
um alimento pode depender do teor de 
umidade presente na amostra analisa-
da, uma vez que a água tem influência 
direta no desenvolvimento de micror-
ganismos, nas velocidades de reações 
bioquímicas, na textura, no aroma e no 
sabor dos alimentos (ASCAR, 1985).

Em comparação aos valores do 
IPIMAR (2005), em lulas da costa 
de Portugal, os valores encontrados 
estão na faixa daquele descrito por 
esse instituto (81,4%).

Por sua vez, os resultados da aná-
lise de cinzas apresentaram baixos 
valores, variando entre 0,67 a 0,88%. 
Em comparação aos valores do IPI-
MAR (2005), eles estão abaixo do 
descrito por esse instituto, que relata 
o valor de 1,3%.

A análise de cinzas fornece uma 
indicação da riqueza da amostra 
em elementos minerais importantes 
(como cálcio, magnésio e fósforo) 
na formação e manutenção dos ossos, 
equilíbrio ácido-base dos líquidos 
do organismo, dentre outros (BA-
RUFALDI; OLIVEIRA, 1998). Os 
valores encontrados para essa análise 
receberam influência do alto teor de 
umidade da amostra.

Os resultados médios para a aná-
lise de proteína variaram de 14,37 a 
16,72%, na faixa do valor relatado 
pelo IPIMAR (2005), o qual descre-
ve o valor de 15,8%. Essa análise é 
importante porque as proteínas (subs-
tâncias orgânicas nitrogenadas) são 
consideradas elementos fundamen-
tais para o organismo, agindo como 
elemento energético na ausência de 
outras fontes, como carboidratos e 
lipídeos. Também, a utilização dos 
produtos resultantes da hidrólise das 
proteínas por microrganismos, bem 
como substâncias nitrogenadas não 
proteicas, é o principal responsável 
pelas marcantes alterações dos ali-
mentos em processo de deterioração 
(ASCAR, 1985).

Na análise de lipídeos (gorduras) 
os valores médios variaram de 0,37 a 
0,48%. Os valores estão abaixo da-
quele descrito pelo IPIMAR (2005), 
isto é, 0,9% de gordura para esse tipo 
de carne. Os lipídeos são substâncias 
que constituem a fração energética 
dos alimentos, fornecendo de duas a 
três vezes mais calorias que os carboi-
dratos e proteínas (ASCAR, 1985). 
Também, a gordura dos alimentos 
constitui uma fração bastante instável, 
pois alimentos ricos nessa substância 
rancificam facilmente. Alimentos ran-
cificados perdem grande quantidade 
de certos nutrientes essenciais, como 
as provitaminas A e D, complexo B 
(dentre outras vitaminas), e alguns 
ácidos graxos que podem sofrer des-

Tabela 1 - Resultados médios da avaliação bromatológica das amostras de carne de lula, comercializada em supermercados de São Luís-MA.
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truição oxidativa, prejudicando dessa 
forma o produto (SILVA, 1981).

Por fim, os resultados médios para 
o valor calórico variaram de 61,02 a 
71,20 kcal/100g de amostra, abaixo 
do valor de 75,6 kcal/100g descrito 
pelo IPIMAR (2005). Em compara-
ção a outras carnes o valor encontrado 
no presente trabalho também é consi-
derado baixo.

Para se ter noção do valor nu-
tricional da carne desse molusco, 
compararam-se os resultados aos 
valores descritos na Tabela Brasi-
leira de Composição de Alimentos 
(USP, 2005), a qual mostra diversos 
dados nutricionais relacionados à 
composição de alimentos. Para a 
carne bovina, por exemplo, os valores 
variam de 121 a 192 kcal/100g; para 
frango os valores ficam entre 171 a 
209 kcal/100g. Quando os resultados 
do presente estudo são comparados à 
carne de outro molusco, o mexilhão 
verifica-se, mais uma vez, o baixo 
teor calórico da carne de lula, já que 
o valor energético para o marisco é de 
115 kcal/100g (USP, 2005).

CONCLUSÃO

Apesar da legislação brasileira 
não versar sobre esse tipo de carne, 
a importância das análises descritas 
neste trabalho se justifica pela apre-
ciação desse molusco ser cada vez 
mais comum.

Os resultados encontrados mos-
traram que essa carne, por ser pobre 
em gordura, pode ser uma excelente 
fonte para dietas alimentares. O seu 
valor calórico reforça essa indica-
ção, uma vez que, quando compa-
rado a outros alimentos mostrou-se 
relativamente baixo.
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RESUMO

No controle de qualidade, o binômio tempo e temperatura é uma das for-
mas mais eficazes para diminuir ou eliminar micro-organismos patogênicos, 
principalmente em produtos cárneos, cuja composição torna-o excelente 
meio de cultura. Conhecimentos sobre tal assunto devem ser repassados 
por meio de treinamentos específicos periódicos, garantindo a qualidade e 
segurança dos alimentos. O objetivo deste trabalho foi avaliar as condições 
higiênicossanitárias de um restaurante por meio de aplicação de checklist e 

monitoramento de temperaturas de 
produtos cárneos, do recebimento à 
distribuição, antes e após treinamento 
específico. Verificou-se que a maior 
parte das temperaturas inadequadas 
ocorreu durante o recebimento e des-
congelamento. Em contra partida, as 
temperaturas de cocção e distribuição 
apresentaram-se adequadas em sua 
maioria. Quanto aos resultados do 
checklist; houve pequena melhora em 
determinados itens referentes a áreas 
e equipamentos. A Unidade de Ali-
mentação e Nutrição apresentou bons 
resultados em relação à aplicação de 
checklist, podendo ser classificada 
como boa. Já quanto ao monitoramen-
to da temperatura de produtos cárneos 
apresentou deficiência, podendo tra-
zer risco à saúde dos comensais, bem 
como contaminações.

Palavras-chave: Segurança 
de alimentos. Treinamento de 
manipuladores. Descongelamento.

SUMMARY

In quality control, the duo of time 
and temperature is one of the most 
effective ways to reduce or eliminate 
pathogens, especially in meat pro-
ducts, whose composition makes it an 
excellent culture medium. Knowledge 
on this subject should be transferred 
by means of specific training journals, 
ensuring quality and food safety. The 
aim this study to evaluate the sanitary 
conditions of a restaurant through 
the implementation of check-list and 
monitoring the temperature of meat 
products from receipt to distribution 
before and after training. It was found 
that most of inappropriate tempera-
tures occurred during the reception 
and thawing. By contrast, the tempe-
ratures of cooking and distribution 
had to be adequate for the most part. 
For the results of check-list, there 
was slight improvement in some items 
related to areas and equipment. The 
Unit of Nutrition showed good results 
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regarding the application check-list, 
which is classified as good. As for 
the temperature monitoring of meat 
products had disabilities, which may 
cause a health risk for diners as well 
as contamination. 

Keywords: Food safety. Training of 
handler. Thawing. 

INTRODUÇÃO

o controle de qualidade, o 
binômio tempo e tempera-
tura lidera os métodos de 
preservação dos alimentos, 

o tempo de exposição e a temperatura 
devem ser estabelecidos para garantir 
a segurança no processo de fabricação 
dos alimentos. É a forma mais eficaz 
para diminuir ou eliminar os micro-
-organismos patogênicos ou não. As 
temperaturas ideais para manutenção 
da segurança dos alimentos estão 
entre 74 °C por 5 segundos e 55 °C 
em 2 horas durante a etapa de cocção 
(SILVA Jr, 2001; SILVA, 2007). 

A carne apresenta uma compo-
sição química que a torna excelente 
meio de cultura, é um alimento rico 
em substâncias nitrogenadas, mine-
rais e vitaminas, com pH e  atividade 
de água favoráveis para o desenvol-
vimento de micro-organismos. Es-
sas características contribuem para 
que a carne seja um dos alimentos 
mais implicados em surtos de do-
enças transmitidas por alimentos 
(DTA) (SILVA, 2007). 

A higiene do ambiente e as con-
dições nos quais os alimentos serão 
processados são determinantes para 
sua qualidade e segurança. Os ma-
nipuladores também são um risco 
em potencial para qualidade final do 
produto. A maioria das DTA estão 
relacionadas à deficiência na higiene, 
tanto pessoal como de equipamentos 
e mau acondicionamento (SOU-
THIER, 2008; TONEZER, 2008).

O treinamento específico é a 
maneira mais eficaz e vantajosa de 
transmitir conhecimentos e promover 
mudanças de atitudes capacitando os 
manipuladores a desempenhar suas 
tarefas (ANDREOTTI et al, 2003; 
AKUTSU et al, 2005; ALVES, 2008; 
SOUTHIER, 2008).

O trabalho em questão teve a 
finalidade de avaliar as condições 
higiênico-santitárias através da apli-
cação de checklist e monitorar as tem-
peraturas de produtos cárneos desde o 
recebimento até a distribuição, antes 
e depois de treinamento específico.

MATERIAL E MÉTODOS

O estudo foi realizado em um 
restaurante de um hotel no município 
de São Paulo. A coleta de dados foi 
realizada em duas etapas, com um 
treinamento entre elas.

Em ambas as etapas de coleta de 
dados aplicaram-se quatro checklist 
baseado na Portaria SMS 1210/06, 
abordando os ítens de identificação 
do estabelecimento, recebimento/
compra, armazenamento, controle de 
qualidade, equipamentos, manipula-
ção e higiene pessoal do manipulador. 
A análise de resultados foi realizada 
através de três possíveis respostas: S 
- satisfatório, N/S - não satisfatório e 
N/A – não avaliado. Onde estes dados 
foram expressos em percentual, com-
parando a primeira e segunda coleta 
de dados referente a itens satisfatórios.

Durante todas as etapas para a 
preparação do almoço foram reali-
zadas coletas de temperaturas das 
preparações proteícas, mensuradas 
nas seguintes etapas e com os seguin-
tes critérios: temperaturas durante o 
recebimento, mensurada na superfície 
do alimento embalado (maior que -12 
°C para congelados; carnes em geral 
resfriadas até 7 °C diferenciando 
para pescado até 3 °C); temperatura 
inicial, verificada logo após o período 
de descongelamento mensurado na 
superfície do alimento denominada 

T1 (para carnes em geral até 4 °C 
diferenciando os pescados até 2 °C); 
temperatura imediatamente após 
a cocção no centro geométrico do 
alimento denominada T2 (70 °C no 
centro geométrico do alimento); e 
temperatura final, verificada durante 
o período médio de distribuição das 
preparações no centro geométrico 
do alimento denominada T3 (maior 
que 60 °C), expostas por um período 
máximo de 3 horas. Os dados foram 
analisados através de média e desvio 
padrão das temperaturas comparando 
antes e depois do treinamento.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O Quadro 1 apresenta os resulta-
dos referentes à primeira e segunda 
coleta de dados durante o recebi-
mento, fazendo uma comparação e 
mostrando a diferença existente entre 
ambas as etapas.

Em relação ao recebimento, du-
rante a primeira etapa de coleta houve 
20% de inadequação das temperatu-
ras dos produtos cárneos de origem 
aviária, suína e bovina refrigerados, 
havendo uma significativa mudança 
na segunda etapa, não apresentando 
temperaturas inadequadas neste que-
sito. Já os mesmos produtos cárneos 
congelados apresentaram 85,7% 
de inadequação na primeira etapa 
reduzindo-se para 75% durante a 
segunda etapa. Os produtos cárneos 
de origem píscea apresentaram-se 
em temperaturas adequadas, durante 
a refrigeração, enquanto no conge-
lamento apresentou-se inadequado.

Guimarães et al. (2007), ao ana-
lisaram o recebimento de gêneros 
alimentícios congelados em uma 
Unidade de Alimentação de Nutrição 
(UAN) no Estado do Rio de Janeiro, 
encontraram alto número de forne-
cedores de carnes cujas temperaturas 
encontravam-se não conformes. As 
temperaturas de congelados durante 
o transporte não estavam sendo cum-
pridas, segundo a legislação.

N
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Quadro 1 - Média / desvio padrão das temperaturas de recebimento de produtos cárneos congelados e resfriados durante 1° e 2° etapa de coleta de 
dados, maio/ago, 2009, SP. 

Quadro 2 - Temperaturas médias / desvio padrão de produtos cárneos verificadas durante 1° e 2° etapa de coleta de dados durante processo produ-
tivo, maio/ago 2009 – SP.

Quadro 3 - Itens do checklist sobre equipamentos analisados entre a 1° e 2° coleta de dados, maio/ago 2009 – SP.

O Quadro 2 mostra as médias de 
temperaturas encontradas nas etapas 
de produção das preparações.

Em estudo realizado por Silva et al. 
(2007), mensurando temperaturas de 
dez preparações de origem proteica, 
durante o descongelamento, as tempe-
raturas encontradas foram menores que 
as encontradas no presente estudo, em 
ambas as etapas de coleta de dados em 
relação ao produtos de origem bovina.

Na primeira e segunda etapa de 
coletas de dados, 75% das preparações 
de origem bovina, sofreram descon-
gelamento em temperatura ambiente. 
Fato semelhante ocorreu em um estudo 
sobre a avaliação das condições higiê-
nicossanitárias durante a manipulação 
dos alimentos, na etapa de degelo de 

produtos cárneos bovinos, também 
ocorreu descongelamento dos mesmos 
em temperatura ambiente, por vezes 
imerso em bacias de água, não haven-
do nenhum controle de temperatura 
(PANZA et al, 2006).

Durante este processo é importan-
te que as regras de temperaturas sejam 
seguidas, pois nesta etapa, não há eli-
minação de patógenos, mas pode-se 
assegurar que sua multiplicação seja 
a mínima possível (SILVA Jr., 2001). 

De acordo com a legislação 
(Portaria SMS 1210/06), todas as 
médias de temperaturas de cocção 
(produtos de origem bovina, suína, 
aviária e píscea) dentre a primeira e 
segunda etapa encontraram-se dentro 
do recomendado.

Em um estudo realizado por Rosa 
et al. (2008), avaliou-se o tempo e 
temperatura de produtos cárneos de 
origem bovina durante a cocção e 
distribuição, apresentando respec-
tivamente médias acima de 90°C e 
entre 45 e 55°C. Os dados apresen-
tados no presente estudo diferem-se 
do estudo citado por conta de que as 
temperaturas médias apresentadas, 
encontram-se próximo dos 80°C 
(80,7°C) durante a cocção e acima 
de 70°C (75°C) na distribuição. 
Afirma-se, assim, que a temperatura 
média empregada durante a cocção 
das preparações monitoradas foi efi-
ciente para impedir a sobrevivência 
de micro-organismos causadores 
de DTA.
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Em relação às temperaturas de 
distribuição, todos os produtos cár-
neos avaliados encontraram-se com 
a média adequada, de acordo com 
o preconizado pela Portaria SMS 
1210/06 (acima de 60°C).

Um estudo que avaliou o tempo 
e temperatura durante a distribuição 
de pescados em três restaurantes dis-
tintos encontrou resultados inferiores 
aos do presente estudo durante ambas 
as etapas de coleta de dados. Todas as 
temperaturas do período de distribui-
ção encontraram-se entre 60 e 80% de 
adequação (SILVA, 2008).

Os quadros a seguir, apresentam 
as médias dos pontos satisfatórios 
durante a primeira e segunda etapa 
de coleta de dados.

No quesito “Geladeira/Freezer”, 
verificou-se a instalação destes, 
próximo a fontes de calor, como for-
nos e fogão, devido ao insuficiente 
espaço físico. Em “Câmara Fria”, 
constatou-se adequado estado de 
conservação, entretanto deficiência 
na periodicidade de higienização. 
Quanto à temperatura de ambos os 
equipamentos (geladeira/freezer e 
câmara fria), verificou-se inadequa-
ção por falta de manutenção. Em um 
estudo realizado por Cruz (2006), 
também foi verificado que dentre as 
câmaras e refrigeradores também não 
houve correta limpeza e higienização.

Em estudo realizado por Akutsu 
et al (2005), somente 20% dos hotéis, 
analisados por checklist, encontrava-

-se em conformidade em relação a 
equipamentos, quanto ao número 
adequado ao volume de produção e 
manutenção. No presente estudo o 
mesmo resultado foi verificado, no 
que diz respeito a equipamentos.

Na seção “Armazenamento”, 
verificou-se durante a aplicação do 
terceiro checklist na segunda eta-
pa de coleta de dados, que alguns 
frascos de álcool 70% estavam ar-
mazenados na dispensa, junto aos 
alimentos. Segundo a Portaria SMS 
1210/06, tal fato pode apresentar 
risco de contaminação química dos 
alimentos. Em estudo realizado por 
Couto et al (2005), que fez uso da 
aplicação de checklist para a ins-
peção sanitária de um restaurante, 

Quadro 4 - Itens do checklist sobre áreas analisados entre a 1° e 2° coleta de dados, maio/ago 2009 – SP.

Quadro 5 - Itens do checklist sobre manipuladores e edificações analisados entre a 1° e 2° coleta de dados, maio/ago 2009 – SP.

Quadro 06 - Itens do checklist sobre controle higiênico-sanitário analisados entre a 1° e 2° coleta de dados maio/ago, 2009 – SP.
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notou-se que o armazenamento de 
produtos químicos não era dado em 
locais próprios, reservados.

A inadequação no quesito mani-
pulação deu-se em razão do incorreto 
processo de degelo realizado em 
temperatura ambiente.

Durante a primeira etapa de 
coleta e aplicação de checklist, a 
seção “Área de Vendas” não possuía 
distinção entre área própria para 
fumantes e não fumantes. Entre-
tanto, durante a segunda etapa de 
colheita já vigorava a Lei Anti-fumo 
de n°13.541 de 07 de maio de 2009, 
sendo assim proibido fumar em am-
bientes fechados de uso coletivo em 
todo o Estado de São Paulo, e nas 
dependências do hotel.

Em relação à “Limpeza e Desin-
fecção”, foram encontradas diversas 
embalagens de temperos, acondi-
cionados na dispensa, abertas e sem 
identificação, durante a primeira 
etapa de aplicação, sendo assim 
difícil a identificação de temperos 
que deveriam ser desprezados após 
certo tempo. 

Na seção “Controle Integrado de 
Pragas”, durante a primeira etapa de 
coleta de dados, verificou-se que as 
telas de proteção das janelas da área 
de cocção, foram retiradas para que 
pudessem ser limpas, porém a reco-
locação destas ultrapassou o período 
de uma semana, podendo assim cau-
sar risco de contaminação. Notou-se 
ainda, que no local onde deveria ser 
instalada uma porta para a divisão de 
ambientes (corredor e cozinha) não 
havia nada; bem como a ausência de 
sifão nos ralos e grelhas, em ambas 
as etapas.

CONCLUSÃO

Conclui-se que a unidade de 
alimentação e nutrição pode ser 
classificada como boa, em relação 
à avaliação das condições higiêni-

cossanitárias, através da aplicação 
de checklist antes e após o treina-
mento.

Avaliando a adequação das tem-
peraturas, classificam-se como re-
gulares. Mesmo que tenha apresen-
tado algumas correções em relação 
às temperaturas da primeira para 
segunda etapa de coleta de dados, 
ainda apresenta resultados não sa-
tisfatórios dos processos avaliados, 
sendo assim fatores determinantes 
para o comprometimento da segu-
rança dos alimentos.
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RESUMO

As doenças de origem alimentar (DOA) são causadas pela ingestão de ali-
mentos contaminados, entre elas se destacam toxinfecções alimentares de origem 
bacteriana. Em função dos embutidos cárneos terem se destacado como de grande 
consumo popular, foi avaliado o perfil bacteriológico de salsichas comercializa-
das a granel em estabelecimentos comerciais distribuídos em diferentes locais 
da Cidade de Uberaba/MG. As amostras foram submetidas às seguintes análises 
bacteriológicas: enumeração de coliformes a 35ºC e termotolerantes; contagem 
de Staphylococcus aureus; contagem de Clostridios sulfito redutores a 46ºC e 
isolamento e identificação de Salmonella sp. As metodologias utilizadas foram 
as convencionais com modificações pertinentes. Comparando-se os resultados 
com a legislação vigente, 100% das amostras foram consideradas adequadas 
para o consumo, tendo em vista que não houve isolamento dos micro-organismos 
pesquisados. De acordo com os resultados observados, pode-se concluir que as 
amostras de salsichas avaliadas não representam potencial risco à saúde pública.

Palavras-chaves: Embutidos. Contaminação. Clostridio. Salmonella. 

SUMMARY

The food-borne diseases are caused by contaminated food, including 
food toxin infections with bacterial origin. Because sausages have emerged 
as a highly popular consuming product, we evaluated the bacteriologi-

cal profile of them sold in bulk in 
shops distributed in different places 
of the city of Uberaba, MG. The 
samples were submitted to the fol-
lowing bacteriological analyses: 
enumeration of coliforms at 35 º 
C and heat-tolerant; Staphylococ-
cus aureus counting; Clostridium 
sulfite reducers counting at 46 º C; 
and isolation and identification of 
Salmonella sp. The methods used 
were the conventional ones but with 
relevant changes. Comparing the 
results with the current law, 100% 
of the samples were considered 
suitable for consumption, given that 
there were no isolation of the micro-
organisms researched. According 
to the presented results, it can be 
concluded that the samples of the 
evaluated sausages do not represent 
potential risk to public health. 
 
Keywords: Sausage. 
Contamination. Clostridium. 
Salmonella.

INTRODUÇÃO

rodutos cárneos da salsi-
charia ocupam lugar de 
destaque nas indústrias ali-
mentícias e, em seu conjun-

to, destacam-se nas estatísticas brasi-
leiras, uma vez que dados não oficiais 
assinalam uma produção em torno 1,2 
milhões de toneladas/ano. Estes pro-
dutos apresentam um amplo consumo 
popular, com tendência a um perma-
nente crescimento, pois é atrativo para 
seu consumo o custo baixo e o tempo 
de preparo rápido. A propagação é 
ainda beneficiada pela possibilidade 
de fracionamento em pesos menores 
(FORTUNA; FRANCO, 2005). 

O preço acessível de determinadas 
marcas, a praticidade do preparo e o 
valor protéico desses produtos, prin-
cipalmente da salsicha, contribuem, 
para a redução do “déficit” nutricio-
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nal, especialmente da população de 
menor renda. Porém, convém analisar 
os principais diferenciadores entre os 
fabricantes: a qualidade, o preço e a 
apresentação do produto (FILHO et 
al, 2004).

Vários estudos têm evidenciado e 
ressaltado o papel dos alimentos pro-
duzidos, processados e conservados em 
condições inadequadas na transmissão 
de agentes patogênicos ao ser huma-
no, podendo seu consumo acarretar 
risco à saúde (LOBO et al, 2001). Os 
alimentos podem servir de veículo e/
ou substrato para a multiplicação de 
diversos micro-organismos, muitas 
vezes patogênicos, capazes de produzir 
toxinas, podendo, assim, causar risco à 
saúde do consumidor quando ingeridos 
(GONÇALVES, 1998).  

Alimentos como carnes e derivados, 
ovos, leite e seus derivados são os mais 
comumente envolvidos em doenças 
transmitidas por alimentos (DTA’S). 
Os agentes patogênicos veiculados 
por esses alimentos são na sua maior 
parte as bactérias como: Salmonella 
sp., Staphylococcus aureus, Esche-
richia coli, Clostridium perfringers, 
Bacillus cereus, Campylobacter jejuni 
entre outros. Na maioria dos surtos de 
doenças transmitidas por alimentos a 
contaminação dos alimentos ocorre 
pela manipulação inadequada e pelo 
armazenamento impróprio (GERMA-
NO; GERMANO, 2001). Assim, a 
higiene adequada dos alimentos é im-
prescindível para garantir sua segurança 
e salubridade em todos os estágios de 
sua preparação até o produto final, mi-
nimizando a preocupação para saúde 
pública (CORTEZ, 2003). Sendo assim 
o objetivo de todos os programas de 
controle sanitário da alimentação públi-
ca deve ser a prevenção das infecções e 
intoxicações alimentares. Este grupo de 
doenças constitui a causa, a base e o fun-
damento de toda atividade no setor da 
alimentação pública (RIEDEL, 2005).

No Brasil, a Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA) no uso 
da atribuição que confere o artigo 11, 

inciso IV do regulamento aprovado 
pelo decreto 3029 de 16 de abril de 1999, 
aprovou a Resolução RDC nº 12, de 2 
de janeiro de 2001, onde estabelece os 
limites de tolerância quanto aos índices 
microbiológicos para diferentes classes 
de alimentos, visando à proteção da 
saúde da população (BRASIL, 2001). 

Segundo a ANVISA, a salsicha, não 
havendo especificação quanto ao seu 
tipo, enquadra-se em produtos cárneos 
cozidos ou não, embutidos ou não e 
produtos a base de sangue e derivados 
processados. Seus limites são:

• Coliformes a 45ºC: 103/g
• Staphylococcus spp. coagulase 

positiva: 3x103/g
 • Clostridium spp. sulfito redutores 

a 46ºC : 5x102/g
 • Salmonella spp.: Ausência em 25g
Com propósito de contribuir para 

alertar as autoridades sanitárias muni-
cipais e estaduais para risco potencial 
que esses alimentos podem causar para 
a saúde dos consumidores, o presente 
estudo objetivou pesquisar qualidade 
microbiológica de salsichas comer-
cializadas a granel no município de 
Uberaba/MG.

MATERIAL E MÉTODOS

Um total de 6 amostras de salsichas 
de carne bovina comercializadas a 
granel foi obtido de forma aleatória 
em estabelecimentos comerciais dis-
tribuídos em diferentes locais da Ci-
dade de Uberaba/MG. A obtenção das 
amostras obedeceu às especificações 
da Resolução nº 12 de 02 de Janeiro 
de 2001 (BRASIL, 2001), sendo pro-
cedida da seguinte forma: amostras a 
granel foram solicitadas em balcões de 
pesagem observando a quantidade mí-
nima de 100g por unidade amostral. As 
mostras foram enviadas ao laboratório 
devidamente identificadas e em con-
dições adequadas para análise, tendo 
sido transportadas para o laboratório 
em caixas térmicas com gelo, por, no 
máximo uma hora. Por motivos éticos 
as marcas dos produtos analisados, 

assim como os estabelecimentos co-
merciais de origem, não serão citados 
na pesquisa.

As análises bacteriológicas foram 
realizadas no Laboratório microbio-
lógico da Universidade de Uberaba, 
segundo as determinações contidas 
na RDC nº 12 de 02/01/01 (BRASIL, 
2001), e com base nas técnicas descri-
tas pelo Laboratório Nacional de Refe-
rência Animal – LANARA (BRASIL, 
2003), com alterações pertinentes.

As amostras dos alimentos acima 
descritos foram pesadas em porções de 
25g cada. Após, as respectivas amos-
tras foram transferidas para um frasco 
de homogeneização previamente este-
rilizado e tarado. Adicionou-se ao mes-
mo 225 mL de água peptonada 0,1% 
contendo 0,85% de cloreto de sódio 
(NaCl), em seguida, homogeneizou-se 
as mesmas durante três minutos em 
temperatura ambiente. A partir desta 
suspensão amostral (diluída 10-1) foram 
realizadas as diluições decimais seria-
das 10-2 a 10-3 que serviram de inóculos 
para diferentes meios de isolamento.

Após, realizaram-se as diluições 
subsequentes, utilizando-se pipetas 
esterilizadas, sendo que 1 mL da di-
luição foi colocado em cada tubo a ser 
utilizado, contendo 9 mL de solução 
salina peptonada a 0,1%. Seguiram-se 
diluições até 10-3.

Para o teste presuntivo de Colifor-
mes, foi retirada uma alíquota de 1 mL 
das diluições anteriormente descritas, 
10-1, 10-2, 10-3 e inoculou- se em series 
de 3 tubos, contendo 9 mL de caldo 
verde brilhante e em series de 3 tubos, 
contendo 9 ml de caldo EC, respecti-
vamente com tubos de Durhan no seu 
anterior. Estes foram incubados a 37ºC 
por 24- 48 h. Na etapa confirmatória, 
para presença de Coliformes a 35ºC 
foram repicados, com o auxílio da alça, 
os cultivos com presença de gás para 
tubos contendo caldo verde brilhante 
bile 2% lactose que foram incubados 
por 24-48 horas a 36ºC± 1ºC.

Para a realização do teste confirma-
tório da presença de coliformes a 45ºC, 
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foram repicados, com o auxílio da alça, 
os cultivos com presença de gás para 
tubos contendo caldo EC que foram 
incubados por 24-48 horas a 45ºC± 
0,2ºC. Os resultados dos tubos positi-
vos foram realizados utilizando o cál-
culo do número mais provável (NMP) 
por grama de amostra analisada.

A partir das diluições 10-1, 10-2, 10-

3, foi inoculado 0,1 mL em placas de 
ágar Baird Parker, para contagem dos 
Staphylococcus aureus. Com auxílio da 
alça de Drigalsky, o inóculo foi espa-
lhado sobre a superfície da ágar e após 
a absorção as placas foram incubadas 
invertidas por 24-48 horas a 37ºC. 

Para pesquisa de Salmonella sp foi 
retirada uma alíquota de 1 ml da dilui-
ção 10-1 e semeou no meio de cultura 
Caldo Tetrationato (TT) em seguida 
foi incubado a 37ºC por 24-48 horas.

A partir dos tubos com cultura foi 
realizado o plaqueamento seletivo, 
onde os mesmos foram homogenei-
zados e os cultivos inoculados em 
placas de cultura com o seguinte meio 
de cultura: XLD e então foi incubado 
a 37ºC por 24-48 horas. 

Para contagem de Clostrídios sulfi-
to redutores, as amostras dos alimentos 
acima descritos foram pesadas em uma 
porção de 1g cada, após as respectivas 
amostras foram transferidas para tubos, 
previamente esterilizados e tarados. 
Adicionou aos mesmos 9 mL de água 
peptonada 0,1% contendo 0,85% de 

cloreto de sódio (NaCl) e homogenei-
zou a amostra por três minutos. Logo 
após as amostras foram colocadas so-
bre fervura durante cinco minutos. Em 
seguida pipetou assepticamente 0,1 mL 
das amostras e semeou em placas de 
Petri contendo meio de cultura sulfito 
de polimixina sulfadiazina (SPS), em 
seguida incubou em anaerobiose, a 
37ºC por 24-48 horas. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados das análises bacte-
riológicas realizadas e comparadas 
com os padrões estabelecidos pela 
Resolução RDC nº 12, de 02 de janeiro 
de 2001 (BRASIL, 2001), podem ser 
visualizados na Tabela 1. 

Os alimentos de origem animal 
podem desempenhar um importante 
papel na veiculação de coliformes a 35º 
C e coliformes termotolerantes. Tem 
sido relatada a presença destes micro-
-organismos em diferentes produtos 
cárneos, inclusive naqueles implicados 
em surtos de toxinfecção alimentar. 
Levando-se em consideração a enume-
ração de coliformes a 35ºC e colifor-
mes a 45ºC (Tabela 1) verificou-se, que 
as 6 amostras de salsichas analisadas 
apresentaram-se de acordo com os 
parâmetros máximos permitidos pela 
legislação vigente (RDC No 12/01), 
cujo padrão estabelecido é 103 NMP/g. 
Com base nestes resultados podem-se 

enquadrar tais amostras como produtos 
em condições higiênicas satisfatórias. 
Contudo, estudos realizados por Chaves 
et al. (2000), com linguiças frescais suí-
nas onde 15 (75%)  amostras analisadas 
denunciavam má condições de higiene 
pela presença de coliformes a 45º C e 
13 (65%) amostras pela presença de 
Escherichia coli. Das amostras anali-
sadas, 33% estavam fora dos limites 
de tolerância para coliforme a 45º C.

De acordo com os resultados apre-
sentados na Tabela 1, em todas as 
amostras de salsichas analisadas 
constatou-se ausência de Salmonella 
sp/25g, demonstrando que os produtos 
apresentavam-se de acordo com as 
determinações da legislação.

Corroborando com os resultados 
obtidos nesta pesquisa, estudos reali-
zados por Nogueira Pinto et al. (1999), 
em 38 amostras se salsichas revelaram 
ausência do micro-organismo em 
questão. Entretanto Garcia-Cruz & 
Hoffmann (1993), isolaram Salmo-
nella sp. de 30,3% (2/6) das amostras 
de salsichas oriundas do comércio 
varejista da cidade de São José do Rio 
Preto – SP.

Bactérias como Salmonella sp., há 
muito tempo são reconhecidas como 
importantes patógenos causadores de 
intoxicações alimentares. Os embuti-
dos são uns dos diversos tipos de ali-
mentos responsáveis por surtos de sal-
monelose, especialmente aqueles que 
são submetidos a condições de higiene 
e refrigeração inadequadas (PARDI et 
al., 2001). Em vários estudos tem sido 
observada a presença de Salmonella em 
embutidos reportando-se uma preva-
lência de contaminação que varia de 0 a 
9,1% (LITTLE et al, 1998; MATTICK 
et al, 2002; SALGADO-MANCHA et 
al, 1999).

De acordo com resultados encon-
trados nesta pesquisa, com relação à 
contagem de Staphylococcus aureus, as 
6 amostras de salsichas encontravam-
-se dentro do padrão estabelecido por 
lei, classificadas, portanto, como em 
condições higiênicas satisfatórias. 

Tabela 1- Avaliação microbiológica de salsichas comercializadas a granel no município de 
Uberaba-MG.
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De acordo com Cunha Neto, Silva 
e Stamford (2002), a presença de 
Staphylococcus aureus coagulase 
positiva sugere a possível presença de 
enterotoxinas; no entanto, a ausência 
ou presença de pequeno número deste 
micro-organismo, especialmente em 
alimentos processados submetidos a 
tratamento térmico, não determina que 
estes produtos não possam ocasionar 
intoxicação alimentar. 

Nesta pesquisa não ocorreu o cres-
cimento de Clostridios sulfito redutores 
a 46ºC e Clostridium perfringens nas 
seis amostras de salsicha analisadas, 
classificando-as como amostras em 
condições higiênicossanitárias satis-
fatórias. Diversos pesquisadores de-
monstraram uma frequência variável 
de C. perfringens. Chaves et al. (2000), 
trabalhando com linguiça frescal co-
mercializada no Rio de Janeiro-R.J, 
verificaram a ausência de Clostridium 
sp. sulfito redutores a 46ºC nas amos-
tras avaliadas. Vasconcelos e Iaria 
(199l), estudando linguiças de frango 
frescal provenientes de feiras livres 
municipais, em São Paulo, observaram 
que 83,3% das amostras foram positi-
vas para C. perfringens. Desta forma, 
apesar da grande variação de ocorrên-
cia, os resultados desses estudos asso-
ciados com os obtidos neste trabalho, 
evidenciam a importância das carnes 
e derivados cárneos como possíveis 
veículos de intoxicação alimentar por 
C. perfringens.

CONCLUSÃO

De acordo com o objetivo inicial 
desta pesquisa e os resultados obtidos 
no presente trabalho permitem inferir 
as seguintes conclusões:

  As análises microbiológicas das 
amostras de salsichas comercializadas 
a granel no Município de Uberaba/
MG estão de acordo com os padrões 
estabelecidos pela legislação vigente, 
o que torna um aspecto positivo para 
o município e para população consu-
midora local. 

Mesmo sabendo que as amostras 
de salsichas analisadas apresentaram 
condições higiênicossanitárias sa-
tisfatórias, é necessário considerar a 
importância dos programas educativos, 
que devem fornecer informações que 
possibilitem ao consumidor identifi-
car os alimentos suspeitos e os de má 
qualidade. Bem como a educação dos 
trabalhadores que manipulam produtos 
de origem animal deve ter um caráter 
contínuo. Esta educação deve salientar 
a importância da boa qualidade das ma-
térias-primas, a higiene das instalações, 
utensílios e dos métodos de preparo. 
Sobretudo, enfatizar a necessidade da 
higiene e saúde dos manipuladores de 
alimentos.

REFERÊNCIAS 

BRASIL. Ministério da Agricultura, Pecuária e do Abas-
tecimento. Instrução Normativa nº 62, de 26 de 
agosto de 2003. Oficializa os Métodos Analíticos 
Oficiais para controle de Produtos de origem ani-
mal e Água. Diário Oficial da República 
Federativa do Brasil, Brasília, DF, p. 14, 18 
set. 2003. Seção 1.

BRASIL. Ministério da Saúde. Resolução RDC nº 12, 02 
de janeiro de 2001. Aprova o Regulamento Técnico 
sobre Padrões Microbiológicos para alimentos. 
Diário Oficial da República Federativa 
do Brasil, Brasília, DF, n. 7- E, p. 45-53, de 10 
de janeiro de 2001. Seção 1.

CORTEZ, A.L.L. Indicadores de Qualidade 
Higiênicossanitária em Linguiça 
Frescal Comercializada no Município 
de Jaboticabal-SP. Dissertação (Mestrado)- 
Universidade Estadual Paulista, Faculdade de ciên-
cias Agrárias e Veterinárias, Jaboticabal, 42p., 2003.

CUNHA NETO, A.; SILVA, C.G.M; STMFORD, T.L.M. 
Staphylococcus enterotoxigênicos em alimentos 
in natura e processados no estado de Pernambuco, 
Brasil. Ciênc. Tecnol. Aliment., v.22, n.3, p. 
263-271, set-dez., 2002.

CHAVES, G.M.C.; GONÇALVES, P.M.R.; FRANCO, 
R.M.; CARVALHO, J.C.A. P. Avaliação bac-
teriológica da linguiça frescal suína 
comercializada no município do Rio 
de Janeiro- RJ. 48-52, jun., 2000.

FILHO, A. B. M. et al.,  Níveis de nitrito e nitrato em 
salsichas comercializadas na região metropoli-
tana do Recife.  Ciênc. Tecnol. Aliment., 
Campinas/S.P. 24(3): 390-392, jul.-set. 2004

FORTUNA, J. L.; FRANCO, R. M. Uma revisão epide-
miológica das principais alterações microbiológicas 
em produtos cárneos embutidos. Rev. Hig. 
Alimentar, v. 19, n.129, p.35-42, mar., 2005.

GARCIA-CRUZ, C.H.; HOFFMANN, F.L. Comparação 
da qualidade microbiológica de salsichas pro-
duzidas com amido de mandioca, goma guar e 
goma xantana e as  comumente encontradas no 
comercio varejistas da cidade de São José do Rio 
Preto- SP. Rev. Hig. Alimentar, v. 7, n 27, p. 
31-34, 1993.

GERMANO, M. P. L.; GERMANO, M. I. S; OLIVEIRA, C. 
A F. Vigilância Sanitária de Alimentos. 
São Paulo: Faculdade de Saúde Pública, Universi-
dade de São Paulo, 1997. 81p.

GONÇALVES, P.M.R. Toxinfecções alimentares: uma 
revisão. Rev. Hig. Alimentar, v.12, n.53, p. 
38-44, 1998.

LITTLE, C.L.; MONSEY, H.A.; NICHOLS, G.L.; LOUVOIS, 
J. The microbiological quality of ready to eat dried 
and fermented meat end meat products. Inter-
national journal of Environmental 
Health Research, v. 8, p.277-284, 1998.

LOBO, M.U.; GALDE, M.G.; FRIES, L.L; KUBOTA, E.H. 
Avaliação microbiológica de salames comercializa-
dos no Município de Santa Maria- RS. Rev. Hig. 
Alimentar, v.13, n.61, p.44, 1999.

MATTICK, K.L.; BAILEY, R.A.; JORHENSEN, F.; HUM-
PHREY, T.J. The prevalence and number of Salmo-
nella in sausage and their destruction by frying, 
grilling or barbecuing. Journal of applied 
Microbiology, v.93, p. 541-547, 2002.

NOGUEIRA, P.J.A.; CASTRO, A.P.; OHASHI, F.H.; AMA-
RAL, G.P. Avaliação microbiológica de produtos 
embutidos encaminhados ao serviço de orientação 
à alimentação pública (SOAP) da FMVZ, UNESP, 
câmpus de Botucatu. Rev. Hig. Alimentar, v. 
13, n.61, p. 69-70, 1999.

PARDI, M.C.; SANTOS, I.F.; SOUZA, E.R.; PARDI, H.S. 
Ciênc. Tecnol. Carne. 2 ed. Goiânia : Editora 
da UFG, v.2, 2001.

RIEDEL, G. Controle Sanitário dos Alimen-
tos. 3 Ed. São Paulo, Ed.Atheneu, p.455, 2005.

SALGADO-MANCHA, J.; JAMILLO-ARANGO,C.J.; 
NUNEZ-ESPINOSA, J.F.; MORA-MEDINA,P. 
Salmonella spp.,In three types of pork sausages 
determinede by hazard analysis and critical control 
point (HACCP) system at a packaging enterprise 
in Mexico city.Veterinary Mexico, v.30,p. 
157-165, 1999.

VASCONCELOS, J.C.; IARIA, S.T. Condições microbio-
lógicas (higiênicossanitárias) das linguiças frescas 
comercializadas em feriras livres no município de 
Sáo Paulo- SP. Bol. Centro Pesq. Pro-
cessam. Alimentos, v.9, n 2,p. 106-121, 
jul-dez., 1991.  v



127

Higiene Alimentar – Vol. 26 – nº 206/207 – março/abril de 2012



Higiene Alimentar — Vol. 25 — nº 192/193 janeiro/fevereiro – 2010128

ARTIGOS

Material para Atualização Profissional
TÍTULO AUTOR R$

Ácidos Graxos em óleos e Gorduras: identificação e Quantificação .......................................................................Visentainer/franco ................................................................................................38,00
administração simPlificada (Para PeQuenos e mÉdios restaurantes), 1ª .ed.2005...................................................magnée .................................................................................................................38,00
ÁGuas e ÁGuas ....................................................................................................................................................................................Jorge a. Barros macedo ......................................................................................175,00
ÁlBum fotoGrÁfico de Porções alimentares .......................................................................................................................loPez & Botelho .............................................................................................55,00
alimentando sua saúde, 1ª. ed. 2006 ............................................................................................................................................Vasconcelos/rodrigues .........................................................................................48,00
aliment’arte: uma noVa Visão soBre o alimento (1a ed. 2001) ............................................................................................souza ....................................................................................................................22,00
alimentos do milÊnio .......................................................................................................................................................................elizabeth a.e.s.torres ......................................................................................... 28,00
alimentos em Questão ....................................................................................................................................................................elizabeth ap. f.s. torres e flávia mori s. machado .............................................20,00
alimentos orGÂnicos (Produção, tecnoloGia e certificação) .....................................................................................stringheta/muniz ...................................................................................................60,00
alimentos transGÊnicos ...............................................................................................................................................................silvia Panetta nascimento ......................................................................................8,00
anais do seminÁrio soBre o controle de Qualidade na indústria de Pescado.......................................................Kai, m., ruivo, u.e. ...............................................................................................40,00
anÁlise de alimentos: uma Visão Química da nutrição, ed. 2006 ......................................................................................andrade .................................................................................................................60,00
anÁlise de PeriGos e Pontos críticos de controle ..........................................................................................................sBcta ...................................................................................................................25,00
aPPcc - anÁlise de PeriGos e Pontos críticos de controle  -  série manuais técnicos ...............................................sBcta .................................................................................................................. 25,00
armadilhas de uma cozinha ..........................................................................................................................................................roberto martins figueiredo ...................................................................................32,00
aroma e saBor de alimentos (temas atuais) 1ª ed. 2004 .......................................................................................................franco ...................................................................................................................75,00
arte e tÉcnica na cozinha: GlossÁrio multilínGue, mÉtodos e receitas, ed. 2004 .................................................................................................................................................................................69,00
atlas de microBioloGia de alimentos .......................................................................................................................................Judith regina hajdenwurcel  ................................................................................59,00
atlas de microscoPia alimentar (VeGetais), 1ª ed. 1997........................................................................................................Beaux ....................................................................................................................40,00
atualidades em ciÊncia e tecnoloGia de carnes, 1ª. ed 2006 ............................................................................................shimoKomaKi/col ............................................................................................82,00
atualização em oBesidade na infÂncia e adolescÊncia .....................................................................................................fisberg ..................................................................................................................45,00
aValiação antroPomÉtrica nos ciclos da Vida .....................................................................................................................nacif & Viebig ........................................................................................................40,00
aValiação da Qualidade de carnes: fundamentos e metodoloGias .............................................................................ramos/Gomide ...................................................................................................110,00
aVanços em anÁlise sensorial, 1ªed. 1999 .................................................................................................................................almeida/hough/damásio/silva ..............................................................................63,00
aVeia: comPosição Química, Valor nutricional e Processamento, 1a. ed. 2000 .......................................................................................................................................................................................69,00
BioÉtica x Biorrisco (aBordaGem transdisciPlinar soBre os transGÊnicos) ........................................................Valle/telles ............................................................................................................45,00
BioQuímica exPerimental em alimentos 1ª ed.2005................................................................................................................................................................................................................................................56,00
Brincando com os alimentos  ......................................................................................................................................................Bonato-Parra  ........................................................................................................59,00
Brincando da nutrição ..................................................................................................................................................................eliane mergulhão/sonia Pinheiro ..........................................................................30,00
Boas PrÁticas de faBricação Para emPresas de alimentos - ProfiQua ......................................................................sBcta ...................................................................................................................14,00
Boas PrÁticas Para laBoratório/seGurança - ProfiQua ..................................................................................................sBcta ...................................................................................................................19,00
camPiloBacterioses: o aGente, a doença e a transmissão Por alimentos ...............................................................calil, scarcelli, modelli, calil .................................................................30,00
carne e seus deriVados - tÉcnicas de controle de Qualidade .....................................................................................terra/Brum ......................................................................................................35,00
carnes e cortes ...............................................................................................................................................................................seBrae ................................................................................................................35,00
catÁloGo aBerc de fornecedores Para serViços de refeições (9ª edição, 2004) .....................................................aBerc ..................................................................................................................15,00
cd rom com os títulos das matÉrias PuBlicadas Pela reVista hiGiene alimentar,
 no Período de 1982 a 2002 ..........................................................................................................................................................................................................................................................................................15,00
ciÊncia  e  a  arte dos alimentos, a -1ª ed. 2005 .......................................................................................................................................................................................................................................................60,00 
códiGo de defesa do consumidor (direcionado ao seGmento alimentício) .............................................................aBea .....................................................................................................................17,00
coGumelo do sol (medicinal) ......................................................................................................................................................................................................................................................................................10,00
colesterol: da mesa ao corPo, ed. 2006 ..................................................................................................................................souza/Visentainer .................................................................................................32,00
comer sem riscos, Volume 1 ........................................................................................................................................................reY/silVestre ................................................................................................. 85,00
comer sem riscos, Volume 2 ........................................................................................................................................................reY/silVestre ................................................................................................. 95,00
controle de Qualidade em sistemas de alimentação coletiVa,1ªed 2002 ....................................................................ferreira ..................................................................................................................49,00
controle inteGrado de PraGas  -  série manuais técnicos sBcta ........................................................................................................................................................................................................................28,00
defeitos nos Produtos cÁrneos: oriGens e soluções, 1ª ed. 2004 ...............................................................................nelcindo n.terra & col. ........................................................................................ 39,00
desinfecção & esterilização Química .......................................................................................................................................macedo ............................................................................................................130,00
dicionÁrio de termos laticinistas Vols.: 1, 2 e 3 ................................................................................................................... inst. lat. cândido tostes .....................................................................................100,00
dietas hosPitalares (aBordaGem clínica) ...............................................................................................................................caruso/col. ............................................................................................................40,00
222 PerGuntas e resPostas Para emaGrecer e manter o Peso
 de uma forma eQuiliBrada ......................................................................................................................................................... isabel do carmo ....................................................................................................35,00
educação nutricional (alGumas ferramentas de ensino) ..............................................................................................linden ...................................................................................................................50,00
encicloPÉdia de serViços de alimentação, 1ªed. 1999 .........................................................................................................Kinton, ceserani e foskett ..................................................................................125,00
fiBra dietÉca en iBeroamericana: tecnoloGia e salud (1a ed. 2001) ...............................................................................lajolo/menezes ...................................................................................................135,00
fundamentos teóricos e PrÁticos em anÁlise de alimentos .........................................................................................cechi ...................................................................................................................55,00
Gestão de unidades de alimentação e nutrição: um modo de fazer ...........................................................................aBre/sPinelli/Pinto ........................................................................................58,00
Guia aBerc de controle inteGrado de PraGas em uans ...................................................................................................................................................................................................................................28,00
Guia aBerc Para treinamento de colaBoradores de uans .............................................................................................................................................................................................................................25,00
Guia aBerc P/trein. de colaBoradores (1a ed. 2000) ..............................................................................................................aBerc ..................................................................................................................25,00
Guia de alimentação da criança com cÂncer ........................................................................................................................Genaro ...............................................................................................................49,00
Guia de Procedimentos Para imPlantação do mÉtodo aPPcc .........................................................................................f.Bryan ..................................................................................................................26,00
Guia PrÁtico Para eVitar dVas ......................................................................................................................................................roberto martins figueiredo ...................................................................................40,00
herBicidas em alimentos, 2ª. ed. 1997 ..........................................................................................................................................mídio .....................................................................................................................39,00
hiGiene e sanitização na indústria de carnes e deriVados,1ªed. 2003 ...........................................................................contreras ..............................................................................................................55,00
hiGiene e sanitização Para as emPresas de alimentos - ProfiQua ................................................................................sBcta ...................................................................................................................19,00
hiGiene na indústria de alimentos, 1ªed. 2008 .........................................................................................................................nélio José de andrade ........................................................................................110,00
hiGiene Pessoal - hÁBitos hiGiÊnicos e inteGridade física (módulo ii) ........................................................................friuli .................................................................................................................. 25,00
indústria da manteiGa .....................................................................................................................................................................J.l. mulvany ..........................................................................................................35,00
iniBidores e controle de Qualidade do leite .......................................................................................................................faGundes ..........................................................................................................32,00
incentiVo À alimentação infantil de maneira saudÁVel e diVertida .............................................................................riVera .................................................................................................................49,00
insetos de Grãos armazenados:asPectos BiolóGicos (2a.ed.2000) ................................................................................athiê ....................................................................................................................102,00
insPeção e hiGiene de carnes ......................................................................................................................................................Paulo sÉrGio de arruda Pinto ..................................................................95,00
insPetor saúde: hiGiene dos alimentos Para o seu dia-a-dia ...........................................................................................clÁudio lima .....................................................................................................10,00
instalação e administração de restaurantes .....................................................................................................................luiz carlos zanella ......................................................................................48,00
introdução À hiGiene dos alimentos (cartilha) ...................................................................................................................sprenger. ...............................................................................................................15,00
introdução À Química amBiental .................................................................................................................................................Jorge B.de macedo .............................................................................................165,00
lista de aValiação Para Boas PrÁticas em serViços de alimentação - rdc 216 .........................................................saccol/col. .............................................................................................................29,00

Vive-se uma época de rápidas transformações tecnológicas, na qual a qualidade é componente vital.
e o treinamento é fator decisivo para se alcançar qualidade. hiGiene alimentar oferece aos seus leitores 

alguns instrumentos para auxiliarem os profissionais nos treinamentos.



129

Higiene Alimentar – Vol. 26 – nº 206/207 – março/abril de 2012

manual aBerc de PrÁticas de elaBoração e serViço de refeições Para
 coletiVidades (incluindo PoPs/PPho (8ª edição, 2003) ........................................................................................................aBerc ..................................................................................................................60,00
manual de Boas PrÁticas - Volume i - hotÉis e restaurante  ..........................................................................................arruda ...................................................................................................................70,00
manual de BoVinocultura leiteira – alimentos: Produção e fornecimento ............................................................ ivan luz ledic .......................................................................................................51,00
manual de controle hiGiÊnico-sanitÁrio e asPectos orGanizacionais
 Para suPermercados de PeQueno e mÉdio Porte ...........................................................................................................seBrae ................................................................................................................45,00
manual de controle hiGiÊnico-sanitÁrio em serViços de alimentação, 7a..ed.2007 ................................................silva.Jr. ................................................................................................................150,00
manual de estrutura e orGanização do restaurante comercial ...............................................................................alexandre lobo .....................................................................................................45,00
manual de hiGiene Para maniPuladores de alimentos, 1ª ed. 1994 2ª reimp.1998 ...........................................................hazelwood & mclean ...........................................................................................50,00
manual de laBoratório de Química de alimentos,2ª ed. 2003 .............................................................................................Bobbio/Bobbio .......................................................................................................36,00
manual de mÉtodos de anÁlise microBiolóGica de ÁGua -1a.ed. 2005 ..........................................................................................................................................................................................................60,00
manual de mÉtodos de anÁlise microBiolóGica de alimentos , 3.ª ed. 2007 ................................................................silVa/col. .........................................................................................................155,00
manual de Pesca (ciÊncia e tecnol.do Pescado) ..................................................................................................................ogawa/maia ..........................................................................................................77,00
manual Para funcionÁrios na Área de alimentação e treinamento Para coPeiras hosPitalares  .................ana maria f. ramos ..............................................................................................27,00
manual Para serViços de alimentação.....................................................................................................................................manzalli .................................................................................................................58,00
manual PrÁtico de controle de Qualidade em suPermercados, 1ªed. 2001 ...............................................................lima ......................................................................................................................35,00
manual PrÁtico de PlaneJamento e ProJeto de restaurantes cozinhas, 2ª. 2008 ..................................................   .......................................................................................................................... a sair
manual soBre nutrição, conserVação de alimentos e maniPulação de carnes ....................................................seBrae ................................................................................................................30,00
marKetinG e Qualidade total (setor laticinista) .................................................................................................................fernando a. carvalho e luiza c. albuquerque .....................................................48,00
mercado mundial de carnes - 2008 ............................................................................................................................................................................................................................................................................50,00
mÉtodos laBoratoriais e anÁlises físico-Químicas e microBiolóGicas (água e alimentos) ..................................................Jorge antonio Barros macedo ...............................................................................95,00
microBioloGia da seGurança alimentar ..................................................................................................................................forsythe ................................................................................................................88,00
microBioloGia dos alimentos ......................................................................................................................................................franco/landgraf ....................................................................................................59,00
microBioloGia dos Processos alimentares, 1ª. ed. 2006 ....................................................................................................massaguer ..........................................................................................................105,00
microBioloGia, hiGiene e Qualidade do Pescado, 1ª ed. 2004 .............................................................................................regine helena s. f. Vieira ....................................................................................91,00
noções BÁsicas de microBioloGia e ParasitoloGia Para maniPuladores de alimentos (módulo i) .................friuli .................................................................................................................. 12,00
noVa casa de carnes (rede açoucia) .........................................................................................................................................fcesP-ccesP-seBrae .....................................................................................15,00
noVa leGislação comentada soBre lÁcteos e alimentos Para fins
 esPeciais  (Padrões de identidade e Qualidade)..............................................................................................................................................................................................................................................39,00
nutrição e administração nos serViços de alimentação escolar ..............................................................................ricardo callil e Jeanice aguiar .............................................................................25,00
nutrição Para Quem não conhece nutrição, 1ªed. 1998 ......................................................................................................Porto ......................................................................................................................33,00
nutricionista: o seu PróPrio emPreendedor .......................................................................................................................conde/conde ........................................................................................................25,00
o leite em suas mãos .......................................................................................................................................................................luiza carvalhaes de albuquerque ........................................................................30,00
o mundo das carnes ........................................................................................................................................................................olivo ......................................................................................................................45,00
o mundo do franGo .........................................................................................................................................................................olivo ....................................................................................................................255,00
o Que einstein disse a seu cozinheiro (Vol. 2) .......................................................................................................................Wolke ....................................................................................................................63,00
os QueiJos no mundo (Vol. 1 e 2) ..................................................................................................................................................luiza c. albuquerque ............................................................................................70,00
os seGredos das salsichas alemãs ..........................................................................................................................................schmelzer-nagel ...................................................................................................22,00
Particularidades na faBricação de salame, 1ª ed. 2004 .....................................................................................................terra/fries/terra ....................................................................................................39,00 
Piscinas (água & tratamento & química) ...............................................................................................................................................Jorge a.B.macêdo ................................................................................................ 40,00
PersPectiVas e aVanços em laticínios ......................................................................................................................................maria cristina d.castro e José alberto Bastos Portugal .......................................40,00
Por dentro das Panelas-1a ed. 2005 .........................................................................................................................................................................................................................................................................38,00
PrinciPais ProBlemas do QueiJo: causas e PreVenção......................................................................................................múrcio m. furtado .................................................................................................35,00
Processamento e anÁlisede Biscoitos (1a ed. 1999) ..............................................................................................................moretto ..................................................................................................................38,00
PrP-ssoPs – ProGrama de redução de PatóGenos ..............................................................................................................roberto martins figueiredo ...................................................................................32,00
Qualidade da carne (2006) ..............................................................................................................................................................castillo ..................................................................................................................66,00
Qualidade em nutrição ...................................................................................................................................................................magali schilling .....................................................................................................55,00
Qualidade em nutriçãomÉtodos melhorias continuas P/indiVíduos/coletiVidad 3ª./08 ......................................................................................................................................................................70,00
Qualidade em Quadrinhos (coleção soBre assuntos relatiVos À Qualidade
 e seGurança de Produtos e serViços) ................................................................................................................................Preço unitário .........................................................................................................5,00
Qualidade nutricional e sensorial na Produção de refeições ...................................................................................Proença/col ...........................................................................................................43,00
QueiJos finos: oriGem e tecnoloGia .........................................................................................................................................luiza c. de albuquerque e maria cristina d. e castro .........................................35,00
QueiJos no mundo- o leite em suas mãos (Volume iV) .........................................................................................................luiza c. alBuQuerQue ...................................................................................45,00
QueiJos no mundo - o mundo italiano dos QueiJos (Volume iii) .......................................................................................luiza c. alBuQuerQue ...................................................................................45,00
QueiJos no mundo - oriGem e tecnoloGia  (Volumes i e ii) .................................................................................................luiza c. alBuQuerQue ...................................................................................90,00
QueiJos no mundo - sistema inteGrado de Qualidade - marKetinG, uma ferramenta comPetitiVa
 (Volume V) ........................................................................................................................................................................................luiza c. alBuQuerQue ...................................................................................45,00
Quem estÁ na minha cozinha? - 1ª  ed.2006.................................................................................................................................lima ..................................................................................................................... 80,00
Química do Processamento de alimentos, 3 ªed. 2000 ..........................................................................................................Bobbio ...................................................................................................................45,00
receitas Para serViços de alimentação em  fornos de conVecção - 1ª ed. 1999 .....................................................agnelli/tiburcio ......................................................................................................35,00
relação de medidas caseiras, comPosição Química de alimentos niPo-Brasileiros ..........................................................tomitta, cardoso ...................................................................................................23,00
restaurante Por Quilo: uma Área a ser aBordada..............................................................................................................donato ...............................................................................................................48,00
sanidade de orGanismos aQuÁticos .........................................................................................................................................ranzani-Paiva/col .................................................................................................86,00
seGurança alimentar aPlicada aos maniPuladores de alimentos /
 fluxoGramas cromÁticos Para PreParação de refeições ........................................................................................magali schilling .....................................................................................................18,00
sistema de Pontos Para controle de colesterol e Gordura no sanGue ................................................................aBreu/nacif/torres ..................................................................................... 20,00
socioloGias da alimentação ........................................................................................................................................................Poulain ..................................................................................................................60,00
sorVetes -classificação, inGredientes, Processamento (edição 2001) .....................................................................centro de inf.em alimentos ...................................................................................28,00
suBProdutos do Processo de desinfecção de ÁGua Pelo uso de deriVados clorados .................................................Jorge a. Barros macedo ........................................................................................25,00
tóPicos da tecnoloGia de alimentos ........................................................................................................................................João andrade silva ...............................................................................................35,00
toxicoloGia de alimentos (1a ed. 2000) .......................................................................................................................................mídio/martins .........................................................................................................86,00
transGÊnicos (Bases científicas da sua seGurança) ........................................................................................................lajolo/nutti ............................................................................................................33,00
treinando maniPuladores de alimentos .................................................................................................................................santos ...................................................................................................................32,00
treinamento de maniPuladores de alimentos: fator de seGurança alimentar
e Promoção da saúde,  1ª ed. 2003 ...............................................................................................................................................Germano ...............................................................................................................50,00
Vídeo tÉcnico: controle inteGrado de PraGas ...................................................................................................................schuller ...............................................................................................................100,00
Vídeo tÉcnico (em Vhs ou dVd): Qualidade e seGurança do leite:
 da ordenha ao Processamento ..............................................................................................................................................Pollonio/santos .....................................................................................................55,00
Vídeo tÉcnico (aPenas em dVd): Qualidade da carne in natura (do aBate ao consumo) .......................................higiene alimentar  .................................................................................................55,00

TÍTULO AUTOR R$

Pedidos à redação
rua das Gardênias, 36 – 04047-010 – são Paulo - sP – tel.: (011) 5589-5732

fax: (011) 5583-1016 – e-mail: redacao@higienealimentar.com.br



130

PESQUISA

CONDIÇÕES DE TRANSPORTE DE CARGAS 
DE FRANGO E SUA RELAÇãO COM A 
MORTALIDADE E OCORRêNCIA DE LESÕES
NA CARCAÇA.

RESUMO

Foi avaliada a influência do manejo 
pré-abate no transporte sobre as condi-
ções de bem estar animal e condenações 
de carcaça durante o processamento. 
Para tal, 16 cargas de frangos de corte 
foram avaliadas entre julho e agosto de 
2008. Essas cargas foram escolhidas 
aleatoriamente durante o período do 
experimento, nas quais foram examina-
dos o total de aves por carga, distância 
percorrida da granja até o abatedouro, 
temperatura ambiente durante o des-
carregamento, número de aves mortas 
durante o transporte, condições de 
trafegabilidade e distância percorrida. 
Também foi identificada a quantidade 
de lesões como arranhaduras e absces-
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sos, contusões e fraturas foram acom-
panhadas durante o processamento da 
carga, no Departamento de Inspeção 
Final (DIF). As variáveis analisadas não 
tiveram influência na mortalidade ou na 
quantidade/tipo de lesão encontrada 
durante o processamento do abate das 
aves. Tendo em vista estes resultados, 
confirma-se o fato de que, além do 
transporte, o manejo na granja, a apa-
nha e a recepção na plataforma influem 
de modo significativo no aparecimento 
das lesões por contusões e fraturas, 
indicando prejuízo ao bem estar das 
aves.

Palavras-chave: Bem-estar animal. 
Condenações. Manejo pré-abate. 
Transporte.

SUMMARY

In order to evaluate the influence of 
preslaughter handling during transpor-
tation on the animal welfare conditions, 
and on the condemnation of carcasses 
during their processing, sixteen poul-
try batches were assessed from July 
to August , 2008. These batches were 
randomly chosen during the experimen-
tal period. Information about number 
of birds per batch, distance from the 
poultry farm to the slaughterhouse, 
road conditions, mortality and injuries 
were collected. The factors do not influ-
ence mortality and injures occurrence.   
These suggest the existence of other 
preslaughter handling factors, such as 
catching, transportation and reception, 
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which interfere in carcass quality and in 
the well-being of the birds. Therefore, 
in addition to transportation, it was 
confirmed that handling, catching and 
reception at the platform play a signifi-
cant role in the occurrence of injuries 
by contusions and fractures, indicat-
ing harm to the well-being of birds. 
It would be important to perform the 
experiment in seasons of the year when 
the average temperature is higher, in 
order to adequately evaluate the effects 
of temperature on the other variables.

Keywords: Animal welfare. Broiler 
transportation. Condemnations. Pre-
slaughter handling.

INTRODUÇÃO

egundo Owada et  a l . 
(2007), o Brasil é um im-
portante exportador de 
carne de frango e grande 

parte de seus clientes são países com 
restrições específicas sobre bem-estar 
animal. Além disso, as indústrias fri-
goríficas estão cada vez mais buscan-
do a maximização de seus processos 
produtivos, aumentando sua produ-
tividade e rendimentos. Um modelo 
da relação entre bem estar animal e 
produtividade foi proposto por Mc 
Inerney (2004), na qual a produtivi-
dade apresenta um limite de cresci-
mento cujos benefícios são mútuos, 
para animal e homem. Entretanto, a 
máxima produção de alimentos de 
origem animal seria percebida após 
esse limite, com prejuízos do bem 
estar animal, havendo queda na pro-
dutividade e consequente diminuição 
dos lucros. O manejo pré-abate das 
aves envolve cuidados que iniciam 
nas granjas, que, atualmente estão 
integradas às empresas frigoríficas. 
Dentre estes estão o jejum e dieta 
hídrica, cumprimento dos períodos 
de carência de medicamentos, apanha 
e carga, transporte até o matadouro-

-frigorífico, tempo de espera, descar-
ga e pendura das aves. Essas etapas 
influenciam de modo significativo 
no bem estar das aves, na qualidade 
final do produto e no rendimento da 
produção.

Segundo Rocha et al. (2008), no 
período pré-abate, práticas inade-
quadas de manejo são consideradas 
prejudiciais ao bem-estar dos frangos. 
Nesta etapa, compreendida entre a 
apanha e a entrega dos frangos na 
plataforma do abatedouro, ocorrem 
90% das contusões observadas pelo 
serviço de inspeção sanitária.

Com o conceito de qualidade total, 
o produtor de frango de corte precisa 
atingir os melhores índices zootécni-
cos (peso vivo, conversão alimentar 
e mortalidade), assim como manter 
a boa integridade física da ave, que 
inclui aves sem problemas sanitários, 
bem empenadas, sem contusões, arra-
nhões e fraturas (CONY, 2000).

Warriss et al. (1993) explicam 
que durante o transporte, os animais 
podem ser acometidos por diferentes 
tipos de estresse: motor, emocional, 
digestivo, térmico e desequilíbrio hí-
drico. Além das possíveis alterações 
na qualidade da carne em decorrência 
do estresse, outros defeitos em car-
caças estão associados ao transporte 
como contusões, calos ou bolhas, 
esfolamento e arranhões.

Os procedimentos de apanha, 
manuseio, transporte dos animais e 
os problemas associados a eles são 
os principais fatores determinantes 
da eficiência e lucratividade na 
produção comercial de frangos em 
larga escala, elucidado por Mitchell 
et al (1992).

 O objetivo do presente trabalho 
foi avaliar a influência do manejo 
pré-abate durante o transporte sobre 
as condições de bem estar animal e 
condenações de carcaça na linha de 
abate, uma vez que dados referentes 
a condenações de carcaças, de uma 
forma geral, ficam restritos aos aba-
tedouros frigoríficos. 

MATERIAL E MÉTODOS

A coleta de dados foi realizada 
em dias aleatórios durante a semana, 
durante 4 semanas entre 14 de julho e 
08 de agosto de 2008. Em cada coleta 
foram selecionados dois caminhões, 
no momento do desembarque das aves 
na plataforma de recepção, totalizando 
16 caminhões do tipo truck, com capa-
cidade máxima de transporte de 468 
gaiolas na disposição de 4 gaiolas de 
largura, 13 de comprimento e 9 gaiolas 
sobrepostas. As informações coletadas 
foram distância percorrida, quantidade 
de aves transportadas, temperatura 
ambiente na hora do descarregamento 
e número de aves mortas ao término do 
descarregamento. Durante a descarga, 
o motorista foi inquirido sobre con-
dições de trafegabilidade da estrada, 
condições ambientais durante a viagem 
(chuva, sol), duração da viagem e tem-
po de espera para o descarregamento. 
Na linha de abate, foram quantificadas 
as lesões por inspeção visual no De-
partamento de Inspeção Final (DIF). 
As lesões consideradas foram do tipo 
contusões e fraturas com hematomas, 
arranhaduras e abscessos. Os resulta-
dos foram analisados através de análise 
de correlação utilizando o programa 
Graph Pad, considerando um nível de 
significância de 5% (p<0,05).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A quantificação das lesões encon-
tradas está apresentada na Figura 1. 
É possível observar que, em 10 das 
16 cargas observadas, a incidência de 
arranhões/abscessos foi mais frequen-
te. Em apenas 6 delas, houve a maior 
incidência de lesões do tipo contusões/
fraturas. Em média, as cargas tiveram 
188,5+123,71 lesões do tipo arranhões/
abscessos e 120,44+43,45 lesões do 
tipo contusão/fratura. Não são encon-
trados relatos deste tipo na literatura 
científica, ficando estes dados restritos 
à operação dos abatedouros frigorífi-
cos. Entretanto, é possível identificar 

S
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que, nas condições do estudo, a ocor-
rência das primeiras lesões são mais 
frequentes. 

Os resultados da avaliação das dife-
rentes variáveis estudadas estão descri-
tos na Tabela 1. Em relação à distância 
percorrida, a média de quilometragem 
identificada foi de 148 Km e tempo 
médio de transporte de 2,9 horas. Esta 
condição de tempo e distância está em 
desacordo com as normas preconizadas 
para certificação segundo Label Rouge, 
que é, respectivamente, de 100 Km ou 
2 horas (ZANUSSO & DIONELLO, 
2003). Segundo os autores, essa li-
mitação tem por objetivo minimizar 
os efeitos prejudiciais do transporte 
sobre a qualidade da carne. A condição 
de alto estresse para as aves está mais 
relacionada com as altas temperaturas, 
onde ocorre dificuldade em perder 
calor e a ave compromete sua função 
vital de manutenção de homeotermia, 
resultando em um aumento de mortali-
dade. Essa situação não foi identificada 
neste ensaio, provavelmente pela esta-
ção do ano em que foram realizadas as 
coletas (inverno), onde as temperaturas 
são amenas, tanto durante o transporte 
quanto no descarregamento. 

Na avaliação dos motoristas, as 
condições da estrada encontradas no 
presente estudo foram consideradas 
boas para 85,72% das cargas. Tam-
bém não foi encontrada correlação 
significativa (p>0,05) entre condições 
de estrada e incidência de lesões ou 
taxa de mortalidade. Os relatos destes 
motoristas provavelmente se referem 
ao trajeto da granja até a rodovia de 
acesso a Porto Alegre, que, de forma 
geral, não é pavimentada, e que por 
ocasiões de chuva ou mau tempo, po-
dem dificultar o tráfego nesse trecho. 
Nas cargas referentes às coletas 1 e 4, 
foi relatado que parte do transporte 
foi realizado em estrada de terra. Os 
estabelecimentos avícolas integrados 
da empresa localizam-se em regiões 
próximas a cidade de Lajeado – RS, 
onde a principal rodovia de acesso a 
Porto Alegre é a BR 386, a qual apre-

senta boas condições de asfalto para 
tráfego de veículos automotivos.

Considerando que os caminhões 
dos transportes avaliados possuíam 
capacidade máxima de transporte de 
468 gaiolas e que a lotação média en-
contrada em cada gaiola foi de 10–16 
aves, percebe-se que a capacidade de 
transporte estava sendo adequada à 
realidade dos trajetos percorridos. 
De acordo com Roça (1999), em 
estradas de asfalto pode-se colocar 7 
gaiolas sobrepostas e em estrada de 
terra, de 5 a 6 gaiolas, com objetivo 
de reduzir lesões de peito. Esse pro-
cedimento não é realizado quando 
há apenas um pequeno trecho não 
pavimentado e sendo a maioria do 
trajeto composto de asfaltamento e 
em boas condições.

O tempo de espera mínimo avaliado 
no experimento foi de 2,5 horas e o 
tempo máximo de 6 horas. O tempo 
de espera no matadouro-frigorífico 
deve ser sempre minimizado, e os 
resultados encontrados corroboram 
com o preconizado pela Human Farm 
Animal Care (2008), onde diz que o 
abate deve ocorrer até no máximo dez 
horas depois da chegada das aves no 
estabelecimento.

As condições de espera foram favo-
ráveis para o bem estar das aves com 
uma temperatura mínima no descarre-
gamento de 15,3°C e máxima de 23°C, 
o que está de acordo com Baêta & Sou-
za (1997). Neste trabalho, os autores 
preconizam que a faixa de temperatura 
de garantia de conforto térmico é de 18 
a 28°C. No local de espera dos frangos 
deve haver condições que mantenham 
a temperatura (18-28°C) e umidade 
(50-70%) dentro da faixa confortável 
às aves, com auxílio de sombra, asper-
sores de água e ventiladores e que eram 
usados no abatedouro onde foi feito o 
experimento.

Não houve correlação significati-
va (p>0,05) entre tempo e distância 
percorrida com a mortalidade ou 
quantidade de lesões (arranhaduras e 
abscessos ou contusões e fraturas), da-

dos que diferem dos resultados encon-
trados por Takahashi et al. (2005), que 
verificaram influência significativa do 
tempo gasto com o transporte das aves 
e da distância da granja ao abatedouro 
sobre as características de qualidade 
de carcaça. Apesar de ser esperada 
uma correlação, provavelmente outros 
fatores não avaliados nesta pesquisa 
interferiram nos resultados. Costa et al. 
(2007), ressaltam que, no manejo pré-
-abate, além do transporte, a apanha, 
o carregamento e a recepção são os 
processos que mais causam injúrias fí-
sicas nas aves, comprometendo o bem 
estar dos animais e a qualidade final 
da carcaça. A taxa de mortalidade, na 
maioria das cargas de aves analisadas, 
esteve acima da mortalidade aceitável 
de 0,13%, conforme Roça (1999). 
As cargas 7, 8 e 16 apresentaram 
mortalidade de 0,13%, totalizando 
66 aves transportadas de um universo 
de 17.019. A taxa de mortalidade não 
se correlacionou significativamente 
(p>0,05) com nenhuma das variáveis 
estudadas. Um maior número de cole-
tas, ao longo do ano, seria necessário 
para verificar a correlação dos demais 
parâmetros com a taxa de mortalidade 
encontrada. 

Também não houve correlação 
significativa entre tempo de espera e 
taxa de mortalidade, indicando que 
as condições de espera foram favo-
ráveis e mantiveram as condições de 
conforto das aves. A quantidade de 
lesões contabilizadas no experimento, 
contusões/fraturas e arranhaduras e 
abscessos, também não se correla-
cionaram (p>0,05) com as demais 
variáveis analisadas. Contusões e fra-
turas são as causas mais frequentes de 
condenações parciais, resultando em 
perdas de produtividade e qualidade 
da carcaça, além de ser um indicativo 
de extrema relevância de bem estar 
dos animais. As lesões são causadas 
por erros no manejo pré-abate duran-
te a apanha, recepção e pendura das 
aves, onde o manuseio dos animais 
é realizado de forma incorreta e com 
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Tabela 1 - Resultados dos itens avaliados, por carga, média e desvio padrão: 

Figura 1 - Lesões por arranhões/abscessos e contusões/fraturas, relacionadas às cargas de frangos estudadas.
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força demasiada. Essas etapas devem 
ser realizadas por pessoas treinadas, 
de modo a minimizar ao máximo qual-
quer tipo de injúria física aos animais. 
O mesmo ocorre durante o transporte. 
Alta lotação nas gaiolas de transporte, 
trepidações durante o percurso, longa 
duração de viagem, aliados à falta de 
treinamento do motorista em identifi-
car os possíveis problemas que podem 
ocorrer durante o trajeto, influem de 
modo significativo no aparecimento 
desses tipos de lesões.

Esperava-se que as variáveis dis-
tância e duração da viagem, número 
de aves por carga e a condição de 
estrada pudessem apresentar corre-
lação significativa (p>0,05) com a 
quantidade de lesões. Porém, conforme 
Reali (1994), dentre as causas mais 
prováveis de contusões, àquelas relacio-
nadas ao transporte representam cerca 
de 20% das lesões de peito, coxa e asa, 
separadamente. Logo, segundo o autor, 
além do transporte, o manejo, a apanha 
e a recepção na plataforma influem de 
modo mais significativo no aparecimen-
to das lesões por contusões e fraturas. 
As lesões por arranhaduras e abscessos 
apresentaram ligeiramente aumentadas 
em determinadas cargas (5, 9 e 10) em 
relação às demais, correspondendo a 
12,5% das cargas avaliadas. Esse tipo de 
lesão tem sua principal causa no manejo 
e carregamento inadequados. Segundo 
Macari (2001), altas densidades durante 
a criação e o próprio programa de ilumi-
nação que aumenta a atividade da ave 
podem propiciar uma maior ocorrência 
dessas lesões, assim como indicar que 
houve histeria e que as aves se amonto-
aram nos galpões causando arranhões, 
conforme é elucidado por Becker 
(2006). Esse parâmetro é um indicativo 
de perturbações no bem-estar de aves, 
assim como os demais avaliados nesse 
estudo. Todas as variáveis interferem 
de modo significativo no bem estar 
das aves, e qualquer desvio deve ser 
motivo para serem tomadas medidas 
corretivas e preventivas a fim de que o 
bem estar animal se restabeleça.

CONCLUSÕES

No período e nas condições estuda-
das não foi possível identificar causas 
diretas que provoquem prejuízos ao 
bem estar das aves durante o transporte 
e manejo pré-abate indicando que, no 
momento da execução deste ensaio, 
os procedimentos apresentaram-se 
adequados. Também não foi verificada 
influência sobre as condenações de 
carcaça na linha de abate. 

A elevada taxa de mortalidade encon-
trada na maioria das cargas indica que 
há prejuízos ao bem estar dos animais e 
que existem fatores ligados ao transporte, 
desde o carregamento até o abate, inter-
ferindo nesse parâmetro. Os fatores que 
poderiam ter sido considerados seriam: 
tempo entre o início do carregamento e 
a chegada efetiva da carga ao estabeleci-
mento de abate, manejo das aves (apanha) 
durante o carregamento. A realização do 
mesmo trabalho em estações diferentes 
ao longo do ano possibilitaria uma 
melhor avaliação da relação da variável 
temperatura com a taxa de mortalidade, 
tempo de duração da viagem e tempo 
de espera para descarregamento, já que 
o período em que foram feitas as cole-
tas restringiu-se à época do ano onde a 
temperatura é amena. Da mesma forma, 
observações do manejo das aves na 
apanha poderiam ser realizadas, a fim de 
verificar o atendimento dos requisitos de 
bem estar animal.
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AvALIAÇãO HIGIêNICOSSANITáRIA DE 
LINGUIÇAS FRESCAIS COMERCIALIzADAS EM 
CAMPO GRANDE, MS.

RESUMO

O objetivo deste trabalho foi ava-
liar as condições higiênicossanitárias 
das linguiças frescais, produzidas ou 
comercializadas nos estabelecimentos 
comerciais dos cinco distritos sanitá-
rios do município de Campo Grande, 
com intuito de gerenciar o risco e 
propor medidas preventivas e corre-
tivas que visem diminuir o impacto 
econômico e a ocorrência de Doenças 
Transmitidas por Alimentos. Foram 
coletadas 137 amostras de linguiças 
frescais, pelos fiscais de vigilância 
sanitária dos cinco distritos sanitários: 
norte (28), sul (31), leste (29), oeste 
(26) e central (23), no período de 
abril de 2007 a dezembro de 2008, 
em Campo Grande, MS.  A análise 
foi realizada no Laboratório Central 
de Saúde Pública, através das meto-
dologias referendadas no Compedium 
of Methods for theMicrobiological 

Sônia Aparecida Viana Câmara 
Laboratório Central de Saúde Pública Estadual – Campo Grande, MS

Milton Zaleski
Carlos José Olveira

Vigilância Sanitária Municipal – SESAU – Campo Grande, MS.

 sonia.viana@saude.ms.gov.br

Examination of Foods – (APHA), e 
valores de referência padronizados 
pela Resolução RDC n° 12, de 02 de 
janeiro de 2001, ANVISA. Do total 
de amostras analisadas, 64% atende-
ram aos parâmetros microbiológicos 
estabelecidos pela legislação e 36% 
em desacordo, sendo que o distrito 
central foi o que apresentou maior 
incidência de amostras insatisfató-
rias (61%), seguido do sul (42%), 
norte (32%), oeste (31%) e 17% no 
leste. Dentre os micro-organismos 
patogênicos, observou-se a presença 
de Salmonella sp nas amostras de lin-
guiças de todos os distritos sanitários 
e Estafilococos  coagulase postitiva 
somente nas do distrito sul. Os micro-
-organismos indicadores: Coliformes 
termotolerantes e E. coli foram iden-
tificados nos produtos de todos os 
distritos, caracterizando condições 
higiênicossanitárias insatisfatórias 
no processo produtivo. A presença 

de micro-organismos indicadores e 
patogênicos caracterizou a necessi-
dade de rever os procedimentos de 
Boas Práticas de Fabricação destes 
estabelecimentos para garantir um 
alimento seguro ao consumidor.

Palavras-chave: Micro-organismos 
indicadores. Salmonella. Boas 
Práticas de Fabricação.

SUMMARY

The objective of this study was 
to evaluate the sanitary conditions 
of fresh pork sausages, produced 
or sold in shops in five health dis-
tricts of the city of Campo Gran-
de, in order to manage risk and 
propose preventive and corrective 
measures to curb the economic im-
pact and occurrence of Foodborne 
Diseases. Were collected 137 sam-
ples of fresh sausages, the health 
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surveillance fiscal of the five heal-
th districts: North (28), south (31), 
eastern (29), west (26) and central 
(23) for the period April 2007 to 
December 2008, in Campo Gran-
de, MS. The analysis was conduc-
ted at the Central Laboratory of 
Public Health, countersigned by 
the methods of the Compedium 
the Microbiological Methods for 
Examination of Foods - (APHA), 
and reference values standardized 
by Resolution RDC No. 12, of 02 
January 2001, ANVISA. Of the all 
samples analyzed, 64% met the 
microbiological criteria establi-
shed by the legislation and 36% 
disagreed, and the Central District 
showed the highest incidence of 
unsatisfactory samples (61%), 
followed by South (42%), north ( 
32%), west (31%) and 17% in the 
east. Among the pathogens micror-
ganisms, was observed the presen-
ce of Salmonella spp in samples of 
sausages of all health districts and 
coagulase positive Staphylococ-
cus only in the Southern District. 
Indicator microorganisms: fecal 
coliform and Escherichia coli 
were identified in products from 
all districts, featuring insatisfac-
tory sanitary conditions in the 
production process. The presence 
of indicator and pathogens micro-
organisms characterized the need 
to review the procedures of Good 
Manufacturing Practices these 
establishments to ensure a safe 
food to consumers.

Keywords: Indicator microorganisms. 
Salmonella. Good Manufacturing 
Practices.

INTRODUÇÃO

inguiça é um produto cárneo 
industrializado, obtido de 
carnes de animais de açou-
gue, adicionados ou não de 

tecidos adiposos, ingredientes, embuti-
dos em envoltório natural ou artificial, 
e submetido ao processo tecnológico 
adequado (BRASIL, 2000).

As linguiças se classificam, de 
acordo com o tratamento térmico, em 
frescais, cozidas e defumadas, podendo 
sofrer variações, de acordo com a con-
dimentação utilizada, o tipo de matéria-
-prima (suína, bovina, caprina, ovina, 
aves, peixes ou mista), a granulometria 
da carne, o tamanho dos gomos, calibre 
das tripas, entre outros fatores (BRA-
SIL, 2000; SEBRAE, 2000).

A linguiça frescal requer um 
controle higiênico e sanitário bem 
mais rígido, principalmente da 
matéria-prima e do processo de fabri-
cação, visto que a mesma não sofre 
tratamento térmico nem defumação, 
que diminui a carga microbiana no 
produto (SEBRAE, 2000).

Para a produção da linguiça, as ma-
térias-primas passam por uma série de 
etapas durante as quais os ingredientes 
são expostos constantemente a perigos 
e podem facilmente ser contaminados 
durante a manipulação e processamen-
to inadequado (SEBRAE, 2000). 

Os perigos de contaminação dos 
alimentos são classificados de acor-
do com a sua natureza e podem ser 
biológicos, químicos ou físicos. A 
contaminação de natureza biológica 
de origem microbiana é considerada 
como perigo principal para a saúde 
pública (GERMANO, 2008).

O não cumprimento dos padrões 
higiênico-sanitários e das Boas Práticas 
de Fabricação pode levar à contamina-
ção de qualquer alimento, causando as 
Doenças Transmitidas por Alimentos 
(DTA) que são definidas como aquelas 
de natureza infecciosa ou tóxica, cau-
sada por agentes que invadem o orga-
nismo através da ingestão de alimentos 
contaminados (PIRES et al., 2002).

Os alimentos de origem animal e 
seus derivados são os mais frequente-
mente envolvidos em casos ou surtos 
de Doenças Transmitidas por Alimen-
tos - DTA. As bactérias patogênicas 

mais preocupantes que podem ser 
encontradas na carne são Escherichia 
coli, Salmonella ssp., Listeria mo-
nocytogenes, Campylobacter, Clos-
trídium perfringens, , Clostridium 
botulinum, Staphylococcus aureus, 
Aeromonas hydrophila, Bacillus 
cereus,Yersinia enterocolitica entre 
outros (MARTINS, 2004; FRANCO,  
LANDGRAF, 2005).

Mato Grosso do Sul é um Estado 
tradicionalmente agropecuário e 
pela marcante influência cultural de 
outros estados, tem em seus hábitos 
alimentares o grande consumo de 
carne e seus derivados. Sendo a 
linguiça tipo frescal artesanal um 
produto de fácil fabricação, de 
grande disponibilidade no mercado 
e de preço acessível, participa da 
dieta de uma parcela significativa 
da população.

O objetivo deste trabalho foi ava-
liar as condições higiênicossanitárias 
das linguiças frescais, produzidas 
nos estabelecimentos comerciais dos 
cinco distritos sanitários do município 
de Campo Grande, com o propósito 
de gerenciar riscos e propor medidas 
preventivas e corretivas que visem 
diminuir o impacto econômico e a 
ocorrência de DTA.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram coletadas 137 amostras de 
linguiças frescais, pelos fiscais de vigi-
lância sanitária dos cinco distritos sani-
tários: norte, sul, leste, oeste e central, 
no período de abril de 2007 a dezembro 
de 2008, em Campo Grande, MS.

A análise foi realizada no Labora-
tório de Microbiologia de Alimentos, 
do Laboratório Central de Saúde 
Pública, através das metodologias 
referendadas no Microbiological Exa-
mination of Foods – American Public 
Health (APHA, 2001), e valores de re-
ferência padronizados pela Resolução 
RDC n° 12, de 02 de janeiro de 2001, 
da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária – ANVISA, que aprova o L
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Tabela 1 - Distribuição das amostras de linguiças de acordo com os distritos sanitários, Campo Grande, MS, 2007 - 2008.

Tabela 2- Resultados microbiológicos das amostras de linguiças, de acordo com os distritos sanitários, Campo Grande, MS, 2007 – 2008.

Figura 1 - Percentual de amostras de linguiças satisfatórias e insatisfatórias, Campo Grande, MS, 2007 – 2008.
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Regulamento Técnico Sobre Padrões 
Microbiológicos para Alimentos.

Os dados foram tabulados no 
programa EPI Info versão 3.5, com 
cálculo de frequência e percentual, 
apresentados através de figuras e 
tabelas (CDC, 2008).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As amostras foram distribuídas de 
acordo com o distrito sanitário do lo-
cal de produção ou comercialização, 
sendo que o distrito central foi o que 
apresentou maior incidência de amos-
tras insatisfatórias (61%), seguido do 
sul (42%), norte (32%), oeste (31%) 
e 17% no leste (Tabela 1). 

Do total de amostras analisadas, 
64% atenderam aos parâmetros micro-
biológicos estabelecidos pela RDC nº 
12/2001/ANVISA, e 36%  em desacor-
do com a referida legislação (Figura 1).

A presença dos micro-organismos 
indicadores: coliformes termo-
tolerantes e E. coli nas linguiças 
fornecem, com maior segurança, 
informações sobre as condições 
higiênicas sanitárias do produto, e 
melhor indicação de eventual presen-
ça de enteropatógenos. Em alimentos 
processados indica processamento 
inadequado e/ou recontaminação 
pós-processamento, sendo as causas 
mais frequentes, aquelas prove-
nientes da matéria-prima, uso de 
equipamento sujo ou manipulação 
sem cuidados de higiene (FRANCO; 
LANDGRAF, 2005).

Os resultados para coliformes ter-
motolerantes estão acima dos encon-
trados por Salvatori et al. (2003), em 
Porto Alegre, RS, que detectou 7,1% 
fora dos limites aceitáveis, porém, 
abaixo dos de Chesca et al. (2004),  
com 50% em desacordo.

Dentre os micro-organismos pa-
togênicos, observou-se a presença de 
Salmonella sp em todos os distritos 
sanitários e Estafilococos coagulase 
postitiva somente no distrito sul 
(Tabela 2).

Os resultados encontrados para 
Estafilococos coagulase positiva 
de 1,5% diferem dos de Silva et al. 
(2002), em Pelotas, RS, com 56,2%, 
porém com contagens abaixo de 103 

UFC/g do produto, que é o valor má-
ximo permitido pela legislação 

A presença de números elevados de 
Estafilococos coagulase positiva é uma 
indicação de perigo potencial à saúde 
pública devido à produção de ente-
rotoxina estafilocócica no alimento, 
altamente termoestável, causadora de 
surto de intoxicação alimentar. Tam-
bém indica sanitização questionável 
principalmente quando o processo 
envolve a manipulação de alimento 
(FRANCO; LANDGRAF, 2005). 

A incidência de Estafilococos 
coagulase positiva nas linguiças ca-
racteriza contaminação pelos manipu-
ladores, pois estes micro-organismos 
são habitantes usuais da pele, das mu-
cosas, do trato respiratório superior. 
Estima-se que 20 a 60% da população 
humana possam ser portadoras da 
bactéria, sem apresentar qualquer 
sintoma da doença, representando 
risco quando lidam com alimentos, 
pois podem contaminá-los durante o 
preparo. Já os portadores de infecções 
purulentas, principalmente nas mãos, 
devem abster-se de lidar com qual-
quer tipo de alimento (BARRETO; 
VIEIRA, 2002).

A Salmonella spp apresentou 
7,3% de prevalência no resultado 
geral, abaixo do encontrado por Lou-
guercio et al. (2002), com 11,82% em 
Pelotas, RS, dos de Castagna et al. 
(2004), também no RS com 93,9%; e, 
acima dos resultados de Chesca et al. 
(2004), em Minas Gerais, com 6,2% 
em linguiças frescais suínas.

Apesar da Salmonella sp ser des-
truída com o cozimento, sua presença 
é preocupante devido à possibilidade 
de contaminação cruzada e à inci-
dência de portadores assintomáticos, 
pois, cerca de 5% das pessoas que 
sofrem de salmonelose transformam-
-se em portadoras assintomáticas, por 

tempo considerável, exercendo um 
importante papel na disseminação do 
agente, especialmente se participarem 
da cadeia de produção e comercializa-
ção de alimentos (GERMANO et al., 
2000; CÂMARA, 2002).

O controle e prevenção destes 
micro-organismos exigem higiene 
no abate, conservação das matérias-
-primas e dos alimentos processados 
abaixo de 7ºC, adoção das Boas 
Práticas de Fabricação (BPF) e de 
Análise de Perigos e Pontos Críticos 
de Controle (APPCC) nas indústrias 
(GERMANO; GERMANO, 2008).   

CONCLUSÃO

A presença de micro-organismos 
indicadores e patogênicos caracteri-
zou um processo produtivo em con-
dições higiênicas sanitárias insatis-
fatórias e possibilidade de contribuir 
para surtos de toxinfecção alimentar, 
respectivamente, podendo causar 
risco à saúde do consumidor.

Utilização de matéria-prima de 
boa qualidade, treinamento de ma-
nipuladores, monitoramento de exa-
mes periódicos com a inclusão da 
coprocultura e as medidas de higiene 
pessoal são procedimentos de maior 
importância para a prevenção da 
contaminação durante toda a fase de 
preparo dos alimentos, garantindo 
alimento seguro ao consumidor.

Identificar e monitorar risco para 
a população constitui uma nova for-
ma de vigilância, é a aplicação do 
princípio da precaução, buscando a 
promoção da saúde
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RESUMO

As carnes e seus derivados são 
alimentos importantes por serem 
fontes de proteína de boa qualidade, 
ferro, zinco, selênio e vitaminas do 
complexo B, principalmente. Entre-
tanto, o consumo de derivados cár-
neos tem sido evitado em razão dos 
elevados teores de gordura e sódio, 
substâncias cujo consumo tem sido 
associado à incidência de doenças 
cardiovasculares. Este trabalho teve 
o objetivo de elaborar linguiça suína 
usando goma xantana e sal light (KCl) 
em substituição à gordura e ao sal 
comum, respectivamente e avaliar 
o impacto destas modificações nas 
características químicas do produto. 

ELABORAÇãO DE LINGUIÇA SUíNA COM BAIxO 
TEOR DE GORDURA E SÓDIO.
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A utilização da goma xantana resul-
tou na diminuição do teor da gordura 
em 27,27%, do valor energético em 
19,54% e aumento na porcentagem 
de umidade, proporcionando assim 
um maior rendimento industrial. Com 
o uso do sal light, houve redução de 
71,77% do teor de sódio e aumento de 
124,73% do teor de potássio.

Palavras-chave: Composição 
centesimal. Alimentos para fins especiais. 
Fibra.

SUMMARY

The meat and its derivatives 
are important foods because they 
are sources of good quality pro-

tein, iron, zinc, selenium and B 
vitamins, especially. However, 
the consumption of meat products 
has been avoided because of high 
levels of fat and sodium, sub-
stances whose consumption has 
been associated with incidence of 
cardiovascular disease. This study 
aimed to prepare pork sausage 
using xantana gum and light salt 
(KCl) to replace the fat and salt, 
respectively, and assess the im-
pact of changes in the chemical 
characteristics of the product. The 
use of xantana gum resulted in a 
decrease in fat content of 27.27% 
of the energy value of 19.54% 
and an increase in the percentage 
of moisture, thus giving more 
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industrial yield. With the use of 
salt light, there was a reduction of 
71.77% of sodium and increased 
124.73% of potassium.

Keywords: Composition of food. 
Dietetic foods. Fiber.

INTRODUÇÃO

s órgãos governamentais 
têm recomendado que a 
população adote práticas 
alimentares e estilo de vida 

visando à promoção da saúde e redu-
ção da incidência de doenças crônico 
degenerativas. Dentre os aspectos 
alimentares, destacam-se a redução 
do consumo de gordura e de sódio.

Boa parte do sal da dieta é prove-
niente de alimentos processados com 
adição do cloreto de sódio, de forma 
que a redução do consumo de sódio 
requer grande redução do consumo 
de alimentos processados, dentre eles 
os embutidos, defumados e enlata-
dos (BLOCK E SHILS, 1996). Nos 
produtos cárneos processados, o sal 
tem importância na solubilização das 
proteínas miofibrilares, alterando a 
textura, além de modificar o sabor e 
o aroma e aumentar o prazo de vida 
comercial (RUUSUNEN et al., 2003).

Uma importante função da tec-
nologia de alimentos é desenvolver 
produtos voltados aos consumidores 
com distintos perfis. O processamen-
to dos embutidos pode ser feito com 
menor teor de sódio, estratégia que 
deveria ser estimulada pelo Ministé-
rio da Saúde (SICHIERI et al., 2000). 
O processamento dos alimentos e as 
novas formulações industriais, jun-
tamente com outros métodos, como 
o uso do sal light, podem resultar 
na diminuição do consumo de sódio 
(ADMS & CARDELLO, 1995) sem 
prejuízo nas características físicas e 
químicas do produto.

A diminuição do teor de gordura 

nos produtos cárneos também tem 
despertado a atenção da comunidade 
científica. A relação entre alimentos e 
benefícios à saúde permitiu o desen-
volvimento do conceito de alimento 
funcional ou com efeitos positivos 
à saúde. Nos mais recentes anos, a 
atenção foi dirigida aos aditivos de 
alimentos que podem exercer efeito 
positivo para a microflora gastrintesti-
nal (PENNACCHIA et al., 2004). Por 
este motivo, tecnólogos de alimentos 
têm focado o desenvolvimento de 
novas tecnologias visando reduzir o 
teor de gordura, usando para isto a 
goma carragena e outras gomas, que 
fornecem ao produto características 
sensoriais bem próximas ao produ-
to tradicional (RUUSUNEN et al., 
2003). Sendo assim, este trabalho teve 
como objetivo avaliar a substituição 
da gordura por goma xantana, na re-
dução do valor calórico do embutido 
cárneo curado (linguiça de pernil) e 
a substituição do sal comum (NaCl) 
pelo sal light (KCl), na redução dos 
níveis de sódio.

MATERIAL E MÉTODOS

Após a limpeza e seleção da 
matéria-prima, foram preparadas três 
formulações de linguiça conforme 
mostrado na Tabela 1.

A massa foi preparada e embutida 
separadamente em seis porções para 
cada formulação, resultando assim em 
seis repetições por tratamento.

Análises físico-químicas
As análises ocorreram no setor de 

química e bioquímica de alimentos 
do Laboratório de Tecnologia de 
Alimentos do Centro de Ciências e 
Tecnologias Agropecuárias da UENF 
e foram realizadas em duplicata. A 
porcentagem de umidade foi deter-
minada após aquecimento da amostra 
em estufa a 105 oC até peso constante 
(BRASIL, 1981). A porcentagem de 
proteína foi determinada pelo méto-
do de Kjeldahl (BRASIL, 1981). A 

porcentagem de gordura foi realizada 
pelo método proposto por Bligh & 
Dyer (1959), que se destina à análise 
de alimentos com altos teores de umi-
dade. A determinação das cinzas foi 
realizada por meio da incineração em 
forno mufla entre 500 e 550 oC (BRA-
SIL, 1981). O valor energético foi cal-
culado pela soma da porcentagem de 
proteína multiplicada por quatro e de 
gordura por nove. Os teores de Na e 
K foram determinados por fotometria 
de chama após a oxidação da matéria 
orgânica das amostras por via úmida, 
usando os ácidos nítrico e perclórico 
(BRASIL, 1999).

Análise estatística
Os resultados das análises foram 

submetidos à análise de variância 
(ANOVA) seguido do teste de Tukey 
ao nível de 5% para comparação das 
médias de cada análise nos três trata-
mentos (SAS, 1999).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os valores médios da composição 
centesimal e do valor energético das 
amostras analisadas podem ser visua-
lizados na Tabela 2.

A amostra B, adicionada de goma 
xantana, foi a que apresentou maior 
teor de umidade. A goma xantana tem 
a capacidade de retenção de água, o 
que justifica o resultado encontrado. 
Do ponto de vista industrial esta é 
uma característica desejável, visto 
que aumenta o rendimento do produ-
to. Hsu & Chung (2000), avaliaram o 
efeito da adição de goma carragena 
nas características de produtos cár-
neos emulsionados e verificaram que 
houve diferença significativa (p<0,05) 
na composição centesimal dos produ-
tos elaborados. Valores próximos de 
60% de umidade foram encontrados 
nos produtos adicionados de goma 
carragena, o que concorda com o 
presente estudo.

Porém, o aumento no conteúdo de 
água livre, umidade e pH favorecem a 
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Tabela 1 - Composição das três formulações de linguiça de pernil

Tabela 2 - Valor energético e composição química das três formulações de linguiça de pernil suíno.

multiplicação dos micro-organismos, 
influenciando assim na qualidade 
e estabilidade dos produtos (RO-
CKLAND & BEUCHAT, 1987).

A substituição de parte da gor-
dura suína por goma xantana na 
linguiça B resultou na diminuição 
do teor da gordura em 71,77% e no 
valor energético em 14,33%, o que 
já era esperado. Resultados seme-
lhantes foram observados em outros 
trabalhos que verificaram a redução 

do teor de gordura do produto com o 
aumento do uso da goma carragena 
(ABIOLA & ADEGBAJU, 2001; 
PAULINO et al., 2006).

Os teores médios de proteína 
foram da ordem de 18,5% e não 
apresentaram diferença estatística 
(p>0,05) entre as diferentes formu-
lações. Teores de proteína próximos 
de 19% são extremamente desejáveis 
nos produtos cárneos embutidos, o 
que os enquadra dentro dos padrões 

estabelecidos no Regulamento Téc-
nico de Identidade e Qualidade de 
Linguiça (BRASIL, 2000).

Todas as formulações apresentaram 
diferenças estatísticas significativas 
entre os teores de cinza (p<0,05). A 
amostra B (3,8%) foi a que apresentou 
maior teor de cinza. Este fato se deve, 
provavelmente, devido à redução da 
gordura, pois uma vez que a gordura 
foi reduzida é de se esperar o aumento 
da umidade, proteína e cinzas.
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Foram encontrados valores de 
cinzas de 1,82% na formulação 
controle e uma média de 3,54% nas 
formulações onde houve substitui-
ção de gordura por goma carragena 
(ABIOLA e ADEGBAJU, 2001), 
onde os valores de cinzas quase 
duplicaram após a adição da goma.

Valores de cinzas de 3,87% em 
embutidos frescais de suínos já foram 
encontrados (ZANARDI et al., 2002), 
associados ao efeito do uso da goma 
xantana na redução do teor de gordu-
ra, se aproximando do encontrado na 
formulação B deste trabalho, onde o 
tipo de sal utilizado resultou na varia-
ção dos valores de cinzas.

Quando é analisada a substituição 
do sal comum pelo sal light, observa-
-se que ocorre a diminuição no teor 
de cinzas (p<0,05). Por estes dados, 
percebe-se que tanto a adição de 
outro sal como o uso da goma xan-
tana, influenciam o teor de cinzas do 
embutido cárneo.

Na formulação C, onde foi subs-
tituído o sal comum (NaCl) pelo sal 
light, (KCl) houve a diminuição do 
teor de sódio (Na) em 71,77%. Desta 
forma, uma porção de 100g do pro-
duto tradicional contém 1096,4 mg de 
sódio ao passo que o fabricado com 
sal light, 309,5 mg.

Os maiores teores de potássio (K) 
foram encontrados na formulação C, 
em decorrência do uso do sal light, 
que foram 2,25 vezes superiores aos 
presentes nas formulações A e B. 
Este fato é benéfico e recomendado 
pela Sociedade Brasileira de Cardio-
logia (2004), uma vez que o potássio 
auxilia o metabolismo e diminui o 
risco de hipertensão arterial. Nas 
formulações A e B, nas quais foi 
utilizado o sal comum.

CONCLUSÕES

A goma xantana é um bom 
substituto da gordura, resultando na 
redução do valor energético do pro-
duto entre 14,33% e 19,54% O uso 

do sal light (KCl) na concentração 
de 1,8% é viável, possibilitando a 
redução do teor de sódio em 71,77% 
e aumento do teor de K em 124,73%. 
Embora não tenha sido feita a análise 
sensorial com provadores treinados, 
o produto apresentou características 
sensoriais aceitáveis.
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RESUMO

A manteiga de garrafa é um ali-
mento muito apreciado nos estados 
do Nordeste do Brasil, onde sua 
produção ocorre predominantemente 
de forma artesanal. Nesse trabalho, 
objetivou-se avaliar a qualidade mi-
crobiológica da manteiga de garrafa 
produzida e comercializada no muni-
cípio de Petrolina, PE. Coletaram-se 
20 amostras em diferentes pontos de 
venda do município, sendo as mesmas 
transportadas ao Laboratório de Mi-
crobiologia e Imunologia Animal da 
Universidade Federal do Vale do São 
Francisco (UNIVASF), onde foi rea-
lizada pesquisa de Salmonella spp., 
Staphylococcus aureus, coliformes 

e Escherichia coli. Em sua maioria 
(12/20) as amostras foram adquiridas 
em feiras livres, onde são comer-
cializadas em bancadas de madeira 
com precárias condições de higiene. 
Em 35% (7/20) delas, encontraram-
-se coliformes totais, sendo que em 
uma amostra foi isolada Klebsiella 
spp e em outra  Shigella spp. Não foi 
encontrada em nenhuma das amostras 
contaminação por Salmonella spp, 
S. aureus, nem E. coli. Do total de 
amostras analisadas, 2 (10%) apresen-
taram micro-organismos com risco 
potencial à saúde dos consumidores.

Palavras-chave: Manteiga. 
Salmonella spp. Staphylococcus 
aureus. Escherichia coli.

SUMMARY

The bottle butter is a much ap-
preciated product in Northeast of 
Brazil. These work aims analyze 
the microbiological quality of bottle 
butter, considering the handmade 
production in small farms.  Twenty 
bottle butter samples were collected 
in markets of Petrolina County-
PE. The samples were transported 
to Microbiology and Immunology 
Laboratory of Universidade Federal 
do Vale do São Francisco, where the 
research of Salmonella spp., Staphy-
lococcus aureus and coliforms were 
performed. The bottle butter (12/20) 
were commercialized in poor hy-
giene conditions. Coliforms at 35oC 
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were isolated in 35% (n=7) samples. 
Klebsiella spp. and Shigella spp. were 
isolated from two individual samples. 
In none bottle butter sample Salmo-
nella spp., Staphylococcus aureus and 
Escherichia coli were isolated. From 
total of analyzed samples, two (10%) 
carried microrganisms with potential 
risks to consumers health.

Keywords: Butter. Salmonella spp. 
Staphylococcus aureus. Escherichia coli.

INTRODUÇÃO

número crescente e a 
gravidade das doenças 
transmitidas por alimentos 
(DTAs), em todo o mundo, 

têm aumentado consideravelmente 
o interesse dos consumidores em 
relação à qualidade e segurança dos 
alimentos. Os micro-organismos 
causadores de DTAs podem ser 
transmitidos ao homem pelas mãos 
de manipuladores de alimentos com 
hábitos de higiene insatisfatórios, 
por insetos voadores ou rasteiros, 
a partir de fezes ou ainda pela água 
contaminada (FORSYTHE, 2005).

O leite, devido à sua composição, 
constitui-se um excelente meio para o 
desenvolvimento de micro-organismos 
e para a transmissão de zoonoses ao 
homem, de forma que qualquer falha 
na sua obtenção, beneficiamento ou 
industrialização pode representar um 
risco à saúde pública (CERQUEIRA; 
LEITE, 1995). A falta de critérios de 
qualidade da matéria-prima e das técni-
cas de processamento de derivados do 
leite permite que cheguem ao mercado 
produtos de baixa qualidade, tanto 
do ponto de vista higiênico-sanitário, 
como em relação aos padrões do pro-
duto (NASSU et al., 2001).

A manteiga de garrafa ou mantei-
ga da terra é um dos principais pro-
dutos derivados do leite consumido 
nos estados do Nordeste brasileiro. 

Segundo a Instrução Normativa n° 30 
do Ministério da Agricultura (BRA-
SIL, 2001), trata-se de um produto 
gorduroso que pode se apresentar nos 
estados líquido e pastoso, e é obtido 
a partir do creme de leite, pela elimi-
nação quase total da água, mediante 
processo tecnologicamente adequado. 
Entretanto, o que vem sendo observado 
é a produção de forma artesanal por 
agricultores familiares para melhoria 
da fonte de renda, porém os parâmetros 
estabelecidos pela Legislação muitas 
vezes não são totalmente cumpridos, 
tanto pelo processo de fabricação, 
quanto pela matéria-prima utilizada, 
normalmente de baixa qualidade 
(CLEMENTE; ABREU, 2008). Bus-
cando avaliar a segurança do produto 
para consumo humano, foi realizada a 
pesquisa de micro-organismos pato-
gênicos com potencial zoonótico na 
manteiga de garrafa.  

MATERIAL E MÉTODOS

Neste trabalho, foram utilizadas 
20 amostras de manteiga de garra-
fa provenientes de feiras livres do 
município de Petrolina-PE, as quais 
foram analisadas no Laboratório de 
Microbiologia e Imunologia Animal 
da Universidade Federal do Vale do 
São Francisco (UNIVASF). Para 
homogeneização, as amostras foram 
colocadas em banho de água a 40oC 
durante 15 minutos, quando então,  
25mL da manteiga foram transferidos 
para um erlenmeyer contendo 225mL 
de Água Peptonada Alcalina. Após, 
procedeu-se diluição decimal seriada 
utilizando tubos de ensaio contendo 
9mL de água peptonada alcalina, até 
alcançar a diluição 10-3 da manteiga.

Para a identificação de Staphylo-
coccus aureus 1 mL dos inóculos 
(diluições10-1, 10-2 e 10-3) foram 
semeados em Agar Baird Parker 
com auxílio de alça de Drigalski e as 
placas foram incubadas em aerobiose 
a 35ºC, durante 48 horas. Nas placas 
que apresentaram crescimento de 20 

a 200 colônias bacterianas, foram 
contadas aquelas com morfologia 
típica de S. aureus, as quais foram 
posteriormente identificadas utili-
zando testes adicionais, como colo-
ração de Gram, catalase e coagulase 
(FDA, 2007).

Para a pesquisa de coliformes 
totais e E. coli, utilizou-se a técnica 
do número mais provável (NMP), 
inoculando-se alíquotas de 1,0mL, 
0,1mL e 0,01mL, em triplicata, em 
tubos de ensaio contendo 9mL de 
Caldo Lauril Sulfato Triptose com 
tubos de Durhan invertidos e incuba-
dos a 35ºC durante 24 ou 48 horas. 
Tubos com turvação e formação de 
gás foram considerados positivos 
e o resultado foi determinado com 
auxílio da tabela de Hoskins (SILVA 
et al.,1997). Dos tubos positivos, 
foi transferida uma alçada para 
tubos com caldo Escherichia coli 
(EC), contendo tubos de Durhan, e 
incubados a 45 ºC durante 24 ou 48 
horas. Dos tubos positivos (turvos e 
com produção de gás), foi transferi-
da uma alçada para placas de Ágar 
MacConkey, sendo este incubado a 
35 ºC durante 24 horas. Os isolados 
foram submetidos à identificação 
bioquímica e tintorial, por meio da 
coloração de Gram, teste de oxidase, 
oxidação e fermentação da glicose 
e perfil de descarboxilação da orni-
tina, lisina e arginina (FDA, 2007; 
QUINN et al., 1994).

Objetivando o isolamento de 
Salmonella spp. a diluição 10-1 foi 
mantida a 35ºC durante 24 horas 
em incubadora sob agitação (en-
riquecimento não seletivo). Após, 
transferiu-se 1mL do cultivo para o 
caldo de enriquecimento Tetrationato 
e 0,1mL para o caldo Rappaport-
-Vassiliadis, sendo estes incubados 
a 35ºC por 24 horas sob agitação. 
Para investigação das colônias bac-
terianas, uma alçada dos caldos foi 
estriada, individualmente, em placas 
de Ágar Xylose-Lysine Deoxychola-
te, Hektoen Entérico e Salmonella-

O
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-Shigella, as quais foram incubadas 
a 35ºC durante 24 horas. Colônias 
suspeitas foram selecionadas para 
identificação bioquímica presuntiva, 
utilizando os testes de oxidação e 
fermentação da glicose, produção 
de ácido sulfídrico, motilidade e 
utilização do Agar lisina-ferro (FDA, 
2007). Como controle positivo, foi 
utilizada uma amostra de Salmonella 
typhimurium ATCC 14023. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Nenhuma das 20 amostras de 
manteiga de garrafa analisadas, apre-
sentou Staphylococcus coagulase 

positiva. Entretanto, a pesquisa de 
coliformes a 35°C, revelou positivi-
dade em 35% (7/20) das amostras. 
Coliformes resistentes à temperatura 
de 45°C, foram encontrados em uma 
amostra (Tabela 1). O isolado depois 
de submetido a testes bioquímicos e 
tintoriais foi identificado como Kle-
bsiella spp., indicando uma provável 
contaminação fecal ou ambiental, 
uma vez que este patógeno pode 
ser isolado tanto de fezes como da 
água (QUINN et al., 1994). Embora 
muitos autores não considerem a 
Klebsiella spp. como um importante 
patógeno de origem alimentar, Sabo-
ta et al. (1998), relataram a presença 

de K. pneumoniae em hambúrgueres 
e, ainda constataram que estas cepas 
produzem enterotoxinas, de maneira 
semelhante à E. coli. A presença de 
Klebsiella spp. foi relatada também 
em 12% das amostras de peixes, 
camarão e moluscos, analisadas por 
Singh; Kulshreshtha (1992),  sendo 
que uma das cepas de K. pneumoniae 
apresentou enterotoxigenicidade .

A partir da pesquisa de Salmo-
nella, uma das amostras avaliadas 
no presente estudo (amostra Q), 
apresentou crescimento de colônias 
de Shigella spp. O isolamento deste 
micro-organismo em manteiga de 
garrafa é de suma importância dada 

Tabela 1 - Coliformes isolados em amostras de manteiga de garrafa, comercializadas no município de Petrolina-PE, 
no período de agosto a novembro de 2008.



148

PESQUISA

sua íntima relação com graves surtos 
de disenteria. Shigella spp. é usual-
mente veiculada pela ingestão de 
água ou alimento contaminado com 
fezes humanas. O isolamento desta 
bactéria no presente estudo sugere 
a precariedade das condições de 
higiene no preparo da manteiga de 
garrafa. Ao analisarmos o potencial 
patogênico deste isolado verificamos 
a presença de um mega plasmídeo, o 
qual foi extraído utilizando a técnica 
descrita por KADO; LIU (1981). A 
patogenicidade da Shigella spp. está 
relacionada à presença de um mega 
plasmídeo com 230Kb, que codifica 
importantes fatores de virulência 
(SALYERS; WHITT, 2005). 

O processamento da manteiga, 
quando realizado em condições 
higiênicas não satisfatórias, pode 
levar contaminação por micro-
-organismos, influenciando signifi-
cativamente na qualidade do produto 
final e favorecendo o surgimento de 
DTA’s (REIS FILHO; IARIA, 1981). 
Apesar disso, Ambrósio et al. (2001), 
avaliando a qualidade microbiológi-
ca da manteiga de garrafa na cidade 
de Recife-PE, encontrou resultados 
negativos para Salmonella spp. 
(ausência em 25 g); Staphylococcus 
aureus (<10 UFC/g) e coliformes a 
35 e 45°C (<10 UFC/g). Os auto-
res sugerem que o elevado teor de 
lipídios e a baixa atividade de água 
(Aw) da manteiga de garrafa não 
são propícios ao desenvolvimento 
de micro-organismos. A ausência de 
micro-organismos procedentes do 
leite na manteiga de garrafa pode ser 
devida às elevadas temperaturas no 
processamento do creme, diminuin-
do a carga microbiana da matéria-
-prima. Sendo assim, é provável que 
a contaminação por Shigella spp. 
neste trabalho, tenha ocorrido após a 
produção, por contaminação cruzada 
da manipulação ou dos vasilhames 
de engarrafamento, já que em sua 
maioria, são reaproveitados de vários 

tipos de alimentos, como embalagens 
em polietileno de refrigerantes, em 
geral sem lacre de segurança. Além 
disso, o comércio realizado nas 
feiras livres do município, em bar-
racas improvisadas de madeira, sob 
condições insalubres, além de ser 
irregular, favorece a disseminação de 
bactérias patogênicas e DTAs. 

CONCLUSÃO

Conclui-se que a manteiga de 
garrafa comercializada em Petroli-
na, PE, é potencial veiculadora de 
Shigella spp. e Klebsiella spp. e que 
o reaproveitamento de embalagens, 
onde a manteiga de garrafa é ar-
mazenada, pode ter sido a fonte de 
contaminação do alimento. 
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samples of three different marks (X, 
Y and Z) aiming its composition 
microbiological and physical-chem-
ical. They had been verified that the 
samples were at standards praised 
physicals-chemistries, however pre-
sented divergent values demanded  
in the microbiological scope. For 
mesophiles,16.66% of the samples of 
mark X and 83.33% of the samples of 
mark Z, were above of the maximum 
value allowed, but for psychrotro-
phic the results had varied between 
2,15x103 and 2,34x106 UFC/mL, 
presented in bigger amount in mark 
Z. In the average, the determination 
of most probable number (MPN) of 
total coliform of the samples had 
been of 0,75; 18,6 and 52,6 MPN/
mL, for marks X, Y and Z respectively, 
showing in agar EMB, the indicative 
of Escherichia coli in 66,67% of the 
samples of mark Z. Thus, the samples 

RESUMO

Visando analisar a qualidade do 
leite pasteurizado tipo B comerciali-
zado em Campinas-SP, no seu último 
dia de validade, foram avaliadas 
18 amostras de leite de três marcas 
diferentes (X, Y e Z), em relação 
à sua composição físico-química e 
microbiológica. Verificou-se que as 
amostras apresentaram-se dentro 
dos padrões físico-químicos preco-
nizados, entretanto apresentaram 
valores divergentes aos exigidos no 
âmbito microbiológico. Para mesó-
filos, 16,66% das amostras da marca 
X e 83,33% das amostras da marca 
Z, estavam acima do valor máximo 
permitido, enquanto que para psi-
crotróficos os resultados variaram 
entre 2,15x103 e 2,34x106 UFC/mL, 
diferindo significativamente (p<0,05) 
entre si, apresentando-se em maior 
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quantidade na marca Z. Na média, 
a determinação do Número Mais 
Provável (NMP) de coliformes totais 
das amostras foi de 0,75; 18,6 e 52,6 
NMP/mL, para as marcas X, Y e Z 
respectivamente, verificando, em ágar 
EMB, o indicativo de Escherichia coli 
em 66,67% das amostras da marca Z. 
Sendo assim, as amostras das marcas 
X e Z, de acordo com as análises 
microbiológicas, estavam impróprias 
para consumo no seu último dia de 
vida útil.

Palavras-chave: Psicrotróficos. 
Coliformes. Validade. 

SUMMARY

To analyze the quality of pasteur-
ized milk type B commercialized 
in Campinas-SP, in its last day of 
validity, had been evaluated 18 milk 

AvALIAÇãO DE TRêS MARCAS DE LEITE 
PASTEURIzADO TIPO B COMERCIALIzADAS NO 
MUNICíPIO DE CAMPINAS, SP.
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of marks X and Z, in accordance with 
the microbiological analyses, were 
improper for consumption in its last 
day of useful life.

Keywords: Psychrotrophic. 
Coliforms. Shelf life.

INTRODUÇÃO

leite é um alimento natural 
que vem sendo utilizado 
desde os primórdios, como 
fonte de saúde, vigor físico 

e mental de seus consumidores devido 
ao seu alto teor de matérias nutritivas 
como água, proteínas, carboidratos e 
açúcares. Esses componentes se tor-
nam um ótimo meio de cultura para 
bactérias, fungos, vírus e leveduras 
(ZOCCHE et al., 2002).

Com grande consumo e altamente 
perecível, tecnologias foram desenvol-
vidas para aumentar a vida de pratelei-
ra do leite (OLIVEIRA et al., 1994).

Os processos mais utilizados nas 
indústrias são os de aquecimento, 
como a ultra alta temperatura (UAT), 
pasteurização lenta e pasteurização 
rápida. A escolha do tratamento 
térmico a ser usado, varia com o 
produto final a ser gerado, o grau de 
contaminação bacteriana e as altera-
ções físico-químicas ocasionadas no 
leite (TRONCO, 2003). De acordo 
com Instrução Normativa 51 (MAPA, 
2002), “entende-se por leite pasteu-
rizado tipo B o produto oriundo de 
ordenha completa e ininterrupta, em 
condições de higiene, de vacas sa-
dias bem alimentadas e descansadas, 
classificado quanto ao teor de gordura 
como integral, padronizado, semi-
-desnatado ou desnatado, submetido 
à temperatura de 72° a 75°C durante 
15 a 20 segundos, exclusivamente 
em equipamento de pasteurização a 
placas, dotado de painel e controle 
termo-registrador computadorizado ou 
de disco termo- regulador automático, 

válvula automática de desvio de fluxo, 
termômetros e torneiras de prova, 
seguindo-se resfriamento imediato em 
equipamento de placas até temperatura 
igual ou inferior a 4°C e envase no 
menor prazo possível, sob condições 
que minimizem contaminações”.

De maneira geral, a qualidade do 
leite deve ser considerada pelas ca-
racterísticas sensoriais, nutricionais, 
físico-químicas e microbiológicas 
(ZOCCHE et al., 2002). Quanto ao 
fator microbiológico, as bactérias 
que se desenvolvem no leite são de 
três grupos diferentes, as psicro-
tróficas, mesófilas e termófilas. As 
mesófilas estão presentes quando há 
falta de condições básicas de higiene 
ou falta de refrigeração do leite, e 
se desenvolvem em uma faixa entre 
20 e 40°C, sendo responsáveis pela 
fermentação da lactose, produzindo 
ácido láctico e gerando a acidez do 
leite (GUIMARÃES, 2003). As psi-
crotróficas, quase sempre destruídas 
pela pasteurização, com exceção das 
termodúricas (bactérias termo resis-
tentes), podem provocar danos aos 
seres humanos, e se desenvolvem fora 
da temperatura ótima (7 a 10°C), até 
mesmo a baixas temperaturas, tendo 
capacidade de síntese de enzimas 
extracelulares que degradam os com-
ponentes do leite, e com isto se torna 
um desafio pra indústria em relação à 
qualidade do leite e de seus derivados, 
diminuindo sua vida de prateleira. 
Sua presença está relacionada à falta 
de higiene na ordenha, problemas 
na sanitização do equipamento ou 
resfriamento marginal do leite (GUI-
MARÃES, 2003).  A essas causas 
poderiam ainda somar o transporte 
da matéria-prima, má higienização 
dos equipamentos industriais, forma 
de armazenamento, de estocagem e 
problemas no comércio distribuidor 
(TRONCO, 2003).

Muitos trabalhos, relacionados a 
leites pasteurizados, vêm demons-
trando que os mesmos se encontram 
fora do padrão das normas vigentes 

para consumo, como ocorreu com 
Padilha et al. (2001), que pesqui-
sando bactérias patogênicas em leite 
pasteurizado tipo C comercializado 
na cidade do Recife, encontraram 
várias bactérias patogênicas como 
a Salmonella montevideo, Yersinia 
intermédia e Y. frederiksenii. Ba-
ruffaldi et al. (1984), ao analisar as 
condições higiênicossanitárias do 
leite pasteurizado tipo B vendido na 
cidade de São Paulo, no período de fe-
vereiro a agosto de 1982, verificaram 
que 35% das amostras apresentaram 
valores excedentes de psicrotróficos, 
65% apresentaram mesófilos acima 
do permitido e 17,5% com presença 
confirmada de Escherichia coli e 
Staphylococcus aureus. Já Zocche 
et al. (2002), ao analisarem leites 
pasteurizados tipo B e C da região 
oeste do Paraná, também verificaram 
resultados insatisfatórios nas análises 
microbiológicas e físico-químicas.

Devido a todos os dados incidentes, 
o presente trabalho teve como objetivo 
avaliar a qualidade microbiológica e 
físico-química de três marcas de leites 
pasteurizados tipo B comercializados 
na cidade de Campinas-SP.

 
MATERIAL E MÉTODOS

Foram analisadas 18 amostras de 
leite pasteurizado refrigerado tipo B, 
de três marcas diferentes, sendo que 
duas marcas possuíam selo de ins-
peção federal (S.I.F.) e uma possuía 
selo de inspeção estadual (S.I.S.P.). 
Os leites foram adquiridos em esta-
belecimentos comerciais aleatórios 
da cidade de Campinas, SP. Para cada 
marca foram analisadas seis amostras 
de mesmo lote e data de vencimento, 
sendo que todas as análises foram 
realizadas no último dia da data do 
vencimento registrado na embalagem.

Após a coleta, as amostras foram 
armazenadas em geladeira a 7°C 
durante 24 horas e transportadas em 
caixas isotérmicas com gelo reci-
clável até o laboratório de Medicina 

O
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Veterinária Preventiva, da Faculdade 
de Jaguariúna (FAJ), no período má-
ximo de 30 minutos.

Imediatamente antes da realiza-
ção das análises, as embalagens de 
leite foram homogeneizados através 
de inversão por 25 vezes consecuti-
vas e higienizadas com água, deter-
gente neutro e álcool 70%. Inicial-
mente foram realizadas as análises 
microbiológicas e posteriormente a 
amostra foi liberada para as análises 
físico-químicas.

Nas análises microbiológicas utili-
zaram-se, para cada amostra, diluições 
de uma alíquota de 1 mL de leite em 
tubo com 9 mL de diluente estéril, 
obtendo a diluição 1: 10. A partir deste 
inóculo, obteve-se sucessivas diluições 
até 1:10000. Destas diluições foram 
realizadas as análises de Coliformes 
a 35°C e plaqueamento de bactérias 
mesófilas e psicrotróficas.

Para determinação do número 
de micro-organismos psicrotróficos 
e mesófilos foram usadas recomen-
dações da American Public Health 
Association (APHA, 1992), através 
do método de semeadura em pro-
fundidade, expressa em contagens 
de bactérias aeróbias facultativas 
psicrotróficas e contagem padrão em 
placa. Para estas análises, 1 mL do 
inóculo, referente a cada diluição, 
foi depositado em placas de petri 
estéreis descartáveis, sendo vertido 
em seguida 15 mL de ágar padrão 
para contagem (PCA) fundido e 
resfriado a 45°C, seguido de homo-
geneização circular e em forma de 
oito. Após a solidificação do ágar, as 
placas destinadas ao crescimento de 
psicrotróficas foram incubadas em 
geladeira a 7°C durante sete dias, 
enquanto que as placas que visaram 
o crescimento de bactérias mesófilas 
foram incubadas em estufa a 35°C 
durante 48 horas.

As placas que apresentaram cres-
cimento de colônias, após o período 
de incubação, foram contadas e, a 
partir dos resultados obtidos, o núme-

ro de colônias, expresso em unidades 
formadoras de colônias por mililitros 
de leite (UFC/mL), através da multi-
plicação do número de colônia pelo 
inverso da diluição. O resultado final 
foi obtido pela média das amostras 
das placas, como preconizado por 
Silva et al. (2001).

Seguindo as recomendações da 
Apha (1992), foi usado o número 
mais provável (NMP) para as análises 
quantitativas de Coliformes a 30°C e 
45°C. A determinação de coliformes 
a 30 °C se deu a partir do leite e das 
diluições 10-1 e 10-2 em água pepto-
nada. Transferiram-se alíquotas de 1 
mL para cada tubo de ensaio contendo 
tubos de Durhan invertidos, imersos 
em caldo verde-brilhante-bile. Estes 
permaneceram em estufa a 35 ºC por 
48 horas. Dos tubos positivos, com 
presença de gás, foram transferidas 
amostras, com auxílio de pipeta de 0,1 
mL, para placas de ágar eosina azul 
de metileno (EMB), específico para 
Escherichia coli (E. coli), e mantidos 
em estufa a 35°C por 24 horas, para o  
desenvolvimento de colônias típicas 
de E. coli (nucleadas com centro preto 
e com brilho metálico).

Em seguida às análises micro-
biológicas, o mesmo foi levado para 
realização das determinações físico-
-químicas de pH, através de um po-
tenciômetro modelo Tec-2 (Tecnal); 
acidez titulável, obtida por cálculo de 
gramas de ácido lático na amostra a 
partir do valor obtido na titulação da 
mesma com indicador de fenolftaleí-
na e NaOH 0,1 % até atingir coloração 
rósea; percentual de gordura, obtido 
pelo método de Gerber; densidade 
aparente; índice crioscópico e enzi-
mas fosfatase e peroxidase, segundo 
BRASIL (1981).

O delineamento experimental uti-
lizado neste estudo foi o inteiramente 
casualizado, e os resultados obtidos 
foram analisados utilizando-se o 
programa SAS (1998) e as diferenças 
entre as médias verificadas pelo teste 
de Tukey (5%).

RESULTADOS e DISCUSSÃO

Os padrões microbiológicos e fí-
sico-químicos para leite pasteurizado 
encontram-se na Instrução Normativa 
n.51 (IN 51) de 18/09/2002 (BRASIL, 
2002), enquanto a Resolução RDC 
n.12 de 02/01/2001, do Ministério 
da Saúde – ANVISA (BRASIL, 
2001) apresenta apenas os padrões 
microbiológicos exigidos e tolerados. 
Os requisitos pré-estabelecidos para 
gordura, acidez, índice crioscópico e 
testes enzimáticos de leite pasteuriza-
do tipo B, segundo a IN 51 (BRASIL, 
2002), são respectivamente, integral 
ou pelo menos 3,0g/100g; 0,14 a 
0,18g ácido lático/100 mL; -0,530°H 
(máximo) ; fosfatase negativa e pero-
xidase positiva. Os padrões estabele-
cidos para contagem de padrão em 
placa para mesófilos, de acordo com 
a Instrução Normativa n.51 (BRASIL, 
2002), estipula até 8,0x104 UFC/mL 
para leite pasteurizado tipo B. Em 
relação à tolerância de coliformes 
totais (CT), os padrões estipulados 
pela Instrução toleram até 5 NMP/
mL para o leite em questão.

A Tabela 1 apresenta os resultados 
referentes às análises microbiológicas 
e físico-químicas dos leites analisa-
dos. Nas amostras analisadas, dos 
leites X, Y e Z, quanto às caracte-
rísticas físico-químicas, verificou-se 
que 100% das mesmas apresentam-se 
dentro dos padrões estabelecidos pela 
IN 51 (BRASIL, 2002). Os valores 
de densidade aparente a 15°C, pH 
e acidez dos três leites analisados 
variaram de 1,027g/mL a 1,0310g/
mL, de 6,53 a 6,83 e de 0,16 a 0,17 g 
ácido lático/100mL, respectivamente. 
Verificou-se diferença significativa 
(p<0,05) entre os leites para o pH. Os 
valores médios obtidos nas análises de 
gordura e índice crioscópico também 
se encontram na Tabela 1. Os teores 
de gordura variaram de 3,3 a 3,8%, e 
diferenciaram-se significativa (p<0,05) 
entre todos os leites analisados, en-
quanto o índice crioscópico não dife-
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renciou significativamente (p>0,05) 
entre as amostras, variando de -0,536 a 
-0,544 °H. Apesar das diferenças signi-
ficativas, ambas as características, não 
discordam dos padrões preconizados 
pela IN 51 (MAPA, 2002).

Na presente pesquisa, os resulta-
dos de acidez apresentaram-se seme-
lhantes aos encontrados por Moura 
et al. (2009), Sarmento et al. (2009) 
e Ferreira et al. (2008). Resultados 
inferiores quanto à gordura, densi-
dade aparente e índice crioscópico 
foram encontrados por Sarmento et 
al. (2009) e Ferreira et al. (2008), 
sugerindo presença de água no leite, 
de forma acidental ou não.  

As enzimas, fosfatase alcalina e 
peroxidase, são amplamente utilizadas 
para parâmetro de aquecimento do 
leite. A presença de fosfatase em uma 
amostra de leite pasteurizado é indicati-
va de que o leite não sofreu tratamento 
térmico adequado (TRONCO, 2003). 
No presente estudo, 100% das amos-
tras apresentaram ausência de fosfates 
alcalina e presença de peroxidase, 
salvo que, uma amostra (5,56%) apre-
sentou reação excessivamente branda 
quando realizado teste de peroxidase, 
sugerindo temperatura de aquecimento 
próxima a 80°C, temperatura esta em 
que há destruição desta enzima. Em 
pesquisa realizada por Ferreira et al. 
(2008), em leite pasteurizado tipo C, 

100% das 30 amostras apresentaram-se 
de acordo com a o preconizado pela 
IN 51 (BRASIL, 2002) para testes 
enzimáticos, ou seja, fosfatase alcalina 
negativa (ausência da mesma) e pero-
xidase positiva (presença da mesma).

As amostras analisadas quanto à 
contagem de aeróbios mesófilos va-
riaram de 1,4x104 (4,15 log UFC/mL) 
a 1,1x106 UFC/mL (6,05 log UFC/
mL), sendo que 6 (33,3%) amostras 
apresentaram valores acima dos to-
lerados para leite pasteurizado tipo 
B (BRASIL, 2002), das quais uma 
amostra (16,7%) era da marca X e 5 
(83,3%) da marca Z. 

A presença de anaeróbios não 
putrefativos em alimentos tratados ter-
micamente é indício de contaminação 
pós-processo e não subprocessamento. 
O controle de mesófilos anaeróbios 
nos alimentos de baixa acidez, man-
tidos em embalagens herméticas tem 
suma importância, pois está relacio-
nado à sua alta resistência ao calor, 
habilidade de crescer em anaerobiose 
e em temperaturas normais de armaze-
namento. Os anaeróbios deteriorantes 
são considerados como um problema 
potencial em relação à deterioração 
de todos os alimentos de baixa acidez 
que supram as necessidades de cres-
cimento e anaerobiose. Nos alimentos 
processados termicamente ou não, 
submetidos às operações que visam à 

prevenção de deterioração, a presença 
de pequenos números de anaeróbios 
mesófilos não tem significância em 
relação ao risco potencial de deterio-
ração (BRASIL, 1981).

Valores acima do padrão também 
foram encontrados em vários traba-
lhos já realizados como Moraes et al. 
(2001), Zocche et al. (2002), Timm 
et al. (2003), Oliveira et al. (2008), 
porém Nero et al. (2009) relatou que 
todas as amostras estavam no padrão 
para mesófilos. 

Costa et al. (2002), quantificaram 
as bactérias aeróbias mesófilas em lei-
tes pasteurizados em intervalos de 24, 
48, 72 horas e obtiveram resultados 
fora dos padrões em 12/18/ e  36% das 
amostras analisadas, respectivamente. 
Silva et al. (2008), observaram que 
25% das amostras de leite pasteuriza-
do tipo C de mini usinas de Alagoas, 
que fazem parte do programa do leite 
do Estado, apresentaram contagem de 
bactérias mesófilas acima do permiti-
do pela legislação em vigor (BRASIL 
2002) para leite pasteurizado tipo C, 
o qual o máximo é de 3x105 UFC/mL. 
A contagem dos mesófilos variou de 
10 a 109 UFC/mL.

Em pesquisas realizadas com leite 
pasteurizado tipo A, resultados de não 
conformidade com a legislação tam-
bém foram encontrados. De acordo 
com Santana, et al. (2001), ao ana-

Tabela 1 - Análise Físico-Química e Microbiológica dos Leites Pasteurizados Tipo B1.
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lisarem cinco propriedades leiteiras 
da região de Londrina-PR produtoras 
de leite tipo A, verificaram uma con-
tagem de 7,4x101 UFC/mL, ficando 
acima do valor encontrado na micro 
usina de leite pasteurizado tipo C, 
728 UFC/mL. A propriedade do leite 
pasteurizado tipo A, também apresen-
tou falha na pasteurização, sendo ela 
eficaz somente 95%, ocorrendo uma 
recontaminação pós-pasteurização 
por equipamentos higienizados ina-
dequadamente. Oliveira e Gallo 
(2008), verificaram valores para o 
leite pasteurizado tipo A na contagem 
dos mesófilos variando de 1,7x10² 
a 1,6x106 UFC/mL leite, sendo que 
(44,4%), das 9 amostras retiradas do 
comércio varejista de Piracicaba-SP, 
estavam fora dos padrões exigidos 
pela legislação. No leite pasteuri-
zado tipo B os valores variaram de 
7,2x10² a 1,6x104 UFC/mL leite, 
estando dentro dos valores impostos 
pela IN51, assim como as amostras 
analisadas de leite pasteurizado 
tipo C na qual os valores variaram 
de 4,0x10² a 2,5x104 UFC/mL leite 
permanecendo também no padrão.

Para os psicrotróficos não há 
padrões impostos pela legislação 
vigente, porém estas bactérias apre-
sentaram-se em 50% das amostras 
com variações entres as mesmas de 
2,15x103 a 2,34x106 UFC/mL, sendo 
que a marca Z, apresentou maior nú-
mero de psicrotróficos, diferindo sig-
nificativamente (p<0,05) das demais 
amostras. Resultados semelhantes 
foram encontrados por Nero et al. 
(2009), que relatam que 8 (19,5%) das 
60 amostras apresentaram contagem 
de psicrotróficos acima de 105 UFC/
mL leite, medida esta que tomaram 
como padrão para suas análises já 
que não há um numero padrão para 
este grupo. 

Resultados inversos foram encon-
trados por Zocche et al. (2002) que 
verificaram contagem de psicrotrófi-
cos inferiores para leite pasteurizado 
tipo B e C variando entre < 10² a 105 

UFC/mL, exceto em uma amostra 
de leite pasteurizado tipo C cuja 
contagem foi 2,5x107 UFC/mL. Em 
concordância, Santana et al. (2001), 
encontraram diferentes valores para 
contagem de psicrotróficos no leite 
pasteurizado tipo A e tipo C, sendo 
estes entre 3,5x101 UFC/mL e 12 
UFC/mL, respectivamente.

Quando presentes em números 
elevados, os psicrotróficos podem 
causar uma variedade de alterações 
em produtos conservados sob refri-
geração. A maioria dos organismos 
psicrotróficos são destruídos pelo 
calor, sua presença pode significar 
subprocessamento térmico ou conta-
minação pós - processamento em pro-
dutos pasteurizados; a elevação do seu 
número está associada a uma estoca-
gem prolongada sob refrigeração ou 
manutenção a frio inadequado.Ainda, 
pode indicar risco de alterações tanto 
para produtos processados como não 
processados (BRASIL, 1981).

Os psicrotróficos têm ação lenta, e 
o principal problema é a continuidade 
das enzimas proteolíticas e lipolíticas 
mesmo após o tratamento térmico; 
tendo como fonte de contaminação 
do leite, equipamentos de ordenha mal 
higienizados e se desenvolvem quando 
há um processo inadequado de refri-
geração (MICROBIOLOGIA, 2009).

Na estimativa de Números Mais 
Provável (NMP) de coliformes totais, 
pela técnica dos tubos múltiplos, 
as amostras apresentaram valores 
variando de <0,3 à 110 NMP/mL, 
resultando em medias de 0,75; 18,6 e 
52,6 NMP/mL para as marcas de leite 
X, Y e Z respectivamente. Com estes 
resultados verificou-se que apenas o 
leite da marca X apresentou-se dentro 
dos padrões pré-estabelecidos (BRA-
SIL, 2002). Resultados da presente 
pesquisa estão em concordância com 
os encontrados por Timm et al. (2003) 
e Freo e Reolou (2006). 

Resultados de não conformida-
de foram encontrados por Catão e 
Ceballos (2001), que investigaram 

a qualidade do leite in natura na 
linha de produção (leite recém pas-
teurizado e leite ensacado) quanto 
a coliformes totais (CT), coliformes 
fecais (CF) e Listeria, verificaram 
que as amostras de leite cru de todos 
os produtores apresentaram elevada 
incidência de CT, CF e Escherichia 
coli evidenciando alta contaminação 
na matéria-prima. 

Conforme os autores citados aci-
ma, as amostras de leite pasteurizado 
analisadas no primeiro período do 
estudo (antes da melhoria da higie-
nização) apresentaram-se fora dos 
padrões microbiológicos para leite 
pasteurizado tipo C. Após a melhoria 
da higienização houve uma signifi-
cativa redução da contaminação do 
leite cru, entretanto o valor médio 
das amostras ensacadas para coli-
formes fecais (11,32 NMP/mL) foi 
praticamente igual ao valor médio 
das amostras recém pasteurizadas 
(10,68 NMP/mL) reforçando a hipó-
tese de haver deficiências higiênicas 
no ensacamento. Em comparação ao 
leite recém pasteurizado e ao leite 
ensacado, verificou-se que 7 (47%) 
e 9 (60%) das amostras estavam fora 
do padrão, respectivamente para CT 
e CF, enquanto no leite ensacado 8 
(53%) e 10 (67%) das amostras esta-
vam fora dos padrões das 15 amostras 
analisadas no total para cada leite.

Costa et al. (2002), também ob-
tiveram resultados fora dos padrões 
para coliformes totais (CT) em 27% 
das amostras de leite pasteurizado 
tipo C e 18% para coliformes fecais 
(CF), quando obtidas em duas usinas 
da cidade de Imperatriz-MA, logo 
após o envase. Ao analisar amostras 
do comércio varejista da cidade com 
intervalos para análise de 24, 48 e 72 
horas foi observado que a marca de 
uma das usinas para CT apresentou 
40%, 60% e 86,6% de amostras fora 
dos padrões microbiológicos, en-
quanto as amostras da marca B apre-
sentaram 27,7 %, 33,3 % e 33,3% 
,também com vida de prateleira de 
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Rev. Soc. Bras. Med. Trop. v.34, 
n.2, p.167-171, Mar./Apr., 2001.

SANTANA, E.H.W.; BELOTI, V.; BARROS, 
M.A.F.; MORAES, L.B.; GUSMÃO, V.V.; 
PEREIRA, M.S. Contaminação do leite em 
diferentes pontos do processo de produção: 
Microorganismos aeróbios mesófilos e 
psicrotróficos. Disponível em: http://www.
uel.br/proppg/portal/pages/arquivos/pes-
quisa/semina/pdf/semina_22_2_19_7.pdf. 
Acesso em: 11 novembro 2009.

SARMENTO, S.; OLIVEIRA, G.; HERMINIO, F.A.; 
LUCIO, D.F.R.; ATAIDE, L.F.A. Avaliação da 
qualidade físico-química de leite pasteuri-
zado tipo C destinado ao programa do leite 
no período de Setembro de 2008 a Março de 
2009 no estado da Paraíba. Disponível em: 
http://www.hbatools.com.br/congresso/
trabalho/42/GERLANIA_SILVA_CPF_0334
2215445ENVIO_1-7-2009_09-54-44.doc. 
Acesso em: 11 novembro 2009.

24, 48 e 72 horas. As determinações 
para CF, para ambas as marcas e 
períodos já mencionados, também 
se apresentaram fora dos padrões 
preconizados.

CONCLUSÃO

A partir das análises realizadas no 
último dia da validade das amostras de 
diferentes marcas de leite concluiu-se 
que o leite da marca Y apresentou 
valores aceitáveis para o consumo, 
enquanto que amostras de leite da 
marca X, embora dentro dos padrões 
físico-químicos, apresentaram-se 
impróprias para consumo em relação 
à contagem de bactérias mesófilas. Já 
a marca Z mostrou-se imprópria em 
função de todas as análises microbio-
lógicas realizadas no experimento, 
principalmente por aduzir a resulta-
dos indicativos de E. coli em placas 
EMB. Resultados estes, sugerindo 
contaminação pós-processamento ou 
resistência à pasteurização.
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RESUMO

A incidência de Listeria mo-
nocytogenes foi verificada em amos-
tras de queijo Minas Frescal obtidas 
na cidade do Rio de Janeiro (RJ).  
Amostras de quatro marcas indus-
triais diferentes foram coletadas em 
dois estabelecimentos comerciais. 
Dois métodos de detecção deste pa-
tógeno foram utilizados: o método 
“Bacterial Analytical Manual/Food 
and Drug Administration” - BAM/
FDA e o método Canadense “Health 
Products and Food Branch” - HPFB. 
L. monocytogenes foi detectada em 
58,8% do total de amostras anali-
sadas. O Método BAM/FDA, 2003 
detectou a bactéria em 35,3% das 
amostras de queijo, enquanto que o 
método HPFB detectou a presença 

desse micro-organismo em 41,2% 
das amostras. L. monocytogenes foi 
detectada por ambos os métodos em 
17,6% das amostras analisadas. Em 
todas as amostras de uma mesma 
marca industrial (marca A) a pre-
sença de Listeria monocytogenes foi 
observada por ambos os métodos. A 
ocorrência desta bactéria nas amos-
tras de queijos analisadas sugere a 
ausência ou aplicação incorreta de 
Boas Práticas de Manipulação du-
rante o seu processamento, além da 
manipulação inadequada do produto 
durante ou após o processamento.  
Estes resultados são preocupantes, 
visto que o consumo de alimentos 
contaminados por L. monocytogenes 
pode implicar em doença grave, 
principalmente para imunodeprimi-
dos e gestantes.

Palavras-chave: Métodos de 
detecção. Manipulação. Contaminação.

SUMMARY

The incidence of Listeria mo-
nocytogenes was studied in Minas 
Frescal cheese samples collected in 
the city of Rio de Janeiro (RJ). Sam-
ples of four (4) different industrial 
brands, were collected in two shops. 
Two detection methods of this patho-
gen were used: the method “Bacterial 
Analytical Manual / Food and Drug 
Administration - BAM / FDA and the 
Canadian method” Health Products 
and Food Branch - HPFB. L. mo-
nocytogenes was detected in 58.8% of 
the total analyzed samples. The Me-
thod BAM / FDA, 2003 detected the 
bacterium in 35.3% of cheese sam-
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ples, while the HPFB method detected 
the presence of this bacteria in 41.2% 
of samples. L. monocytogenes was 
detected by both methods in 17.6% of 
the analysed samples. In all samples 
of an industrial brand (brand A) the 
presence of Listeria monocytogenes 
was observed by both methods. The 
occurrence of these bacteria in the 
cheese samples analyzed suggests the 
absence or misapplication of Good 
Manufacturing Practices during 
processing, beyond the mishandling 
of the product during or after pro-
cessing. These results are worrying, 
since the consumption of foods con-
taminated by L. monocytogenes can 
result in serious illness, particularly 
for immunocompromised patients and 
pregnant women. 

Keywords: Detection methods. 
Handling. Contamination.

INTRODUÇÃO

queijo é o produto derivado 
do leite mais consumido 
pela população. No Brasil, 
é comum a utilização de 

leite cru na fabricação de queijos ar-
tesanais (DIAS et al., 1995; BINTIS 
& PAPADERMAS, 2002). Queijos 
suaves, brancos, que são submetidos 
a um processamento mínimo antes 
do empacotamento são altamente 
perecíveis e com curto tempo de vida 
de prateleira, mesmo sob refrigeração 
(SILVA et al., 2003). Entende-se por 
queijo Minas Frescal, aquele obtido 
por coagulação enzimática do leite 
coalho e/ou outras enzimas coagu-
lantes apropriadas, complementada 
ou não com ação de bactérias lác-
ticas específicas (Mercosul/GMC/
RES. N145/96). O tradicional queijo 
minas é produzido no Brasil desde 
o período colonial. Atualmente, a 
comercialização deste tipo de queijo 
é mais acentuada nas zonas leiteiras 

da região Sul e Sudeste. Este alimento 
apresenta grande susceptibilidade 
a contaminações microbianas, que 
podem ocorrer a partir do leite uti-
lizado como matéria prima, ou por 
contaminações cruzadas durante ou 
após o processamento (PINTADO, 
et al., 2005; ROCHA, et al., 2006). 

Listeriose é o nome dado à doença 
causada por Listeria monocytogenes 
bactéria amplamente disseminada na 
natureza e que pode ser encontrada 
como residente transitória no trato 
intestinal de humanos e animais, 
além de peixes, leite, vegetais, etc. 
Pode sobreviver e crescer nas linhas 
e ambiente de produção de alimentos, 
especialmente em equipamentos de 
difícil limpeza e em áreas de pro-
dução. Este patógeno pode crescer 
na presença ou ausência de ar, e em 
gêneros alimentícios que apresentam 
valores de pH entre 4.5 e 9.2, ativida-
de de água maior que 0,92 e tempe-
raturas entre O e 45oC (NORRUNG, 
2000). Por serem psicrotróficas, estas 
bactérias podem se desenvolver a bai-
xas temperaturas e se multiplicar em 
queijos armazenados em temperatura 
de refrigeração (SILVA et al, 2003).

A ocorrência de Listeria mo-
nocytogenes em leite e produtos 
lácteos tem sido relatada em muitos 
estudos (SILVA et al. 1998a; CATÃO 
& CEBALLOS, 2001; FEITOSA 
et al., 2003; KABUKI et al., 2004). 
Entre os produtos lácteos, os queijos 
são os mais comumente contamina-
dos por esta bactéria, principalmente 
os de alta e média umidade. A con-
taminação de queijos por Listeria 
monocytogenes está relacionada com 
a contaminação do leite cru, que 
pode ocorrer durante o processo de 
ordenha, estocagem, transporte até 
a indústria e a partir do ambiente do 
processamento (TOMPKIN, 2002; 
WAAK; et al., 2002; KABUKI et al; 
2004; SALOTTI, et. al., 2006). 

O consumo de queijos contamina-
dos com L. monocytogenes pode levar 
a sérios problemas de saúde os quais 

podem ser fatais aos consumidores. 
Nos últimos anos, diversos surtos 
relacionados ao consumo de produtos 
lácteos contaminados têm sido relata-
dos (COLAK et al., 2007). 

A legislação brasileira (BRASIL, 
2001), preconiza que para queijos Mi-
nas Frescal, L. monocytogenes deve 
estar ausente em 25 gramas deste ali-
mento. O mesmo sendo recomendado 
pelo CODEX (2007), para alimentos 
prontos para consumo onde possa 
ocorrer o crescimento deste patógeno.

A variedade de protocolos existen-
tes para a pesquisa de Listeria e/ou L. 
monocytogenes em alimentos, ou em 
outras amostras de interesse para a 
indústria de alimentos, é muito grande 
tornando difícil a escolha daquele que 
possa apresentar melhores resultados. 
A utilização de mais de um meio de 
isolamento que empregue diferentes 
agentes seletivos e sistemas de identi-
ficação das colônias é de fundamental 
importância para aumentar a chance 
de isolamento do organismo alvo 
(RODRIGUES, et al., 2003). Estes 
vários procedimentos especificam um 
período total de enriquecimento de 48 
horas, normalmente em dois passos de 
24 horas cada, mas eles diferem quanto 
aos tipos de meios de enriquecimento 
e de enriquecimento seletivo utiliza-
dos. Independentemente do método 
utilizado, uma identificação positiva 
de L. monocytogenes leva de 7 a 12 
dias até sua confirmação bioquímica 
(RIJPENS & HERMAN, 2004).

Dentre os métodos convencionais 
para detecção e isolamento de L. 
monocytogenes destacam-se o BAM/
FDA (HITCHINS, 2003), e o cana-
dense HPFB (PAGOTTO et al., 2001), 
os quais vêm se apresentando como 
de melhor sensibilidade e maior acei-
tação entre os pesquisadores (SILVA 
et al., 1998b).

O objetivo do presente trabalho 
foi utilizar e comparar os resultados 
obtidos por estas duas metodologias 
frente à detecção de L. monocytoge-
nes em queijo Minas Frescal.
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MATERIAL E MÉTODOS

Queijos, provenientes de quatro 
marcas industriais, foram obtidos em 
dois estabelecimentos comerciais 
distintos. No total, foram coletadas 17 
amostras de quatro marcas diferentes: 
marcas A e B (coletadas no estabeleci-
mento I) e marcas C e D (coletadas no 
estabelecimento II), sendo analisadas 
no mesmo dia da coleta. Para a pesquisa 
de L. monocytogenes foram utilizados 
os métodos do BAM/FDA e o HPFB.

Para detecção de L. monocytogenes 
através do método BAM/FDA foram 
retiradas assepticamente 25g de cada 
queijo e adicionados a 225 mL de caldo 
de pré enriquecimento “Listeria Enrich-
ment Broth” (LEB) e incubados a 30oC 
por 48 horas. Duas placas seletivas de 
“Agar Oxford” (AO) foram estriados a 
partir do caldo LEB e incubados a 37± 
1oC/48 horas. 

Pelo método canadense HPFB as 
amostras de 25g foram adicionados em 
225mL de caldo de pré enriquecimento 
“Listeria Enrichment Broth” (LEB) 
e incubados a 30oC por 24/48horas. 
Alíquotas (0,1mL) foram semeadas 
em tubos com caldo “Modified Fraser 
Broth” (MFB) e incubados a 35oC por 
24/48 horas. Os tubos que apresentaram 
coloração negra após incubação foram 
estriados em placas com meio seletivo 
de “Modified Oxford Agar (MOX) e 
Palcam Agar (PAL) e incubados a 35oC 
por 24/48 horas. Colônias características 

foram reisoladas em “Trypticase Soy 
Agar-Yeast Extract” (TSA-YE) e sub-
metidas a testes bioquímicos (açúcares, 
hemólise e motilidade) para confirma-
ção de Listeria monocytogenes.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Das 17 amostras de queijo Minas 
Frescal analisadas, L. monocytogenes 
foi detectada em seis (35,3%) e em sete 
(41,2%) amostras, segundo os métodos 
BAM/FDA e HPFB respectivamente. 
No total, a presença do micro-orga-
nismo foi observada em 10 amostras 
(58,8%), todas pertencentes à marca A. 
Três amostras (17,6%) foram detectadas 
por ambos os métodos (Tabela 1).

A incidência de Listeria monocyto-
genes em queijo Minas Frescal, foi 
relatada por diversos autores. Em um 
trabalho conduzido por Destro et al. 
(1991), esse micro-organismo foi en-
contrado em 10% de 20 amostras de 
queijo Minas Frescal produzido indus-
trialmente.  Silva et al. (1998ª), analisa-
ram 17 e 30 amostras de queijo Minas 
Frescal provenientes, respectivamente, 
de produção artesanal e industrial. L. 
monocytogenes foi detectada em 7 
amostras do queijo artesanal e em 1 
amostra de queijo industrial, utilizando 
o método canadense (HPFB). 

Silva et al. (2003), coletaram 218 
amostras de queijo numa linha de produ-
ção e do meio ambiente em duas fábri-
cas produtoras do alimento. Treze isola-

dos de Listeria spp. foram encontrados, 
sendo que 15% dos mesmos foram de 
L. monocytogenes. Salotti et al (2006), 
avaliaram a qualidade microbiológica 
de queijo Minas Frescal comercializado 
na cidade de Jaboticabal-SP no período 
de julho a dezembro de 2002. Foram 
analisadas 60 amostras deste alimento 
sendo 30 amostras provenientes de 
produção artesanal e as outras 30 de 
produção industrial. Para análise de L. 
monocytogenes foi utilizado o método 
rápido da TECRA. Todas as amostras 
apresentaram ausência de L. monocyto-
genes. 

Carvalho et al. (2007), conduziram 
um estudo de avaliação microbiológica 
com 93 amostras de queijos Minas Fres-
cal, produzidos por diferentes processos, 
e obtidos em supermercados localizados 
na cidade de Campinas-SP.  O isolamen-
to de Listeria monocytogenes foi reali-
zado pelo método canadense (HPFB) 
e em 3 amostras de queijos (3,2%). 
Recomenda-se o uso de mais de um 
meio de isolamento, para bactérias cuja 
presença em alimentos, mesmo que em 
uma população pequena, possa expor o 
consumidor à situação de risco, como no 
caso de Salmonella e L. monocytogenes 
(RODRIGUES et al., 2003).

Silva et al. (1998b), analisaram 3 
métodos; o método canadense HPFB, 
semeadura direta e número mais pro-
vável para detecção de Listeria em 
103 diferentes tipos de queijos. L. 
monocytogenes foi evidenciada em 8 

Tabela 1 - Amostras de queijo Minas Frescal positivas para detecção de L. monocytogenes conforme os métodos HPFB e BAM/FDA.
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(17%)  das amostras de queijo Minas 
Frescal analisada pelo método canaden-
se, sendo este método particularmente 
relevante, para a evidenciação deste 
microrganismo em amostras de queijo 
Minas Frescal.

CONCLUSÕES

A bactéria foi detectada em todas 
as amostras da marca A, o que sugere 
condições inadequadas de produção, ou 
mesmo ausência de Boas Práticas de 
Manipulação na obtenção do alimento. 
O uso de dois métodos diferentes para 
detecção de Listeria monocytogenes 
em queijo Minas Frescal aumentou 
a chance de isolamento deste micro-
-organismo. Os resultados apresentados 
são preocupantes, visto que alimentos 
contaminados por este patógeno podem 
causar quadros de elevada gravidade, 
especialmente para indivíduos imonu-
comprometidos e gestantes.
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RESUMO

A segurança e a viabilidade eco-
nômica da transformação do leite 
em seus derivados dependem fun-
damentalmente da correta aplicação 
das técnicas de higienização. Sendo 
assim, o objetivo principal deste 
trabalho foi avaliar as condições 
higiênicossanitárias do ambiente e 
das superfícies de processamento 
de uma unidade produtora de queijo 
artesanal da microrregião da Serra da 
Canastra, MG, por meio da técnica 

de ATP-Bioluminescência e propor 
um procedimento de higienização 
que contribua para a segurança e 
melhoria desse sistema de produção. 
No período mais susceptível às con-
taminações, ou seja, no verão, foram 
escolhidos 12 pontos de amostragem 
pertencentes ao fluxograma de pro-
dução do queijo Minas artesanal. 
Esses pontos foram avaliados pelos 
métodos de referência (tradicional) 
e ATP-Bioluminescência. Após essa 
avaliação inicial, foi sugerido novo 
procedimento de limpeza e saniti-

zação para esses pontos, que foram 
reavaliados ao longo das quatro esta-
ções também por ambos os métodos. 
Houve diferença (p<0,05) entre os 
resultados obtidos para as avaliações 
realizadas antes e após a aplicação 
do procedimento proposto para a 
maioria dos pontos amostrados. A 
microestrutura das superfícies de 
equipamentos e utensílios apresentou 
forte interferência, pois os resulta-
dos para os pontos de amostragem, 
mesa de enformagem e prensagem 
(MEP), prateleira de maturação (PM) 
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showed a strong influence in results. 
The results for forming and pressing 
table, ripening rack and forms did not 
differ (p>0.05) independent of hygie-
nization procedure and year seasons. 
ATP- Bioluminescence did not agree 
with the reference method in relation 
to the classification of hygienic condi-
tions of evaluated surfaces. Probably, 
the presence of non-microbial ATP 
from food residues contributed to 
increasing the ATP level. The results 
found in the present work showed 
that ATP-Bioluminescence technique 
should be used as an indicator of bio-
logical material in surface; and it does 
not replace the traditional method.

Keywords: Dairy. Hygiene. 
Sanitization. Food safety.

INTRODUÇÃO

inas Gerais se destaca como 
maior e mais importante 
produtor de queijos artesa-
nais do Brasil. São 9.445 

produtores pertencentes às cinco regi-
ões caracterizadas: Serra da Canastra, 
Serro, Cerrado, Araxá e Campos das 
Vertentes, que produzem anualmente 
29.005 mil toneladas de queijo, ge-
rando 26.792 empregos diretos (EMA-
TER, 2010).

O queijo Minas artesanal, dentre 
suas características, apresenta-se como 
queijo que deve ser submetido ao pro-
cesso de maturação após a fabricação, 
porém, o que se observa na prática, é 
a sua comercialização e consequente 
consumo, com poucos dias ou até mes-
mo imediatamente após sua fabricação. 
Isto leva à descaracterização sensorial 
do produto e expõe os consumidores 
ao risco de contrair doenças de origem 
alimentar, por se tratar de um produto 
obtido a partir de leite cru. 

Considerando leite obtido de 
animais sadios, os micro-organismos 
contaminantes podem ser oriundos dos 

M

e formas (F) não diferiram (p>0,05) 
independentemente do procedimento 
de higienização e das estações do ano. 
O método de ATP-Bioluminescência 
não apresentou concordância com 
o método tradicional quanto à clas-
sificação das condições higiênicas 
das superfícies avaliadas. Isso deve 
muito possivelmente à presença 
de ATP de origem não microbiana 
oriunda de resíduos que não foram 
completamente eliminados na etapa 
de limpeza e que são quantificados 
pelo referido método. Os resultados 
encontrados indicam que o méto-
do de ATP-Bioluminescência deve 
ser empregado como indicador da 
presença de material biológico na 
superfície, não substituindo o método 
tradicional.

Palavras-chave: Laticínios. Higiene. 
Sanitização. Segurança dos alimentos.

SUMMARY

The food safety and the economical 
viability of milk processing depend 
on appropriated hygiene techniques. 
The main goal of this work was to 
evaluate hygienic conditions of food 
processing environment and surfaces 
of an artisanal cheesemaking from 
the Canastra area by ATP- Biolumi-
nescence method. In addition it was 
also proposed a hygiene procedure to 
improve safety and quality of manu-
facture proceeding. During summer, 
which is more probability to micro-
bial contamination, twelve points of 
production flow were chosen. Such 
samples were analyzed by traditional 
and ATP- Bioluminescence methods 
during all seasons. It was suggested 
a new procedure of cleaning and sa-
nitation for both traditional and ATP- 
Bioluminescence methods. There was 
diference (p<0.05) between the results 
obtained before and after the proposed 
hygienization procedure for the most 
samples evaluated. The microstructure 
of equipments and utensils surfaces 

canais de leite do animal, do úbere, 
ambiente, superfícies de contato, in-
cluindo o manipulador e água (BRITO 
et al., 2000). Assim, o entendimento 
e a correta aplicação das técnicas de 
limpeza e sanitização, bem como das 
variáveis que influenciam na eficiência 
desses procedimentos, como é o caso 
das superfícies de contato com os ali-
mentos, são fundamentais.

Outro fator muito importante a ser 
considerado é o método para avalia-
ção da eficiência dos procedimentos 
de higienização. Esses métodos de-
vem ser empregados para monitorar 
o grau higiênico-sanitário atingido. 

Vários métodos podem ser utili-
zados para avaliar as condições hi-
giênicossanitárias das superfícies de 
contato com alimentos, dentre eles, 
a técnica de ATP-Bioluminescência, 
que fornece resultados imediatos, 
o que possibilita que sejam feitas 
correções nos processos de higieni-
zação ainda durante a obtenção dos 
produtos (ANDRADE, 2008).

O presente trabalho teve como 
objetivo avaliar as condições higiê-
nicossanitárias dos equipamentos e 
superfície utilizados na elaboração 
do queijo Minas artesanal em uma 
queijaria típica da microrregião da 
Serra da Canastra, por meio da técnica 
de ATP-Bioluminescência e propor 
um procedimento de higienização 
capaz de contribuir para a segurança 
e melhoria desse sistema de produção 
e avaliar pelo mesmo processo a efi-
cácia deste procedimento.

MATERIAL E MÉTODOS

O trabalho foi realizado em uma 
queijaria artesanal localizada no 
município de Medeiros, situado na 
microrregião da Serra da Canastra, 
no estado de Minas Gerais, sele-
cionada baseando-se em visitas e 
aplicação de questionário na fase de 
seleção da unidade produtiva. 

Os pontos de amostragem foram 
escolhidos conhecendo-se o fluxo de 



163

Higiene Alimentar – Vol. 26 – nº 206/207 – março/abril de 2012

produção da queijaria selecionada, 
sendo eles: latão do equipamento 
de ordenha (LEO); teteira 1 (T1); 
teteira 2 (T2); teteira 3 (T3); teteira 
4 (T4); entrada da tubulação de 
tranferência do leite (ETL); saída da 
tubulação de transferência do leite 
(STL); tanque de produção (TP); 
mesa de prensagem e enformagem 
(MEP); prateleira de maturação 
(PM) e mão do manipulador (MP). 

O experimento foi conduzido em 
delineamento inteiramente casuali-
zado (DIC) com quatro repetições, e 
os resultados avaliados por meio de 
análise descritiva e de variância segui-
da pelo teste de Tukey, quando foi o 
caso. Utilizou-se o software Sisvar® 
para o tratamento dos dados.

Antes de se iniciar a aplicação do 
procedimento proposto, foram reali-
zadas 4 amostragens (repetições) em 
cada um dos pontos selecionados pela 
técnica de ATP–Bioluminescência, e 
em áreas adjacentes, totalizando 12 
pontos amostrais. Também foram rea-
lizadas paralelamente, amostragens 
pelo método de referência, ou seja, 
técnica tradicional em placas. Essa 
avaliação inicial foi feita na estação 
mais crítica do ano em termos de 
contaminações, o verão.   

Após a avaliação inicial, foi pro-
posto um procedimento para implan-
tação imediata na queijaria, que foi 
acatado pelo proprietário. Posterior-
mente, em cada ponto de amostra-
gem selecionado, foram realizadas 
4 avaliações (repetições) nas quatro 
estações do ano, sendo que todas 
foram realizadas imediatamente antes 
do início da fabricação dos queijos.

A avaliação pelo método tradicio-
nal foi realizada segundo Andrade 
(2008), sendo as análises realizadas 
nos laboratórios do IFET-MG, cam-
pus Bambuí. A técnica consistiu em 
friccionar o swab na superfície dos 
pontos selecionados, com a utilização 
de um molde que delimitou a área 
amostrada em 100cm2. O diluente 
foi então plaqueado em ágar PCA 

a 35°C/48h, com o objetivo de de-
terminar de mesófilos aeróbios e o 
resultado expresso em UFC.cm-2 de 
superfície. Nos pontos onde não foi 
possível a utilização do molde de 
100cm2 devido ao tamanho e forma, 
a amostragem foi estimada. As super-
fícies são consideradas em condições 
adequadas quando os resultados ob-
tidos não ultrapassam valores de 50 
UFC.cm-2, ou até 1,7 expressos como 
Log

10
 UFC.cm-2. 

Para a avaliação pelo método de 
ATP-Bioluminescência, empregou-
-se um luminômetro modelo Accu-
Point Hygiene Monitor 9600, marca 
Neogen Corporation® fabricado no 
Canadá e swab compatível com o 
equipamento fornecidos pelo mesmo 
fabricante. Adotou-se a recomenda-
ção do fabricante do luminômetro 
na avaliação do processo de saniti-
zação, ou seja, áreas de 10 cm x 10 
cm (100 cm2). Nos pontos onde não 
foi possível a utilização do molde de 
100cm2 devido ao tamanho e forma, a 
amostragem foi estimada. O luminô-
metro fornece em sua escala de leitura 
valores de URL (unidades relativas de 
luz) e classifica os resultados obtidos 
das leituras no display em 3 faixas: 
aceitável, duvidosa e inaceitável. A 
sugestão do fabricante para classifi-
cação é: até 150 URL (Log

10
 ≤ 2,18): 

aceitável; de 151-300 URL (2,18 < 
Log

10
 ≤ 2,5): faixa intermediária, onde 

o processo de sanitização pode não 
estar adequado; e acima de 300 URL 
(Log10 URL > 2,18): inaceitável. As 
análises por este método foram feitas 
no próprio local de coleta, ou seja, na 
queijaria supracitada.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Com base nos resultados obtidos 
na avaliação inicial, foi proposto um 
procedimento de higienização para a 
unidade produtiva que compreendia 
todos os pontos de amostragem se-
lecionados, em duas etapas, uma de 
limpeza e outra de sanitização. Para 

os pontos constituídos de superfícies 
abertas, as duas etapas eram reali-
zadas manualmente. Para os pontos 
considerados fechados e inacessíveis, 
as duas etapas foram realizadas por 
meio da circulação das soluções de 
limpeza e sanitização. 

A limpeza manual era realizada 
por meio da aplicação de detergentes 
neutros, e a sanitização, por meio da 
aplicação do composto clorado orgâ-
nico dicloro-s-triazinatriona sódica, 
ou seja, Cl

2
Na(NCO)

3
. 

A limpeza por circulação era 
realizada por meio da aplicação das 
seguintes etapas:

1 - Enxágue com água morna (38°C 
a 43°C).

2 - Limpeza com detergente alca-
lino: circulação da solução de 
detergente alcalino à 70°C por 10 
minutos.

3 – Enxágue intermediário com água 
morna (38°C a 43°C) até remoção 
completa da solução de detergen-
te alcalino.

* 5 – Limpeza com detergente ácido: 
circulação de solução de deter-
gente ácido à temperatura média 
(38°C a 43°C) por 10 minutos.

6 - Enxágue intermediário com água 
morna (38°C a 43°C) até remoção 
completa da solução de detergen-
te ácido.

7 – Sanitização por meio da circula-
ção da solução a base de cloro 
orgânico à temperatura ambiente 
por 10 minutos na concentração 
de 200 mg/L do princípio ativo e 
drenagem completa, e

8 – Complementação da limpeza do 
latão pertencente ao equipamento 
de ordenha manualmente, usando 
para isso detergente neutro, que 
deve ser esfregado até a completa 
remoção das sujidades.

Deve-se observar também que 
as soluções alcalinas e ácidas foram 
utilizadas nas concentrações reco-
mendadas pelos fabricantes.

Todos os dias antes da passagem 
do leite:
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1 – Sanitização por meio da circula-
ção da solução a base de cloro 
orgânico à temperatura ambiente 
por 10 minutos na concentração 
de 200 mg/L do princípio ativo e 
drenar completamente.

Os dados obtidos demonstraram 
(Gráfico 1) que, no verão, antes da 
implantação do procedimento de 
higienização proposto, 100% das 
avaliações foram classificadas como 
inaceitável, ou seja, apresentaram 
leituras superiores a (Log

10
) > 2,18, 

indicando que os métodos utilizados 
de limpeza e sanitização não estavam 
sendo eficientes, representando um 
risco potencial tanto para a saúde dos 
consumidores quanto para a sustenta-
bilidade da atividade produtiva. 

Os resultados obtidos após avalia-
ção inicial e implantação dos proce-

dimentos propostos de higienização, 
ainda no verão, mostraram que 2 das 
12, ou seja, 17% das avaliações foram 
consideradas aceitáveis, (Log

10
) ≤ 

2,18, e 10 das 12 (83%) inaceitáveis. 
No outono, 25% dos resultados 

obtidos classificaram o ponto amos-
trado em condições aceitáveis e 33% 
classificaram como duvidosa (2,18 < 
(Log

10
) ≤ 2,5), sendo que os pontos 

de amostragem restantes (42%) fo-
ram classificados como estando em 
condições inaceitáveis (Log

10
) > 2,5. 

As avaliações obtidas no inverno 
seguiram a mesma distribuição do 
outono, ou seja: 25% dos pontos 
amostrados em condições aceitáveis, 
33% em condições duvidosas e 42% 
inaceitáveis. 

Quando se analisa as leituras 
obtidas em cada ponto de amostra-

gem após a implantação dos proce-
dimentos de limpeza e sanitização, 
percebe-se que: 100% dos resultados 
indicaram o manipulador, a mesa de 
enformagem e prensagem, bem como 
a prateleira de maturação em condi-
ções inaceitáveis de utilização para 
produção do queijo Minas artesanal, 
independentemente das estações do 
ano e do procedimento de higieni-
zação adotado, apesar de ter havido 
alguma melhoria. Isso se deve muito 
possivelmente em virtude das caracte-
rísticas das superfícies desses pontos. 
A mesa de prensagem e enformagem 
são feitas de granito. 

As superfícies de granito são con-
sideradas menos compactas devido 
à sua dureza relativamente baixa. 
Possuem vulnerabilidade ao desgaste 
físico e reações químicas, com gran-

Gráfico 1 - Avaliação dos pontos de amostragem.
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de sensibilidade a agentes ácidos e 
alcalinos, o que pode acarretar o 
surgimento de manchas e danos na 
superfície (ANDRADE, 2008). A 
presença de ranhuras, fendas e depres-
sões podem alojar microrganismos que 
dificultam o processo de higienização 
(ANDRADE, 2008; BOWER et al., 
1996). Na literatura são encontradas 
referências relacionando as superfícies 
utilizadas no processamento de alimen-
tos à adesão microbiana e formação 
de biofilmes (O’TOOLE et al., 2000; 
ZOTTOLA, 1994). As características 
das superfícies influenciam de forma 
significativa o desenvolvimento de 
biofilmes microbianos, o mesmo racio-
cínio pode ser utilizado para a madeira. 

Para os manipuladores, era espe-
rada a obtenção de leituras elevadas.  
Isso se deve muito possivelmente à 
micro topografia da pele. Além disso, 
devido às características do processo 
produtivo, o manipulador responsável 
pela elaboração dos queijos em alguns 
momentos deixa a área restrita da 
queijaria para manipular outros ob-
jetos ou até mesmo dentro da própria 
queijaria ele toca com as mãos em 
superfícies que não foram sanitizadas.

A Figura 1 apresenta os logaritmos 
decimais (Log

10
) Unidades Relativas 

de Luz (URL), das médias de cada 
ponto de amostragem em função 
das estações do ano, onde pode ser 
identificado a forte influência das 
características das superfícies nos 
resultados obtidos.

Figura 1 – Valores médios dos 
logaritmos decimais (Log

10
) das 

Unidades Relativas de Luz (URL) 
em cada ponto de amostragem de 
uma unidade produtora de queijo 
Minas artesanal da Região da Serra 
da Canastra, obtidos no verão, antes 
da implantação do procedimento de 
higienização proposto e nas quatro 
estações do ano, após a implantação 
do procedimento.

A implantação dos procedimentos 
de limpeza e sanitização não provo-
caram diferença (p<0,05) nos pontos 

MEP, PM e F. Isso se deve muito 
possivelmente às características cons-
trutivas desses pontos de amostragem. 
Isso vem confirmar a análise descri-
tiva realizada anteriormente, quando 
esses pontos, que são constituídos de 
mármore, madeira e polipropileno, 
apresentaram as maiores médias de 
leituras em Log

10
 das URL obtidas.

Os resultados da análise de variân-
cia reforçam as impressões obtidas por 
meio da análise descritiva dos dados. 
A adoção do procedimento correto de 
higienização influencia as condições 
microbiológicas das superfícies de 
processamento (HAYES, 1993). A 
influência determinante das caracte-
rísticas das superfícies nos resultados 
obtidos também fica evidenciada, uma 
vez que os pontos MEP (construído 
em mármore), PM (construída em 
madeira) e F (constituída em polipro-
pileno) não diferiram (p>0,05) entre 
antes e depois da adoção do método 
de higienização proposto.

Houve concordância entre os 
métodos quando ambos avaliaram 
os pontos de amostragem antes da 
utilização do procedimento proposto 
de higienização, ou seja, em todos os 
casos, os dois métodos classificaram 
100% dos pontos avaliados como em 
condições insatisfatória.  

No verão, após ter início a adoção 
das novas práticas de limpeza e sani-
tização, também houve concordância 
entre os métodos, pois os pontos ETL 
e STL foram classificados como em 
condições aceitáveis pelos dois méto-
dos e todos os outros pontos de amos-
tragem avaliados foram considerados 
em condições inaceitáveis. 

Não houve concordância entre 
os métodos no outono, uma vez que 
o método tradicional considerou os 
pontos LEO, T2 e MP em condições 
aceitáveis e o método de ATP-Biolu-
minescência considerou esses mesmos 
pontos em condições insatisfatórias, 
sendo, portanto, mais rigoroso.

Não houve concordância entre 
os métodos também no inverno. O 

método tradicional classificou os 
pontos T1 e TP como em condições 
satisfatórias, quando o outro método 
considerou esses mesmos pontos em 
condições insatisfatórias. Nos dois 
últimos casos, essa discrepância se 
deu de modo positivo, pois o mé-
todo testado foi mais rigoroso que 
o tradicional. Ainda no inverno, o 
método de referência (tradicional) 
classificou os pontos T2, ETL e STL 
como em condições insatisfatórias e 
o método de ATP-Bioluminescência 
classificou esses mesmos pontos em 
condições aceitáveis. Nesse caso, a 
não concordância entre os métodos 
é preocupante, pois, no método de 
ATP-Bioluminescência aprovou um 
procedimento de higienização que foi 
considerado falho quando avaliado 
pelo método tradicional. 

Na primavera não foi diferente, os 
métodos também não concordaram.  O 
método testado, ou seja, de ATP-Bio-
luminescência classificou o ponto de 
amostragem STL como em condições 
satisfatórias, diferentemente do méto-
do tradicional que classificou o mesmo 
ponto como estando em condições in-
satisfatórias em relação à higienização. 
Analisando ainda os resultados obtidos 
na primavera os métodos forneceram 
resultados contrastantes também para 
os pontos T2 e F.

Existem vários motivos que po-
dem explicar a não concordância 
entre os métodos. O fato do método 
de ATP-Bioluminescência quantificar 
ATP de origem microbiana ou não, 
pode interferir de maneira significa-
tiva (LARSON et al., 2003). Outro 
fator a ser considerado é o limite de 
detecção desse método, que tem sido 
reportado na literatura como 102 UFC.
cm-2 (CORBITT et al., 2000).

Estudos têm demonstrado haver 
variação considerável entre as leitu-
ras de ATP e UFC (GRIFFTH et al, 
2000). Marphy et al. (1998), avalian-
do as condições microbiológicas de 
quatro plantas de processamento de 
leite também encontraram discre-
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pância entres o métodos, sugerindo 
que essa discrepância exista muito 
possivelmente pelo fato do método 
de tradicional ser mais sensível que 
o método de ATP-Bioluminescência 
quando o nível de ATP total é baixo e 
também devido ao modo de avaliação, 
pois apesar de se avaliar áreas adja-
centes, são áreas diferentes. 

CONCLUSÕES

Após a implantação do procedi-
mento de higienização proposto, hou-
ve significativa melhoria das condições 
higiênicossanitárias nos pontos avalia-
dos, apesar de em muitos casos não se 
ter atingido os níveis recomendados. 
Os materiais utilizados e as caracte-
rísticas construtivas dos equipamentos 
e utensílios influenciam na eficiência 
dos procedimentos de higienização.

O método de ATP-Biolumines-
cência não apresentou concordância 
com o método tradicional quanto à 
classificação das condições higiênicas 
das superfícies avaliadas, sendo que 
ambos os métodos dependem muito 
da área amostrada, e mesmo que as 
amostragens sejam feitas em áreas 
adjacentes, são áreas diferentes.

O método de ATP-Biolumines-
cência não se mostrou adequado para 
avaliação microbiológica de superfí-
cies de processamento de alimentos, 
e sim como um indicador de presença 
de material biológico na superfície e 
alerta para limpeza mais eficiente. 
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RESUMO

A qualidade microbiológica e a 
segurança alimentar são assuntos que 
têm ganhado cada vez mais impor-
tância na área de alimentos. Várias 
tecnologias para a descontaminação 
de micro-organismos em produtos 
cárneos têm sido investigadas. A adi-
ção de interventores químicos, como 
dióxido de cloro e ácido peracético 
também tem sido fonte para a realiza-
ção de diversos estudos. Este trabalho 
objetivou determinar a eficiência do 
ácido peracético e dióxido de cloro no 
tratamento para a conservação de so-
brecoxas de frango. Foram utilizadas 
sobrecoxas de frango resfriadas, as 
quais foram submetidas a tratamentos 
de imersão e tambleamento, em água 
destilada (controles) e em soluções 
de 200 mg . L-1 de dióxido de cloro e 
de 100 mg . L-1 de ácido peracético, 
durante um período de 3 minutos. 
Após este período, as amostras fica-

ram 3 minutos sobre uma grade para 
escorrer o líquido excedente e, poste-
riormente, foram embaladas em sacos 
plásticos e armazenadas sob refrigera-
ção a 4°C (±1°C). As amostras foram 
submetidas à determinação de pH e 
análises microbiológicas de contagem 
de coliformes a 35°C, contagem de 
coliformes a 45°C e contagem de 
micro-organismos aeróbios mesófi-
los. As análises microbiológicas e a 
determinação do pH foram realizadas 
nos dias 0 (logo após os tratamen-
tos), 2, 5 e 7 de armazenamento. As 
amostras também foram submetidas 
à análise sensorial (cor, odor, sabor 
e textura) através do teste de compa-
ração múltipla. Os dados resultantes 
destas análises foram submetidos à 
análise estatística de variância, com 
5% de significância. Constatou-se que 
os tratamentos com ácido peracético 
e dióxido de cloro são realmente 
eficientes como antimicrobianos em 
amostras de sobrecoxa de frango para 

os micro-organismos estudados. As 
amostras submetidas ao tratamento 
com dióxido de cloro apresentaram 
maior pH que as amostras controle. 
Não houve diferença sensorial entre 
as amostras controle e as amostras 
submetidas aos diferentes tratamentos.

Palavras-chave: Descontaminação. 
Coliformes. Mesófilos.

SUMMARY

The microbiological quality and 
food safety are issues that has gained 
increasing importance in the food. 
Several technologies for the decon-
tamination of microorganisms in meat 
products have been investigated. The 
addition of chemicals agents such as 
chlorine dioxide and peracetic acid 
also has been the source for several 
studies. This study aims to determine 
the efficiency of peracetic acid and 
chlorine dioxide treatment for the 

USO DE áCIDO PERACéTICO E DIÓxIDO DE 
CLORO COMO AGENTES ANTIMICROBIANOS EM 
CARNE DE FRANGO.

Marina Bergoli Scheeren 
 Nelcindo Nascimento Terra
 Leadir Lucy Martins Fries

 Suelem Lima da Silva
 Liana Inês Guidolin Milani

Departamento de Tecnologia e Ciência dos Alimentos - Universidade Federal de Santa Maria, RS

 nina_bergoli@hotmail.com



168

PESQUISA

conservation of chicken drumsticks. 
We used a cold chicken drumsticks, 
which were treated with immersion 
and tambleament in distilled water 
(control) and in solutions of 200 mg 
. L-1 of chlorine dioxide and 100 mg 
. L-1 peracetic acid over a period 
of 3 minutes. After this period, the 
samples were 3 minutes on a rack 
to drain the excess liquid and then 
were packed in plastic bags and 
stored under refrigeration at 4°C 
(±1°C). The samples were submit-
ted to the determination of pH and 
microbiological counts of coliforms 
at 35 ° C, coliforms at 45 ° C and 
counting of aerobic microorgan-
isms. Microbiological analysis and 
pH determination were performed 
on days 0 (after treatment), 2, 5 
and 7 of storage. The samples were 
also subjected to sensory analysis 
(color, odor, flavor and texture) 
by multiple comparison test. Data 
from these tests were subjected to 
statistical analysis of variance, with 
5% significance level. It was found 
that the treatment with peracetic 
acid and chlorine dioxide are really 
effective as antimicrobial agents in 
samples of chicken drumstick for 
the microorganisms studied. The 
samples submitted to treatment with 
chlorine dioxide had higher pH than 
the control samples. There was no 
sensory difference between the con-
trol samples and samples subjected 
to different treatments.

Keywords: Decontamination. 
Coliforms. Aerobic microorganisms. 

INTRODUÇÃO

evido ao crescimento po-
pulacional, à urbanização 
e ao aumento da renda nos 
países em desenvolvimen-

to, há um expressivo aumento no 
consumo dos produtos de origem 

animal no mundo todo. Com isso, o 
controle de qualidade destes produ-
tos e dos processos realizados para 
sua fabricação e conservação, é cada 
vez mais rigoroso. 

A qualidade microbiológica e 
a segurança no processamento de 
produtos de frango são áreas de 
maior interesse dos produtores, 
consumidores e oficiais de saúde pú-
blica do mundo todo. Produtos com 
contaminação microbiológica são 
indesejáveis sob o ponto de vista de 
saúde pública, qualidade de armaze-
namento e estética geral do produto 
(OKOLOCHA; ELLERBROEK, 
2005, p. 217). Manter um rigoroso 
sistema de higiene durante o abate 
e o processamento da carne ajuda a 
resolver este problema, mas não é 
o suficiente. Um meio de melhorar 
a segurança dos produtos é descon-
taminar a carcaça ou os produtos 
durante ou no final da produção. O 
método ideal de tratamento em dife-
rentes tipos de carne é a conservação 
destas. Este tratamento visa reduzir 
ao máximo o número de bactérias, 
minimizar a coloração da carne e 
não alterar negativamente o sabor da 
carne (JIMENEZ-VILLARREAL et 
al., 2003, p. 977). Porém, isso tem 
sido um grande desafio para as indús-
trias no processamento de produtos 
cárneos seguros e de boa qualidade. 

Várias tecnologias para a redução 
de micro-organismos em carcaças de 
animais têm sido investigadas, in-
cluindo: adição de ácidos orgânicos, 
lavagem com água quente, pasteuriza-
ção e, mais recentemente, a adição de 
interventores químicos, como dióxido 
de cloro e ácido peracético, também 
tem sido fonte para a realização de 
diversos estudos. 

Este trabalho objetiva determinar 
a eficiência do ácido peracético (solu-
ção a 100 mg . L-1) e dióxido de cloro 
(solução a 200 mg . L-1) no tratamento 
para a conservação de sobrecoxas de 
frango, utilizando os processos de 
imersão e tambleamento.

MATERIAL E MÉTODOS

As amostras de sobrecoxa foram 
adquiridas em um mercado local da 
cidade de Santa Maria, RS. Neste ex-
perimento, foram utilizadas 11 sobre-
coxas de frango resfriadas para cada 
tratamento, totalizando 66 amostras. 
As amostras foram submetidas aos se-
guintes tratamentos: tratamento C1 (a 
amostra foi submetida à imersão em 
água destilada por 3 minutos), trata-
mento T1 (a amostra foi submetida à 
imersão em uma  solução de 200 mg 
. L-1 de dióxido de cloro por um perí-
odo de 3 minutos), tratamento T2 (a 
amostra foi submetida à imersão em 
uma  solução de 100 mg . L-1 de ácido 
peracético, durante um período de 3 
minutos), tratamento C2 (a amostra 
foi submetida ao tambleamento em 
água destilada por 3 minutos), trata-
mento T3 (a amostra foi submetida ao 
tambleamento em uma solução de 200 
mg . L-1 de dióxido de cloro por um 
período de 3 minutos) e tratamento T4 
(a amostra foi submetida ao tamble-
amento em uma solução de 100 mg 
. L-1 de ácido peracético, durante um 
período de 3 minutos). 

Após a aplicação dos tratamentos, 
as amostras ficaram mais 3 minutos 
sobre uma grade para escorrer o líquido 
excedente. Todas as amostras foram 
embaladas em sacos plásticos e arma-
zenadas sob refrigeração a 4°C (±1°C). 

As amostras foram submetidas 
às análises de contagem de colifor-
mes a 35°C, coliformes a 45°C e 
aeróbios mesófilos, em duplicata, e 
determinação de pH, em triplicata, 
nos dias 0 (logo após os tratamentos), 
2, 5 e 7 de armazenamento. Também 
foi realizada a análise sensorial das 
amostras no dia seguinte à aplicação 
dos tratamentos. 

Análises microbiológicas
Contagem de coliformes a 35°C: 

As diluições desejadas foram incuba-
das em ágar cristal violeta vermelho 
neutro bile (VRBA). Para a confirma-

D
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ção destes microorganismos foram 
inoculadas as colônias suspeitas em 
caldo verde brilhante e posterior 
incubação a 35°C (BRASIL, 2003). 
Os resultados foram expressos em log 
UFC/g de amostra. 

Contagem de Coliformes a 45°C: 
coliformes termotolerantes foram 
determinados em caldo EC (BRASIL, 
2003). Os resultados foram expressos 
em log UFC/g de amostra. 

Contagem de microrganismos 
aeróbios mesófilos: as diluições 
adequadas foram incubadas a 36º C 
por 48 horas, utilizando meio de 
cultura (PCA) ágar padrão para con-
tagem em placa (BRASIL, 2003). Os 
resultados foram expressos em log 
UFC/g de amostra. 

As análises microbiológicas foram 
realizadas em duplicata, com 2 repe-
tições para cada amostra.

Determinação de pH 
O pH das sobrecoxas foi deter-

minado pesando-se 30 g de amostra 
(15 g de pele e 15 g de carne) e 
homogeneizando-se com 300 ml de 
água destilada. A solução obtida foi 
dividida em 3 partes de 100 ml para 
que se fizesse a leitura do pH. O pH 
foi determinado em triplicata utilizan-
do o pHmetro de marca Digimed®, 
modelo DM 20 previamente calibrado  
com soluções tampões pH 4,0 e 7,0 
(TERRA; BRUM, 1988).

Análise sensorial
As características sensoriais (cor, 

odor, sabor e textura) das amostras 
de sobrecoxa foram avaliadas por 30 
provadores não treinados, através do 
teste de diferença de comparação múl-
tipla, conforme descrito por Dutcosky 
(1996). O tratamento C1 foi considera-
do como padrão dos tratamentos T1 e 
T2, enquanto o tratamento C2 foi con-
siderado como padrão dos tratamentos 
T3 e T4. As amostras submetidas ao 
tambleamento e à imersão foram ana-
lisadas separadamente, em períodos 
diferentes. A escala empregada para 
a realização do teste constava de 7 

pontos onde o valor 1 correspondia 
à amostra  extremamente pior que o 
padrão, 2 muito pior que o padrão, 
3 regularmente pior que o padrão, 
4 quando não apresentava nenhuma 
diferença do padrão, 5 para amostra 
regularmente melhor que o padrão, 
6 quando considerada muito melhor 
que o padrão e o valor 7 para  amostra 
extremamente melhor que o padrão.

Análise estatística
Os dados referentes à análise 

microbiológica foram coletados em 
duplicata e os dados referentes à  
determinação do pH foram coletados 
em triplicata. Estes dados, juntamente 
com os dados resultantes da análise 
sensorial, foram submetidos à Análise 
de Variância (ANOVA) seguida do 
Teste de Tukey a 5% de significância 
(COSTA NETO, 1977). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Através da análise da Tabela 1, 
podemos observar que a contagem de 
coliformes a 35ºC, durante todo o pe-
ríodo de armazenamento, foi significa-
tivamente menor para as amostras que 
foram submetidas aos tratamentos com 
soluções de dióxido de cloro e ácido 
peracético em relação aos controles. 
Isso mostra que estes tratamentos, tan-
to com o processo de imersão, quanto 
com o processo de tambleamento, 
são eficientes para a conservação de 
sobrecoxas de frango quando se trata 
deste tipo de micro-organismo. Os 
menores valores da contagem de Co-
liformes a 35°C foram verificados no 
tratamento T4, com solução de ácido 
peracético 100 mg . L-1, aplicando-se 
o processo de tambleamento, e T1, 
com imersão da amostra em solução 
de dióxido de cloro 200 mg . L-1, logo 
após o tratamento. 

Para o processo de imersão, a so-
lução de dióxido de cloro 200 mg . L-1 
resultou num valor significativamente 
menor (2,92 log UFC/g) de contagem 
de Coliformes a 35°C, em relação ao 

tratamento com solução de ácido pe-
racético 100 mg . L-1 (3,69 log UFC/g) 
e ao controle (5,99 log UFC/g). Sendo 
assim, pode se observar que quando o 
processo de imersão foi empregado, a 
solução com dióxido de cloro foi mais 
eficiente para a descontaminação das 
sobrecoxas de frango.

Já para o processo de tambleamen-
to, a solução de ácido peracético 100 
mg . L-1 resultou num valor significa-
tivamente menor (2,82 log UFC/g) de 
contagem de coliformes a 35°C, em 
relação ao tratamento com solução de 
dióxido de cloro 200 mg . L-1 (3,32 log 
UFC/g) e ao controle (6,22 log UFC/g). 
Desta forma, pode ser verificado que, 
se tratando do processo de tamblea-
mento, a solução com ácido peracético 
foi mais eficiente para a descontamina-
ção das sobrecoxas de frango.

Embora a contagem de Coliformes 
a 35°C tenha aumentado durante o 
período de armazenamento para todos 
os tratamentos empregados, é possí-
vel observar, através dos resultados, 
que os tratamentos que empregaram 
as soluções de dióxido de cloro e áci-
do peracético foram eficientes durante 
todo o período de armazenamento. Os 
valores de contagem de Coliformes a 
35°C encontrados para os tratamentos 
com ambas as soluções foram sempre 
inferiores aos valores encontrados 
para os controles. 

Os resultados obtidos para conta-
gem de coliformes a 45°C permitem 
constatar que não há diferença entre 
o controle e os diferentes tipos de 
tratamentos, já que o controle não 
apresentou contaminação com este 
tipo de microrganismo.

Thiessen, Usborne e Orr, (1884), 
realizaram um estudo utilizando uma 
solução de dióxido de cloro a uma 
concentração de 1,33 mg . L-1 para 
controlar Salmonella spp. em carne de 
aves e praticamente não encontraram 
redução (<0.5 log ciclos) em conta-
gens bacterianas na pele.

A aplicação de ácido peracético na 
desinfecção de carcaça de frango foi 
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estudada por Lopes e Torres (2002). 
Neste estudo, as carcaças foram 
submetidas a um tratamento com 
cloro e com ácido peracético, ambos 
a uma concentração de 10 ppm, após 
a saída do chiller. À temperatura de 
fusão, os resultados revelam uma re-
dução de até 1 Log, na contagem de 
microrganismos mesófilos, quando 
comparados com o processo normal, 
ou seja, o uso de cloro. Além do seu 
poder microbicida, as vantagens ofe-
recidas, quando comparado a outros 
desinfetantes no que diz respeito 
ao desenvolvimento de compostos 
indesejáveis como organoclorados, 
alterações organolépticas, segurança 
no manuseio e seu desempenho nas 
condições de uso, o ácido peracético 
apresenta-se como uma nova opção 
de desinfecção para indústrias ali-
mentícias. 

Através da análise da Tabela 2, 
podemos observar que a contagem de 
microrganismos aeróbios mesófilos, 
até o quinto dia de armazenamento, 
foi significativamente menor para as 
amostras que foram submetidas aos 
tratamentos com soluções de dióxido 
de cloro e ácido peracético em relação 
aos controles. Isso prova que estes 
tratamentos, tanto com o processo 
de imersão, quanto com o processo 
de tambleamento, são eficientes 
para a conservação de sobrecoxas de 
frango quando se trata deste tipo de 
microrganismo. 

Para o processo de imersão, logo 
após a aplicação dos tratamentos, a 
solução de dióxido de cloro 200 mg 
. L-1 resultou num valor significati-
vamente menor (4,58 log UFC/g) de 
contagem de mesófilos aeróbios em 
relação ao tratamento com solução 
de ácido peracético 100 mg . L-1 
(4,78 log UFC/g) e ao controle (7,29 
log UFC/g). Baseando-se nestes re-
sultados, observa-se que, quando o 
processo de imersão foi empregado, a 
solução com dióxido de cloro foi mais 
eficiente para a descontaminação das 
sobrecoxas de frango.

Já para o processo de tambleamen-
to, logo após a aplicação dos tratamen-
tos, as soluções de ácido peracético 
100 mg . L-1 e dióxido de cloro 200 
mg . L-1 resultaram em número de 
contagens de mesófilos aeróbios sem 
diferença significativa, sendo 4,825 
UFC/g e 4,5850 UFC/g, respectiva-
mente. Estes valores foram significa-
tivamente menores que o encontrado 
para o controle (7,5625 UFC/g). Sendo 
assim, observa-se que, se tratando do 
processo de tambleamento, ambas as 
soluções foram eficientes. 

A Tabela 3 traz os resultados da 
determinação do pH das amostras 
durante o período de armazenamento 
das mesmas. Através da análise da 
Tabela 3, podemos observar que os 
valores de pH encontrados em amos-
tras submetidas ao tratamento por 
imersão com ácido peracético (T2) 
foram significativamente inferiores 
que os valores encontrados em todos 
os outros tratamentos,  até o 5° dia 
de armazenamento. Estes valores 
representam 6,27, 6,23 e 6,32, res-
pectivamente, para os dias 0, 2 e 5 de 
armazenamento.

 Para o processo de tambleamento, 
a amostra controle (C2) teve valor de 
pH signifcativamente inferior, com-
parado aos tratamentos com ácido 
peracético e dióxido de cloro, logo 
após o tratamento.

No 5° dia de armazenamento, o 
valor de pH encontrado para o trata-
mento por imersão em água destilada 
- amostra controle (C1) - foi signi-
ficativamente superior aos valores 
encontrados nas amostras tratadas 
com dióxido de cloro e ácido pera-
cético. O mesmo se percebe quando 
os resultados obtidos no tratamento 
pelo processo por tambleamento são 
analisados, no mesmo período de 
armazenamento. 

Em um estudo realizado por 
Jimenez-Villarreal et al. (2003), usan-
do amostras de carne de gado moída, 
não houve diferença entre os valores 
de pH entre a amostra controle e a 

amostra que passou pelo tratamento 
com solução de dióxido de cloro 200 
ppm.

A Tabela 4 traz os resultados da 
análise sensorial das amostras sub-
metidas aos diferentes tratamentos 
de conservação.

A análise sensorial apresentou mé-
dias similares de T1 e T2 em relação a 
C1 e de T3 e T4 em relação a C2. Isto 
significa que não há diferença signi-
ficativa quanto a cor, aroma, sabor 
e textura entre as amostras controle 
(tratamento com água destilada) e as 
que sofreram tratamento com solu-
ção de ácido peracético e dióxido de 
cloro, nas concentrações estudadas.

CONCLUSÕES

Com base nos dados obtidos neste 
estudo, é possível perceber que os 
tratamentos por tambleamento e imer-
são, com soluções de dióxido de cloro 
e ácido peracético, são eficientes 
como antimicrobianos em amostras 
de sobrecoxa de frango. Os resultados 
mostram que os tratamentos foram 
eficazes para os microrganismos es-
tudados: coliformes a 35°C, a 45°C e 
aeróbios mesófilos. 

Nesse estudo, também foi possível 
observar que um valor menor de pH é 
atingido, quando se faz o tratamento 
empregando o processo de imersão, 
usando  solução de ácido peracético. 
Além disso, o uso destas substâncias 
não promoveu uma diferença signifi-
cativa de sabor, aroma, cor e textura 
em relação às amostras que não sofre-
ram tratamento com essas soluções. 

Os agentes químicos ácido pera-
cético e dióxido de cloro podem ter 
papel importante na conservação de 
carne de frango, mas as fontes de 
carne de alta qualidade, a higieniza-
ção efetiva na indústria, o controle 
cuidadoso da temperatura e o proces-
samento adequado dos produtos são, 
entretanto, de primordial importância 
para maximizar a qualidade e a esta-
bilidade dos produtos cárneos.
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Tabela 1 - Contagem de coliformes a 35˚C em amostras de sobrecoxa de frango submetidas aos diferentes tratamentos.

Tabela 2 - Contagem de aeróbios mesófilos em amostras de sobrecoxa de frango submetidas aos diferentes tratamentos.

Tabela 3 - Determinação do pH em amostras de sobrecoxa de frango submetidas aos diferentes tratamentos. 

Tabela 4 - Análise sensorial das amostras de sobrecoxa de frango submetidas aos diferentes tratamentos.  
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RESUMO

O problema da contaminação de 
alimentos com aflatoxinas é de inte-
resse atual e recebeu muita atenção 
durante as últimas décadas. Neste con-
texto, o objetivo do presente trabalho 
foi verificar a ocorrência de aflatoxi-
nas (AFB

1
, AFB

2
, AFG

1
 e AFG

2
) em 

amendoim, destinados à alimentação 
humana, industrializado em Caxias do 
Sul/RS, no período de janeiro/2000 a 
dezembro/2007. Foram coletadas 288 
amostras de amendoim e as aflatoxinas 
presentes quantificadas pelo método 
de cromatografia líquida de alta efici-
ência, verificando-se que 186 (64,5%) 
estavam contaminadas com as aflato-
xinas AFB

1
, AFB

2
, AFG

1
 e AFG

2
 em 

concentrações de 1,05 a 35,5 mg/kg. 
A partir desses resultados, ressalta-se 
a necessidade de um controle eficaz 
dos níveis de aflatoxinas em todas as 
etapas de cultivo e industrialização.

Palavras-chave: Micotoxinas. 
Umidade. Controle de qualidade. 
Cromatografia.

SUMMARY

The problem of food contamina-
tion with aflatoxins is of current 
concern and has received a great deal 
of attention during the last decades. 
In this context, the aim of the pres-
ent work was to verify the aflatoxin 
occurrence (AFB

1
, AFB

2
, AFG

1
 and 

AFG
2
) in peanut, destined the feed-

ing human being, industrialized in 
Caxias do Sul/RS, in the period of 
january/2000 december/2007. A total 
of 288 peanut samples were collected 
and aflatoxin analyses by method 
using high performance liquid chro-
matography. Among 288 peanut 
samples, 186 (64.5% incidence) were 
contaminated with aflatoxins AFB

1
, 

AFB
2
, AFG

1
 and AFG

2
 at concentra-

tions from 1.05 to 35.5 mg/kg. The 
results indicate the great importance 
of an effective control of aflatoxin 
levels in all the stages culture and 
industrialization.

Keywords: Micotoxins. Moisture. 
Quality control. Chromatography.

INTRODUÇÃO

flatoxinas são micotoxinas 
produzidas pelo metabolis-
mo secundário de fungos, 
especialmente Aspergillus 

flavus e Aspergillus parasiticus 
(WILLIAMS et al., 2004). Esses 
microrganismos, sob condições fa-
voráveis, podem se desenvolver sobre 
diversos substratos, entre os quais 
os alimentos. Tal fato representa 
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problemas para a saúde pública, uma 
vez que podem atingir o ser humano 
pelo consumo do alimento contami-
nado (BAPTISTA et al., 2002). Dessa 
forma, o monitoramento dos níveis de 
contaminação de alimentos por mico-
toxinas é essencial para estabelecer 
prioridades em ações de vigilância 
sanitária (CALDAS et al., 2002).

São conhecidos, 18 compostos 
similares designados pelo termo afla-
toxina, porém os principais tipos de 
interesse médico-sanitário são identi-
ficados como B

1
 (AFB

1
), B

2
 (AFB

2
), 

G
1
 (AFG

1
) e G

2 
(AFG

2
). As aflatoxi-

nas que apresentam maior toxicidade 
são a AFB

1
 e a AFG

1
 (IARC, 1993). 

O processo de intoxicação pode ocor-
rer de forma gradual e os efeitos se 
manifestam em longo prazo (SILVA, 
2001). Dados toxicológicos existentes 
na literatura classificam as aflatoxinas 
como tendo capacidade de apresentar 
efeitos mutagênicos, teratogênicos e 
carcinogênicos (JOLLY et al., 2007; 
TURNER et al., 2007).

No Brasil, as aflatoxinas são as 
únicas micotoxinas cujos níveis máxi-
mos em alimentos estão previstos na 
legislação. O Ministério da Saúde esta-
belece o limite de 30 ω/kg AFB

1
+AFG

1
 

em alimentos de consumo humano 
(ANVISA, 2002), e o Ministério 
da Agricultura e do Abastecimento 
estabelece 20 ω/kg para a somatória 
das aflatoxinas AFB

1
+ AFB

2
 + AFG

1
 

+ AFBG
2
 para matérias-primas de 

alimentos e rações (BRASIL, 1996).
As aflatoxinas são altamente 

resistentes ao calor, sendo que tem-
peraturas entre 237 °C - 285 °C, 
apenas reduzem pequena parte de sua 
concentração, causando alterações in-
desejáveis, como perda de substâncias 
nutritivas e mudanças no aroma e sa-
bor dos alimentos (ARAÚJO, 1995). 
Muitos alimentos têm apresentado 
contaminação por aflatoxinas, prin-
cipalmente o amendoim e derivados, 
milho, arroz, feijão, cevada, nozes 
e especiarias (FURLONG et al., 
1999). Os fungos produtores dessas 

toxinas estão presentes no solo pos-
sibilitando a invasão durante a fase 
de pré-colheita dos grãos (ARAÚJO, 
1995). Variações no clima, práticas na 
agricultura, manuseio, pós-colheita, 
processamento e condições de esto-
cagem, combinado com fatores como 
umidade e temperatura, favorecem 
o crescimento de fungos produtores 
de aflatoxinas (MARIN et al., 1998). 
Os amendoins são igualmente sensí-
veis à umidade adicional do solo e a 
irrigação frequente, o que resulta em 
condições ideais para a produção de 
aflatoxinas (IBRAHIM et al., 2002).

O amendoim é uma oleaginosa 
de grande valor nutricional e seus 
grãos são largamente utilizados em 
escala industrial e na fabricação de 
produtos para consumo in natura e 
em preparações caseiras (FÁVERO et 
al., 2006). Em virtude de sua impor-
tância nutricional na dieta alimentar, a 
obtenção deste produto dentro dos pa-
drões de qualidade é imprescindível. 
Neste contexto, o objetivo do presente 
trabalho foi verificar a ocorrência de 
aflatoxinas (AFB

1
, AFB

2
, AFG

1
 e 

AFG
2
) em amendoim, destinados à 

alimentação humana, industrializado 
em Caxias do Sul/RS, no período de 
janeiro/2000 a dezembro/2007.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram coletadas 288 amostras 
mensais de amendoim cru do gênero 
Arachis, no período de janeiro/2000 
a dezembro/2007. Para cada lote 
recebido para a industrialização fo-
ram retiradas amostras em triplicata, 
sendo estas armazenadas em um saco 
de polipropileno estéril devidamente 
identificado e lacrado, para posterio-
res análises. O amendoim avaliado 
no presente trabalho é proveniente de 
São Paulo/SP.

A umidade presente nas amostras 
de amendoim foi determinada con-
forme AOAC (1997). As aflatoxinas 
foram extraídas e determinadas por 
cromatografia líquida de alta efi-

ciência conforme Trucksess et al. 
(1994). Os níveis de aflatoxinas foram 
expressos em µg/kg, resultantes do 
somatório das aflatoxinas B

1
 (AFB

1
), 

B
2
 (AFB

2
), G

1
 (AFG

1
) e G

2 
(AFG

2
).

Os testes estatísticos foram reali-
zados por análise de variância (ANO-
VA) com comparação de médias 
através do teste de Tukey, ao nível de 
5% de significância.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
A distribuição anual da varia-

ção dos níveis de aflatoxinas em 
amostras de amendoim no período 
de janeiro/2000 a dezembro/2007 
industrializado em Caxias do Sul/RS 
é apresentada na Tabela 1. Os níveis 
de aflatoxinas nas amostras analisadas 
entre janeiro/2000 e dezembro/2007 
foram superiores a 20 µg/kg em 
32% das amostras. Pesquisas que 
envolvem o monitoramento da ocor-
rência de micotoxinas em alimentos 
têm demonstrado que as aflatoxinas 
são encontradas frequentemente, 
em níveis acima do permitido para 
o consumo humano (STROKA e 
ANKLAM, 2002).

Níveis superiores de aflatoxinas 
foram obtidos nos anos de 2000 e 
2002 seguido de 2003. Provavel-
mente, nestes anos, as condições de 
umidade e temperatura favoreceram o 
desenvolvimento de fungos produto-
res de aflatoxinas, situação agravada 
no período chuvoso. Amostras com 
teores elevados de aflatoxinas tam-
bém foram encontrados por Santos 
et al. (2001) que ocorreram em 1997, 
1999 e 2000 variando entre 301 e 
1255 µg/kg. De acordo com o boletim 
da Secretaria Estadual da Agricultura 
e Abastecimento de São Paulo, estes 
anos apresentaram índices de precipi-
tação pluviométrica elevada, aliados 
à temperatura ambiente igualmente 
elevada (SÃO PAULO, 1999-2003). 

A variação dos níveis de aflatoxi-
nas em amostras de amendoim no perí-
odo de janeiro/2000 a dezembro/2007, 
industrializado em Caxias do Sul/RS 
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Tabela 1 - Distribuição anual dos níveis de aflatoxinas em amostras de amendoim no período janeiro/2000 a dezembro/2007. 

Tabela 2 - Variação dos níveis de aflatoxinas em amostras de amendoim no período de janeiro/2000 a dezembro/2007 
industrializado em Caxias do Sul/RS.

Tabela 3 - Umidade em amostras de amendoim no período de janeiro/2000 a dezembro/2007 industrializado em Caxias do Sul/RS. 
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estão apresentados na Tabela 2. Os 
meses de maior incidência de aflatoxi-
nas, em todos os anos avaliados, foram 
janeiro, fevereiro, novembro e dezem-
bro, confirmando que, temperaturas 
elevadas favorecem o crescimento de 
fungos produtores de aflatoxinas. No 
período de inverno, praticamente não 
foi detectada a presença de afatoxinas 
ou os níveis foram baixos. 

Na Tabela 3 são apresentados va-
lores de umidade para os meses que 
apresentaram contaminação por afla-
toxinas. Valores superiores de umidade 
foram obtidos nas amostras com maio-
res níveis de aflatoxinas, indicando, ser 
este fator benéfico para o crescimento 
de fungos produtores de aflatoxinas. O 
desenvolvimento de microrganismos 
produtores de aflatoxinas depende de 
fatores como umidade e temperatura 
superior a 20°C (PRADO et al., 1995); 
isso explica os níveis mais elevados de 
aflatoxinas que ocorreram nos meses 
mais quentes do ano. Essa incidência, 
neste período pode ser comparada com 
o estudo de Prado et al. (1995), onde 
foi avaliado o efeito da temperatura 
em sementes de milho (Zea mays L.) 
armazenadas em diversos níveis de 
umidade e verificaram que a concentra-
ção de aflatoxinas diminuía quando a 
temperatura se situava entre 18 e 20 °C. 

Os principais fungos produtores 
de toxinas são capazes de crescer 
em substratos com umidade em 
torno de 13 a 18% (OYEBANJI e 
EFIUVWERE, 1999). No presente 
trabalho valores inferiores de umi-
dade foram obtidos, indicando que a 
contaminação por micro-organismos 
produtores de aflatoxinas pode ocor-
rer em diferentes etapas da produção. 
Muitos fatores, desde a produção até 
o armazenamento, contribuem para a 
contaminação por fungos produtores 
de aflatoxinas no amendoim. O pri-
meiro ponto de controle encontra-se 
na produção, monitorando a umidade 
do solo, pragas e doenças que resultam 
em estresse às plantas. Na colheita, a 
seleção de material danificado, atacado 

por insetos, com bolores, é um dos 
pontos de controle mais importantes 
para prevenir a contaminação por 
fungos produtores de aflatoxinas. A 
manutenção das vagens com umidade 
inferior a 10 % é uma garantia de que 
os fungos produtores de aflatoxinas 
não terão chance de desenvolver-se. 

As condições de colheita, trans-
porte e armazenamento deverão ser 
rigorosamente controladas; variações 
na temperatura e nos teores de umi-
dade relativa nos armazéns poderão 
possibilitar a reidratação das vagens 
e o desenvolvimento dos fungos 
contaminantes. Assim sendo, o moni-
toramento das condições ambientais 
durante o transporte e o armazena-
mento do amendoim, constitui-se 
num importante ponto de controle 
(ESCOBAR e REGUEIRO, 2002; 
MPHANDE et al., 2004).

O decréscimo dos níveis de afla-
toxinas no decorrer dos anos se deve, 
provavelmente, a uma melhora na 
qualidade da matéria-prima utiliza-
da, consequentemente uma melhoria 
nos produtos de amendoim e princi-
palmente a implantação de legisla-
ções específicas sobre o problema. 
Segundo VIEIRA et al. (2007), a 
conscientização dos produtores de 
alimentos e as ações de vigilância 
sanitária permanentes são essenciais 
para diminuir a exposição humana a 
esses compostos e prevenir doenças 
crônicas decorrentes dessa exposição.

CONCLUSÕES

Entre as amostras de amendoim 
analisadas, 64,5% estavam contami-
nadas com as aflatoxinas AFB

1
, AFB

2
, 

AFG
1
 e AFG

2
 em concentrações de 

1,05 a 35,5 µg kg-1

As condições climáticas e as 
práticas de cultivo podem propiciar 
maior incidência de fungos com 
potencial tóxico.

Os amendoins aparentemente sa-
dios podem apresentar contaminação 
por aflatoxina. 

A implantação de legislações 
específicas e as ações de vigilância 
sanitária contribuem para a redução 
dos níveis de aflatoxinas.
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RESUMO

Nesse estudo avaliou-se a quali-
dade microbiológica de amostras de 
cachorro-quente, adquiridas em vias 
públicas de seis bairros e provenien-
tes de três lanchonetes da cidade de 
João Pessoa-PB, quanto à contagem 
total de bactérias aeróbias mesófilas, 
coliformes a 35 ºC e coliformes ter-
motolerantes, estafilococos coagulase 
positiva e a pesquisa de Salmonela 
sp, no Laboratório de Microbiologia 
de Alimentos/Departamento de Nu-
trição/CCS/UFPB. A contagem total 
de bactérias aeróbias mesófilas nas 

amostras de vias públicas variou entre 
4,60±0,24 e 6,935±1,090 log UFC/g 
e das lanchonetes de 6,612±0,865 a 
6,958±0,775 UFC/g. Os coliformes a 
35 ºC foram detectados em 93,3 % das 
amostras de vias públicas e em 100 % 
de lanchonetes. Em 73,33 % das amos-
tras de vias públicas e 40 % de lancho-
netes estavam contaminadas por coli-
formes termotolerantes. Salmonella 
sp e estafilococos coagulase-positiva 
não foram detectados em nenhuma 
das amostras avaliadas. Esses achados 
mostraram que as amostras avaliadas 
apresentaram níveis significativos de 
contaminação por coliformes a 35 0C 

e termotolerantes, apesar de não terem 
sido detectados patógenos potenciais, 
despertando a necessidade de trei-
namento quanto às Boas Práticas de 
Fabricação para os vendedores das 
vias públicas e lanchonetes, focando 
a melhoria da qualidade dos produtos 
oferecidos aos consumidores.

Palavras-chave: Lanche. Mesófilos. 
Coliformes. Boas Práticas. Qualidade

SUMMARY

This study evaluated the micro-
biological quality of samples of “hot 
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dog”, acquired in the streets of six 
neighborhoods and from three res-
taurants in the city of João Pessoa-
PB, as the total count of mesophilic 
aerobic bacteria, coliforms at 35 ºC 
and coliforms, coagulase positive 
and investigation of Salmonella sp 
in the Laboratory of Food Micro-
biology / Department of Nutrition 
/ CCS / UFPB. The total count of 
mesophilic aerobic bacteria in the 
samples ranged between thorough-
fares 4.60 ± 0.24 and 6.935 ± 1.090 
log CFU / g of snack bars with 6.612 
± 0.865 to 6.958 ± 0.775 CFU / g. 
Coliforms at 35 0C were detected 
in 93.3% of samples from public 
roads and in 100 % of snack bars. In 
73.33% of samples from public roads 
and 40% of restaurants were con-
taminated with coliform. Salmonella 
sp and coagulase-positive staphy-
lococci were not detected in any of 
the samples. These findings showed 
that the samples tested showed sig-
nificant levels of contamination by 
fecal coliforms and 35 ºC, although 
no potential pathogens were detected, 
raising the need for training as the 
Good Manufacturing Practices for 
sellers of public roads and restau-
rants, focusing improving the quality 
of products offered to consumers.

Keywords: Hot dog. Mesophilic. 
Coliforms. Good Manufacturing 
Practices. Quality.

INTRODUÇÃO

tualmente estão ocorrendo 
mudanças nos hábitos ali-
mentares da população em 
virtude de diversos fatores, 

quer sejam sócio-econômicos ou, 
simplesmente, devido à maior pra-
ticidade dos alimentos processados. 
Ao mesmo tempo, esse consumidor 
deseja que o alimento seja seguro, 
disponível e estocável por longos 

períodos e que possua preço acessível 
(CURI, 2006).

No Brasil, estudos realizados 
com alimentos comercializados por 
ambulantes em diversas regiões de-
monstram que este tipo de produto 
pode representar um risco para saú-
de pública (CATANOZI; IURCIC; 
MORELHÃO, 1999; LUCCA, 2000; 
SILVA, 2001). Em João Pessoa, tem 
aumentado o consumo de alimen-
tos preparados e vendidos em vias 
públicas, verificando-se nas últimas 
décadas uma crescente expansão 
do comércio ambulante. Dentre a 
variedade de alimentos vendidos em 
vias públicas destaca-se o cachorro-
-quente, pelo seu baixo custo e por ser 
economicamente acessível a diferen-
tes segmentos sociais.

O cachorro-quente é comercializa-
do em lanchonetes e por ambulantes, 
sendo considerado como uma opção 
de alimento rápido, constituído por 
carne-moída, verduras, pão, salsicha, 
batata-palha, ervilha, milho e molho. 
No Brasil, cachorro-quente, pastel, 
churro, pipoca, caldo-de-cana, aca-
rajé, doce caseiro e outros, fazem 
parte do grupo de alimentos que são 
preparados e/ou consumidos nas ruas. 

Por constituir-se um produto de 
elevada manipulação, podem ser 
contaminados por micro-organismos 
patogênicos de reservatório humano, 
bem como por contaminantes do 
ambiente antes do seu consumo. A 
contaminação encontrada no produto 
poderá ser originária dos ingredien-
tes utilizados, do pão, manipulador, 
ambiente no qual ocorre a prepara-
ção, além de outros interferentes. 
Entretanto, os consumidores desse 
tipo de refeição preocupam-se mais 
com preço, conveniência, praticida-
de e sabor do que com a qualidade, 
higiene e segurança do que estão 
ingerindo (CATANOZI; IURCIC; 
MORELHÃO, 1999).

O comércio de alimentos de rua 
apresenta aspectos positivos, devido 
à sua importância socioeconômica, 

cultural e nutricional, e negativo no 
que diz respeito às questões higiêni-
cossanitárias (LUCCA; TORRES, 
2002). Outro aspecto importante nos 
alimentos de rua está na preservação 
da cultura tradicional, como certos 
tipos de alimentos regionalizados, 
culinária tradicional e o local de aqui-
sição, já que determinados alimentos 
são preferencialmente consumidos no 
segmento ambulante (AMSON, 2006).

O alimento comercializado por 
vendedores ambulantes pode consti-
tuir um risco à saúde da população, 
pois estes podem ser facilmente 
contaminados por microrganismos 
patogênicos, devido a condições ina-
dequadas do local de preparo e pela 
falta de conhecimentos das técnicas 
de manipulação higiênica por parte 
dos comerciantes (SILVA, 2007).

Em termos de saúde pública, o 
conhecimento das condições micro-
biológicas e do risco que determi-
nados alimentos representam para o 
consumidor, em especial, cachorros-
-quentes do comércio formal e infor-
mal, representam veículos potenciais 
de transmissão de microrganismos 
patogênicos causadores de doenças 
alimentares, como consequência de 
um consumo cada vez maior destes 
produtos pela população. Portanto, o 
presente trabalho objetivou investigar 
a presença de contaminantes bacte-
rianos em amostras de cachorros-
-quentes comercializados em vias 
públicas e em lanchonetes da cidade 
de João Pessoa/PB.

MATERIAL E MÉTODOS

Nesse estudo foram avaliadas 30 
amostras de cachorro-quente adquiri-
das de seis vias públicas (n=15) e de 
três lanchonetes (n=15) da cidade de 
João Pessoa-PB. As amostras foram 
coletadas a cada oito dias, em bolsas 
plásticas estéreis, acondicionadas em 
caixa isotérmica com gelo e transpor-
tadas ao laboratório de Microbiologia 
e Bioquímica de Alimentos/Departa-

A
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mento de Nutrição/CCS/UFPB, onde 
foram analisadas. 

De cada amostra foram pesados 25 
g contendo todos os ingredientes, adi-
cionando a 225mL de água de peptona 
0,1% (p/v). Em seguida realizou-se a 
homogeneização e as diluições seria-
das de 1:10, 1:100, 1: 1000, 1:10000 
e 1: 100.000 (APHA, 2001).

As contagens microbianas foram 
realizadas de acordo com as reco-
mendações descritas pela Americam 
Public Healty Associatioan (APHA, 
2001), que incluiu a contagem total 
de bactérias aeróbias mesófilas, 
enumeração de coliformes a 35 ºC 
e os termotolerantes, contagem de 
Estafilococos coagulase positiva e a 
Pesquisa de Salmonella sp.

Contagem total de bactérias
aeróbias mesófilas
A contagem foi realizada pela téc-

nica pour plate, semeando-se 1,0 mL 
de cada diluição em placas de Petri 
esterilizadas, em duplicata, adiciona-
das de 15-20 mL do meio ágar Muller 
Hinton e incubação a 35±20C por 48 
horas. Após incubação realizou-se a 
contagem das placas.

Coliformes a 35°C e
termotolerantes
Os coliformes a 35 ºC foram esti-

mados pela técnica do Número Mais 
Provável (NMP), com teste presunti-
vo em Caldo Lactose e confirmativo 
em Caldo Lactose Bile Verde Brilhan-
te (CLBVB) 2 %, ambos incubados a 
35±2°C por 48 h. Para os coliformes 
termotolerantes inoculou-se uma 
alíquota de 10 µL dos tubos gás-
-positivos em tubos de caldo Escheri-
chia coli (EC) seguidos de incubação 
a 45 0C por 24 h, em banho-maria e 
quantificados de acordo com a Tabela 
do NMP da FDA (1984).

Contagem de Estafilococo
coagulase positiva
A contagem foi realizada pela 

técnica spread-plate semeando-se 

0,1 mL das diluições na superfície 
do agar Baird Parker adicionado de 
emulsão de gema de ovo a 50 % e te-
lurito de potássio a 3,5%, espalhando-
-se o inóculo com alça de Drigalsky 
e incubação a 35±2°C por 48 horas. 
Selecionou-se cinco colônias suspei-
tas e inoculou-se em tubos contendo 
Caldo Infusão Cérebro Coração 
(BHI) com incubação a 37°C por 
24 horas. A partir do subcultivo em 
BHI, foi realizada a prova bioquímica 
confirmativa de coagulase.

Pesquisa de Salmonella sp
Essa pesquisa compreendeu o 

pré-enriquecimento em água pepto-
nada-tamponada 0,1 % incubado a 35 
0C/24 h. O enriquecimento realizou-
-se pela inoculação de 1 mL do caldo 
de pré-enriquecimento em 9,0 mL de 
caldo tetrationato e selenito-cistina 
incubados a 35 0C/24 h, seguido de 
plaqueamento por esgotamento na 
superfície de agar Hektoen Enteric, 
Bismuto Sulfito e Xilose Lisina 
Desoxicolato (XLD) incubados a 35 
0C/24 h. As colônias suspeitas foram 
semeadas nos meios Triple Sugar 
Iron (TSI) e Lisin Iron Agar (LIA) 
inclinados e incubados a 35 0C/24 h, 
para observação de descarboxilação 
da lisina, fermentação da lactose e/ou 
sacarose e produção de H

2
S. A tria-

gem dos tubos positivo-negativo foi 
realizada pelo Manual Merck (1994). 

Análise estatística
As análises estatísticas foram 

realizadas utilizando-se testes de 
estatística descritiva média e desvio 
padrão e inferencial (teste t-Student) 
para determinação de diferenças es-
tatisticamente significantes (p<0,05) 
entre as amostras. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Considerando a heterogeneidade 
de locais, verificou-se que todas as 
amostras de cachorro-quente analisa-
das apresentavam formulações simi-

lares, cujos ingredientes foram: pão, 
salsicha, carne moída, verduras, ovo 
de codorna, batata palha e azeitona. 
As amostras de vias pública foram 
designadas pelas letras A a F e as de 
lanchonetes pelas letras G, H e I.

O resultado da contagem total 
de bactérias aeróbias mesófilas nas 
amostras de cachorro-quente analisa-
das está apresentado na Tabela 1. Nas 
amostras de vias públicas, a contagem 
de microrganismos foram elevadas 
nos locais “A” e “E” com população 
média de 6,415±1,506 log

10
UFC/g e 

6,935±1,090 log
10

UFC/g, respecti-
vamente. 

Em todas as amostras das lan-
chonetes, a contagem microbiana foi 
superior a 106 (6 log

10
UFC/g), varian-

do entre 6,516±0,766 a 6,958±0,775 
log

10
UFC/g (p< 0,05). A contagem 

total de bactérias aeróbias mesófilas 
em alimentos é um dos indicadores 
microbiológicos de qualidade sanitá-
ria (FRANCO; LANDGRAF, 2005; 
AYCICEK; OGUZ; KARCI, 2006), 
refletindo a exposição da amostra a 
qualquer contaminação e, em geral, 
às condições favoráveis para sua 
multiplicação (TORTORA; FUNKE; 
CASE, 2002), bem como a qualidade 
da matéria-prima, manuseio e estoca-
gem (JAY, 2005).

Fang et al. (2003), investigando a 
qualidade microbiológica de produtos 
prontos para consumo vendidos nas 
ruas em Taiwan demonstraram que 
em 59,8 % das amostras a contagem 
total de bactérias aeróbias mesófilas 
foi > 105 UFC/g.

Confrontando os valores encon-
trados nesse estudo com o parâmetro 
admitido por Gilbert et al. (2000) 
e Rodrigues et al. (2003), fixado 
em 105 UFC/g para bactérias ae-
róbias mesófilas, constatou-se que 
11 (73,33 %) das amostras de vias 
públicas e 100 % das lanchonetes 
foram superiores, divergindo dos re-
sultados obtidos por Curi (2006), ao 
avaliar a qualidade microbiológica 
de cachorro-quente.
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Tabela 1 - Contagem total de bactérias aeróbias mesófilas em cachorro-quente de vias públicas e lanchonetes.

Tabela 2 - Coliformes totais e termotolerantes em amostras de cachorro-quente de vias públicas.

Tabela 3 - Coliformes totais e termotolerantes em amostras de cachorro-quente de lanchonetes.
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O Número Mais Provável (NMP) 
de coliformes (35 ºC) e termoto-
lerantes (45 ºC) em amostras de 
cachorro-quente provenientes das 
vias públicas e de lanchonetes estão 
representados na Tabela 2 e 3, res-
pectivamente. 

Os coliformes pertencem à fa-
mília das Enterobactériaceas, cuja 
presença nos alimentos é geralmen-
te considerada como indicador de 
más condições higiênicossanitárias 
(BENEVIDES; LOVATTI, 2004), 
de forma que elevadas contagens 
significam contaminação pós-pro-
cessamento, limpeza e sanitização 
deficientes (MATA, 2003). 

Os coliformes a 35 ºC foram de-
tectados em 14 (93,3 %) amostras de 
vias públicas e em todas as amostras 
(100 %) analisadas provenientes de 
lanchonetes. Com relação aos coli-
formes termotolerantes, 11 (73,33 
%) de vias públicas e em seis (40 
%) das lanchonetes estavam con-
taminadas, com valores entre 3,0 a 
1,1x103 NMP/g e de 4,0 a ≥2,4x103 
NMP/g, respectivamente, superiores 
aos níveis de contaminação registra-
dos por Hanashiro et al (2005). Os 
coliformes termotolerantes são tidos 
como indicadores de contaminação 
de origem fecal (FRANCO; LAND-
GRAF, 2005).

Do total de amostras positivas 
para os coliformes termotolerantes, 
duas (13,33 %) amostras das lancho-
netes e três (20 %) de vias públicas, 
não atendiam aos parâmetros norma-
tivos fixados pela Resolução - RDC nº 
12/2001 (BRASIL, 2001) que estabe-
lece o valor máximo permissível em 
102 NMP/g. Alves; Macedo; Da Silva 
(2001) e Garcia-Cruz; Hoffman; 
Bueno (2000) encontraram respec-
tivamente 4 % e 0 % das amostras 
consideradas insatisfatórias para este 
indicador. 

A presença dos patógenos Salmo-
nella sp e Estafilococos coagulase-
-positiva não foram constatados em 
nenhuma das amostras avaliadas. 

Resultados semelhantes foram obti-
dos em outros estudos (CATANOZI et 
al., 1999; RODRIGUES et al., 2003; 
ALVES; MACEDO; DA SILVA, 
2001). Mesmo que não se tenha de-
tectado contaminação por patógenos, 
os valores de bactérias indicadoras de 
qualidade higiênicossanitária verifica-
da nesse estudo foram elevados, com 
índices significativos nas amostras 
de cachorros-quentes vendidos em 
vias públicas, superiores aos níveis 
de contaminação encontrados nas 
lanchonetes. 

Essa situação aponta para a ne-
cessidade de se promover a redução 
desses indicadores mediante o treina-
mento nas Boas Práticas para os ven-
dedores envolvidos na manipulação 
desse alimento e quanto à importância 
do processo de higiene e de conserva-
ção adequados.

CONCLUSÃO

Os resultados obtidos neste estudo 
demonstraram que um número signifi-
cativo de amostras de cachorro-quente 
estava contaminado com micro-
-organismos indicadores de qualidade 
higiênicossanitária e por indicadores 
de origem fecal, apesar de não terem 
sido detectados patógenos potenciais, 
apontando, portanto, para a necessida-
de de treinamento e conscientização 
dos vendedores das vias públicas e 
lanchonetes, focando a melhoria da 
qualidade dos produtos comerciali-
zados de modo a não oferecer risco à 
saúde dos consumidores.
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RESUMO

A presente pesquisa teve como 
objetivo avaliar a qualidade bacte-
riológica e físico-química da água 
de poços de municípios do estado do 
Maranhão. Foram realizadas determi-
nações bacteriológicas de coliformes 
totais e Escherichia coli, contagem 
de bactérias heterotróficas aeróbias 
mesófilas e físico-químicas de pH, 
dureza total, cloretos e turbidez, com-
parando-se os resultados encontrados 
aos parâmetros estabelecidos na 
legislação federal vigente. Os resul-
tados demonstraram que 40,38% das 
amostras se encontravam contami-
nadas por coliformes totais, 11,53% 

por E.coli e 13,46% apresentaram 
mais de 500 Unidades Formadoras de 
Colônias (UFC)/mL. Considerando-
-se os valores máximos permissíveis 
para os parâmetros físico-químicos 
foram obtidos os seguintes resultados: 
0,96% das amostras apresentaram 
valor de dureza total elevado, 4,80% e 
14,42% valores de cloretos e turbidez, 
respectivamente. Todas as amostras 
apresentaram pH dentro dos limites 
determinados pela legislação. Os 
resultados reforçam a importância da 
água de poços como veiculadora de 
micro-organismos para a população.

Palavras-chave: Coiformes. Dureza. 
Turbidez. Legislação.

SUMMARY

The present research had as an 
objective to evaluate the bacteriologi-
cal and physical-chemistry quality of 
well water in the districts from the 
State of Maranhão. Bacteriological 
determinations of total coliforms 
and Escherichia coli, the counting 
of mesophilic aerobic heterotrophic 
bacteria and the physical-chemistry 
of pH, total hardness, chloride and 
turbidity were accomplished and the 
found results were compared to the 
parameters established by the actual 
federal legislation. The results had 
demonstrated that 40.38% of the 
samples were contamined by total co-
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liforms, 11.53% by E.coli and 13.46% 
presented more than 500 colony form-
ing units (CFU)/mL. Considering the 
maximum permissible values for the 
physical-chemistry parameters were 
obtained the following results: 0.96% 
of the samples had presented a high 
value of total hardness, 4.80% and 
14.42% values of chloride and tur-
bidity, respectively. All samples had 
presented a pH in the limits determined 
by the legislation. The results reinforce 
the importance of the well water as 
microorganism carriers for the popu.

Keywords:  Coliforms. Hardness. 
Turbidity. Legislation.

INTRODUÇÃO

água é um recurso natural 
indispensável à vida, à 
promoção social e ao de-
senvolvimento. Apresenta 

papéis múltiplos, seja como integran-
te da cadeia alimentar e de processos 
biológicos, seja como condicionante 
do clima e dos diferentes habitats.

A água subterrânea é intensa-
mente explorada no Brasil. Estima-
-se que existam no país pelo menos 
400.000 poços (ZOBY & MATOS, 
2002). A água de poços vem sendo 
utilizada para diversos fins, como 
abastecimento humano, irrigação, 
indústria, lazer e outros usos.

A disponibilidade hídrica subter-
rânea e a produtividade de poços são 
geralmente os principais fatores deter-
minantes na exploração dos aquíferos. 
Mas, em função do crescimento des-
controlado da perfuração de poços tu-
bulares e das atividades antrópicas, que 
acabam contaminando os aquíferos, a 
questão da qualidade da água subter-
rânea vem se tornando cada vez mais 
importante para o gerenciamento do 
recurso hídrico no país (ANA, 2005).

Atualmente, a qualidade das águas 
de abastecimento tem sido considerada 

tema de grande importância, visto que 
está intrinsecamente ligada à sua pota-
bilidade. O consumo de água tratada é 
importante para a saúde e qualidade de 
vida da população. Diversas doenças 
têm origem na água contaminada e 
respondem por mais da metade das in-
ternações hospitalares na rede pública 
de saúde (GOMES et al., 2008).

Nos países em desenvolvimento, 
80% das doenças são ocasionadas 
pela contaminação da água. Sabe-se 
também que, a cada ano, 15 milhões 
de crianças de zero a 5 anos mor-
rem direta ou indiretamente pela 
falta ou deficiência dos sistemas de 
abastecimento de águas e esgotos 
(GUILHERME et al., 2000). Somente 
30% da população mundial têm ga-
rantia de água tratada, sendo que os 
70% restantes dependem de poços e 
outras fontes de abastecimento pas-
síveis de contaminação (CETESB, 
1996). Portanto, o fornecimento de 
água pura é fator determinante para a 
saúde das populações dos países em 
desenvolvimento.

São considerados critérios de 
qualidade de água os aspectos físicos, 
químicos e microbiológicos. As análi-
ses físicas medem e indicam as carac-
terísticas perceptíveis pelos sentidos e 
que podem ser prejudiciais a diversos 
processamentos tecnológicos dos ali-
mentos. As características de ordem 
física incluem cor, turbidez, odor e 
sabor. Quanto aos aspectos químicos 
da água estes são resultantes da pre-
sença de substâncias dissolvidas, em 
geral avaliáveis somente por meios 
analíticos, como dureza, acidez, pH, 
alcalinidade, cloretos, cloro residual, 
entre outros. Em relação à qualidade 
microbiológica, a água pode atuar 
como veículo de micro-organismos 
patogênicos e deteriorantes, cons-
tituindo um risco à saúde do con-
sumidor e à qualidade do alimento 
(ANDRADE & MACÊDO, 1996). 

Define-se como água potável, a 
água destinada ao consumo humano 
cujos parâmetros microbiológicos, 

físicos e químicos, atendam ao padrão 
de potabilidade fixado pela portaria 
n° 518 de 25 de março de 2004 do 
Ministério da Saúde e que não ofereça 
riscos à saúde (BRASIL, 2004).

Lima et al. (2008), avaliaram a 
qualidade microbiológica da água 
de poços artesianos no estado do 
Maranhão e encontraram 41,57% das 
amostras impróprias para consumo 
humano em virtude da presença de 
bactérias do grupo coliformes. Já, 
Chaves et al. (2008), caracterizaram 
no mesmo estado, águas de poços 
do ponto de vista físico-químico e 
encontraram 4,91% das amostras com 
valor de dureza alterado e  9,83% com 
tubidez e cloretos acima do recomen-
dado pela legislação.

Garantir fontes de água de boa 
qualidade é uma tarefa difícil e estan-
do a qualidade da água diretamente 
ligada à saúde pública, determinar 
e controlar suas características bac-
teriológicas e físico-químicas se faz 
necessário para garantir a segurança 
quanto ao consumo de água pela po-
pulação.  Diante disso, o trabalho foi 
realizado com o objetivo de avaliar a 
qualidade bacteriológica e físico-quí-
mica de água para consumo humano 
originada de poços de municípios do 
estado do Maranhão.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram analisadas um total de 104 
amostras de água de poços artesianos 
utilizadas para consumo humano, pro-
venientes de 22 municípios do estado 
do Maranhão, no período de janeiro 
a outubro de 2009. As amostras fo-
ram colhidas em frascos de vidro, de 
tampa rosqueável, esterilizados, com 
capacidade de 500 mL, sendo colhido 
de cada ponto amostras em duplicata, 
um frasco para análise bacteriológica 
e outro para físico-química. As co-
lheitas foram efetuadas diretamente 
do poço por imersão do frasco, assep-
ticamente. Nos casos em que a água 
era captada e distribuída por sistemas 

A
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domiciliares, a colheita foi efetuada 
em torneiras internas às residências, o 
mais próximo possível dos poços. As 
amostras foram transportadas em cai-
xas isotérmicas para o Laboratório de 
Microbiologia de Alimentos e Água da 
Universidade Estadual do Maranhão 
(UEMA) para a realização das análises 
bacteriológicas. E, para o laboratório 
de solos da UEMA, para a execução 
das análises físico-químicas.

Determinação do Número Mais
Provável (NMP) de coliformes 
totais e Escherichia coli
(ONPG-MUG)
Foi utilizado para a determinação 

do NMP de coliformes totais e Esche-
richia coli o sistema cromogênico en-
zimático (Colilert, Idexx, USA), uti-
lizando substratos definidos (APHA, 
1995; AOAC, 2003). De cada amostra 
colhida, 100 mL de água foi vertido 
em frascos esterilizados contendo o 
substrato. Em seguida a solução foi 
distribuída em cartelas Quanti-Tray 
e estas foram seladas e incubadas em 
estufa a 35 +0,5°C, por 24 horas. 

A confirmação da presença de 
coliformes totais se deu pela alteração 
de cor da amostra de água de incolor 
para amarela. Enquanto a confirma-
ção de E. coli se deu pela emissão da 
fluorescência azul da amostra quando 
exposta à luz ultravioleta de com-
primento de onda de 365 nm (IDEX 
Laboratories Inc.). 

Os resultados foram expressos 
em NMP (número mais provável de 
coliformes por 100 mL da amostra), 
após a interpretação em tabela de 
conversão própria. 

Contagem de bactérias
heterotróficas aeróbias mesófilas 
(APHA, 1995)
 Foi transferido 1 mL da amostra 

para um tubo contendo 9 mL de água 
peptonada a 0,1%, obetendo-se a 
diluição 10-1 , a qual foi transferida 
1mL para 9mL do mesmo diluente, 
obtendo-se  a diluição de 10-2 e assim 

sucessivamente até a quinta diluição 
(10-5 ). Foram inoculados 15 mL de 
Ágar Padrão para Contagem (PCA). 
Após a homogeneização e solidifica-
ção do meio, as placas foram incu-
badas a 35 +0,5°C por 24-48 horas. 
Contavam-se as placas que apresenta-
vam de 25-30 colônias e corrigia-se o 
fator de diluição e os resultados eram 
expressos em Unidade Formadora de 
Colônias (UFC/mL) da amostra sob 
análise.

Análises Físico-químicas
(APHA, 1995)
Para avaliar os padrões físico-

-químicos utilizaram-se as seguintes 
metodologias: (1) medição do pH 
com pH-metro digital, (2) turbidez, 
método do turbidímetro com auxílio 
de espectofotômetro, (3) dureza total 
medida pelo somatório dos íons de 
cálcio e magnésio, método da titula-
ção com EDTA; (4) cloretos, método 
da titulação com nitrato de prata.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados bacteriológicos das 
águas de poços de municípios do es-
tado do Maranhão são apresentados 
na Tabela 1. 

Em relação aos coliformes totais, 
foi evidenciada presença em 40,38% 
(n=42) das amostras, com valores 
que variaram de 2,0 a <2.419,6 
NMP/100 mL. 

A legislação vigente estabelece 
que “em amostras individuais proce-
dentes de poços, fontes, nascentes e 
outras formas de abastecimento sem 
distribuição canalizada, tolera-se 
a presença de coliformes totais, na 
ausência de E. coli e, ou, coliformes 
termotolerantes, nesta situação de-
vendo ser investigada a origem da 
ocorrência, tomadas providências 
imediatas de caráter corretivo e pre-
ventivo e realizada nova análise de 
coliformes” (BRASIL, 2004).

A presença de coliformes totais, 
não significa necessariamente con-

taminação termotolerante, sendo, 
contudo, um poderoso indicador das 
condições higiênicas.  Tal fato indica 
falhas nos procedimentos de limpeza, 
sanitização e captação da água.

Os dados obtidos indicam que 
11,53% (n=12) das amostras não 
atenderam ao padrão de água potável, 
em virtude da presença de E. coli, 
com valores que variaram de 2,0 a 
71,7 NMP/100mL. A presença desse 
microrganismo na água é interpreta-
da como indicador de contaminação 
fecal, ou seja, de condições sanitárias 
insatisfatórias. 

Assis da Silva (1999), avalian-
do a qualidade bacteriológica e 
físico-química de amostras de água 
coletada em poços localizados em 
Feira de Santana encontrou 77% de 
positividade para bactérias do grupo 
coliforme. Pregnolato et al. (2000), 
avaliaram a potabilidade bacterioló-
gica de águas de poços na periferia 
de Barretos-São Paulo e encontram  
88,3% e 40% de amostras positivas 
para coliformes totais e E. coli, 
respectivamente. Esses resultados 
reforçam a importância da água de 
poços como veiculadora de micro-
-organismos para a população.

A contagem de bactérias he-
terotróficas aeróbias mesófilas é 
realizada para indicar a qualidade 
higiênica do produto (POETA et al., 
2008). Portanto, tomando por base 
a contagem deste grupo de micror-
ganismos, observou-se que 13,46% 
(n=14) das amostras estavam em 
desacordo com a legislação vigente, 
que determina um limite de até 500 
UFC/mL de água. Altas contagens 
de mesófilos (>500 UFC/mL) em 
água de abastecimento indicam dete-
rioração da qualidade da água, sabor 
e odor desagradáveis, formação de 
películas (limo) e até a interferência 
na detecção de coliformes (SILVA 
Jr., 1995). 

Quanto aos parâmetros físico-
-químicos analisados, os resultados 
encontram-se na Tabela 2. 
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Tabela 1 - Resultados obtidos nas análises bacteriológicas das águas de poços de 22 
municípios do estado do Maranhão, 2009

Tabela 2 - Resultados obtidos nas análises físico-químicos das águas de poços de 
22 municípios do estado do Maranhão, 2009
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Constatou-se não haver alteração 
quanto aos valores do potencial 
hidrogeniônico (pH), estando todas 
as amostras com pH na faixa de 6,0 
a 9,0. Segundo Derisio (1992), as 
maiores alterações neste indicador 
são provocadas por despejos de 
origem industrial.  

O parâmetro dureza total mos-
trou-se elevado em 0,96% (n=1) das 
amostras, com valor de 1965,0 mg/L 
CaCO

3
. A amostra que evidenciou 

dureza elevada também apresentou 
valores maiores de cálcio, magnésio 
e cloretos.

O percentual de amostras com 
níveis de cloreto acima do reco-
mendado legalmente foi de 4,80% 
(n=5) das amostras, com valores que 
variaram de 699,8 a 944,71 mg/L 
Cl-. Altas concentrações de cloreto 
conferem sabor à água, já baixas 
concentrações, provocam efeitos 
laxativos em quem costumeiramente 
consome essa água.  

A turbidez da água para consumo 
humano, medida de transparência 
da água, é comumente usada para 
indicar o risco de contaminação 
microbiológica e a efetividade do 
tratamento. Schwartz et al. (2000), 
encontraram associação entre índi-
ces de turbidez e admissão hospi-
talar por doenças gastrointestinais, 
na população durante o período de 
1992-1993. Esse parâmetro estava 
fora do padrão em 14,42% (n=15) 
das amostras. 

Os poços exercem um papel 
vital no fornecimento de água para 
as famílias maranhenses.  Por esta 
razão, recomenda-se sua proteção, 
com eliminação das possíveis causas 
contaminantes, bem como a filtração 
e desinfecção para reduzir a possibi-
lidade de transmissão de patógenos. 
Diante do exposto é fundamental a 
conscientização das pessoas para a 
importância da manutenção dos po-
ços, desde a sua construção. Os poços 
devem seguir padrões técnicos e ope-
racionais para evitar contaminações.  

CONCLUSÃO

A contaminação da água de poços 
de municípios do estado do Maranhão 
se comprova através dos resultados 
das análises bacteriológicas. Os re-
sultados indicam baixo percentual de 
amostras fora dos padrões de potabi-
lidade para os parâmetros físico-quí-
micos. Ações de educação em saúde 
associadas às outras intervenções será 
fundamental para a manutenção da 
qualidade da água dos poços. 
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ALIMENTOS INDUSTRIALIZADOS 
CONSUMIDOS NO LANCHE: 
COMPOSIÇÃO NUTRICIONAL E 
ADEQUAÇÃO ÀS RECOMENDAÇÕES 
DO PNAE E ANVISA.

RESUMO

Os objetivos do presente trabalho 
foram identificar, através de levan-
tamento bibliográfico, os produtos 
alimentícios mais consumidos no 
lanche por escolares brasileiros, 
verificar a composição nutricional 
apresentada nos rótulos e compará-la 
com as recomendações do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar 

em relação à merenda escolar, e da 
Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária em relação à publicidade de 
alimentos e bebidas de baixo valor 
nutricional. Os produtos tiveram sua 
disponibilidade pesquisada em dois 
grandes supermercados. Um total de 
372 produtos de diferentes marcas e 
sabores teve seus rótulos analisados, 
para posterior classificação em onze 
categorias (salgadinhos/batata chips, 

biscoitos doces e salgados com e 
sem recheio, pipocas doce e salgada, 
bolos, refrigerantes, sucos artificiais 
e achocolatados). Os principais pro-
blemas encontrados foram o excesso 
de gorduras totais, saturadas, trans 
e sódio. O consumo destes produtos 
deve ser desencorajado, pois sua 
ingestão excessiva pode levar ao so-
brepeso e doenças associadas nesta 
população.
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Palavras-chave: Escolar. Produto 
alimentício. Informação Nutricional.

Summary

This work’s objectives were to iden-
tify, by means of literature research, the 
main industrialized food products con-
sumed during snack breaks by Brazilian 
students, verify the nutritional compo-
sition presented in their labels, and 
compare it with the recommendations 

from the National School Feeding 
Program in relation to school meals, and 
from the National Sanitary Surveillance 
Agency regarding the publicity of foods 
and drinks of low nutritional value. The 
products had their availability checked 
in two big supermarkets. A total of 372 
products of different brands and flavors 
had their labels analyzed, for further 
classification into eleven categories 
(packaged salty snacks/chips, sweet and 
salted cookies with and without filling, 
sweet and salted popcorn, cakes, sodas, 
artificial juices and chocolate milk). 
Main problems identified were excessive 
amounts of total, saturated, and trans 
fats, as well as sodium. Intake of such 
products must be discouraged, since ex-
cessive ingestion may lead to overweight 
and related diseases in this population. 

Keywords: Student. Snack. Nutritional 
information.

INTRODUÇÃO

egundo o Guia Alimentar 
para População Brasilei-
ra (BRASIL, 2006), os 
melhores lanches entre as 

refeições são frutas frescas ou seus 

sucos, sem açúcar adicionado. O Guia 
também sugere como alternativas 
de lanches infantis pães, biscoitos 
cracker, nozes, castanhas e sementes 
(oleaginosas) sem sal, ou frutas secas 
sem açúcar adicionado. No entanto, 
pesquisas nacionais indicam que 
as preferências alimentares infantis 
estão cada vez mais divergentes das 
recomendações (TRICHES; GIU-
GLIANI, 2005; GABRIEL; SAN-
TOS; VASCONCELOS, 2008). Nos 
últimos anos ocorreram mudanças 
significativas nos hábitos alimenta-
res das crianças brasileiras, como a 
redução na ingestão de leite, suco 
natural, cereais, vegetais, frutas, 
carnes e peixe e aumento da ingestão 
de refrigerantes, sucos processados 
e reconstituídos, bolos, bolachas, 
salgadinhos e carnes processadas 
(MONTEIRO; MONDINI; COSTA, 
2000; INSTITUTO..., 2004; Triches; 
Giugliani, 2005). Estas mudanças 
podem estar sendo influenciadas pela 
grande diversidade e disponibilidade 
de alimentos industrializados, e pelo 
fato de alimentos ricos em carboi-
dratos e lipídios serem altamente pa-
latáveis e de baixo custo (QUAIOTI; 
ALMEIDA, 2006; MAFFEIS et al., 
2008; Monteiro, 2009). Com o ob-
jetivo de proteger os consumidores, 
a Agência Sanitária de Vigilância 
Sanitária (ANVISA) publicou em 
junho de 2010 uma resolução (RDC 
nº 24/2010) que estabelece novas re-
gras para a publicidade e a promoção 
comercial de bebidas com baixo teor 
nutricional e de alimentos com ele-
vadas quantidades de açúcar, gordura 
saturada ou trans, e sódio. 

Segundo a RDC, ao se divulgar ou 
promover tais alimentos será neces-
sário veicular alertas sobre os perigos 

do consumo excessivo. A resolução 
está focada no público infantil, reco-
nhecidamente mais vulnerável (BRA-
SIL, 2010). Durante o período em 
que frequentam a escola pública, as 
crianças brasileiras recebem merenda 
escolar com cardápio definido pelo 
Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE). O PNAE determina 
que a merenda oferecida a alunos da 
educação básica em período parcial 
deve suprir no mínimo, 20% das 
necessidades nutricionais diárias, o 
que para a faixa etária de 6 a 10 anos 
equivale a 300 kcal (BRASIL, 2009). 
Além da merenda escolar, algumas 
escolas públicas também possuem 
cantinas, assim como a maioria das 
escolas particulares. O Estado de 
Santa Catarina foi pioneiro na im-
plantação da Lei Estadual n° 12.061, 
também chamada de “Lei das Canti-
nas”. Esta lei tem por objetivo proibir 
a venda de produtos industrializados 
em todos os estabelecimentos que 
comercializam alimentos nas escolas 
(SANTA CATARINA, 2001). Apesar 
do controle exercido sobre a merenda e 
as cantinas, as crianças são livres para 
trazer de casa o que quiserem consumir 
no lanche. Estudos indicam que os 
lanches trazidos de casa têm qualidade 
nutricional inferior aos oferecidos na 
escola (BISMARCK-NASRI et al., 
2006; BRIEFEL; WILSON; GLEA-
SON, 2009). Diante do exposto, os 
objetivos do presente trabalho foram 
identificar, através de levantamento 
bibliográfico, os produtos alimentícios 
mais consumidos no lanche por escola-
res brasileiros, verificar a composição 
nutricional apresentada nos rótulos e 
compará-la com o preconizado pelas 
resoluções do PNAE e da ANVISA 
(BRASIL, 2009; 2010). 
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MATERIAL E MÉTODOS

Este foi um estudo transversal 
descritivo.  Foi realizado um levanta-
mento bibliográfico com os unitermos 
“lanche”, “lanche escolar”, “escola”, 
“merenda” e “cantina” em periódicos 
nacionais indexados nas bases Scielo, 
PERI-ESALQ e LILACS desde o 
ano 2000. O objetivo era selecionar 
artigos que relatassem resultados 
de pesquisas nacionais sobre o con-
sumo de lanches por escolares. Do 
total de onze artigos obtidos foram 
descartados os que consideravam 
apenas preferências alimentares 

e os que abordavam aceitação da 
merenda escolar. Foram utilizados 
então seis artigos a partir dos quais 
foram identificados os onze tipos de 
alimentos industrializados (produtos 
alimentícios) mais consumidos por 
escolares brasileiros, classificados em 
três categorias (Tabela 1).  

Não foram considerados na tabu-
lação alimentos não-industrializados 
como misto quente, cachorro quente, 
docinhos caseiros, salgados fritos, 
pizza. Sorvete e chocolate, cuja venda 
é permitida nas cantinas pela Lei n° 
12.061, também não foram incluídos 
na pesquisa. A segunda etapa da 

pesquisa consistiu da visita a dois 
supermercados pertencentes a duas 
das maiores redes de supermercados 
do Brasil com lojas em Florianópolis. 
Para pesquisar a real disponibilidade 
dos alimentos mencionados nos arti-
gos e a composição nutricional dos 
produtos foi elaborada uma planilha 
para coleta de dados.

Foram registradas na planilha as 
informações nutricionais, por porção, 
contidas nos rótulos das embalagens 
em termos de: calorias, carboidratos, 
gorduras totais, gorduras saturadas, 
gordura trans e sódio presentes nestes 
alimentos. A partir dos valores coleta-

Tabela 1 - Categorias de produtos alimentícios mais consumidos por escolares brasileiros, segundo revisão da literatura no período 2000 - 2010.

Cano et al., 2005; Gabriel et al., 2008; Mesquita et al., 2006; Navroski, 2006; Ochsenhofer et al., 2006; Pierine et al., 2006.

Tabela 2 - Produtos em desacordo com os valores de gordura total, gordura saturada, gorduras trans e sódio preconizados pelo PNAE para um 
lanche que atenda 20% das necessidades diárias de escolares de 6 a 10 anos. 
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dos para as porções foram calculados 
os valores para 100g de cada produto. 
A terceira etapa consistiu de uma 
comparação dos valores das porções 
com o preconizado pelo PNAE em 
termos de um lanche que atenda as 
necessidades nutricionais de crian-
ças de seis a dez anos estudando em 
período parcial. 

De acordo com a Resolução 
38/2009, do Fundo Nacional para 
o Desenvolvimento da Educação 
(FNDE), esta refeição deve suprir 
no mínimo 20% das necessidades 
nutricionais diárias, o que equivale 
a 300 kcal provenientes de até 48,8g 
de carboidrato total, 7,5g de gordura 
total, 3,3g de gordura saturada, 0,3g 
de gordura trans e 400mg de sódio. Os 
resultados obtidos por porções foram 
convertidos para 100g para permitir 
comparação com o preconizado pela 
RDC n° 24/2010 da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (ANVISA). 
Essa resolução define que alimentos 
com nutrientes em quantidades ele-
vadas são aqueles que possuem valor 
igual ou acima de: 15g de açúcar por 
100g ou 7,5g por 100 ml, 5g de gordu-
ra saturada em 100g ou 2,5g em 100 
ml, 0,6g de gorduras trans em 100g ou 

100 ml e 400mg de sódio em 100g ou 
100 ml de produto (BRASIL, 2010).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A busca pelos onze tipos de pro-
dutos identificados na literatura como 
mais consumidos pelos escolares na 
hora do lanche levou ao registro de 
372 produtos de diferentes marcas e 
sabores nos dois supermercados visi-
tados. Destes, 47,5% eram doces (110 
biscoitos com recheio, 52 biscoitos 
sem recheio, 12 bolos, 2 pipocas), 
30% eram salgados (78 salgadinhos 
e chips de pacote, 26 biscoitos sem 
recheio, 6 biscoitos com recheio, 1 
pipoca) e 22,5% eram bebidas (51 
sucos artificiais, 25 refrigerantes, 9 
achocolatados). Os valores de porção 
analisados foram os definidos pelo 
fabricante nos rótulos. 

Por exemplo: em um pacote gran-
de de 160g de biscoito, a porção era 
definida como 1,5 biscoito ou 30g; 
para um pacote de salgadinho de 40g, 
a porção era definida como 25 g ou 
1,5 xícaras; para uma lata de 350 mL 
de refrigerante, a porção era definida 
como 200 mL. Isoladamente, nenhu-
ma porção dos produtos avaliados 

atingiu o valor calórico nem de car-
boidratos totais propostos pelo PNAE 
para um lanche. No entanto, do total 
de 372 produtos, 17,5% apresentavam 
quantidades acima do preconizado 
para gorduras totais, 12,9% para gor-
duras saturadas, 17,5% para gorduras 
trans e 0,5% para sódio (Tabela 2).

Os números na tabela 2 represen-
tam os produtos que apresentaram va-
lores excessivos na porção, em algum 
dos nutrientes avaliados. No entanto, 
um mesmo produto poderia apresen-
tar valores acima do preconizado para 
mais de um ingrediente. Foi o caso 
de 41 produtos (11%) entre bebidas, 
doces e salgados. Das 85 bebidas 
pesquisadas, as que apresentavam 
valores de gorduras totais e saturadas 
acima do preconizado pelo PNAE 
foram os achocolatados. Já entre os 
176 produtos na categoria de doces, 
os que excederam as quantidades de 
gordura preconizadas pelo PNAE 
foram os biscoitos com e sem recheio, 
e bolos. Os biscoitos com recheio 
apresentavam excesso de gorduras 
totais e saturadas. Entre os biscoitos 
sem recheio, o principal ingrediente 
em excesso foi a gordura trans e entre 
os bolos, o excesso ocorreu nos três 

Tabela 3 - Número de bebidas, produtos doces e salgados apresentando conteúdo superior ao preconizado pela RDC n°24/2010 da ANVISA para 
gordura saturada, gordura trans e sódio por 100g / 100 ml de produto.
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tipos de gordura analisados. Quanto 
aos 111 produtos salgados, os bis-
coitos sem recheio, salgadinhos de 
pacote e batatas chips foram os que 
apresentaram valores excedentes ao 
preconizado pelo PNAE para valores 
de gordura total, saturada e trans, e 
sódio. 

Apesar do controle sobre o que 
é vendido nas cantinas e servido na 
merenda, os produtos analisados 
estão disponíveis nas prateleiras dos 
supermercados para serem adqui-
ridos e levados como lanche para a 
escola. Em Florianópolis, uma pes-
quisa identificou que os alimentos 
que estudantes da rede pública e 
particular mais trazem de casa para 
comer na hora do lanche são bolacha 
recheada e sucos artificiais (Gabriel; 
Santos; Vasconcelos, 2008). Cabe 
também ressaltar que a análise foi 
feita comparando porções de produtos 
determinadas pelos fabricantes com 
o preconizado pelo PNAE para uma 
refeição, e mesmo assim grande parte 
dos alimentos avaliados apresentava 
valores superiores ao recomendado 
para um lanche. Caso os estudantes 
consumam mais do que a porção 
determinada na embalagem (como 
por exemplo, 1,5 bolachas, meio 
pacote de salgadinho ou meia lata de 
refrigerante) ou façam combinações 
de porções de alimentos, como bolo e 
suco, bolacha e refrigerante, salgadi-
nho e achocolatado (o que é bastante 
provável), os resultados seriam bem 
diferentes. 

A Tabela 3 mostra a comparação 
dos resultados obtidos para 100g 
dos produtos em comparação com 
os valores determinados pela RDC 
n°24/2010 da ANVISA. Foram 
analisados os valores de gorduras 

saturadas, trans e sódio. Os resultados 
da Tabela 3 representam o número de 
bebidas, produtos doces e salgados 
em desacordo por ingrediente anali-
sado. No entanto, um mesmo produto 
poderia estar em desacordo em mais 
de um ingrediente, o que foi o caso 
em 35% deles (n=130). 

Do total de 85 bebidas pesquisa-
das, apenas um achocolatado (1,2%) 
estava em desacordo por apresentar 
valor excedente ao preconizado pela 
ANVISA para gordura saturada. 
Quanto aos 176 produtos doces, 
a comparação com o preconizado 
pela ANVISA demonstrou que os 
biscoitos com recheio apresentavam 
excesso de gorduras saturadas, en-
quanto nos biscoitos sem recheio, o 
principal ingrediente em excesso foi a 
gordura trans. Os bolos apresentavam 
gordura saturada e trans em quantida-
des acima do recomendado. Dentre 
os 111 produtos salgados, em todas 
as categorias (biscoitos com e sem 
recheio, pipoca e salgadinhos) foram 
encontrados produtos com valores 
acima do recomendado pela ANVISA 
em relação à gordura saturada e sódio.

Não foi possível analisar se os 
produtos continham quantidade de 
açúcar superior ao permitido pela 
ANVISA, pois este dado estava pre-
sente apenas em uma pequena quan-
tidade de rótulos. O mais comum era 
encontrar o valor de carboidratos to-
tais nos rótulos. Um estudo conduzido 
pelo Instituto Brasileiro de Defesa do 
Consumidor (IDEC) avaliou as pro-
pagandas e a composição nutricional 
de produtos de doze indústrias ali-
mentícias multinacionais e verificou 
que nenhuma estaria de acordo com 
a RDC nº 24/2010 da ANVISA, e que 
nove delas não respeitam sequer suas 

próprias auto-regulamentações em 
relação à publicidade dos produtos 
(GOMES, 2009).

É importante lembrar que ali-
mentos processados são geralmente 
elaborados de modo a maximizar 
parâmetros sensoriais e dietéti-
cos, o que os torna muito atrativos 
(STUBBS & WHYBROW, 2004). 
Além do mais, seu consumo é incen-
tivado por estratégias de marketing 
modernas e sofisticadas. Desta forma, 
para prevenir doenças e aumentar o 
bem-estar, a melhor conduta em re-
lação a alimentos ultra-processados é 
evitá-los ou minimizar seu consumo 
(MONTEIRO, 2009). Programas de 
educação nutricional no ambiente 
escolar têm obtido resultados satis-
fatórios de acordo com relatos da 
literatura (SCHMITZ et al., 2008; 
FERNANDES et al., 2009). No en-
tanto a promoção de práticas alimen-
tares e estilos de vida saudáveis deve 
ocorrer também fora do ambiente 
escolar, sendo inclusive uma das di-
retrizes da atual Política Nacional de 
Alimentação e Nutrição (YOKOTA 
et al., 2010).

CONCLUSÃO

Foi identificado que os produ-
tos alimentícios mais consumidos 
no lanche por escolares brasileiros 
são salgadinhos e batata chips de 
pacote, biscoitos doces e salgados 
com e sem recheio, pipocas doce e 
salgada, bolos, refrigerantes, sucos 
artificiais e achocolatados. A pesquisa 
da disponibilidade de tais alimentos 
identificou 372 produtos alimentí-
cios cujos rótulos foram analisados 
quanto à composição nutricional. 
Verificou-se que estes apresentavam 
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conteúdo excessivo de gorduras 
totais, gorduras saturadas, gorduras 
trans e sódio quando comparados às 
recomendações do PNAE e/ou da 
ANVISA. O consumo destes produtos 
deve ser desencorajado, pois sua in-
gestão excessiva pode contribuir para 
o aumento do sobrepeso e doenças 
associadas nesta população.
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NOVA PORTARIA SOBRE ÁGUA PARA 
CONSUMO HUMANO.

m 14 de dezembro de 2011 foi publicada no Diá-
rio Oficial da União a nova Portaria 2914 GM de 
12/12/2011, do Ministério da Saúde, que dispõe 
sobre os Procedimentos e Responsabilidades re-

lativos ao Controle e Vigilância da Qualidade da Água para 
Consumo Humano e seu Padrão de Potabilidade.

Esta nova Portaria veio substituir a Portaria nº 518 de 25 
de março de 2004 que dispunha sobre os Procedimentos de 
controle e de vigilância da qualidade da água para consumo 
humano e seu padrão de potabilidade.

Dentre as alterações estabelecidas, a nova portaria 
determina que os laboratórios envolvidos em análises de 
água possuam a certificação ISO 17025, conforme o artigo 
descrito a seguir.

Art. 21. As análises laboratoriais para controle e vigilân-
cia da qualidade da água para consumo humano podem ser 
realizadas em laboratório próprio, conveniado ou subcon-
tratado, desde que se comprove a existência de sistema de 
gestão da qualidade, conforme os requisitos especificados 
na NBR ISO/IEC 17025:2005.

E



197

Higiene Alimentar – Vol. 26 – nº 206/207 – março/abril de 2012

SÍNTESE
ALTERAÇÕES NO PROJETO DE 
UMA UNIDADE PRODUTORA DE 
REFEIÇÕES: PROPOSTAS PARA 
OTIMIZAÇÃO DA PRODUÇÃO.

RESUMO

O planejamento de uma Unida-
de Produtora de Refeições requer a 
verificação de todas as variáveis que 
interferem diretamente no projeto: 
aspectos legais, aspectos ergonômicos, 
aspectos econômicos, bibliografia de 
apoio e a considerações dos indivíduos 
envolvidos no processo. O presente 
trabalho buscou a otimização do leiaute 
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da cozinha de uma Unidade Produtora 
de Refeições comercial do tipo auto-
-serviço por quilo através de propostas 
de reestruturação física e aquisição 
de novos equipamentos e utensílios 
disponíveis no mercado. Para isso, fo-
ram devidamente registrados os dados 
referentes aos aspectos de construção 
e equipamentos, as dimensões físicas, 
a legislação e bibliografia de apoio e as 
expectativas e opiniões dos indivíduos 

envolvidos na produção de alimentos. 
Como resultado, foram propostos no-
vos leiautes para a cozinha da Unidade 
Produtora de Refeições e um documen-
to contendo a justificativa de mudanças 
e pesquisa mercadológica indicando 
pelo menos dois fornecedores para 
cada item e/ou mudança proposta. Foi 
possível verificar a importância de um 
minucioso planejamento das depen-
dências de uma Unidade Produtora 
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de Refeições visando a satisfação dos 
funcionários, proprietário e clientes.

Palavras-chave: Projeto. Serviço de 
alimentação. Ergonomia.

SUMMARY

Planning a Food Service Unit requires 
verification of all the variables that inter-
fere directly in the project: legal aspects, 
ergonomics, economics, literature and 
considerations in support of the individuals 
involved. This study aimed to optimize the 
layout of the kitchen of a Food Service Unit 
commercial-type self-service per pound 
through proposals for physical restruc-
turing and acquisition of new equipment 
and utensils available. For this they were 
properly recorded data concerning aspects 
of construction and equipment, the physi-
cal dimensions, the law and literature and 
support the expectations and opinions of 
the individuals involved in food production. 
As a result, we proposed new layouts for 
the kitchen from Food Service Unit and 
a document containing the rationale for 
change and market research indicating 
at least two suppliers for each item and 
/ or proposed change. It was possible to 
verify the importance of careful planning 
of the dependencies of a Food Service Unit 
aimed at employee satisfaction, the owner 
and customers.

Keywords: Project. Food service. Ergonomic.

INTRODUÇÃO

planejamento de um Siste-
ma de Alimentação Coletiva 
depende de suas funções, 
complexidade de ações e 

aspectos econômicos das instalações. 
O projeto final será fruto de um levan-
tamento profundo e estudos de fatores 
específicos ao estabelecimento, como 
localização, infra-estrutura existen-
te, padrão de serviços, entre outros 
(SILVA FILHO, 1996). Segundo 
Teichmann (1987), o planejamento de 
restaurantes deve considerar uma série 
de fatores que facilitem o processo 
produtivo e o trabalho dos funcionários 
que permanecem por considerável pe-
ríodo de tempo neste local. Alguns fa-
tores influenciam o projeto, tais como: 
o tamanho e a abrangência do cardápio 
e o mercado que ele serve; os insumos 
básicos (gás, eletricidade e água); a 
disponibilidade de mão-de-obra e nível 
de competência dos funcionários; o 
montante da despesa de capital e custos; 
a  possibilidade de uso de alimentos de 
conveniência; os tipos de equipamentos 
disponíveis; a legislação vigente; as 
necessidades com relação a projeto e 
decoração; as exigências de multi-uso 
(KINTON et al, 1999).

Segundo Teichmann (1987), a de-
terminação da planta de uma cozinha 
deve ser entregue a um profissional, 
mas as observações do responsável 
pelo serviço de alimentação devem 
ser consideradas. Condições de racio-
nalização das tarefas de pré-preparo e 
preparo, cocção e distribuição, como 
em uma linha de montagem, evitando 
idas e voltas, impedir a interferência 
de funcionários e serviços entre seto-
res, serão o ideal para uma produção 
proveitosa. Lemos e Proença (2001), 
destacam que as condições do ambien-
te físico de trabalho são importantes 
para auxiliar na garantia da qualidade 
higiênico-sanitária em uma Unidade 
Produtora de Refeição, quando vistos 
de forma abrangente, envolvendo a 

situação existente entre o homem e o 
trabalho que ele executa.

Além disso, a edificação e as insta-
lações devem ser projetadas de forma 
a possibilitar um fluxo ordenado e sem 
cruzamentos em todas as etapas da 
preparação de alimentos e a facilitar 
as operações de manutenção, limpeza 
e, quando for o caso, desinfecção. O 
acesso às instalações deve ser con-
trolado e independente, não comum 
a outros usos. O dimensionamento da 
edificação e das instalações deve ser 
compatível com todas as operações. 
Deve existir separação entre as diferen-
tes atividades por meios físicos ou por 
outros meios eficazes de forma a evitar 
a contaminação cruzada (BRASIL, 
RDC 216, 2004).

No entanto, a abertura de muitos 
restaurantes ainda se dão de maneira 
improvisada remetendo às estruturas 
antigas citadas por Silva Filho (1996), 
nos quais os restaurantes surgem 
quando os cozinheiros da burguesia 
ao serem demitidos, em meados da 
Revolução Francesa, e não tendo do 
que viver, começam a montar pequenos 
restaurantes individuais ou ligados a 
hospedarias. No Brasil os restaurantes 
começam na década de 50 com esta-
belecimentos de estrutura familiar pas-
sando a restaurantes comerciais mais 
complexos com a revolução industrial 
dos anos 60. o que ser percebe na 
maioria dos restaurantes existentes é a 
adaptação de um espaço físico já cons-
truído ao ambiente de um restaurante. 

Dessa forma, o planejamento da 
estrutura física do restaurante acaba 
sendo uma etapa negligenciada o 
que gera um ambiente inadequado 
dos pontos de vistas ergonômicos e 
higiênico-sanitários. O presente tra-

SÍNTESE
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balho buscou a otimização do leiaute 
da cozinha de uma UPR (Unidade 
Produtora de Refeições) comercial 
do tipo auto-serviço por quilo através 
de propostas de reestruturação física 
e aquisição de novos equipamentos 
e utensílios disponíveis no mercado.

Procedimentos Metodológicos.
Através da realização de entrevistas 

com o proprietário e funcionários da 
cozinha da UPR coletaram-se informa-
ções relativas às suas expectativas acer-
ca de uma possível reforma, problemas 
identificados na cozinha, sugestões 
para melhoria, recursos financeiros, 
entre outras informações relevantes. 

Os dados referentes aos aspectos 
de construção e equipamentos (tipo 
de piso, material de revestimento das 
superfícies, existência ou ausência de 
telas, tipos de equipamentos existentes, 
entre outros), dimensões físicas (em 
metros) e condições ergonômicas do 
trabalho (temperatura, iluminação, 
circulação de ar, altura de bancadas 
e prateleiras, entre outras) foram de-
vidamente registrados em sucessivas 
visitas realizadas à UPR. A partir destes 
dados, desenhou-se a Planta Baixa da 
UPR e analisou-se a melhor forma de 
dispôr os equipamentos e mobiliários 
visando a melhoria das condições 
de trabalho e produção de alimentos 
seguros do ponto de vista higiênico-
-sanitário. Para isso, tomou-se como 
base a Resolução nº 216 da Agencia 
Nacional de Vigilância Sanitária e a bi-
bliografia existente acerca da temática.

Definidas as alterações necessárias, 
realizou-se uma pesquisa de preço de 
equipamentos, produtos e utensílios 
disponíveis no mercado e elaborou-se 
um documento indicando as alterações 
necessárias, a justificativa e a indicação 

de 2 a 3 fornecedores, preços e quali-
dade de produtos disponíveis. O docu-
mento final foi entregue ao proprietário 
do estabelecimento.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Figura 1 apresenta a planta baixa 
da cozinha da UPR no momento da 
coleta de dados.

A cozinha possui espaço físico bas-
tante reduzido e alguns equipamentos 
ocupam grande parte área da cozinha 
como 2 refrigeradores industriais de 
4 portas, 2 freezer horizontais de 500 
litros e 1 forno de convecção. Além 
disso, o refrigerador 1 está localizado 
em frente  à janela 2 impedindo em sua 
quase totalidade a circulação de ar e 
entrada de iluminação natural por esta 
entrada. Uma forma simples encontra-
da para amenização deste problema foi 
a reavaliação da disposição dos equipa-
mentos e móveis. A figura 2 apresenta 
a proposta de mudança.

Nesta nova proposta, o refrige-
rador 1 foi disposto no local onde 

existia o freezer 2 facilitando a circu-
lação de ar e iluminação do ambiente. 
A mesa principal foi centralizada e 
substituída por uma mesa em aço 
inoxidável. Também propôs-se que a 
sala destinada ao armazenamento de 
panelas e utensílios seja transformada 
em um estoque de gêneros alimentí-
cios. No entanto, esta alteração exige 
a colocação de tela milimetrada em 
todas as janelas da UPR, vedação das 
aberturas das portas e instalação de 
ralos com tampa.

A demanda produtiva e o calor po-
deriam ser amenizados com a aquisição 
de um forno combinado (Figura 2). A 
UPR produz um grande número de 
refeições para sua capacidade física e 
número de equipamentos. Há somente 
1 forno de convecção e 1 fogão com 4 
queimadores para a produção de 170 
refeições diárias. Nele é produzida a 
maioria dos pratos quentes e as saladas 
cozidas. Em muitas ocasiões percebeu-
-se que os alimentos permanecem nas 
panelas até a disponibilização de um 
dos queimadores.

Figura 1 – Planta baixa da UPR, Florianópolis, 2006.
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Segundo Alves (2005), o forno 
combinado combina as funções de 
calor seco e calor úmido e pode atuar 
em vários momentos da cocção: assan-
do, cozinhando, fritando, gratinando, 
grelhando, descongelando, regene-
rando, entre outras funções (permite o 
cozimento de carnes, vegetais, pudins, 
pães, bolos, etc).

A temperatura excessiva dentro da 
cozinha associada a alta umidade desse 
ambientes pode gerar fadiga e prejuí-
zos à saúde dos funcionários além de 
possibilitar maior desenvolvimento 
de microorganismos patogênicos nos 
alimentos. Além disso, funcionários 
trabalhando em ambientes desconfor-
táveis rendem menos, comprometendo 
a produtividade da UPR. Outra alter-
nativa que, apesar de não minimizar o 
excessivo calor da unidade, pode con-
tribuir para a aliviar o fluxo de cocção 
é a aquisição de um módulo de fogão 
industrial com 2 queimadores.

A proposta ilustrada na Figura 3 
mantém as sugestões anteriores porém 
prevê a aquisição de 1 módulo de fogão 

Figura 3 – Proposta de mudança com aquisição de módulo de 
fogão industrial com 2 queimadores, Florianópolis, 2006.

industrial com 2 queimadores ao invés 
do forno combinado. Esta alternativa, 
embora mais econômica, pode intensifi-
car a elevação da temperatura na cozinha 
gerando o que pode acarretar problemas 
de saúde aos funcionários. Dessa forma, 
é importante avaliar a relação custo-
-benefício deste equipamento.

Outras alterações também foram 
sugeridas buscando adequar a UPR 
às exigências da Vigilância Sanitária, 
quais sejam: 

Colocação de telas Milimetradas - 
Conforme Brasil (RDC nº 216, 2004), 
as aberturas externas das áreas de arma-
zenamento e preparação de alimentos, 
inclusive o sistema de exaustão, devem 
ser providas de telas milimetradas para 
impedir o acesso de vetores e pragas 
urbanas. Para facilitar a limpeza, que 
deve ser periódica, as telas devem ser 
removíveis. 

Vedação de borracha para portas - 
As portas e as janelas devem ser manti-
das ajustadas aos batentes, a fim de que 
se evite a entrada de insetos que possam 
contaminar os produtos armazenados 

e os alimentos produzidos (BRASIL, 
RDC 216, 2004). 

Tampa para ralo - Quando presen-
tes, os ralos devem ser sifonados e as 
grelhas devem possuir dispositivo que 
permitam seu fechamento (BRASIL, 
RDC 216, 2004). Desse modo, fica 
impedida a disseminação de odores 
desagradáveis e a entrada de vetores 
pela tubulação.

Luminárias protegidas - As luminá-
rias fluorescentes existentes na cozinha 
da UPR não possuem proteção contra 
explosões e quedas estando em desa-
cordo com Brasil (RDC nº 216, 2004). 

Canaletas para fiação elétrica - A 
instalação da UPR é precária. A fia-
ção é exposta e muitos equipamentos 
eletrônicos são conectados na mesma 
tomada. Brasil (RDC nº216, 2004), 
prevê que as instalações elétricas 
devem estar embutidas ou protegidas 
em tubulações externas e íntegras de 
tal forma a permitir a higienização dos 
ambientes.

Tinta - A cozinha da UPR foi pinta-
da de várias cores (laranja, azul escuro) 

Figura 2 – Proposta de redistribuição dos equipamentos e 
móveis  da cozinha da UPR e aquisição de novos equipa-
mentos, Florianópolis, 2006.
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e, apesar de possuir o teto em branco, 
a cor foi danificada por um episódio 
de incêndio. Além disso, algumas 
áreas estavam soltando a tinta.  As 
instalações físicas como piso, parede 
e teto devem possuir revestimento 
liso, impermeável e lavável. Devem 
ser mantidos íntegros, conservados, 
livres de rachaduras, trincas, goteiras, 
vazamentos, infiltrações, bolores, 
descascamentos, dentre outros e não 
devem transmitir contaminantes aos 
alimentos (BRASIL, RDC 216, 2004).

Exaustor - O exaustor disponível na 
UPR não é adequado uma vez o cheiro 
das preparações pode ser percebido 
por todo o prédio onde a cozinha está 
localizada. Por isso, recomenda-se um 
sistema de ventilação/exaustão, com 
capacidade adequada, para a retirada 
dos diversos poluentes gerados durante 
o processo produtivo, principalmente 
na zona de cocção. As aberturas ex-
ternas das áreas de armazenamento e 
preparação de alimentos, inclusive o 
sistema de exaustão, devem ser provi-
das de telas milimetradas para impedir 
o acesso de vetores e pragas urbanas. 
As telas devem ser removíveis para 
facilitar a limpeza periódica (BRASIL, 
RDC 216, 2004).

Estante em Inox para substituir 
mesa de apoio ao lado do fogão - Ao 
lado do fogão industrial existe uma 
mesa de apoio fabricada em MDF 
cuja fórmica encontra-se danificada 
possibilitando a proliferação de micro-
organismos. Segundo Brasil (2004), os 
móveis, utensílios e equipamentos des-
tinados ao preparo de alimentos devem 
ser lisas, impermeáveis, laváveis e estar 
isentas de rugosidades, frestas e outras 
imperfeições que possam comprometer 
a higienização dos mesmos e serem 
fontes de contaminação dos alimentos. 

Mesa em Aço Inoxidável - A mesa 
disponível atualmente na UPR é consti-
tuída de MDF e revestida com fórmica 
que apresenta-se quebrada e lascada 
em quase todas as extremidades desse 
móvel. Isso permite a proliferação 
microbiológica uma vez que facilita a 
retenção de umidade e a deposição de 
restos de alimentos. Assim, da mesma 
forma que os demais móveis, utensílios 
e equipamentos, as mesas destinadas 
ao preparo de alimentos devem ser 
lisas, impermeáveis, laváveis e estar 
isentas de rugosidades, frestas e outras 
imperfeições que possam comprometer 
a higienização dos mesmos e serem 
fontes de contaminação dos alimentos 
(BRASIL, RDC216, 2004).

Roupeiro de aço - Foi observado 
que os pertences (bolsas, casacos, sa-
colas) dos funcionários são colocados 
em lugares inapropriados na área de 
armazenamento. Esta situação ocorre 
pois não local específico para o ma-
terial ser guardado. Sugere-se, então, 
que os funcionários disponham de um 
armário com divisórias individuais, dos 
quais as chaves fiquem sob os cuidados 
dos próprios. Os manipuladores devem 
ter asseio pessoal, apresentando-se com 
uniformes compatíveis à atividade, 
conservados e limpos. Os uniformes 
devem ser trocados, no mínimo, dia-
riamente e usados exclusivamente nas 
dependências internas do estabeleci-
mento. As roupas e os objetos pessoais 
devem ser guardados em local específi-
co e reservado para esse fim (BRASIL, 
RDC 216, 2004).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir deste trabalho foi possível 
perceber a importância de um minu-
cioso planejamento dos ambientes 

que compõem uma UPR evitando 
gastos futuros com a reestruturação 
dos mesmos.  Verificou-se a necessi-
dade de conhecimento dos aspectos 
legais representados pela legislação 
e bibliografia de apoio, dos aspectos 
ergonômicos visando a melhoria da 
qualidade do trabalho e dos aspectos 
vivenciais aqui representados pelas 
expectativas e/ou sugestões dos in-
divíduos diretamente envolvidos na 
produção das refeições. 

REFERÊNCIAS 

ALVES, F. S. A organização da produção de uni-
dades de alimentação e nutrição. Dissertação 
(Mestrado em Administração), Programa de 
Pós-graduacao em Administração, Univer-
sidade Federal de Santa Catarina, Florianó-
polis, 2005.

BRASIL, Ministério da Saúde. Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária. Resolução nº 216 
de 15 de setembro de 2004. Dispõe sobre o 
Regulamento Técnico de Boas Práticas para 
Serviços de Alimentação. Diário Oficial da 
União; Poder Executivo, de 16 de setembro 
de 2004.

KINTON, R; CESERANI, V; FOSKETT, D. Enciclo-
pédia de serviços de alimentação. 8. ed. São 
Paulo: Varela, 1999. Cap. 10: Planejamento, 
organização e supervisão da cozinha, p. 398-
440; Cap. 11: Equipamentos do fornecedor, 
p. 440-480.

LEMOS, M. P.; PROENÇA, R. P. C. Melhoria da 
qualidade higiênico-sanitária de refeições-
coletivas: um estudo de caso considerando 
a Ergonomia. Rev.Nutrição em Pauta. São 
Paulo, ano IX, n.50, p. 37-41, set./out. 
2001.

SILVA FILHO. Planejamento e projeto de Res-
taurantes e Cozinhas Industriais São Paulo: 
Varela, 1996.

TEICHMANN, I. M. Cardápios: técnicas e criativi-
dade. 4ª ed. Caxias do Sul: EDUSC, 1987.   v



202

ARTIGO

´



203

Higiene Alimentar – Vol. 26 – nº 206/207 – março/abril de 2012

AVANÇOS
TECNOLÓGICOS EM PRODUTOS E SERVIÇOS

BENEFÍCIOS DO VEGETARIANISMO E 
A MUNDO VERDE.

O vegetarianismo, dieta à base de pro-
teínas vegetais, tem atraído cada vez 
mais adeptos,  influenciados tanto pelas 
questões de saúde , quanto atinentes à 
sustentabilidade e, até, por influências 
de caráter ético ou religioso. Os nutró-
logos salientam os benefícios da dieta 
vegetariana, afirmando que a mesma di-
minui o risco de doenças cardiovascu-
lares, diabetes e câncer, mas que, para 
ser extraído o máximo proveito será  
necessário substituir a gordura satura-

da pela insaturada, tomar cuidado com 
o excesso de carboidratos refinados, 
doces e frituras, ingerir bastante fibra 
(encontrada nos grãos integrais e hor-
taliças),  além de optar por alimentos ri-
cos em fitoquímicos antioxidantes e em 
vitaminas e minerais, como as frutas e 
verduras. 

A Mundo Verde, maior rede de lojas es-
pecializadas em produtos naturais, or-
gânicos e para o bem-estar da América 
Latina é referência em qualidade de vida 
e alimentação saudável. São mais 200 
lojas no Brasil, distribuídas por 24 esta-
dos, o Distrito Federal e também 2 uni-
dade em Portugal. A rede oferece ainda 
o serviço gratuito Alô Nutricionista, 
para esclarecimentos de dúvidas, dicas 
e orientações através do telefone 0800-
022 25 28. www.mundoverde.com.br
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PORTARIA  ATUALIZA  A  POLÍTICA 
NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO.

ASSINADO PACTO SETORIAL SOBRE 
DESCARTE DE EMBALAGENS.

esde 18/11/2011 está em vigor a Portaria nº 2.715 (Diário 
Oficial da União, Seção 1, página 89), que atualiza a PNAN, 
Política Nacional de Alimentação e Nutrição. Esta nova 
edição da portaria demonstra coerência com as necessi-

dades de saúde da população brasileira, derivadas de modificações no 
quadro epidemiológico e socioeconômico, com as novas direções de 
gestão e atenção à saúde adotadas pelo Sistema Único de Saúde (SUS) 
nos últimos anos e com as responsabilidades do setor saúde junto ao 
Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN).

Trata-se de uma política que requer a articulação intrasetorial, ou 
seja, que dialogue com as outras políticas, programas e ações do próp-
rio setor saúde, ao mesmo tempo em que demanda e propõe a con-
strução de ações junto a outros setores de governo, da sociedade civil 
e do setor privado. Estas características trazem grandes desafios para a 
implementação da PNAN, uma vez que a efetivação de suas diretrizes 

ABRE, Associação Brasileira de Embalagem e o Ministério 
do Meio Ambiente assinaram o pacto setorial que visa pro-
mover o emprego da simbologia técnica de descarte seletivo 
em embalagens e de identificação de materiais. Firmaram o 

acordo Maurício Groke, Presidente da ABRE e Izabella Teixeira, Ministra 
do Meio Ambiente, em encontro que aconteceu na sede do Ibama - Insti-
tuto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, 
no último mês de novembro, definindo o lançamento oficial do Plano de 
Produção e Consumo Sustentáveis do Ministério. 

 O pacto é baseado na Cartilha de Diretrizes de Rotulagem Ambiental 
desenvolvida pelo Comitê de Meio Ambiente e Sustentabilidade da ABRE, 

e consequente concretização de seu propósito depende de um con-
stante processo de pactuação entre todos estes atores envolvidos com a 
questão alimentar e nutricional.

No âmbito do SUS destaca-se a necessária pactuação entre os 
gestores municipais, estaduais e federais, assim como a pactuação 
destes com os representantes da população, respeitando o princípio 
da participação e controle social. É necessário um grande esforço co-
letivo para que a agenda da alimentação e nutrição seja cada vez mais 
incorporada nos pactos e contratualizações do SUS, com a definição 
de metas e ações concretas para alcançá-las. Incluir e organizar os 
cuidados relativos à alimentação e nutrição nas redes de atenção à 
saúde constitui um dos grandes desafios a enfrentar. Os gestores con-
vidam a  todos para conhecer a nova versão da PNAN e a engajar-se 
na sua implementação! Texto disponível em:  http://nutricao.saude.
gov.br/publicacoes.php

que traz as definições sobre as diferentes modalidades de rotulagem am-
biental, a definição da simbologia técnica e as formas de emprego de cada 
uma no rótulo das embalagens. Conforme o documento, a simbologia 
técnica tem natureza funcional que visa identificar os materiais e orientar 
o seu destino. 

A simbologia técnica do descarte seletivo tem caráter informativo para 
o consumidor, com o objetivo de orientar e incentivar o descarte seletivo 
da embalagem para que esta tenha uma destinação adequada. A partir daí, 
a simbologia técnica de identificação de materiais orienta as cooperativas 
no processo de separação das embalagens para que sejam encaminhadas 
para a indústria recicladora ou para uma disposição adequada em aterro.
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A

PROMOTOR COMPARA ABATE IRREGULAR 
DE BOVINOS AO TRÁFICO DE DROGAS.

legislação brasileira é muito branda com os matadouros que 
não têm atividade acompanhada por veterinários, pois a falta 
de higiene provoca a contaminação do produto a ser consu-
mido pelas famílias brasileiras. “O abate sem controle sani-

tário é comparável ao tráfico de drogas e deveria ser considerado crime 
hediondo, pois representa ameaça às comunidades, afetando, sobretudo, 
a saúde pública” – alertou o promotor José Omar de Almeida Jr, ligado 
à Procuradoria Geral de Tocantins e responsável por uma cruzada contra 
abate irregular no Estado. 

“Mas há um agravante no caso de abates irregulares” – ressalta o 
promotor. “É difícil avaliar quantas pessoas acabam vítimas de doenças 
infecto-contagiosas decorrentes da ingestão de carnes contaminadas”. 
Falando à Agência Radioweb (cujo áudio está disponível no blog Carne 
Saudável), José Omar, que já enquadrou vários frigoríficos de Tocantins e, 
recentemente, pediu a interdição de três deles por descumprimento às re-
gras sanitárias do Ministério da Agricultura, defendeu mudanças urgentes 
na legislação brasileira, ampliando o cerco aos infratores. “As alterações 
são importantes para proteger a saúde das pessoas e também os cofres 
públicos, pois muitos desses matadouros irregulares tampouco recolhem 
impostos” – concluiu.

O blog Carne Saudável (www.carnesaudavel.blog.br) foi criado como 
um espaço de discussão e alerta para a importância do acompanhamento 
da qualidade sanitária da carne bovina do Brasil, dono do maior rebanho 
do mundo, produzindo anualmente 9 milhões de toneladas de carne – 
7,3 milhões só para consumo doméstico. Dentre seus objetivos, situa-se 

a colaboração para a erradicação das  possíveis enfermidades animais 
transmissíveis ao homem e o compromisso de denunciar os contraven-
tores que colocam no mercado produtos que põem em risco a saúde dos 
consumidores. Pretende também exigir probidade e decência dos órgãos 
competentes, cobrando o rigor no trabalho de fiscalização para o qual 
foram criados, já que metade da carne comercializada no País não passa 
por inspeção federal e até mesmo frigoríficos legalizados operam sem 
cumprir as normas higiênicossanitárias básicas. (Para mais detalhes, 
acesse o blog.)
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SIAL BRAZIL 2012  FOCARÁ 
TENDÊNCIAS E INOVAÇÕES
DA INDÚSTRIA DE ALIMENTOS. 

ada vez mais exigente, o consumidor busca alimentos práticos, 
saudáveis e de maior valor agregado. Para atender a essas ne-
cessidades, a indústria de alimentos e bebidas tem investido em 
novas tecnologias, que vão desde ingredientes e aditivos, aro-

mas, texturas, amidos modificados e outros componentes que caracterizam os 
alimentos conhecidos como funcionais. Segundo pesquisas do Ministério de 
Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), em 2010 o Brasil investiu 24,2 bilhões 
de dólares na área de Pesquisa & Desenvolvimento no setor de alimentação, 
que foram aplicados em todos os segmentos da indústria, para desenvolver 
novos produtos, insumos, embalagens e processos de fabricação.

A primeira edição do SIAL Brazil – Salão Internacional de Alimentação 
para América Latina  versão brasileira do maior evento mundial de alimentos 
e bebidas do mundo, o SIAL Paris – terá um espaço dedicado aos produtos 
inovadores. A iniciativa do SIAL Innovation é estimular as empresas exposi-
toras no evento a apresentarem suas soluções para o varejo e food service.

“Esta é uma característica do SIAL, promover sempre  a  inovação em 
prol de uma alimentação de qualidade e com diferentes opções de consu-
mo”, afirma Fabrício Baroni, diretor da  BTS Informa, promotora e organi-

C
zadora do evento, durante o qual uma comissão formada por especialistas 
internacionais selecionará os produtos mais inovadores da feira, que rece-
berão um selo de “Produto Inovador”. Dentre os selecionados, será eleito o 
grande vencedor, que receberá o título de SIAL Innovation Product. 

A exposição contará também com produtos vencedores do SIAL de 
outros países como França, China, Canadá e Emirados Árabes Unidos. O 
SIAL BRAZIL, primeira edição do Salão Internacional de Alimentação para 
a América Latina, será realizado em São Paulo, de 25 a 28 de junho de 
2012, das 13 às 21 horas, no Expo Center Norte. Criado em 1964, em Paris, 
o SIAL tornou-se marca de referência global para os players do setor de 
agroalimentos, incluindo o Brasil. Em 2010, milhares de brasileiros, entre 
eles representantes dos 18 maiores grupos de varejo do país, participaram 
das feiras organizadas pelo grupo na Ásia, América do Norte, Oriente Médio, 
Europa e América Latina. Foram 2.403 visitantes e 125 expositores em 2.850 
m2 de estandes, distribuídos pelos setores de carne, laticínios, bebidas e 
linha gourmet. Mais informações sobre a feira podem ser conferidas no site  
www.sialbrazil.com . As informações para a imprensa estão a cargo da 2 
PRO Comunicação, nos telefones . (11) 3030-9463 / 3030-9435.

I SEMINÁRIO SOBRE ALIMENTOS E 
MANIFESTAÇÕES CULTURAIS 
TRADICIONAIS.

I Seminário sobre Alimentos e Manifestações Culturais Tradicio-
nais tem por finalidade refletir sobre os desafios que estão sendo 
vivenciados para a manutenção da produção de diversos alimen-
tos tradicionais e de outras manifestações culturais na contem-

poraneidade. Nessa direção, será discutido o papel da pesquisa e do ensino a 
partir de novas metodologias e da valorização desta temática como objeto de 

O
estudo, compreendidos como essenciais nas últimas décadas. A valorização 
de temáticas que envolvem alimentos e manifestações tradicionais refere-se 
também a valorização de personagens vivos, atuantes, o que exige uma nova 
postura do professor-pesquisador. Constitui-se, portanto, em espaços de dis-
cussão sobre esse novo olhar, sobre as diferentes formas de saber fazer, mo-
dos de vida e de apropriação do espaço. Data de realização: 20/05/2012.
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RESTAURANTE 
IMPLEMENTA SISTEMA 
COOK CHILL,
PARA OTIMIZAR 
ATENDIMENTO.

empresa LC Restaurantes, especialista em serviços de alimentação para coletivida-
des, acaba de implantar em seus processos o sistema cook chill, que consiste em 
cozer (cook) e resfriar (chill) alimentos dentro de rigorosos métodos de controle de 
temperatura, utilizando para tanto equipamentos de tecnologia avançada, através do 

qual é possível produzir refeições para consumo futuro com características, consistência e sabor 
idênticos aos preparados na hora.

O objetivo principal da implantação foi atender de forma padronizada aos quatro restaurantes 
de um dos clientes da LC. O maior desafio foi tornar fácil e seguro o atendimento aos colabo-
radores que transitam entre suas quatro unidades operacionais. Para otimizar e padronizar o 
processo, a cozinha central foi instalada na maior unidade e, de lá, as refeições passaram a ser 
transportadas para as outras três unidades.

“Este mecanismo possibilitou a padronização do cardápio, dos cortes, das preparações e 
dos molhos, facilitando o planejamento produtivo, a entrega das refeições e, consequentemente, 
proporcionando satisfação aos consumidores”, afirma Dâmaris de Luca, gerente de qualidade da 
LC Restaurantes.

O sistema solucionou também as dificuldades estruturais de espaço em uma das cozinhas, 
evitando cruzamento dos fluxos de produção, a entrada de carne crua na unidade, entre outros 
problemas. Além das facilidades nos processos e do aumento na produtividade, o sistema propi-
ciou melhoria significativa no controle higienicossanitário da unidade, mantendo a performance 
dentro dos mais altos padrões de qualidade. Embora desenvolvido para atender a uma demanda 
específica, o sistema cook chill também será útil a outros clientes com necessidade de otimizar 
processos e espaços, servindo também de aprendizado para os nutricionistas e os chefes de co-
zinha. “Futuramente, com a melhoria de nossa infraestrutura e, consequentemente, da evolução 
industrial de fornecedores, nosso país também irá adotar processos mais inteligentes e mais 
seguros de produção dos alimentos para consumo direto, vaticina Damaris.

(Mais informações: Flávia  Vargas Ghiurghi, (11) 9716-2800, flavia.ghiurghi@lcrestauran-
tes.com.br; www.lcrestaurantes.com.br)

A
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CONCEA 
CREDENCIA 
INSTITUIÇÕES 
PARA USO DE 
ANIMAIS EM 
PESQUISA E 
ENSINO.

Conselho Nacional de Controle de Experimentação Animal 
(Concea) disponibilizou online  o módulo de solicitação de 
Credenciamento Institucional para Atividades com Animais 
em Ensino ou Pesquisa no Sistema Ciuca, o Cadastro das 

Instituições de Uso Científico de Animais. 
As normas para o credenciamento foram estabelecidas pelo Concea 

na Resolução Normativa nº 3, publicada em 15 de dezembro de 2011. 
A normativa prevê os critérios e procedimentos para requerimento, 
emissão, revisão, extensão, suspensão e cancelamento do credencia-
mento das instituições envolvidas com essas atividades. O texto altera 
e revoga dispositivos da Resolução Normativa 1, de 9 de julho de 2010.  

A Resolução 3 estabelece que as instituições que criem ou utilizem 
animais para ensino ou pesquisa científica deverão constituir comissão 
de ética no uso de animais para requerer credenciamento no Concea. 
As instituições que não solicitarem credenciamento ao conselho até 
dezembro ficarão impossibilitadas de utilizar animais durante um ano. 
(Fonte: Ministério da Ciência e Tecnologia, Brasília, DF.)

O

NOTÍCIAS
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9º CONGRESSO DA SOCIEDADE 
BRASILEIRA DE SISTEMAS DE 
PRODUÇÃO.

NOTÍCIAS

ebater práticas, experiências de pesquisa e ações de apoio 
ao desenvolvimento rural, com enfoque na agricultura fa-
miliar, é um dos objetivos do 9º Congresso da Sociedade 
Brasileira de Sistemas de Produção (CSBSP), organizado 

pela Embrapa Cerrados.
O evento será realizado em Brasília, entre os dias 26 e 28 de 

junho. O 9º CSBSP será estruturado em torno de quatro eixos: en-
foque sistêmico, agricultura familiar, políticas públicas e redução da 

D
pobreza. As apresentações dos trabalhos, palestras e mesas-redondas 
estão organizadas em dois blocos denominados “Diálogos”.

No Diálogo 1, o foco será a abordagem sistêmica em processos 
de inovação técnica e social com a agricultura familiar: relações com 
o desenvolvimento rural e redução da pobreza. No Diálogo 2, o tema 
será políticas públicas, agricultura familiar e redução da pobreza: ap-
ropriações e avaliações.

(Mais informações: www.cpac.embrapa.br/sbsp) 
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